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A SEGREGAÇÃO RESIDENCIAL CARIOCA SOB A 
ÉGIDE DO CAPITAL INCORPORADOR 

Carlos Alberto Franco da Silva* 

Introdução 
É sabido que a cidade constitui 

o suporte social e material por ex­
celência da dinâmica capitalista. 
Desempenha um papel fundamen­
tal no devir das transformações da 
produção material e simbólica e das 
relações de produção que envol­
vem a sociedade capitalista. Nela, 
conjugam-se várias modalidades 
de produção sejam elas imediatas, 
sejam mediatas. 

Tolapov (1979), em seu estudo 
La Urbanización Capitalista, afir­
ma que, no movimento do capital, 
o espaço urbano, sobre o qual o ho­
mem exerce suas atividades, apre­
senta-se sob dois aspectos: como 
marco de lucro e como objeto de lu­
cro. Isso porque a cidade tem como 
valor de uso para o capital o fato 
de que é uma força produtiva, já 
que sobre ela concentram-se as 
condições gerais de produção ca­
pitalista, isto é, constitui-se no supor­
te físico do processo de produção 
e circulação do capital. 

A lógica desse processo tem co­
mo uma de suas bases os objetos 
imobiliários que são produzidos 
por determinados agentes produ­
tores do espaço urbano e se apre­
sentam enquanto objetos de lucro, 
ou seja, como mercadorias gerado­
ras de lucro. Nesse sentido, pode­
se concordar com Corrêa (1989, 
p.2) que considera o espaço urba­
no como um produto social produ­
zido e consumido por determina­
dos agentes nos lugares específi­
cos de atuação de cada um. Sem em­
bargo, é a partir desse processo de 
produção e consumo de espaço ur­
bano que manifesta uma segre­
gação urbana organizada com alto 
grau de homogeneidade social in­
terna, mas apresentando grande dis­
paridade entre uma área e outra des­
se espaço (Castells, 1983, p.169). 

Destarte, isso sugere que a aná­
lise da segregação social do espaço 
urbano deve passar por uma ava­
liação dos agentes modeladores do 
solo urbano responsáveis pela pro­
dução da habitação enquanto mer­
cadoria. É nesse ponto que se coloca 

o escopo específico desse traba­
lho: analisar a produção imobiliária 
a partir da atuação do capital incor­
porador na matriz de estruturação 
interna da cidade. O corte epistemo­
lógico privilegiará a perspectiva 
marxista de segregação residencial. 

A importância do trabalho reside 
no fato de que, a despeito de a ciên­
cia geográfica ter avançado na aná­
lise de diversos fenômenos sacio­
espaciais, a produção imobiliária 
contitui-se num campo de estudo 
com amplas lacunas a serem preen­
chidas. Destarte, torna-se impres­
cindível desvelar qual a dinâmica 
recente do capital incorporador no 
processo de desconstrução e re­
constituição de setores seleciona­
dos do espaço urbano carioca? 

A partir da problemática propos­
ta, colocam-se algumas questões a 
que nos propomos discutir: 

1) O que significa capital incor­
porador? 

2) Qual é a dinâmica do capital 
incorporador no seu movimento 
de valorização? 

*Professor-AssistentedoDepartamentodeGeografiadaUniversidade Federal Fluminense- UFF- e Doutorando em Geografia pela Universidade Federal 
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3) Quais são as áreas do Muni­
cípio do Rio de Janeiro privilegia­
das pela atuação dos grandes in­
corporadores no período de 1984 
a setembro de 1994? 

Para o alcance do objetivo pro­
posto e das questões formuladas, 
este trabalho divide-se em três par­
tes. A primeira parte contém a for­
mulação teórica sobre o conceito 
de capital incorporador e sua dinâ­
mica espacial de valorização. Na se­
gunda parte procuraremos desve­
lar o papel dos incorporadores na 
ratificação e criação de setores re­
sidenciais seletivos no Município 
do Rio de Janeiro. Por fim, na ter­
ceira parte serão realizadas as úl­
timas considerações referentes ao 
trabalho. 

O Marco Conceitual 
do Capital 
Incorporador 

É sabido que a terra não é um 
meio de produção como qualquer 
outro, pois não se transforma e não 
é reproduzível. Desse modo, o mo­
nopólio da propriedade privada da 
terra gera uma renda absoluta a 
partir do poder do proprietário de 
controlar sua demanda. Por outro 
lado, o preço da terra só se realiza 
em função da disposição do com­
prador de pagar pelo seu valor de 
uso e de troca. 

Entretanto, no mercado fundiá­
rio o preço da terra adquire outras 
especificidades. O preço de um lote 
de terra, na maioria das vezes, é 
determinado a partir da existência 
de renda diferencial I e 11 nos ou­
tros terrenos em torno dele. Des­
tarte, cada utilização da terra altera 
seu preço e de todos os outros no seu 
entorno, ou seja, é o uso do solo que 
determina os preços fundiários. A 
produção do espaço urbano a partir 
dos elementos fixos constituídos 
pelo resultado do trabalho e pelas 
forças produtivas, juntamente com 
a rede de fluxos que garantem as in-
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terações entre os fixos, gera siner­
gias urbanas que alteram as carac­
terísticas e o valor da terra na cidade 
(Smolka, 1983). 

Isso sugere que há uma renda ex­
tra da terra adquirida pelo proprie­
tário, mas que não está sob seu con­
trole. Entrementes, o preço da terra 
para ser negociado envolve outros 
dois componentes: valor potencial 
e expectativa de valorização futura 
(Smolka, 1983, p.188-9). 

O valor potencial baseia-se na 
capacidade de os proprietários fun­
diários, que detêm os preços de mo­
nopólios sobre qualquer terreno ne­
gociado, influenciarem o uso que 
se dá à terra, de modo a reproduzir 
a dependência do capital produti­
vo por este meio de produção a par­
tir do controle de sua disponibili­
dade e forma de utilização. Quanto 
à expectativa de valorização futu­
ra, Smolka (op.cit.) considera que 
o preço da terra variará ao longo do 
tempo em função das modificações 
no ambiente constituído, que altera­
rão os atributos do terreno, propor­
cionando-lhe vantagens locacio­
nais na forma de renda fundiária. 

Diante desse cenário emerge o 
capital privado. Sendo ele um dos 
principais responsáveis pelas mo­
dificações no uso do solo urbano, 
é fácil crer no seu interesse em 
particular do processo de valoriza­
ção fundiária, recapturando parte 
da renda e das vantagens locacio­
nais apropriadas pelos proprietá­
rios fundiários. 

É nesse momento que aparece o 
capital incorporador a fim de con­
trolar o processo de valorização 
fundiária e dar início ao seu papel 
no processo de segregação social 
do espaço urbano (Smolka, 1983). 
Por outro lado, a produção da habi­
tação, enquanto mercadoria, depen­
de da superação da monopolização 
da mercadoria-terra por parte de 
seu proprietário. Tal cenário suge­
re a emergência de um agente do 
circuito imobiliário que viabilize a 

renovação do estoque de imóvel e 
o acesso ao suporte físico de seu 
processo produtivo. 

Almeida ( 1982) define o capital 
incorporador como aquele respon­
sável pela realização e gestão do 
capital-dinheiro em mercadoria, 
isto é, imóvel. Responde pela loca­
lização, qualidade do bem imóvel a 
ser construído, assim como as de­
cisões de quem vai construir, pela 
propaganda e venda dos imóveis. 
É, portanto, o responsável pelo iní­
cio, meio e fim do processo de pro­
dução da habitação. 

Sob a mesma ótica, Smolka (1983, 
p.191) conceitua capital incorpo­
rador como aquele que desenvolve 
o espaço geográfico, especialmen­
te a partir daqueles investimentos 
destinados à produção imobiliária. 
Para a realização dessas inversões, 
o capital incorporador se faz pre­
sente desde a compra dos terrenos 
até a contratação de consultoria, 
planejadores, edificadoras, agentes 
financeiros, promotores de venda, 
etc. Em suma, o capital incorpora­
dor pode ser definido como resulta­
do da articulação desses diversos ser­
viços a fun de assumir o controle do 
processo de produção da moradia. 

David Harvey (1980), apesar de 
não explicitar, deixa pistas em seu 
estudo sobre Baltimore de que o 
capital incorporador envolve diver­
sos agentes, dentre os quais desta­
cam-se: os proprietários indivi­
duais de residência, os agentes imo­
biliários, os proprietários de terra e 
de imóveis, a indústria de cons­
trução civil e as instituições finan­
ceira e governamental. 

Ribeiro (1991, p.69) destaca que 
o capital incorporador é o gestor do 
processo de transformação do ca­
pital-dinheiro em terreno e edifi­
cação. É a chave de todo o processo 
de circulação e produção de mora­
dia. Ao contrário de outros setores 
produtivos, a decisão de produzir 
não cabe integralmente ao capital­
produtivo, e sim ao capital de incor-
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poração. Sua dinâmica implica fun­
ções proteiformes de acordo com a 
inserção dos incorporadores no sis­
tema de financiamento da moradia. 

Corroborando com Smolka, Ri­
beiro (1991, p.66) conclui que o 
capital incorporador é aquele que 
participa da compra do terreno e 
detém o financiamento para a cons­
trução da moradia e, posteriormen­
te, a sua comercialização. Decide ain­
da sobre o processo de produção, 
atuando nas decisões de ordem ar­
quitetônica, econômico-financei­
ra e locacional. 

Smolka (1983, p.192) ressalta 
que pode-se também conceber o 
capital incorporador como aquele 
que adquire terreno com a finali­
dade de valorizá-lo a partir da alte­
ração de seu uso, ou seja, é um capi­
tal que investe em renda fundiária. 
Percebe-se, portanto, a partir das con­
siderações desses autores que a es­
pecificidade do capital incorpora­
dor insere-se na sua prática de mudan­
ça do uso do solo em função de um 
processo de produção de imóveis. 

Todas essas considerações con­
ceituais são consensuais às formu­
lações teóricas de Topalov (1974) 
a respeito da promoção imobiliária. 
Para o autor, o capital incorpora­
dor constitui-se no gestor de um ca­
pital imobiliário de circulação em 
sua fase de produção da mercado­
ria-habitação. 

Da circulação do capital imobi­
liário decorre o conteúdo da ativi­
dade de promoção que insere várias 
funções. Para o levantamento do 
capital inicial aparecem pessoas 
físicas ou jurídicas dispostas a in­
vestir na compra de terrenos e na 
construção de imóveis. A separação 
do capital comercial e da proprie­
dade privada da terra torna neces­
sário a liberação dos solos e seu 
aprovisionamento regular. Essa é 
uma condição crucial para a pro­
moção imobiliária que, por sua vez, 
faz surgir a figura ambígua do in­
corporador, que é o gestor do pro­
cesso de transformação do capital 

de financiamento em mercadoria. 
A separação do capital comercial 
e do capital industrial envolvido na 
construção da habitação implica a 
administração financeira, jurídica 
e técnica durante a fase de produção 
da mercadoria-habitação. No pro­
cesso de construção da moradia 
estão envolvidos os engenheiros, 
mestres-de-obras, pedreiros, etc., 
vinculados a empresas contratadas 
pelos incorporadores. Há situações 
em que o incorporador também é 
o construtor. Entre a produção e o 
consumo do imóvel torna-se ne­
cessário a transformação do capi­
tal-mercadoria em capital-dinhei­
ro. Decorre, daí, o aparecimento dos 
promotores de venda, profissio­
nais de propaganda, etc. 

É nesse sentido que Topalov de­
fine a promoção imobiliária como 
uma atividade de administração da 
circulação do capital imobiliário 
durante as fases de seu ciclo de re­
produção da mercadoria-habitação 
que envolve, por sua vez, diversas 
formas de capital e não prescinde 
do papel Estado para sua dinâmi­
ca. Cabe ressaltar que, dentro do 
setor imobiliário, as financeiras, in­
corporadoras, construtoras, pro­
motores de venda, etc., podem estar 
unidas num único corpo jurídico 
ou separadas, apresentando uma 
dinâmica própria. 

A espacialidade dessa prática 
social expressa-se na criação de solo, 
que é, em última análise, a função da 
incorporação imobiliária. Nesse 
sentido, Souza (1994) faz coro com 
esses autores já considerados e afrr­
ma que incorporação é um proces­
so que vai desde a compra do terreno 
e seu desmembramento em frações 
ideais até a venda para o consumi­
dor final (p.192). 

A Valorização do 
Capital Incorporador 

O movimento do capital incor­
porador está associado aos três 
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momentos de valorização imobiliá­
ria que são objetos de sua atuação 
(Smolka, 1987, p.48-61). 

No primeiro momento, há altera­
ção no preço do terreno entre aquele 
referente a sua aquisição original 
e o novo preço negociado pelo in­
corporador. No segundo momen­
to, o capital incorporador se valo­
riza em função de alterações no 
preço do terreno decorrentes das 
modificações no ambiente construí­
do ao longo dos anos. Essas mu­
danças no uso do solo alteram o ma­
pa de acessibilidade. Por outro lado, 
o grande incorporador procura agir 
sobre o inconsciente do futuro com­
prador do imóvel. Desvia sua aten­
ção sobre o valor de uso do imóvel 
para o valor de troca que o mesmo 
poderá ter no futuro. Para tanto, as 
incorporadoras produzem modifi­
cações subjetivas na demanda imo­
biliária criando, por exemplo, um 
novo estilo de morar através da in­
tensa propaganda. A incorporação 
imobiliária na Barra da Tijuca, no 
Município do Rio de Janeiro, é um 
caso típico desse fenômeno ob­
servado por Smolka. Por fmal, o últi­
mo momento envolve a valorização 
do terreno pelo incorporador ao al­
terar seus atributos e reequipá-la. 

Na verdade, o que Smolka pro­
cura tornar inteligível é o fato de 
que o capital incorporador apre­
senta uma dinâmica que se impõe 
na matriz de estruturação interna 
da cidade através de uma contínua 
diferenciação do espaço urbano, 
gerando rendas diferenciais II 
onde antes não havia. Essa atuação 
se dá de forma extremamente se­
letiva e localizada, contribuindo, 
portanto, para a criação de áreas 
segregadas no interior da cidade. 

V ale ressaltar que algumas vezes 
as grandes incorporações de cer­
tas áreas da cidade são realizadas 
sem a presença de infra-estrutura 
básica como, por exemplo, água, 
esgoto, energia e transportes. De­
pendendo de sua visão de futuro e 
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especulativa, o incorporador rea­
liza o aprovisionamento de terre­
nos em áreas de expansão urbana 
e se articula com o estado para que 
este realize as obras de infra-estru­
tura necessárias para a exploração 
imobiliária. 

Em linhas gerais, a decisão de in­
corporação imobiliária envolve di­
versos fatores simultaneamente ar­
ticulados, dentre os quais destacam­
se (Almeida, 1982, p.35-7): 

1) O valor da terra ligado ao sta­
tus do bairro; 

2) A acessibilidade física, efi­
ciência e segurança dos meios de 
transportes; 

3) O esgotamento do estoque de 
terrenos e as condições físicas do 
estoque de prédios de gerações de 
construção anteriores; e 

4) As amenidades em suas múl­
tiplas variações, que obedecem a 
temporalidades diferentes. 

Observa-se, portanto, que o capi­
tal incorporador tem seus limites. 
A saturação de terrenos impede a 
expansão imobiliária em determi­
nados setores da estrutura urbana. 
Verifica-se hoje, no Município do 
Rio de Janeiro, o movimento do 
capital incorporador se dirigindo 
para áreas consideradas até então 
como periferias. Essas áreas estão 
sendo, aos poucos, convertidas em 
alternativas às áreas já congestiona­
das. Tal processo de "suburbaniza­
ção" das classes mais abastadas 
tem por causa o alto preço da terra 
na zona sul carioca devido à ausên­
cia de áreas de expansão imobiliá­
ria, o achatamento salarial dessas 
classes e o fim do financiamento 
imobiliário feito pelo extinto BNH. 
Disso resulta que a dinâmica do ca­
pital incorporador, às vezes, se apro­
veita de um padrão de segregação 
residencial preexistente e criado, em 
grande parte, por sua atuação. 
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A Dinâmica Espacial do 
Capital lncorporador1 

As possibilidades de os incorpo­
radores terem acesso aos ganhos 
fundiários dependem de suas es­
tratégias, distribuição da renda da 
população, financiamento estatal, 
nível de emprego e assim por diante. 

Dentre as várias possibilidades 
de valorização destaca-se aquela 
que diz respeito ao conhecimento 
que o incorporador possui das trans­
formações do espaço urbano e das 
tendências de estruturação da cida­
de. Disso resulta um ganho sobre o 
proprietário de um terreno em área 
da periferia urbana. Todavia, nas 
áreas onde os padrões de ocupação 
residencial já estão estabelecidos, 
as possibilidades de os incorpora­
dores acumularem e apropriarem­
se de renda fundiária diminuem, 
visto que aumenta a especulação fu­
tura do proprietário sobre sua terra. 

De um modo geral, o capital in­
corporador irá se concentrar e atuar 
nas áreas onde pode alterar os pa­
drões de ocupação residencial, is­
to é, onde as possibilidades de va­
lorização são maiores. Isso eviden­
cia, portanto, uma diferenciação 
na espacialidade urbana de suas 
inversões. 

Uma avaliação empírica da pai­
sagem urbana revela que a estru­
tura da cidade é um mosaico de 
áreas com estágios diferenciados de 
investimentos privados e públicos 
no setor de habitação. O capital in­
corporador reproduz-se sempre 
buscando a apropriação dos ganhos 
fundiários. Para tanto, opera altera­
ções nos padrões de ocupação re­
sidencial e, conseqüentemente, de­
termina um tempo e duração de suas 
inversões em áreas selecionadas. 
À medida que a incorporação imo­
biliária atinge um estágio de satu­
ração, os ganhos fundiários ten­
dem a diminuir e impedir a expan­
são do capital incorporador. 

Quanto à expansão geográfica 
desse processo, pode-se afirmar 
que os investimentos do capital in­
corporador envolvem um deslo­
camento espacial toda vez que dei­
xam uma área da cidade para outra, 
onde existam condições de os incor­
poradores investirem na mudança 
do padrão residencial da nova área. 
Nessa modalidade, a incorporação 
muda não só as características da 
nova área, bem como a relação desta 
com as demais localidades da cida­
de. Disso resulta uma alteração do 
mapa de acessibilidade do espaço 
urbano como um todo. 

O movimento das inversões em 
uma área ao longo do tempo (cresci­
mento-auge-queda), seu desloca­
mento espacial para outra área e a 
conseqüente retomada dos investi­
mentos definem o processo de estru­
turação interna da cidade pelo capi­
tal incorporador. Em suma, a dinâmi­
ca espacial do movimento de valo· 
rização imobiliária, por parte do 
grande capital incorporador, é a 
própria dinâmica de estruturação 
intra-urbana. 

A Promoção 
Imobiliária Recente no 
Município do Rio de 
Janeiro 

O vaivém espacial do capital in­
corporador sugerido por Campos 
(op. cit.) coaduna com o significa­
do de estrutura urbana proposta por 
Castells (1983, p.218). Isso porque 
esse movimento de valorização do 
capital incorporador é fruto da inte­
ração entre determinações econô­
mica, política e ideológica, que im­
patam na composição do espaço 
residencial. 

A experiência carioca revela que, 
a partir da década de 40, a proximi­
dade do mar tem sido um dos gran­
des recursos simbólicos de reestru­
turação interna do Município do 

1 Esta seção da pesquisa sintetiza reflexões contidas em campos, Pedro Abramo, A dinâmica imobiliária, Dissertação de Mestrado, IPPUR/I.JFRJ, Rio de Janeiro, 1988. 
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Rio de Janeiro. Disso resulta que a 
produção do espaço urbano deriva 
de um processo social complexo, 
que não é apenas determinada pela 
qualidade física, social e econômi­
ca de certos espaços da cidade, mas 
por atributos simbólicos criados e 
associados à sua localização. Tais 
atributos variam geográfica e his­
toricamente, obedecendo a tempo­
ralidades distintas. 

Numa pesquisa sobre incorpora­
ção imobiliária no Rio de Janeiro, 
Ribeiro ( 1991) destaca que a estru­
tura residencial da cidade tem sido 
historicamente determinada não 
apenas por determinações do siste­
ma econômico e político-institucio­
nal, mas também por uma divisão 
simbólica entre zona sul e subúr­
bio realizada pelo capital incorpo­
rador. Tal repartição do espaço ca­
rioca originou urna segregação re­
sidencial com baixo grau de subs­
tituição das localizações atingidas 
pelo mercado imobiliário. 

Nesse sentido, ratificamos as re­
flexões de Ribeiro ( 1991 ), Castells 
(1983) e Harvey (1985). Acredita­
mos que no processo de segregação 
residencial não existe a livre escolha 
da área a ser ocupada por alguém, 
tal como apregoavam os estudos 
neoclássicos. Harvey afirma que as 
classes mais favorecidas são indu­
zidas a ocuparem as áreas pelas a­
menidades produzidas e os pobres 
ficam com lugares rejeitados pelos 
primeiros. Conclui que é preciso 
observar a diferenciação residen­
cial corno um processo complexo 
pelo qual as relações de classe e a 
diferenciação social são produzi­
das e sustentadas (p.123). Ribeiro 
destaca ainda que o mercado imo­
biliário, sendo um dos organiza­
dores do espaço urbano, envolve 
urna pluralidade de relações so­
ciais contraditórias, que são ofer­
tadas por epifenôrnenos globais 
e por práticas espaciais de caráter 

global (p.lOl). Isso porque a estru­
tura imobiliária, responsável pela 
segregação residencial, não funcio­
na como um sistema fechado infen­
so e imune às determinações eco­
nômicas e simbólicas, que fazem 
parte da totalidade social do pro­
cesso de reprodução capitalista. A 
ação do capital incorporador se 
alimenta e é ofertada por essa com­
plexidade da organização espacial 
da sociedade capitalista. Essa dinâ­
mica irnpacta a estrutura residen­
cial, desconstruindo e reconstruin­
do-a continuamente em sua busca 
de valorização. Nesse processo sur­
gem novas áreas residenciais de 
atuação dos incorporadores, rati­
ficam-se outras e excluem-se as 
demais áreas da cidade. 

Tendo corno base tais conside­
rações teóricas, o estudo em tela pro­
curará, a seguir, demonstrar empiri­
camente que o alcance espacial do 
capital incorporador na cidade do 
Rio de Janeiro passa por modifica­
ções. A dinâmica imobiliária, isto é, 
a mobilidade da produção da mer­
cadoria-habitação, no tempo e no 
espaço, tem desenvolvido, a partir 
do fmal dos anos 70, um processo de 
"suburbanização"da classe média 
carioca em direção às novas áreas 
de fronteira do capital de incorpo­
ração com novos conteúdos social, 
material e simbólico. Srno1ka (1983, 
p.215) já havia considerado tal hipó­
tese ao ressaltar que, no processo de 
segregação residencial, as preferên­
cias e as necessidades dos segmen­
tos sociais podem ser criadas pelo 
capital incorporador. Destarte, ''bair­
ros tidos como indesejáveis podem 
ser promovidos a segmentos supe­
riores através de diligente modifi­
cação e ajuste nos tipos de empreen­
dimentos imobiliários oferecidos". 
Entretanto, essa dinâmica do capi­
tal incorporador, sobre a distribui­
ção espacial da população, restrin­
ge-se, de modo mais direto, ao seg­
mento de alta e média rendas e de 

9 

apartamentos mais valorizados 
(Smolka, 1987 e 1990). 

Para tanto, essa valorização de­
corre não apenas da alteração do uso 
do solo, mas também da alteração 
das preferências individuais. Isso 
se dá através de um rnarketing sim­
bólico que atua sobre a subjetivi­
dade do indivíduo em decorrência 
de um processo de difusão de ino­
vação na mercadoria-habitação. Em 
conseqüência, redefinem-se novas 
necessidades que irnpactarn na es­
trutura residencial urbana, revalo­
rizando e desvalorizando parcelas 
selecionadas do sítio social urbano. 
É essa dinâmica espacial da in cor­
poração imobiliária, no que diz res­
peito à criação e ratificação de seto­
res residenciais seletivos, que a­
presentaremos a seguir. O recorte es­
paço-temporal reporta-se ao caso es­
pecífico da cidade do Rio de Janeiro 
durante o período de janeiro de 1984 
até setembro de 1994. O propósito 
básico é verificar onde a incorpo­
ração privada tem atuado na cidade. 

A Dinâmica Espacial do 
Capital Incorporador na 
Cidade do Rio de Janeiro 

O Munícipio do Rio de Janeiro com 
urna área de 125 527,9 krn2apre­
senta uma população de 5 473 900 
habitantes, segundo o Censo Demo­
gráfico de 1991. Nessa superfície ir­
regular e formada por mangues, la­
goas, rios, três maciços (Tijuca, Ge­
ricinó e Pedra Bonita), 24 serras e 86 
morros há urna diferencialidade 
espacial nas possibilidades de ur­
banização de determinadas áreas. 

Com base na regionalização pro­
posta2(Mapa 1 ), as zonas sul, norte 
e suburbana apresentam-se como 
localidades saturadas no que diz 
respeito à expansão urbana. Hoje em 
dia, os espaços disponíveis à incor­
poração imobiliária situam-se na 
zona oeste, Barra da Tijuca e Re­
creio dos Bandeirantes. 

2 A regionalização de que nos valemos aqui tem como base a divisão regional proposta por Ribeiro (1988) que, por sua vez, utilizou o mesmo critério de classificação 
usado pelos incorporadores para localizar seus empreendimentos no mapa do mercado imobiliário da cidade. 
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Entretanto, apesar da fraca dispo­
nibilidade de terras para a urbaniza­
ção, a atuação do capital incorpora­
dor tem se concentrado nas áreas já 
densamente povoadas e saturadas do 
ponto de vista de novas inversões, ex­
ceto a zona oeste e a Barra da Tijuca. 
Isso tem sido possível devido ao for­
te processo de verticalização por que 
passaram e passam essas áreas. Dis­
so, conclui-se, paradoxalmente, que 
as limitações da estrutura urbana pre­
existentes não constituem um em­
pecilho à promoção imobiliária. 

O valor da terra e a distribuição 
de renda média da população são 
alguns fatores que definem essas 
áreas como escala espacial de atu­
ação dos incorporadores. A ação 
desses agentes varia desde a pres­
são aos proprietários de casas com 
amplos terrenos para que os mes­
mos sejam negociados; passa pela 
implantação de novos estilos de mo­
rar e atinge a produção de imóveis 
para uma população de renda média 
em áreas distantes dos setores 
nobres. No Município do Rio de Ja­
neiro essas duas últimas estraté­
gias vêm ocorrendo desde o final 
dos anos 70, especialmente nas 
zonas norte e suburbana. 

Para fins de verificação dessa re­
cente dinâmica espacial da incorpo­
ração imobiliária, no que diz respei­
to às opções locacionais dos promo­
tores imobiliários na cidade do Rio 
de Janeiro, foram copiladas infor­
mações referentes a 1354 lança­
mentos de prédios residenciais du­
rante 10 anos e 9 meses (janeiro de 
1984 até setembro de 1994). A 
principal fonte de dados foi a pes­
quisa mensal realizada pela Asso­
ciação dos Dirigentes de Empresas 
do Mercado Imobiliário - ADEMI. 
Apesar da má conservação dos 
relatórios oferecidos, acreditamos 
que aquele total de lançamentos 
apresenta 95% de probalidade de 
estar próximo do número exato. 

Uma pesquisa como esta apre­
senta algumas limitações dada a 

própria dinâmica do mercado imo­
biliário. Daí a necessidade de am­
pliar o escopo dos estudos para 
períodos mais longos, sempre que 
possível. Cabe ainda ressaltar que 
a não associação dos lançamentos 
com as unidades habitacionais pos­
sui alguns problemas, visto que urna 
alta proporção de lançamentos 
numa área da cidade não implica 
necessariamente crescimento no 
número de habitações e moradores 
(Almeida, 1982). Todavia, apesar 
de todas essas e outras limitações 

que a pesquisa possa apresentar, 
algumas conclusões parciais po­
dem ser formuladas. 

A análise do Quadro 1 possibili­
ta constatar tendências já sugeri­
das por alguns autores que lidam 
com a temática da promoção imobi­
liária no Rio de Janeiro. Do total de 
1354 lançamentos, 1194 concen­
tram-se em apenas 31 bairros da 
cidade, que tiveram 10 ou mais 
lançamentos. Esse número repre­
senta 88,18% dos empreendimen­
tos realizados no período . 

Quadro 1 

Lançamentos Imobiliários no Município do Rio de Janeiro 
Janeiro de 1983- Setembro de 1994 

(continua) 

ORDENAMENTO DOS LANÇAMENTOS QUANTIDADE ABSOLUTA 

TOTAL 1 354 

1- Ilha do Governador 137 

126 

3 - J acarepaguá 120 

4- Tijuca 108 

5 - Recreio dos Bandeirantes 60 

6 - Vila da Penha 51 

7- Penha 50 

8- Botafogo 49 

9 -Irajá 38 

1 O- Leblon!Vila Isabel 36 

11- Grajaú 35 

12- Méier 34 

13- Ipanema 30 

14 - Vila Valqueire 27 

15 - Campo Grande 26 

16- Lagoa 25 

17 - Cachambi/Laranjeiras 22 



12 R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 57, n. 2, p.1-126, abr./jun. 1995 

Quadro 1 

Lançamentos Imobiliários no Município do Rio de Janeiro 
Janeiro de 1983 ·Setembro de 1994 

(conclusão) 

ORDENAMENTO DOS LANÇAMENTOS QUANTIDADE ABSOLUTA 

18- Olaria 21 

19 - Copacabana 18 

20- Bangu 16 

21 -Engenho de Dentro 15 

22- Jardim Botânico 14 

23- VazLobo 13 

24 - Ramos/Maracanã 12 

25 -Andaraí 11 

26 -Engenho Novo/Realengo/Lins 10 

27 - Madureiraffodos os Santos e Piedade 09 

28 - Brás de Pina, Flamengo e Vista Alegre 07 

29 - Encantado e Gávea 06 

30 - Vila Cosmos, Catete, Cascadura, 
05 

Humaitá e Pilares 

31 - Centro, Cordovil, Leme, Oswaldo Cruz, 
04 Riachuelo e Rocha Miranda 

32- Jardim América, Vicente de Carvalho, 
Rio Comprido, Estácio, Anchieta e Abolição 03 

33 - Higienópolis, Pavuna, Ricardo de Albuquerque, 
Turiaçu, São Francisco Xavier, Bento Ribeiro, 02 
Urca, Freguesia e Quintino 

34 - Benfica, Guaratiba, M1 da Graça, Praça da 
Bandeira, Magalhães Bastos, Sampaio, Colégio, 

01 O linda, Santa Cruz, Glória, Água Santa, Santa 
Tereza, Guadalupe, São Conrado e Piedade 

Falte: AI:EMI. 

Oito bairros por ordem de incor­
poração ocupam as primeiras colo­
cações, perfazendo 51,73% do to­
tal de 1 354lançamentos. A llha do 
Governador e a Barra da Tijuca as­
sumem os primeiros lugares com 
263 lançamentos, equivalentes a 
19,41% do total de incorporações. 

Jacarepaguá e Tijuca aparecem em 
seguida com 228 lançamentos, 
que correspondem a 16,82%. Jun­
tos esses quatros bairros foram res­
ponsáveis por 491 lançamentos, 
participando, portanto, com 36,23% 
das incorporações imobiliárias. 
Seguem-se quatro outros bairros 

com participação significativa. Pela 
ordem têm-se: Recreio dos Ban­
deirantes, Vila da Penha, Penha e 
Botafogo. Juntos esses bairros 
responderam por 210 lançamen­
tos, isto é, 15,50% do total. 

A simples espacialização dos 
lançamentos imobiliários dos 80 
bairros (Mapa 2), copilados no 
Quadro 1, permite observar que a 
escala espacial de atuação do ca­
pital incorporador desloca-se da 
zona sul para outras áreas da cidade 
do Rio de Janeiro. Há um nítido 
transbordamento em direção aos 
subúrbios, zona norte, Barra da 
Tijuca e J acarepaguá. 

A zona suburbana assume a 
primeira posição com 548 lança­
mentos imobiliários no período, 
equivalentes a 40,47% do total de 
incorporações. Com 225 lança­
mentos a zona sul coloca-se em 
segundo lugar, participando com 
16,61% do total. A zona norte apa­
rece em terceiro lugar com 211 lan­
çamentos, o que equivale a 15,58% 
do total. Em quarto lugar tem-se a 
Barra da Tijuca com 187lançamen­
tos, o que representa 13,81% das 
incorporações. Segue-se Jacare­
paguá com 123 lançamentos, o que 
representa 9,08% do total. Por fmal, 
aparecem a zona oeste com ape­
nas 56 lançamentos, isto é, 4,13% 
do total, e o centro com insignifi­
cantes 0,29%, ou seja, quatro lança­
mentos no período. 

Em resumo, essa análise preli­
minar dos dados revela que o capi­
tal incorporador tem se deslocado 
da zona sul para os bairros de sua 
periferia imediata, tais como: a 
Barra da Tijuca, Ilha do Governa­
dor, Tijuca, Jacarepaguá, Recreio 
dos Bandeirantes, Vila da Penha, 
Penha, Irajá, etc. A concentração 
dos lançamentos nessas áreas dei­
xou de fora vários bairros pobres e 
distintos dos setores considerados 
nobres da cidade. O Mapa 2 é ilus­
trativo desse fenômeno. Observe 
a rarefação dos lançamentos imo-
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biliários na zona oeste e em diversas 
áreas do município. Para se ter urna 
visão mais abrangente desse proces­
so de desconcentração concentra­
dota das inversões imobiliárias, a 
seguir destacaremos as mudanças 
que vêm ocorrendo no padrão loca­
cional das incorporações. 

A Mobilidade Espaço­
Temporal do Capital 
Incorporador na Cidade 
do Rio de Janeiro 

Se se buscar, grosso modo, no 
período pós 1930, os principais 
eixos de incorporação imobiliária 
no Município do Rio de Janeiro, 
verifica-se, inicialmente, uma ex­
pansão e transformação do sítio 
social da Metrópole, sobretudo na 
zona sul carioca. 

No período 1930-1950 essa 
área da cidade deixou dominan­
temente de evitar a corrosão do 
dinheiro em face do cenário infla­
cionário e a lei da usura foi um es­
tilo à construção civil. Acrescen­
ta-se aí, a introdução do concreto 
armado que diminuía o custo de 
habitação, permitindo que a es­
peculação imobiliária ocorresse 
sem a incorporação de novas áreas 
distantes dos setores nobres da 
cidade. 

De acordo com Abreu (1987), 
esses fatores conjugados resul­
taram num intenso processo de 
verticalização nas áreas próximas 
ao mar. A mudança na forma e 
conteúdo realizava-se pela substi­
tuição de casas por edifícios de 
vários pavimentos. A decisão da 
Prefeitura Municipal de liberar em 
1946 o gabarito dos prédios de 
Copacabana foi crucial. Em con­
seqüência, a maior parte do capi­
tal imobiliário concentrou-se na 
zona sul carioca, sobretudo em 
Copacabana e Ipanema. As de­
mais zonas residenciais da cida­
de foram pouco afetadas por esse 
fenômeno. 
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Todavia, à medida que Copa­
cabana e Ipanema eram atingi­
dos pela proliferação de prédios 
com apartamentos conjugados ao 
alcance de camadas sociais mais 
modestas, a incorporação imobi­
liária dirigia-se às áreas mais re­
cuadas e deficientes em trans­
portes coletivos a fim de abrigar as 
classes sociais mais abastadas, 
que fugiam da heterogeneidade 
social (Bernardes, 1961, p.510). 
Essas áreas foram, inicialmente, a 
Lagoa e o extremo oeste do Leblon, 
sobretudo nas encostas das mon­
tanhas. 

A partir da década de 60 a es­
peculação imobiliária dirigiu-se 
para os espaços mais afastados das 
áreas já um pouco saturados da 
zona sul carioca. Com efeito, o 
capital incorporador atinge São 
Conrado e a Barra da Tijuca, prin­
cipalmente devido à atuação do 
estado na construção da primei­
ra etapa da auto-estrada Lagoa­
Barra. Concomitantemente, bair­
ros tradicionais como Botafogo, 
a exemplo de Copacabana, iniciam 
um boom imobiliário através da 
substituição da habitação unifa­
miliar pela multifamiliar, carac­
terizando um quadro de vertica­
lização que se prolonga até os nos­
sos dias. 

O início dos anos 70 vai ser 
marcado por uma fase de boom 
imobiliário na zona sul, especial­
mente entre o período de 1972-
1976. As alterações nos meca­
nismos de financiamento à casa 
própria sugeridos pelo Sistema 
Financeiro de Habitação - SFH -
provocaram intenso ciclo de 
produção por incorporação para 
camadas sociais de alta renda no 
setor nobre da cidade. A escolha 
dessa área vincula-se às possibi­
lidades de lucros de incorpo­
rações (Ribeiro, 1991). 

O fim desse ciclo de expansão 
deu-se pelo contínuo aumento nos 
preços dos apartamentos, pelas 

condições de financiamento para 
o futuro proprietário à casa própria 
e pelo aumento real dos preços dos 
terrenos, sobretudo na zona sul. 
Iniciou-se, então, abertura de no­
vos espaços e novas frentes de 
expansão para o capital incorpora­
dor, bem como mudanças no 
crédito que viabilizassem a expan­
são imobiliária. 

Em conseqüência, a partir da 
segunda metade da década de 70, 
surgem novas mudanças nas 
condições de financiamento (ver 
Ribeiro, 1991, p.291). Já em 1978 
as alterações propostas pela SFH 
favoreceram a reativação do mer­
cado imobiliário. Todavia, tal re­
tomada foi acompanhada por uma 
transformação no padrão locacio­
nal das incorporações. 

Para que houvesse a inserção de 
novas áreas na dinâmica do capi­
tal incorporador foi necessário 
criar as bases materiais e simbóli­
cas a partir da difusão de inovações 
na mercadoria-habitação. Propu­
nha-se um novo estilo de morar. 
Ademais, impunha-se uma dife­
renciação social do espaço urbano 
em função da acessibilidade física 
e eficiência dos transportes e da 
criação de amenidades em bairros 
periféricos à área nobre da cidade 
através de propaganda que melho­
rasse o status de certos bairros 
junto à classe média. Com efeito, 
surgiram quatro novas fronteiras 
para o capital incorporador: zona 
suburbana, zona norte, Barra da 
Tijuca e Jacarepaguá. 

Tomando como base de análise 
o Gráfico 1 e o Quadro 2, consta­
ta-se, pelas informações apresen­
tadas, que a distribuição espacial 
dos empreendimentos imobiliári­
os expressa uma nítida suburbani­
zação do mercado de imóveis para 
a classe média. No interior dessas 
zonas residenciais é possível 
destacar os principais bairros com 
forte presença dos incorporadores 
(Mapa 3). Vejamos alguns deles: 
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Milhares 
de m2 

Gráfico 1 

Distribuição da Área Lançada pelas Zonas da Cidade 
Município do Rio de Janeiro 

400-----------------------------------------------------------------------

1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

.. ZonaSul Barra 

ai ZonaNorte Subúrbios D ZonaOeste 

Fonte: IDEG/ADEMI, apud Ribeiro (1991, p.293). 

ZONA 
SUL 

Quadro2 

Distribuição Espaço-Temporal dos Lançamentos Imobiliários nos Principais Bairros de cada Zona 
de Atuação do Capital Incorporador no Município do Rio de Janeiro 

BAIRRO TOI'AL 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

Botafogo 49 1 5 9 8 4 2 8 2 -

Leblon 36 5 11 5 - 4 2 2 - -

Ipanema 30 3 3 5 2 4 4 - 1 3 

Lagoa 25 1 2 5 1 4 2 2 2 2 

Laranjeiras 22 1 1 6 - 3 2 6 - 2 

Copacabana 18 2 4 2 1 1 2 - - 2 

Jardim Botânico 14 - 4 5 - - 3 - - -

1993 

4 

5 

5 

4 

1 

2 

-

15 

anos 

(conlinua) 

1994 

4 

2 

-

-

-

2 

2 
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ZONA 
NORTE 

ZONA 
OESTE 

BARRA 
DA 

TIJUCA 

JACARE-
PAGUÁ 

SUBÚRBIO 

Fcnte: ArEM!:. 
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Quadro2 

Distribuição Espaço-Temporal dos Lançamentos Imobiliários nos Principais Bairros de cada Zona 
de Atuação do Capital Incorporador no Município do Rio de Janeiro 

BAIRRO TOTAL 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

Tijuca 108 6 7 14 11 17 8 12 6 8 

Vila Isabel 36 2 4 3 9 8 5 1 1 3 

Grajaú 35 1 3 5 8 3 6 3 1 2 

Maracanã 12 - - 2 - 8 2 - - -

Andaraí 11 1 2 2 4 1 1 - - -

Campo Grande 26 3 4 4 5 4 3 - - 2 

Bangu 16 2 - 2 - 4 2 - 1 3 

Realengo 10 3 1 1 3 - 1 - - 1 

Barra da Tijuca 126 9 7 14 21 21 7 6 7 6 

Recreio dos Bandeirantes 60 - 1 4 11 8 3 5 3 7 

Jacarepaguá 120 9 12 18 11 14 11 5 13 

Freguesia 2 - - - - - - - -

Ilha do Governador 137 36 18 7 7 4 4 

Vila da Penha/Penha 101 23 17 14 14 11 8 6 5 1 

Irajá 38 11 8 2 9 5 - 1 - 2 

Vila Valqueire 34 3 4 3 4 5 3 3 - 1 

Cachambi 27 2 - 3 5 1 2 3 - 3 

Olaria 22 4 6 5 3 1 - 1 - 1 

Engenho de Dentro 21 3 3 2 4 1 1 - - 1 

VazLobo 15 3 2 - 2 - 2 1 2 1 

Ramos 13 4 4 - - 2 1 1 - -

Engenho Novo 12 - 2 2 1 1 1 - 3 -

Lins 10 2 1 1 - 1 2 2 - 1 

Méier 10 6 2 9 3 1 5 3 - 2 

(conclusão) 

1993 1994 

15 4 

- -

2 1 

- -

- -

- 1 

1 1 

- -

22 6 

10 8 

9 6 

1 1 

2 2 

1 1 

- -

- 1 

2 1 

- -

- -

- -

- -

- -

1 -

2 2 



Fonte: ADEMI. 

Mapa3 

Principais Áreas de Lançamentos Imobiliários no Município do Rio de Janeiro 
no Período de Janeiro de 1984 a Setembro de 1994 
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1) Na região conhecida como 
zona norte, destacam-se; Andaraí, 
Grajaú, Vila Isabel, Tijuca e Mara­
canã. Esses bairros apresentaram 
uma fase de expansão imobiliária 
ao longo da década de 80. No pe­
ríodo considerado no Quadro 2, 
essa área totalizou 202 lançamen­
tos, equivalentes a 14,9% das in­
corporações levantadas. 

As condições de acessibilidade 
em transporte e a construção do 
metrô em 1984, que articulam essa 
área ao centro, Barra da Tijuca e 
zona sul da cidade, favoreceram as 
disputas entre os incorporadores 
por terrenos que fossem edificá­
veis. A disponibilidade de terrenos 
ociosos e de casas antigas em 
amplos lotes atenderam às exigên­
cias de incorporação. As novas 
unidades habitacionais construí­
das têm apresentado tamanho e 
qualidades distintos das preexis­
tentes. Há prédios sofisticados que 
rivalizam com os bairros mais no­
bres da cidade. Por apresentar maior 
acessibilidade, o bairro da Tijuca 
destaca-se com 108 lançamentos 
imobiliários no período. É o bair­
ro mais bem localizado geografi­
camente. Dá acesso a qualquer 
parte da cidade. Os setores privi­
legiados situam-se próximos aos 
eixos de transporte em torno da 
Praça Saens Pefía, onde se localiza 
a estação final do metrô. Devido à 
proximidade de favelas, as ilhas 
de prosperidade do bairro locali­
zam-se nas Ruas Andrade Neves, 
Homem de Melo, e finais de Ruas 
Uruguai e Dona Delfina. 

2) A zona sul, apesar de uma ex­
pressiva queda na alocação das in­
versões imobiliárias, continuou sen­
do urna área de interesse de capi-tal 
incorporador. Botafogo, Leblon, 
Ipanema, Lagoa, Laranjeiras, Copa­
cabana e Jardim Botânico são bair­
ros que se destacaram. Totalizaram 
194 lançamentos, participando com 
14,32% do total de incorporação 
considerado no período. 
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A ausência de terrenos dispo­
níveis para a edificação e o alto preço 
dos mesmos em função das transfor­
mações no uso do solo deixaram 
essa área num plano secundário no 
mercado imobiliário. Botafogo é o 
bairro que mais se destacou devido 
a maior possibilidade de aprovisio­
nar terrenos em casas antigas para 
futura edificação. Ipanerna e Leblon 
ainda se destacaram em face dos 
resquícios da simbologia em tomo 
de Ipanema, após a "invenção de 
Copacabana" nos anos 40/50. Entre 
os dois bairros, o Leblon é o mais 
bem localizado. 

Antes da expansão urbana em 
direção à Barra da Tijuca ele era 
um pouco isolado. Hoje ocupa 
posição de destaque na zona sul. 
O perfil do seu mercado imobiliário 
é de alto luxo. A Lagoa acomoda 
a camada social de alta renda que 
foi enjeitada de áreas anterior­
mente consideradas nobres na ci­
dade. Constitui-se em verdadeira 
ilha de valorização imobiliária e de 
relocalização espacial dos ricos 
(Smolka, 1992, p.151). Laranjei­
ras, Copacabana e Jardim Botâni­
co, apesar de apresentarem algu­
ma disponibilidade de terrenos 
edificáveis, já vivem uma fase de 
saturação expressiva que pouco 
tem atraído os incorporadores. 
Copacabana, por exemplo, está 
sendo arrastada por um intenso 
processo de desvalorização e 
degradação física. Isso tem se re­
fletido na depreciação do seu es­
toque de edifícios e na fuga de 
famílias de alta renda para outros 
setores residenciais da cidade. 

3) Na área popularmente conhe­
cida como zona suburbana, desta­
cam-se os bairros da zona da Le­
opoldina (Ramos, Olaria e Penha), 
bem como a Vila da Penha, Méier, 
Vila V alqueire e Irajá, com 229 
lançamentos imobiliários, o que 
equivale a 16,91% do total de in­
corporações no período. Esses 
bairros são considerados de baixo 

valor da terra e com possibilidades 
de estoque de terrenos para edifi­
cação. Todavia, apesar desses 
bairros possuírem baixo status, 
essa área apresenta uma camada 
social de classe média significati­
va. Destaque para a Vila da Penha 
com 14,5% de sua população com 
rendimento médio mensal entre 15 
a 20 salários mínimos, conforme o 
Censo Demográfico de 1991. 

Ao longo do período conside­
rado, esses bairros passaram por um 
intenso processo de renovação de 
sua tipologia habitacional. A incor­
poração imobiliária realizou-se por 
um "enobrecimento artificial" de 
bairros como, por exemplo, a Vila da 
Penha que passou por intensa verti­
calização dos prédios. 

O bairro de Vila V alqueire, com 
27 lançamentos, é um dos destaques 
da zona suburbana. A proximidade 
da Barra da Tijuca e a segurança que 
a presença do quartel da Aeronáu­
tica impõe ao local são alguns dos fa­
tores de investimentos imobiliários 
em prédios de status médios ou alto 
em terrenos de preços relativamente 
baixos. O resultado da criação desse 
setor residencial reflete-se na parti­
cipação de 15,8% de domicílio com 
renda mensal entre 15 a 20 salários 
mínimos, conforme o Censo De­
mográfico de 1991. 

O Méier, considerado popular­
mente como "princezinha do subúr­
bio", apresentou, ao longo dos anos 
80, expressiva participação nos in­
vestimentos imobiliários. O bairro 
foi profundamente beneficiado pe­
las alterações nas normas de cons­
trução e pela relativa proximidade ao 
centro3. Isso se refletiu na atração de 
investimentos. Hoje em dia, a oferta 
de imóveis no bairro é maior do que 
a procura, o que reduz o preço dos 
imóveis. Há, entretanto, urna tendên­
cia de revalorização imobiliária do 
local em face da presença de 19,9% 
dos domicílios com renda mensal en­
tre 15 e 20 salários-mínimos, confor­
me o Censo Demográfico de 1991. 

3 0 Decreto no.1.321 de 1977 reduziu as exigências à edificação na zona suburbana. Sobre os detalhes dessa mudança consultar Ribeiro et ai. (1988). v.1, p. 382. 
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Em Irajá predominam os edifícios 
com 3 a 4 e 5 a 15 andares. A cons­
trução do pré-metrô serviu como um 
pólo de atração de incorporadores 
para Irajá. No entanto, a acessibili­
dade dessa área em termos de trans­
portes continua sendo problemática. 

De modo geral, todos esses bair­
ros foram preponderantemente tra­
balhados pela pequena promoção 
imobiliária, apesar de alguns como 
Penha, Vila da Penha, Méier e Vila 
V alqueire apresentarem significati­
va participação do grande incorpo­
rador. Hoje em dia, esses bairros 
vivem um processo de saturação 
dos investimentos imobiliários, con­
forme evidenciam os dados do 
Quadro 2. 

4) Uma outra área em importân­
cia foi a do bairro de J acarepaguá 
com 120 lançamentos, que corres­
ponderam a 8,86% do total de in­
corporação imobiliária. Constitui 
um setor residencial de status so­
cial médio e com relativa densidade 
de prédios. 

As melhorias de acessibilidade 
dessa área, no que diz respeito à 
eficiência de vias de transportes em 
direção ao centro, zona sul e Barra 
da Tijuca, bem como a existência de 
amplos terrenos com valor médio da 
terra e propícios à edificação são 
alguns dos fatores que contribuíram 
para a decisão do incorporador aí 
investir. 

No período de janeiro de 1987 a 
setembro de 1994, Jacarepaguá teve 
87 lançamentos. Desse total, parti­
ciparam 76 agentes imobiliários que 
exercem o papel de incorporador e 
construtor simultaneamente. Des­
ses 76 incorporadores, 47 eram de 
empresas com razão social dife­
rentes e 9 eram pessoas físicas. Ob­
servando o Quadro 2, verifica-se 
que a produção de Jacarepaguá via 
incorporação imobiliária perde um 
pouco o fôlego a partir dos anos 90. 
Entretanto, continua sendo a segun­
da área trabalhada pelos incorpora­
dores com 44 lançamentos, equiva-

lentes a 11,8% do total do período, 
perdendo somente para a Barra da 
Tijuca que teve 47lançamentos até 
o momento dessa pesquisa. 

5) Na zona oeste, destacaram-se 
os bairros de Campo Grande, Ban­
gu e Realengo. Essa área também se 
beneficiou da edição do Decreto n2 

1.321 de 1977. O barateamento no 
custo da produção de imóveis per­
mitiu investimentos em bairro de 
baixo poder aquisitivo. 

A zona oeste é conhecida como 
uma das áreas residenciais mais 
pobres da cidade. A falta de infra­
estrutura é um dos principais pro­
blemas que tem inibido a presença 
de inversões imobiliárias no local. 
Por outro lado, a própria legislação 
que rege a construção habitacional 
é perversa e elitista com relação às 
áreas populares. Nesses bairros, as 
construtoras são obrigadas a in­
cluírem dependências de emprega­
da, vagas de garagem e tubulações 
de gás nos prédios. Considerando­
se o baixo poder aquisitivo dos 
moradores, grande distância do cen­
tro e zona sul e a falta de previsão 
para o abastecimento de gás encana­
do, a zona oeste deverá continuar à 
margem do mercado imobiliário 
carioca. O bairro de Campo Grande 
é o que mais se destacou em termos 
de lançamentos imobiliários. Devi­
do às melhorias na oferta de serviços 
na área central do bairro, esses em­
preendimentos localizaram-se, pre­
ferencialmente, no entorno do cen­
tro comercial. 

6) A Ilha do Governador (bairro 
da zona suburbana) ocupa o pri­
meiro lugar como área trabalhada 
pelos incorporadores. Totalizou 137 
lançamentos imobiliários no 
período, equivalentes a 10, 11% do 
total. O boom imobiliário ocorreu 
entre 1984 e 1988 com três lança­
mentos, representando 12,45% das 
incorporações. 

Essa área apresenta diferenças 
em relação às demais zonas residen­
ciais. Há uma legislação restritiva à 

construção de prédios com números 
de pavimentos superior a três an­
dares. A principal razão disso é a 
localização do Aeroporto Interna­
cional no Galeão. Com efeito, are­
novação da tipologia habitacional 
tem mantido um aspecto de horizon­
talidade desse setor residencial. A 
estratégia para atrair futuros usuá­
rios vinculou-se a criação de bases 
materiais e simbólicas, a partir da 
propaganda em tomo da idéia de 
"morar bem". No bairro de Jardim 
América, por exemplo, é visível a 
suntuosidade de alguns prédios e a 
agradabilidade de suas ruas. 

A distribuição de lançamentos 
por bairros (Mapa 4) destaca o Jar­
dim Guanabara como setor residen­
cial de maior produção imobiliária 
no período. A relocalização espacial 
da classe média para esse bairro 
reflete-se na presença de 16,6% de 
domicílios com renda média mensal 
superior a 20 salários mínimos 
(Mapa 5). Entretanto, não há uma 
nítida correspondência entre distri­
buição de renda e número de lança­
mentos. Isso sugere que o impacto 
da ação do capital incorporador res­
tringe-se às classes sociais de média 
e altas rendas que são relocalizadas 
para o interior desses bairros. Des­
tarte, a distribuição da renda no es­
paço urbano nem sempre é um bom 
parâmetro para a análise da segre­
gação residencial . 

Por fmal, na Ilha do Governador, 
124 lançamentos foram realizados 
por grupos que exerceram simulta­
neamente as funções de incorpo­
ração e construção. Dezesseis em­
preendimentos estiveram sobre o 
controle de pessoas físicas. Apesar 
da presença de 48 empresas dife­
rentes, o mercado imobiliário apre­
senta um certo grau de oligopoliza­
ção, visto que apenas nove empre­
sas detiveram 27% da produção de 
imóveis. Destaque para a incor­
poradora Ótima Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., com oito lança­
mentos nessa área. 
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Antes de prosseguirmos na ava­
liação da Barra da Tijuca enquanto 
fronteira por excelência da incorpo­
ração imobiliária no Município do 
Rio de Janeiro, cabe uma pausa para 
indicar alguns fenômenos que en­
volvem a seleção dessas áreas já 
analisadas no processo de criação e 
ratificação de setores residenciais 
privilegiados na cidade. 

Quando tomamos os dados do 
Quadro 2, que expressam as tran­
sações de compra e venda de imó­
veis residenciais, verifica-se uma 
profunda desigualdade de sua distri­
buição sobre o território da cidade. 
Isso porque o processo de fabricar 
solo, mediante especulação imobi­
liária, circula em setores seleciona­
dos do tecido urbano 

Dada a necessidade contínua de 
crédito, terrenos edificáveis e infra­
estrutura de transportes, a produção 
imobiliária desloca-se de uma área 
para a outra na busca de evitar a ten­
dência de baixa nas taxas de lucros 
de incorporação. Todavia, torna-se 
também necessário que o capital in­
corporador se alie a todas as esca­
las geográficas de poder e crie con­
tínuas representações simbólicas 
para o seu produto. 

Essa lógica de valorização im­
plica, portanto, a diferenciação na 
espacialidade do investimento do 
capital incorporador (Campos, 
1988) e na transformação no mapa 
de construtibilidade da cidade em 
função de práticas espaciais singu­
lares (Ribeiro, 1993). Por outro 
lado, as acessibilidades artificiais 
jogam um papel fundamental 
nesse processo, visto que são arbi­
trariamente distribuídas no merca­
do imobiliário. Isso corrobora para 
a contínua criação e ratificação de 
uma segregação residencial entre 
camadas sociais com certo grau de 
homogeneidade interna e uma 
expressiva heterogeneidade espa­
cial entre os setores residenciais da 
cidade. No Quadro 2 pode-se per­
ceber que a dinâmica do capital in-

corporador no Município do Rio 
de Janeiro ilustra esse processo em 
tela. A saturação do mercado imo­
biliário na zona sul carioca foi segui­
da da expansão de novas frentes de 
expansão do capital de incorpo­
ração para novos setores da cidade. 
Isso se deu através da criação do pro­
duto "novo estilo de morar" na for­
ma de condomínios exclusivos e fe­
chados ou, simplesmente, oferecen­
do ao futuro consumidor do imóvel 
vários artifícios, tais como: cons­
trução de prédios com piscinas, sa­
lão de jogos, sauna, etc. Essa segun­
da estratégia foi crucial para a pro­
dução imobiliária na zona subur­
bana, área até então considerada 
indesejável pela classe média. Pa­
ralelamente, o capital incorporador 
mobilizou os órgãos públicos para 
instalar a infra-estrutura de serviços 
na área alvo da incorporação. Con­
comitantemente, inseriu na merca­
doria-habitação as amenidades cria­
das e/ou apropriadas: presença de 
praia, acessibilidade ao trabalho e ao 
comércio. Por fmal, todos esses atri­
butos materiais e simbólicos, as­
sociados às condições de financia­
mento à casa própria oferecidas pelo 
estado, foram fundamentais para o 
processo de desconcentração con­
centradora dos investimentos em 
direção às zonas suburbanas, norte, 
Jacarepaguá e à Barra da Tijuca, que 
é a próxima área a ser analisada. 

A Consolidação da 
Barra da Tijuca como 
Fronteira do Capital 
Incorporador 

A Barra da Tijuca localiza-se na 
região da baixada de Jacarepaguá, 
que compreende ainda os bairros 
de São Conrado, J acarepaguá e 
Recreio dos Bandeirantes. Trata­
se de uma área da cidade anterior­
mente ocupada pelo uso do solo 
em bases agrícolas rudimentares e 
por uma comunidade de pescado­
res. Essa forma de apropriação e 
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uso do território tornou-se impos­
sível diante do processo de abertu­
ra do local ao controle da proprie­
dade capitalista. Já na década de 60, 
especulava-se sobre a abertura de 
uma nova frente de expansão ur­
bana. Em conseqüência, emerge a 
construção de um novo setor resi­
dencial no interior da cidade. 

A apropriação capitalista desse 
pedaço da cidade iniciou-se no fmal 
dos anos 60. Quatro empresas pas­
saram a ter o controle das terras da 
Barra: ESTA, Grupo Desenvolvi­
mento, Carvalho Hosken S.A, e 
Paquale Mauro. O fato de essas ter­
ras estarem localizadas entre os ma­
ciços da Pedra Branca e o mar impôs 
ao local uma má acessibilidade que 
permitia o aprovisionamento de 
terrenos a preços baixos. 

Entretanto, a abertura da Barra da 
Tijuca como verdadeira fronteira 
de incorporação imobiliária foi pre­
cedida de alterações na sua acessi­
bilidade. Nesse sentido, o papel do 
estado foi crucial. Já na década de 
60 iniciou-se a implantação da estra­
da Lagoa-Barra. Seguiram-se me­
lhorias na entrada da Grota Funda 
que liga essa área a Guaratiba, Cam­
po Grande e Santa Cruz; investiu-se 
na duplicação da estrada Grajaú-Ja­
carepaguá, pavimentação da A veni­
da Alvorada (atualmente Avenida 
Ayrton Senna) e outras obras que 
permitiram a inserção da Barra no 
anel rodoviário da cidade. O resulta­
do dessas obras de infra-estrutura 
foi uma rápida valorização dessas 
terras apropriadas por aquelas em­
presas. Paralelamente, incorpora­
dores e construtoras procuravam 
selecionar as áreas privilegiadas 
para a produção da mercadoria­
habitação, especialmente para as ca­
madas sociais de alta renda. 

A partir da segunda metade da dé­
cada de 70, ocorreu o primeiro boom 
imobiliário. Já em 1976 a Barra con­
centrava 27% da área licenciada pa­
ra a construção no conjunto da ci­
dade. Em 1983, esse percentual atin-
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giu 43%. No que diz respeito à área 
lançada pelos incorporadores só 
nos anos 80 houve uma participa­
ção significativa da Barra (Relató­
rios ADEMI). 

Foi nesse momento que a Barra 
da Tijuca tornou-se território da 
prática social dos grandes incorpo­
radores. Para tanto novas bases 
materiais e simbólicas foram su­
perpostas ao sítio social preexis­
tente. A inovação propulsora desse 
processo coube ao novo estilo de 
vida e de morar proposto pelos 
condomínios exclusivos. Na bus­
ca de sobrelucros de incorporação 
em face dos limites à expansão imo­
biliária, esse novo produto preci­
sou, entretanto, criar uma obso­
lescência simbólica nas áreas tradi­
cionais de atuação do capital incor­
porador. Era necessário atrair a 
classe média e justificar sua nova 
opção residencial por um setor da 
cidade com poucos acessos à zona 
sul e distante do centro, bem como 
apresentando grandes distâncias 
intrabairro e com infra-estrutura 
ainda deficiente e problemática. O 
novo padrão de organização do 
espaço residencial imposto pelos 
incorporadores superou todas es­
sas barreiras físicas, simbólicas e 
econômicas. 

Os condomínios exclusivos 
constituem um novo padrão de se­
gregação residencial proposto a 
partir das experiências dos suburbs 
americanos e as garden cities in­
glesas. Significam a superposição 
de um tipo de relação espaço-tem­
po sobre a estrutura interna e caó­
tica da cidade. Sua expressão ma­
terial consiste numa cidadela cer­
cada por muros e seguranças, pré­
dios com a mesma idade, presen­
ça de serviços e classe social com 
certo grau de homogeneidade. Na 
prática, esses condomínios re­
forçam as fragmentações do es­
paço urbano e estabelecem fron­
teiras entre áreas residenciais dis­
tintas. 
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Numa pesquisa realizada por 
O'Neill (1986), a autora conclui 
que as famílias atraídas para um 
condomínio em Jacarepaguá, nor­
malmente buscam amenidades 
(praia e floresta) e isolamento das 
áreas já congestionadas da cidade. 
As ideologias associadas à propa­
ganda dessas ilhas de tranqüili­
dade e conforto possibilitaram que 
esse local fosse escolhido como 
uma nova área de moradia de gru­
pos sociais de alta renda. 

No Quadro 2 verifica-se, a partir 
de 1986, um boom da construção 
na Barra expresso na quantidade 
de lançamentos imobiliários reali­
zados até 1988. O clima e a euforia 
em torno do Plano Cruzado provo­
cou uma demanda maior por mo­
radia em função dos aumentos re­
lativos dos salários. Com efeito, a 
Barra consolidou-se como área 
privilegiada para o redireciona­
mento do capital incorporador. 
Relatórios da ADEMI ilustram que 
nesse período a Barra assumiu os 
seguintes percentuais de investi­
mentos imobiliários para o conjun­
to da cidade: 28,5% em 1986, 
41,6% em 1987, 29,8% em 1988 
e 50,3% em 1989. 

De acordo com Ribeiro (1991, 
p.302) a consolidação da Barra da 
Tijuca como um novo padrão lo­
cacional do mercado imobiliário 
realizou-se numa base oligopólica 
formada pela presença de grandes 
empresas imobiliárias, proprietá­
rios de terras e o estado. Como já 
vimos, no final dos anos 60 as 
terras da Barra já se encontravam 
apropriadas por quatro empresas 
na forma de reserva de valor. 
Paralelamente, no início da déca­
da de 70, o estado investiu em 
obras viárias que possibilitaram a 
articulação dessa área ao resto da 
cidade. Em 1976 institucionali­
zou-se o plano Lúcio Costa, que 
propunha regras de ocupação do 
solo da Barra. No final dos anos 
70, emergem as figuras que com­
porão aquele tripé: os grandes in-

corporadores e construtoras, que 
controlam quase dois terços da 
produção imobiliária da Barra. 

O Quadro 3 ilustra e reitera as 
considerações de Ribeiro (1991) 
sobre o controle oligopólico da 
produção imobil~ária da Barra em 
função do reduzido número de in­
corporadores que atuam na área e 
do controle da terra nas mãos ape­
nas de quatro proprietários. Essa 
oligopolização do mercado imo­
biliário da Barra expressa-se nas 
articulações entre as diversas 
frações de poder que envolvem o 
tripé. Como pode-se observar no 
Quadro, há uma nítida presença de 
empresas que participam majori­
tariamente em outros ramos da eco­
nomia. Todas essas associações 
têm resultado na produção de um 
novo setor residencial e na apro­
priação de enormes lucros para o 
capital incorporador. Em linhas 
gerais, a Barra da Tijuca é um caso 
típico de produção de solo urbano, 
que tem a produção imobiliária 
como traço marcante. Nesse sen­
tido, o Quadro 1 ainda é ilustrativo. 
No período considerado, a Barra 
teve 126lançamentos de imóveis, 
o que equivale a 9,30% do total. A 
distribuição espacial desses em­
preendimentos obedeceu às exi­
gências de amenidades e acessi­
bilidades requeridas pelo futuro 
proprietário da habitação. Obser­
vando o Mapa 6, verifica-se uma 
concentração dos lançamentos 
realizados pela empresa Julio 
Bogoricin Imóveis Ltda. (promoto­
ra de vendas) ao longo dos eixos 
preferenciais de amenidades (praia 
e lagoa) e, simultaneamente, de 
acessibilidade à zona sul e ao cen­
tro. A presença de Shoppings, par­
ques, restaurantes, bares, etc., re­
forçam as concentrações dos in­
vestimentos nesse pedaço da Bar­
ra. Por outro lado, a localização de 
uma reserva ecológica entre a Bar­
ra e o Recreio dos Bandeirantes 
também constitui um dos determi­
nantes dessa concentração. 
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Quadro3 

Produção da Barra da Tijuca pelos Grandes Incorporadores 

ANO INCORPORADOR 

Construtora Santa Izabel I A. Kelsons ( 1) 
1979 

Brascan Empreendimentos Imobiliário 

Brascan/Construtora Promil 
1980 

Construtora Santa Izabel/ A. Ke1sons 

1981 Brascan!Esta (2) Promil 

Construtora Joao Fortes/ A. Boa vista (3) 

Sérgio Dourado 

1982 Empreendimentos/Construtora Presidente 

Brascan!Promil 

Gomes de Almeida Fernandes 

H.R. Rio 

1983 Sérgio Dourado 

Real Engenharia 

KLB 

Construtora João Fortes/ A. Boavista 
1984 

SERJAN 

C.I.Mauá 

Brascan 

1985 João Fortes 

Construtora Santa Izabel 

1986 Brascan 

João Fortes 

Gomes de Almeida Fernandes 

Real Engenharia 
1987 

Construtora Presidente 

Construtora Santa Izabel 

ENCOL Engenharia 

Brascan 

Gomes de Almeida Fernandes 

1988 Construtora Santa Izabel 

Construtora Argon Comércio e Indústria 

Construtora Servenco 

(1) Empresa do ramo industrial. (2) Proprietária de grande parte das terras da Barra. (3) Empresa financeira. 
Fonte: IDEG/ADEMI, apud Ribeiro (1991, p.305). 
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ÁREA LANÇADA(%) 

50,0 

30,0 

63,0 

35,0 

100,0 

27,0 

-

24.0 

10,8 

9,0 

15,3 

50,0 

31,0 

13,0 

28,0 

19,0 

16,0 

69,0 

14,0 

8,0 

27,0 

27,0 

18,6 

14,2 

9,8 

25,8 

8,2 

12,5 

8,9 

15,0 

2,5 

-
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Mapa6 

Distribuição dos Lançamentos Imobiliários Realizados pela 
Júlio Bogoricin Imóveis Ltda. no Período de 1987 a 1994 

Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes 
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Por fmal cabe ressaltar que a partir 
da Barra encontra-se uma nova 
frente de expansão imobiliária: o 
Recreio dos Bandeirantes. No pe­
ríodo de 1984 a 1994 foram reali­
zados 60 lançamentos imobiliários, 
correspondendo a 4,37% do total. 
Embora haja uma nítida tendência 
de valorização dessa área, os imó­
veis ainda são negociados a preços 
inferiores aos da Barra por causa da 
precária infra-estrutura local, sobre­
tudo no que diz respeito ao transpor­
te e a sua distância ao centro do Rio. 

Em suma, a produção do espaço 
residencial da Barra da Tijuca re­
força os contrastes da realidade ur­
bana e a justaposição da riqueza e da 
pobreza. Ressalta todo o esplendor 
e a fealdade da cidade. Essa co-vizi­
nhança de setores nobres, favelas e 
bairros pobres confere a marca da 
segregação residencial no Municí­
pio do Rio de Janeiro. A própria 
ordem capitalista gera esse quadro 
caótico do espaço urbano, expondo 
a nu a essência da sociedade e seu 
convívio com a desordem urbana. 

Considerações Finais 
A sugestiva desconcentração 

concentradora do mercado imobi­
liário carioca , sobretudo o de edifí­
cios de apartamentos, é um fenô­
meno restrito às classes média e al­
tas da cidade. O fechamento da 
fronteira interna das incorporações 
em mercados como a zona sul e em 
alguns bairros da zona norte, !~ 
como evidencia o Quadro 2, tem 
sido acompanhada por uma redistri­
buição seletiva e espacial dos ricos 

para áreas que passam por contínua 
modificação da mercadoria-habi­
tação. Esse processo é seguido por 
um enobrecimento artificial de bair­
ros até então indesejáveis pela classe 
média e pela criação de uma forma 
de segregação residencial expressa 
nos condomínios exclusivos da 
Barra da Tijuca. Destarte, a estrutu­
ra segregada do espaço residencial 
é, simultaneamente, determinada e 
determinante das alterações do uso 
do solo provocadas, em grande 
parte, pelos agentes imobiliários. 

Cabe ressaltar, que no caso da Bar­
ra da Tijuca, a distribuição espacial 
da renda não foi o elemento deter­
minante para a sua consolidação en­
quanto fronteira do capital incorpo­
rador e área residencial segregada. 
Somente a análise do tripé, que res­
ponde pela produção oligopolizada 
da Barra, bem como as práticas sim­
bólicas implícitas no novo estilo de 
morar, podem tomar inteligível a 
transferência da classe média cario­
ca para esse pedaço da cidade. 

No estudo em tela, pôde-se per­
ceber que na análise do processo de 
desconstrução e reconstrução de 
espaços residenciais seletivos, as 
amenidades são essenciais no devir 
da produção imobiliária. Normal­
mente, variam de acordo com a 
ecologia local, valores culturais e 
simbólicos que são apropriados e/ou 
criados pelo capital incorporador. 

No caso do Município do Rio 
de Janeiro, constatou-se que a ci­
dade tem sido suporte para o con­
sumo e produção de solo urbano 
pelos incorporadores imobiliários. 
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Nesse processo, a incorporação de 
novas áreas residenciais e/ou ratifi­
cação de outras ao espaço urbano, 
densificação do solo e deterioração 
e obsolescência simbólica de certos 
bairros constituem fenômenos que 
possuem uma de suas razões a dis­
crecionária distribuição e apropria­
ção desigual das amenidades pelo 
mercado imobiliário. Disso resulta o 
mosaico de áreas segregadas da ci­
dade. Por outro lado, essa segre­
gação residencial é ainda reforçada 
pela própria mobilidade intra-urba­
na. Pesquisa realizada por Smolka 
(1992), a partir das Guias de Reco­
lhimento do Imposto de Transmis­
são de Bens Imóveis-ITBI, revelou 
que, no período de 1985-88/1990, 
os fluxos intrazonas residenciais 
responderam por mais de 50% dos 
fluxos em todas as áreas. Isso suge­
re uma forte segregação residencial 
do espaço urbano. 

Apesar da importância das em­
presas de construção/incorporação 
na produção de setores residenciais 
seletivos, sua participação represen­
ta apenas cerca de 20 a 30% da to­
talidade das unidades habitacionais 
construídas (Ribeiro, 1991, p.297). 
Esse fato revela a existência de di­
versas outras formas de produção do 
espaço residencial urbano que não 
foram consideradas neste trabalho. 
Na verdade, uma pesquisa como 
essa, ao mesmo tempo que visa a 
preencher lacunas sobre a temática 
da produção imobiliária no Rio de 
Janeiro, acaba expondo outras. No 
entanto, se conseguirmos despertar 
a curiosidade científica sobre tal 
fenômeno socioespacial, a missão 
desse paper estará cumprida. 
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Resumo 
A sugestiva desconcentração concentradora do mercado imobiliário carioca, sobretudo o de edifícios de apartamentos, é 

um fenômeno restrito às classes médias e altas da cidade. O fechamento da fronteira interna das incorporações em mercados 
como zona sul e em alguns bairros da zona norte tem sido acompanhado pr uma redistribuição seletiva e espacial dos ricos 
para áreas que passam por contínua modificação da mercadoria-habitação. Esse processo é seguido por um enobrecimento 
artificial de bairros até então indesejáveis pela classe média e pela criação de uma forma de segregação residencial expressa 
nos condomínios exclusivos da Barra da Tijuca. Destarte, a estrutura segregada do espaço residencial é, simultaneamente, 
determinada e determinante das alterações do uso do solo provocadas, em grande parte, pelos agentes imobiliários. 

Abstract 
The suggestive concentrating desconcentration ( on) of the carioca real estate market, mainly the one of apartments build­

ings is a phenomenon restricted to the middie and high social classee. The closing of inter borders of incorporations on markets 
such as south zone and other areas of the north zone has been accompanied by a selective redistribution and spacial one of 
the rich ones in the direction o f areas under going a contínuos modification of the real estate market. This process is followed 
by an artificial ennoblement of areas which were considered by midde classe as not desirables, and the creation o f a new type 
o f segregation as seen in the exclusive condominiums o f the Barra da Tijuca. Discord the segregated structure o f the residential 
space and simultaneously determined and determined o f the alterations provoked by the use of the soil, mainly due to the 
real estate agents. 

Recebido para publicação em 19 de maio de 1995 



COMPETITIVIDADE INTERNACIONAL, LOCALIZAÇÃO 
INDUSTRIAL E MEIO AMBIENTE: UMA ANÁLISE 

DA INDÚSTRIA DE ALUMÍNIO 
Gisela A. Pires do Rio* 

Introdução 
As questões relacionadas à lo­

calização industrial colocam, hoje, 
novas interrogações que vão além 
dos fatores tradicionais considera­
dos nos modelos clássicos das teo­
rias de localização industrial. Atual­
mente, importa menos a determi­
nação da localização ótima de uma 
planta do que os aspectos relacio­
nados às estratégias de competição 
entre firmas concorrentes, das 
quais a distribuição geográfica das 
unidades de produção constitui um 
ponto importante. Nos desen­
volvimentos teóricos recentes há 
uma espécie de "redescoberta" da 
dimensão espacial nas dinâmicas 
industriais. Na escala internacio­
nal, as vantagens competitivas das 
firmas ou as vantagens compara­
tivas dos diversos países não expli­
cam satisfatoriamente as decisões 
de implantação de unidades de pro­
dução, nem o movimento geral de 
transferência de unidades produti­
vas de um lugar para outro. Sinteti-

camente, podemos considerar que 
as relações espaço-indústria são en­
tremeadas por opções tecnológicas, 
formas diferentes de organização 
espacial e por intervenções dos dife­
rentes atores; as relações espaço­
indústria contêm, portanto, elemen­
tos que caracterizam as diversas 
construções socioespaciais. 

Nos trabalhos relativos à Geogra­
fia Industrial é comum a apresen­
tação da evolução e dos desdobra­
mentos de contribuições teóricas 
de origem distinta (Manzagol, 
1980; Chapman e Walker, 1991). 
Uma das características desses 
estudos é a separação entre as con­
tribuições de geógrafos e econo­
mistas. Evidencia-se, nessas aná­
lises, a incorporação da dimensão 
espacial nos estudos econômicos. 
Entretanto, Blaug ( 1986) sugere, 
por exemplo, que a economia es­
pacial se desenvolveu e se en­
fraqueceu ao longo do Século XIX 
completamente à margem das 
grandes correntes clássicas e neo-

clássicas. Blaug não considera um 
exagero afirmar que a economia 
dominante, até os anos 50, se limi­
tava à análise de um mundo eco­
nômico sem dimensão espacial. Do 
mesmo modo, as contribuições 
dos geógrafos se concentravam, 
nesse mesmo período, na expli­
cação de localizações industriais 
como resposta aos condicionantes 
do meio físico (os fatores naturais), 
assim como na busca de regula­
ridades espaciais1• 

Hoje, há uma "redescoberta" da 
dimensão espacial pela economia, 
conforme foi assinalado anterior­
mente, especialmente nas análises 
relativas ao movimento de interna­
cionalização da economia e nas 
opções e/ou modificações nas con­
dições de localização dos novos in­
vestimentos, dele decorrentes. Cabe 
perguntar, portanto, qual a nature­
za dessa redescoberta. Gaudemar, 
Gaffard e Mougeot (1993) expres­
sam essa redescoberta consideran­
do que as questões de localização 

• Doutora em Ciências Sociais, geógrafa do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro • UFRJ. Doutora e Pesquisadora 
do Conselho Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico· CNPq. 

1 Em Geografia, a busca de regularidades espaciais encontra no funcionalismo sua maior expressão. 
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constituem, na verdade, a manei­
ra pela qual a dimensão espacial 
obriga-nos a reconsiderar os para­
digmas de base anteriormente es­
tabelecidos. Para esses autores, os 
fatores de localização, tais como as 
redes de infra-estrutura, ou ainda as 
políticas de localização dos esta­
dos ou das instâncias infranacio­
nais, são suscetíveis de modificar 
as decisões econômicas criando 
uma situação de interdependência 
onde, a priori, a independência 
parecia constituir-se o elemento 
determinante (Gaudemar, Gaffard 
e Mougeot, 1993: 645). 

A indústria de alumínio presta-se, 
desse ponto de vista, como estudo 
de caso. Primeiro, porque, como 
atividade ligada à exploração e trans­
formação de um recurso natural- a 
bauxita-, esta indústria parece, à pri­
meira vista, condenada a um certo 
"imobilismo", ditado pela localiza­
ção fixa de minas de bauxita. Se­
gundo, porque os elevados reque­
rimentos em energia condicionam 
a implantação de unidades de eletró­
lise em áreas com grande disponibi­
lidade de energia. Terceiro, porque 
alguns países que dispõem de 
condições naturais favoráveis para 
a implantação de unidades de 
eletrólise não desenvolveram um 
parque de produção de alumínio. E, 
finalmente, porque o acirramento 
das regulamentações ambientais 
pode intervir na competitividade 
da indústria e gerar novas deman­
das em termos de localização de 
unidades produtivas. 

A análise desses aspectos requer 
uma abordagem comparativa na 
medida em que a idéia que sustenta 
esse trabalho considera que não é 
suficiente dispor de vantagens 
naturais para desenvolver uma ca­
pacidade de produção de alumínio, 
e que algumas escolhas de locali­
zação podem ser explicadas pela 
construção de vantagens compe­
titivas espacialmente localizadas. 
Assim, o estudo comparativo de dois 
dos principais países produtores e 
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exportadores de alumínio primário, 
Brasil e Venezuela, evidencia que 
a expansão da capacidade de pro­
dução nesses países está associa­
da à intervenção do ato público na 
construção de vantagens compe­
titivas. Para tentar trazer elementos 
de resposta e melhor delimitar a pro­
blemática ora tratada, foi necessário: 
analisar em detalhe a distribuição 
geográfica da bauxita, alumina e 
alumínio, e a direção dos fluxos in­
ternacionais desses produtos; exa­
minar a evolução dessa indústria e 
as transformações na estrutura es­
pacial das diferentes empresas; e 
identificar os traços comuns e os dife­
rentes modos de organização dessa 
indústria nos países em questão. 

O objetivo deste artigo é discutir 
três pontos subjacentes à questão 
da localização e da transferência de 
unidades de produção para países 
em desenvolvimento, no contexto 
da internacionalização da econo­
mia. Assim, a questão da localização 
industrial remete para a discussão: 
a) do significado da competitividade 
internacional; b) da existência de 
uma gestão espacial por parte das 
empresas multissítios; e c) da captu­
ra do meio ambiente como elemen­
to de estratégia das grandes empre­
sas, quer do ponto de vista das es­
tratégias de investimentos, quer do 
ponto de vista da gestão ambien­
tal no interior dessas empresas. 

O presente artigo examina, no 
capítulo: A Reestruturação da Indús­
tria de Alumínio nos Anos 80, as 
transformações ocorridas na indús­
tria de alumínio, na escala interna­
cional; esta análise concentra-se na 
etapa final do processo de transfor­
mação da bauxita em alumínio (via 
eletrólise). Este capítulo chama a 
atenção para dois aspectos princi­
pais: a importância da eletricidade 
no processo de transformação e as 
características técnico-econômicas 
dessa indústria. No capítulo As 
Tendências Atuais de Localização 
de Plantas de Eletrólise discute-se as 
atuais tendências de localização das 

plantas de eletrólise. O aumento dos 
preços de energia, por um lado, e as 
modificações ocorridas nas condi­
ções de base da indústria de alu­
mínio, por outro lado, engendraram 
uma valorização de alguns recursos 
naturais disponíveis principal­
mente em países subdesenvolvidos, 
especialmente a disponibilidade de 
fontes de energia não fósseis. No 
capítulo Competitividade Interna­
cional: Vantagens Comparativas e 
Vantagens Construídas discute-se o 
significado e os limites das noções 
de vantagem comparativa e vanta­
gem competitiva, a primeira estan­
do essencialmente vinculada às eco­
nomias nacionais e a segunda às ca­
racterísticas das empresas. Nesse 
ponto introduz-se a noção de van­
tagem construída espacialmente 
localizada para analisar a natureza 
das escolhas espaciais efetuadas 
pelas diferentes empresas que com­
põem a indústria de alumínio. Par­
ticular atenção é dada aos investi­
mentos realizados na Venezuela e 
no Brasil. No caso do Brasil, a im­
plantação de projetos na Amazônia 
merece um destaque maior. O ca­
pítulo Meio ambiente: implicações 
estratégicas e competitivas procura 
analisar como as firmas se apro­
priam do meio ambiente para torná­
lo uma função seletiva de compe­
tição internacional. Por fim, o último 
capítulo apresenta algumas consi­
derações finais à guisa de conclusão. 

A Reestruturação da 
Indústria de Alumínio 
nosAnos80 

Todo processo de reestruturação 
de uma indústria requer mudanças 
importantes nas relações entre fir­
mas e países. Nesse sentido, a in­
dústria de alumínio constitui um 
exemplo muito interessante. No 
plano internacional, o fechamento 
de unidades de produção em deter­
minados países e, simultaneamente, 
a abertura de novas unidades de 
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produção em outros, em particular 
em países em desenvolvimento, re­
sultaram numa nova distribuição 
geográfica da produção de alumínio. 
Este movimento caracterizou um 
processo de ajustamento locacional 
efetuado pelas diferentes firmas 
produtoras de alumínio. O processo 
de reestruturação reflete uma adap­
tação das principais firmas multina­
cionais de alumínio às novas condi­
ções de base desta indústria. Esse 
processo é parcialmente traduzido 
pelos sucessivos ajustes empreendi­
dos pelas diferentes firmas nas suas 
respectivas estruturas espaciais. 

O processo de ajustamento loca­
cional foi marcado, entre outras 
coisas, pela modificação do perfil de 
aprovisionamento energético de 
grande parte das firmas. Este aspec­
to assume, sem dúvida, um caráter 
estratégico para a competitividade 
de cada firma, sobretudo após os 
dois choques do petróleo. De um 
modo geral, a importância da ener­
gia para a produção de bens e produ­
tos é expressa em termos do conteú­
do energético (k:Whltonelada ou tep/ 
tonelada), indicando, assim, a quan­
tidade de energia por unidade pro­
duzida. A título de exemplo, pode­
mos citar os produtos mais intensi­
vos em energia e o conteúdo ener­
gético médio respectivo: alumínio 
(2,9 tep/tonelada), amoníaco (0,9 
tep/tonelada), cloro (0,7 tep/tonela­
da), aço e celulose (0,6 tep/tonela­
da), e cimento (0,1 tep/tonelada). 
Esta comparação indica, por um 
lado, que a amplitude de variação do 
conteúdo energético desses produ­
tos é bastante ampla. Por outro lado, 
o alumínio caracteriza-se por ser o 
principal produto intensivo em 
energia, explicando, desse modo, 
a vulnerabilidade desta indústria às 
condições de aprovisionamento 
em energia elétrica. 

Características Técnico­
Econômicas da 
Indústria de Alumínio 

A produção de alumínio primário 
compreende duas etapas sucessi­
vas de transformação. A bauxita 
(alumínio na forma de minério) é 
transformada em alumina através 
de um processo químico de refino. 
A produção de alumínio é um 
processo eletrolítico, pelo qual a alu­
mina é dissociada de seus dois com­
ponentes: alumínio e oxigênio. A 
demanda de energia concentra-se, 
neste último processo, principal­
mente sob a forma de eletricidade. 
Considerando-se as duas etapas de 
transformação, o processo eletrolí­
tíco representa, em média, 75% do 
total da energia utilizada na produ­
ção de alumínio. Esta característi­
ca exige que a localização de unida­
des de eletrólíse esteja associada a 
uma malha energética que assegure 
o fornecimento de energia2. 

O elevado conteúdo energético 
explica, em linhas gerais, a dimi­
nuição da produção de alumínio 
observada nos países onde a geração 
de eletricidade dependia de um par­
que térmico apoiado na utilização de 
derivados de petróleo (Japão, Ale­
manha, França, por exemplo). En­
tretanto, este fato não pode ser con­
siderado como exclusivo para are­
dução da capacidade de produção 
nesses países. Primeiro, porque a 
energia é um insumo cujo preço 
apresenta uma grande variação: as 
tarifas de eletricidade podem variar 
entre as diferentes empresas gera­
doras de um mesmo país e, natu­
ralmente, entre os diversos países. 
Segundo, porque os contratos de 
aprovisionamento em eletricidade 
são negociados para longo prazo, 
reduzindo-se assim os efeitos de 
grandes oscilações no nível de pre-
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ços das fontes primárias de energia. 
Os contratos de aprovisionamen­
to de eletricidade para as unidades 
de eletrólise constituem, desse 
modo, um ponto importante para 
a implantação dessas unidades de 
produção num determinado sítio. As 
implicações espaciais dessas im­
plantações serão analisadas um 
pouco mais adiante. 

Deve-se lembrar que, até o início 
dos anos 70, a indústria de alumínio 
caracterizava-se por uma coorde­
nação de atividades de tipo oligo­
pólica: controle da oferta, determi­
nação dos preços por um número 
reduzido de produtores3 e estabili­
dade do crescimento da demanda. 
Durante a década de 80, entretanto, 
esta indústria passou por grandes 
transformações que podem ser ca­
racterizadas como estruturais, pois 
modificaram a própria natureza do 
modo de coordenação e as condi­
ções de base desta indústria. Sinte­
ticamente, podemos esquematizá­
las em três pontos principais: alte­
ração no ritmo de crescimento da 
demanda, modificação no modo de 
determinação dos preços e entrada 
de novos concorrentes. 

Após os dois choques do petró­
leo, a tendência de crescimento re­
gular da demanda foi afetada pela 
crise econômica, modificando a na­
tureza do crescimento. Em outros 
termos, o tipo de crescimento no pe­
ríodo pós-choques foi marcado pela 
expansão dos setores de serviços, 
menos intensivos em metais. Os 
setores que comandavam o ritmo 
de crescimento do consumo de alu­
mínio (construção civil, automobi­
lístico, bens de consumo duráveis) 
reduziram suas atividades. Além 
disso, a concorrência de novos ma­
teriais, fibra ótica e novas ligas me­
tálicas, por exemplo, atingiu o mer­
cado tradicionalmente ocupado pelo 

2 Vale lembrar que o desenvolvimento da tecnologia de transmissão de eletricidade à longa distância "liberou" as plantas de eletrólise de sua localização nas 
proximidades das usinas geradoras de energia elétrica. 

3 Atualmente, as seis maiores empresas produtoras de alumínio são: Alcoa, Alcan, Pechiney, Kaiser e Norsk Hydro. Esta última resultou da fusão das empresas 
norueguesas ASV (metais) e da empresa energética Norsk Hydro. Esta fusão foi acompanhada de um esforço considerável de investimentos sobretudo nos 
países europeus. 



32 

alumínio. Outrossim, a recicla­
gem de metais vem conquistando 
uma parte importante do mercado. 

A modificação no mecanismo de 
determinação do preço internacio­
nal do alumínio acentuou a ruptura 
no modo de coordenação desta in­
dústria. Na realidade, a entrada do 
alumínio para o London Metal Ex­
change (LME), em 1979, caracte­
riza o fim da fixação do preço inter­
nacional com base no preço produ­
tor4. Embora o percentual comer­
cializado através do LME seja da 
ordem de 5 a 10% das trocas interna­
cionais, a cotação do alumínio neste 
mercado reflete a instabilidade da 
relação oferta/demanda e a inca­
pacidade dos principais produtores 
em controlar a formação do preço. 

Finalmente, a entrada de novos 
produtores constitui o terceiro ele­
mento de ruptura do modo de coor­
denação de tipo oligopólico. Con­
forme foi anteriormente menciona­
do, o ajustamento efetuado pelas 
grandes firmas multinacionais de 
alumínio conduziu à concentração 
da produção em um número restri­
to de países. Entretanto, deve-se 
ressaltar uma diferença fundamen­
tal entre os "velhos" e os "novos" 
investimentos. Para efeito de sim­
plificação, consideramos como "ve­
lhos" os investimentos em unidades 
de produção de alumínio primário 
anteriores a 1979, efetuados pelas 
firmas multinacionais segundo o pa­
drão de investimento externo direto 
(IED). Em oposição, os "novos" in­
vestimentos correspondem àqueles 
realizados após esta data e segundo 
o que se denomina novas formas de 
investimento (Oman, 1989). 

Esta diferença é importante. As 
novas formas de investimento 
(NFI) incluem a realização de pro­
jetos do tipo joint-ventures (com 
participação minoritária das firmas 
multinacionais), acordos de licença, 
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contratos de gestão, contrato de di­
visão da produção (que inclui, em 
retorno à participação de uma fmna, 
ou de um consórcio, no projeto, uma 
cota da produção, previamente 
definida). A realização deste tipo de 
investimento foi viabilizada pela 
criação de empresas e/ou pela di­
versificação de atividades das em­
presas nacionais já existentes. Com 
as mudanças nas condições de rea­
lização dos novos projetos, as em­
presas nacionais ampliaram o res­
pectivo poder de barganha com as 
fmnas multinacionais. As NFis sur­
giram como elemento de estrategia 
defensiva para firmas multinacio­
nais, reduzindo, porém, seu controle 
sobre a produção de alumínio. No 
Brasil, a implantação do projeto 
Albrás/ Alunorte, em Barcarena, se­
guiu este modelo (assim como o pro­
jeto da Mineração Rio do Norte)5. 

Esta forma de investimento foi igual­
mente empregada pela empresa 
venezuelana Alumínio de Venezu­
ela e o consórcio japonês no projeto 
Venalum (Pires do Rio, 1994). 

Esta última característica, a emer­
gência de NFI, é indissociável da 
dinâmica do conjunto das empresas. 
Na realidade, ela fornece uma indi­
cação para a compreensão das es­
tratégias de localização de unidades 
de produção. Em outros termos, 
fontes de energia abundantes e bara­
tas existem em vários lugares, en­
tretanto, os novos investimentos 
privilegiaram determinadas loca­
lizações. Como será analisado no 
item a seguir, os novos investimen­
tos em capacidade de produção 
apresentam algumas característi­
cas semelhantes: o engajamento de 
empresas nacionais e a participação 
do Estado na expansão da capaci­
dade de produção de alumínio pri­
mário. Tal fato conduz a uma situa­
ção de estrangulamento na estrutu­
ra interna dos países receptores des­
ses novos investimentos, na medida 

em que as operações tecnicamente 
e financeiramente mais arriscadas 
acabam por acentuar os desequi­
líbrios do mercado (Bomsel, 1990). 

As Tendências Atuais 
de Localização de 
Plantas de Eletrólise 

As mudanças na distribuição 
geográfica das atividades ligadas 
à produção de alumínio não se 
restringem apenas às unidades de 
eletrólise. Assim como as plantas 
eletrolíticas foram deslocadas ao 
longo dos anos 80, os investimen­
tos nas atividades de exploração 
de minas de bauxita e de produção 
de alumina passaram por um pro­
cesso de relocalização. Sintetica­
mente, pode-se identificar esse pro­
cesso de ajustamento de localiza­
ção dos investimentos nas diferentes 
etapas de transformação do alumínio 
em três movimentos complemen­
tares (Pires do Rio, 1994): 

1) a descoberta de novas jazidas de 
bauxita, sobretudo no Brasil, Suri­
name e na Guiné, foi seguida por 
uma redução das exportações da 
Jamaica. Entretanto, esses três 
países apresentam um modo dife­
rente de inserção nos fluxos inter­
nacionais. Enquanto o Brasil e a 
Guiné se tornaram exportadores 
líquidos (X- M> 1 ), o Suriname fica 
um pouco à margem dos fluxos de 
exportação de bauxita. Este país 
tornou-se um importante exporta­
dor de alumina, sobretudo para o 
Brasil. Essas mudanças observa­
das nos fluxos de bauxita não mo­
dificaram essencialmente a dinâ­
mica desse mercado na escala in­
ternacional; 

2) a localização da produção de alu­
mina, ao contrário, modificou-se 
sensivelmente. A implantação de 
unidades produtoras de alumina 

4 Preço produtor corresponde ao preço estabelecido por uma firma, a maior, ou um pequeno número de firmas, com os menores custos de produção, carac­
terizando, assim, a situação de oligopólio. 

5 O projeto Alumar, implantado no Estado do Maranhão, corresponde, ao contrário do projeto Albrás, a um dos últimos exemplos de investimento externo direto. 
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em determinados países sugere a 
definição de zonas intermediárias 
que abastecem o mercado interna­
cional. Países como a Espanha e a 
Irlanda surgem como localizações 
intermediárias que transformam a 
bauxita africana, australiana e 
brasileira em alumina para aprovi­
sionar as plantas de eletrólise lo­
calizadas na Europa. Esses países 
indicam a escolha por uma lógica 
de segmentação das três etapas de 
produção de alumínio. 

3) finalmente, as mudanças obser­
vadas na localização da produção de 
alumínio coincide com um aumen­
to das exportações do Canadá e da 
Austrália e com o surgimento de 
novos países produtores/exportado­
res como o Brasil e a Venezuela. En­
quanto nos dois primeiros há uma 
expansão considerável da capacida­
de de produção existente, nos dois 
últimos, a implantação de uma im­
portante capacidade de produção 
corresponde a novos investimentos 
efetuados no fmal dos anos 70 e iní­
cio dos anos 80. Brasil e Venezuela 
apresentam, entretanto, modos 
diferentes de inserção nos fluxos in­
ternacionais. No Brasil, houve uma 
integração vertical a partir da explo­
ração das minas de bauxita, mas 
tornando-se um importador de alu­
mina. Na Venezuela, houve uma in­
tegração vertical mas em sentido 
contrário, isto é, houve uma inte­
gração a montante da produção de 
alumínio. Ao contrário do que se 
observou na Irlanda e na Espanha, 
a integração vertical no Brasil e na 
Venezuela é, principalmente, uma 
integração espacial da produção 
efetivada na escala regional. 

Brasil e Venezuela apresentam 
uma especificidade importante. As 
respectivas políticas industriais 
desses países privilegiaram a asso­
ciação de empresas públicas com 
as principais firmas multinacionais 
de alumínio, via formação de joint­
ventures, e o desenvolvimento de 
uma atividade industrial integrada: 
da exploração das minas de bauxi-

ta à produção de alumínio primário 
para exportação. No contexto da 
crise da dívida, essa especificidade 
coloca uma questão importante 
sobre a diferença entre excedente 
comercial e competitividade inter­
nacional (Fajnzylber, 1988). Este 
aspecto será analisado a seguir. 

Competitividade 
Internacional: 
Vantagens 
Comparativas e 
Vantagens 
Construídas 

As dificuldades macroeconômi­
cas associadas às necessidades de 
reembolso da dívida externa gera­
ram efeitos importantes na estrutu­
ra produtiva dos países em desen­
volvimento. Em outros termos, o 
serviço da dívida externa obriga es­
ses países a reforçarem a orientação 
para exportação de suas economias, 
tendo em vista o aumento do fluxo 
de divisas. A questão da dívida ex­
tema perdeu seu status de questão 
preeminente nos países da América 
Latina. Em seu lugar surge, hoje, a 
questão da inserção competitiva 
desses países na economia inter­
nacional. A estabilização macro­
econômica é condição necessária 
para essa inserção. Todavia, a noção 
de competitividade, muito recor­
rente em economia, é portadora de 
uma ambigüidade. A noção de com­
petitividade é aplicada indistinta­
mente para designar tanto o desem­
penho de uma única firma como o 
desempenho econômico de um país. 
Associada à noção de escala, pode­
mos identificar uma competitividade 
microeconômica e uma competiti­
vidade macroeconômica. 

A competitividade microeco­
nômica refere-se à capacidade de 
uma firma em conquistar uma 
posição de líder numa determina­
da indústria. Nesse sentido, as 
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decisões de realização de investi­
mentos em produtos ou processos, 
por exemplo, estão associadas ao 
ritmo das inovações tecnológicas. 
Esse ponto é levantado por Dosi 
(1988), Nelson e Winter (1982) para 
explicar o condicionamento das 
indústrias que se encontram na fase 
de maturidade oligopólica. Para es­
ses autores, as mudanças tecnológi­
cas estão relacionadas ao proces­
so de produção, interferindo ba­
sicamente no conteúdo tecnológico 
do capital fixo. Aplicada à indústria 
de alumínio, os investimentos em 
inovações tecnológicas tendem a ser 
concentrados justamente nas plan­
tas de eletrólise, onde se situa o ponto 
de estrangulamento, em termos de 
requerimentos em energia, do pro­
cesso de transformação. 

A noção de competitividade ma­
croeconômica, mais complexa, diz 
respeito ao jogo intrincado que es­
tabelece uma rede de elos entre os 
diferentes setores que compõem 
um espaço nacional. Para Porter 
(1990) são justamente esses elos 
entre setores que constituem a 
chave da vantagem competitiva das 
diversas economias nacionais. 
As empresas, firmas ou redes 
transcorporativas operando nesta 
escala constituem, portanto, ape­
nas um dos elementos formadores 
da competitividade. A competiti­
vidade macroeconômica envolve, 
assim, a maneira pela qual a tecno­
logia é gerada, adquirida e utiliza­
da, a capacidade de regulação do 
Estado e a configuração sociocul­
tural dos diferentes espaços. Cabe 
lembrar, por outro lado, que o re­
batimento desses elementos no 
espaço pressupõe a ação de instân­
cias infranacionais que confere 
uma seletividade espacial para a 
efetivação dos investimentos. 

Implicitamente, a noção de com­
petitividade microeconômica está 
associada aos mecanismos de con­
corrência e rivalidade entre firmas, 
enquanto a competitividade macro­
econômica envolve os mecanismos 
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de concorrência locacional. 
Neste segundo caso, impõe-se, 
como elemento principal, a presença 
de ato-res territorializados. É, por 
conse-guinte, através das estraté­
gias ado-tadas por esses atores que 
Dourrile (1990) indica a mudança 
de natureza das vantagens compar­
ativas "clássicas", isto é, as van­
tagens com-parativas deixam de ser 
estáticas para se tomarem essencial­
mente dinâmicas. Em outros termos, 
a inserção competitiva passa pela ca­
pacidade de cada espaço em pro­
jetar e incorporar os elementos que 
assegurem o que Anderson (1986) 
denominou de revolução logística. 
A este respei-to, Chesnais (1986) 
sugere que a tecnologia é hoje um 
elemento perturbador da estabil­
idade das vantagens comparativas 
tradicionais (dotação de fatores). 

Assim, a competitividade macro­
econômica, e seu rebatimento no es­
paço, não pode ser apreendida fora 
do contexto da organização do es­
paço. Historicamente construído, o 
espaço toma-se igualmente fonte de 
competitividade. Os fatores de lo­
calização apontados como ubíquos, 
isto é, aqueles que permitiriam a 
extrema liberdade de localização 
das indústrias footloose, só podem 
ser apreendidos como tais em função 
da escala considerada. Esse aspec­
to é essencial. Se por um lado, a dis­
tribuição geográfica das reservas 
de bauxita e a disponibilidade de e­
nergia para a produção de alumínio 
podem ser apreendidas em escala 
mundial, as características espe­
cíficas do sistema tarifário, por ou­
tro lado, só podem ser consideradas 
como ubíquos em escala nacional 
ou em escala regional. A possibili­
dade, pois, de se construir vantagens 
competitivas espacialmente locali­
zadas (Gaffard e Romani, 1990) per­
mite às empresas transnacionais o­
perar diferencialmente suas op­
ções espaciais. 

As políticas setoriais e os meca­
nismos de intervenção do ator públi­
co desempenham, desse ponto de 
vista, um papel de extrema importân­
cia na concorrência locacional para a 
implantação de unidades industriais. O 
desenvolvimento da indústria de alu­
mínio no Brasil e na Venezuela ilus­
tra muito bem este último aspecto. 

Vantagens Construídas: 
Brasil e Venezuela 

Cabe notar que a indústria de alu­
mínio nesses dois países é geral­
mente apontada como vetor de de­
senvolvimento regional a partir do 
aproveitamento das vantagens 
comparativas: disponibilidade de 
recursos minerais (bauxita) e dis­
ponibilidade de energia barata. Po­
rém, as análises fundadas na teoria 
das vantagens comparativas ten­
dem a negligenciar a interação en­
tre território e atores econômicos 
que servem de contrapeso às incerte­
zas estruturais da economia inter­
nacional. Uma rápida análise das 
bases contratuais para a implan­
tação de unidades de eletrólise, no 
Brasil e na Venezuela, mostra que 
as intervenções do Estado procu­
ram desenvolver as vantagens 
comparativas naturais, criando, ao 
mesmo tempo, uma série de outras 
vantagens, denominadas, aqui, van­
tagens construídas. O exame deta­
lhado deste conceito é apresenta­
do mais adiante. 

A atratividade locacional destes 
países apóia-se em dois tipos de 
intervenção: construção de infra­
estrutura de transporte e de ener­
gia, e a concessão de subvenções 
generalizadas. Nesse sentido, a 
"competitividade" da indústria de 
alumínio nesses países deve ser 
relativizada. A implantação de 
unidades de eletrólise na Venezue­
la foi acompanhada de contratos 

de fornecimento de energia elétrica 
bastante favoráveis para as empre­
sas produtoras de alumínio. Sinteti­
camente, essas condições dizem 
respeito: ao prazo de fornecimento 
de energia elétrica (30 anos); ao nível 
das tarifas de energia elétrica infe­
riores a 1 O US$/MWh; à vincula\:ão 
das tarifas de eletricidade ao preço 
internacional do alumínio; e à garan­
tia de expansão do sistema de trans­
missão com um custo de investimen­
to reduzido (Pires do Rio, 1994). 

No Brasil, as cláusulas contra­
tuais no fornecimento de energia 
elétrica para a indústria de alumínio 
variam de projeto para projeto6. 
Entretanto, a Portaria n1215, de 6 de 
fevereiro de 1992, do Ministério da 
Infra-Estrutura definiu a seguinte 
fórmula para cálculo da tarifa de 
energia elétrica: 

T=C*P*m 

onde: 

T =tarifa média 

C = 0,018 valor sobre a base do 
conteúdo energético 

P = Preço médio de venda do 
alumínio, LME 

m = taxa de câmbio 

Esta fórmula se aplica às usinas 
nas quais o fator de carga é igual 
ou superior a 90% e a relação entre 
as despesas com energia elétrica e 
vendas seja igual ou superior a 15%. 
Além disso, este documento pre­
vê o consentimento de reduções no 
valor da tarifa em vigor quando o pre­
ço for inferior a US$ 1.600 por tone­
lada. Ora, o patamar de US$ 1.600 
por tonelada permaneceu duran­
te vários anos sem ser atingido7 • 

Assim, ao estabelecer um patamar 
elevado como limite para as re­
duções tarifárias, o cálculo da tarifa 
visava explicitamente a favorecer 
os produtores de alumínio. Este as-

6 No caso da produção de alumínio, a interconexão com a rede de energia elétrica constitui um elemento essencial da captação de renda. O consumo de energia 
elétrica da Albrás e da Alumar representa em torno de 47% da energia gerada pela Eletronorte. Em termos da participação na receita auferida pela Eletronorte, 
as duas plantas de eletrólise correspondem a 50% das vendas dessa concessionária (Pires do Rio, 1994). 

7 Em setembro de 1994, o preço do alumínio no LME atingiu US$ 1.500 por tonelada. 
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pecto revela a importância das inter­
venções públicas para determina­
dos setores. No caso da indústria de 
alumínio, a "competitividade" é 
fundamentalmente assegurada pelo 
jogo de incitações fiscais e tarifárias 
operando na escala regional. O pa­
pel exportador desta indústria justi­
fica, do ponto de vista do Estado, a 
concessão de tais benefícios. Esta 
indústria representa, por um lado, a 
entrada de divisas, a criação de em­
pregos e exerce, ainda, uma influên­
cia na organização da economia na 
escala regional (Região Amazônica, 
no Brasil, e na Região de Guayana, 
na Venezuela). As reduções tari­
fárias levantam, por outro lado, a 
questão da transferência de recur­
sos intersetoriais. 

Este ponto é essencial quando 
consideramos o contexto da crise 
da dívida. Para atender aos compro­
missos assumidos em relação ao pa­
gamento do serviço da dívida, as po­
líticas de ajustamento preconizadas 
pelo FMI e pelo Banco Mundial de­
terminam, ao mesmo tempo, o au­
mento das exportações e o fim do sis­
tema de subvenções associado a 
uma política de realidade tarifária. 
Conforme anteriormente observa­
do, há urna diferença entre gerar ex­
cedentes comerciais e competiti­
vidade. A indústria de alumínio é 
geradora de um excedente comer­
cial importante. Todavia, sua com­
petitividade deve ser relativizada. 

A competitividade é determina­
da, em linhas gerais, pela incorpo­
ração de progresso tecnológico. Ora, 
o alumínio primário constitui uma 
commodityB, logo, a incorporação da 
inovação tecnológica nesta indústria 
observa-se, principalmente, no pro­
cesso de produção, limitando, por­
tanto, as possibilidades de investi­
mentos na diferenciação do produ­
to. Desse ponto de vista, um dos pon-

tos fundamentais das reduções 
tarifárias consiste no estabelecimen­
to de um valor elevado do conteúdo 
energético (18 kWhltonelada) para 
a base de cálculo da tarifa de ener­
gia elétrica9. Além disso, ao fixar um 
patamar para o conteúdo energéti­
co acima da média internacional ( 16 
kWhltonelada), as bases tarifárias 
não atuam como fator incitativo do 
aumento da eficiência energética no 
processo de produção. 

Ao considerarmos a noção de 
vantagem construída espacialmen­
te localizada, observa-se uma mu­
dança no tratamento desta questão. 
Assim, podemos distinguir três tipos 
de vantagens construídas: a infra­
estrutura, a organização jurídico­
institucional e os incentivos fiscais 
e creditícios. Por um lado, a implan­
tação de uma rede de energia cons­
titui um dado fixo cujo funcionamen­
to não se justifica necessariamente 
na escala regional. Por outro lado, a 
irreversibilidade gerada pela cons­
trução da infra-estrutura de energia 
elétrica pode condicionar a orienta­
ção de fluxos gerando uma seletivi­
dade de áreas propícias para tais in­
vestimentos (ou determinar a "vo­
cação" de tal região). Essa perspec­
tiva é, do ponto de vista das indús­
trias eletro-intensivas, uma condição 
necessária, mas não suficiente para 
a localização de um investimento. 

Deve-se ressaltar, ainda, que a 
antecipação da malha energética à 
implantação desses projetos traz, 
implicitamente, a idéia de que a 
energia poderia "neutralizar" o 
espaço em função da crescente 
capacidade de transferência de 
blocos de energia num sistema 
interligado (Pires do Rio, 1989). 
Todavia, à natureza distinta das 
vantagens comparativas dos es­
paços nacionais e das vantagens 
competitivas das firmas se con­
trapõe uma lógica territorial. 

35 

A indústria de alumínio na Ama­
zônia compreende a exploração de 
bauxita (Trombetas), a produção de 
alumina e de alumínio (Albrás/ 
Alunorte e Alumar, no Maranhão). 
Na organização desta indústria, 
observa-se que a forma predomi­
nante de investimento diz respeito 
à formação de joint-ventures com 
a participação de diferentes firmas. 
Na composição acionária da MRN 
participam, além da CVRD ( 40% ), 
a CBA (1 0% ), a Norsky Hydro e a 
Reynolds (5% cada uma), a Alcan 
(12%) e a Alcoa (13,2%). O proje­
to Alunorte apresenta uma estrutu­
ra acionária menos diversificada : 
basicamente o projeto é divido 
entre a CVRD (60,8%) e o NAAC 
(Nippon Amazonian Aluminium 
Consortium, 9,2%). No projeto 
Albrás, a CVRD tem uma partici­
pação de 51% enquanto o NAAC 
participa a 49%10• A Alumar apre­
sentava, até recentemente, a seguinte 
estrutura: 60% Alcoa e 40% Bi­
lliton (subsidiária do grupo atuan­
do na área de metais). Em julho de 
1994, a Shell concluiu a venda da 
maioria dos ativos da Billiton para 
a empresa sul-africana Gencor. 
Deve-se lembrar que a implantação 
destas unidades de produção de 
alumínio primário tomou-se pos­
sível devido ao desenvolvimento 
de projetos hidrelétricos na região, 
em especial, a usina de Tucuruí. 

Não se pretende analisar neste 
artigo os efeitos (positivos e nega­
tivos) provocados pela decisão de 
implantação desses projetos indus­
triais na Amazônia. Contudo, cabe 
observar que, independentemente 
da avaliação que se pode fazer, hoje, 
dessa estratégia, o "mapa" da orga­
nização da indústria de alumínio na 
região sugere a convergência da 
estratégia de reestruturação das 
firmas e a criação de vantagens 
locacionais pelo Estado. Voltada 

8 Commodities são bens indiferenciados, produzidos em grande quantidade e destinados ao mercado internacional. 
9 De um modo geral, as inovações tecnológicas na produção de alumínio concentram-se na linha de cubas. Em 1990, o conteúdo energético médio, a nível 

mundial, estava em torno de 16 000 kWh/tonelada. Atualmente, o desenvolvimento da tecnologia Pechiney, nova geração de cubas de eletrólise percorridas 
por uma corrente elétrica de 180 000 ampares, reduziu o conteúdo energético na usina de Dunkerque para 13 200 kWhltonelada. 

10 Deve-se notar que esta participação não corresponde ao direito de voto no conselho administrativo. 



36 

para o mercado externo, essa in­
dústria deverá, a curto prazo, recu­
perar o ritmo de investimentos. A 
Alunorte, por exemplo, anunciou 
a entrada em operação de 300 mil 
toneladas de alumina a partir de 
maio de 1995. No contexto de glo­
balização, o desenvolvimento des­
sa indústria parece estar associado 
a um movimento simultâneo de 
especialização e integração. En­
tretanto, esta especialização não 
poderá se resumir exclusivamente 
à produção de lingotes. 

Estas considerações conduzem 
à conclusão de que uma abordagem 
estritamente em termos de diferen­
cial de custos de fatores de pro­
dução, a partir de vantagens com­
parativas, não fornece elementos 
de resposta satisfatórios para a 
análise das relações espaço- indús­
tria. O interesse por essas relações 
exige o exame das vantagens cons­
truídas. Conforme foi mencionado, 
as vantagens construídas são direta­
mente ligadas às políticas econômi­
cas e territoriais executadas pelas 
diferentes instâncias nacionais e 
infranacionais, sendo viabilizadas 
pelos mecanismos incitativos de 
localização de atividades econômi­
cas. Em outros termos, as vantagens 
construídas se distinguem das van­
tagens comparativas, pois, ao con­
trário destas, são essencialmente 
dinâmicas, fruto do jogo complexo 
de influências de ordem técnica, 
econômica e política, internas à or­
ganização de um território e exter­
nas a ele. Todo o problema consiste, 
então, em transformar esses elemen­
tos em elementos dinarnizadores do 
desenvolvimento socioespacial na 
escala regionaVlocal. 

Por fim, cabe lembrar um aspec­
to fundamental até agora não trata­
do neste artigo: a questão ambiental. 
Consideramos que há um leque de 
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ações possíveis neste campo que 
constituem objeto de estratégia por 
parte das empresas transnacionais. 
A formulação de uma política de 
gestão territorial e ambiental deve 
viabilizar a criação de capacitação 
tecnológica a fim de engendrar uma 
mudança na trajetória desta indús­
tria. Desse ponto de vista, as ino­
vações tecnológicas têm um papel 
de extrema importância abrindo 
perspectivas para aperfeiçoamen­
tos nos processos de produção, 
para o aproveitamento dos rejeitos, 
e para o desenvolvimento de novos 
produtos. A questão colocada, por­
tanto, para as empresas diz respeito 
às diversas maneiras de transfor­
mar o problema ambiental em fon­
te mitigadora de relações de coo­
peração de P&D entre os diferen­
tes atores privados. 

Meio Ambiente: 
Implicações 
Estratégicas e 
Competitivas 

O meio ambiente pode afetar as 
condições de competitividade in­
ternacional? Essa questão vem 
permeando todo o processo de ne­
gociação para a implantação de 
medidas de controle de impactos 
ambientais. Na escala internacio­
nal, as recentes discussões sobre o 
efeito estufa concentraram suas ba­
terias sobre a adequação dos instru­
mentos econômicos mais adequa­
dos para o controle de externalidades 
ambientais''· A implantação de 
mecanismos incitativos e coerciti­
vos está longe de ser equacionada. 
As indústrias intensivas em ener­
gia, como a produção de alumínio, 
são alvos privilegiados na adoção 
de medidas restritivas de controle 
ambiental, quer do ponto de vista 

da pressão que exercem sobre os 
recursos naturais, quer do ponto de 
vista da intensidade energética. 

Alguns autores estimam que a 
questão ambiental deverá interfe­
rir na evolução dessa indústria no 
médio prazo (Crowson, 1989; 
Humphreys, 1990). Esta expecta­
tiva apóia-se, por um lado, no fato 
de que as empresas serão obriga­
das a se adaptarem às novas re­
gulamentações ambientais dos 
diferentes países onde estão im­
plantadas. As empresas serão 
obrigadas, por outro lado, a elabo­
rar políticas ambientais próprias 
para conduzir medidas de controle 
e de recuperação de áreas degrada­
das pela atividade de mineração ou 
de controle de emissões e de ma­
terial de rejeito gerados nas ativi­
dades de transformação. 

Segundo as publicações Inter­
national Primary Aluminim Insti­
tut (IP AI), os impactos ambientais 
da produção de alumínio podem 
ser esquematicamente apresenta­
dos do seguinte modo: 

• a exploração da bauxita, como as 
demais atividades de mineração, 
gera resíduos oriundos da lava­
gem do mineral. Estima-se que 
na extração de uma tonelada de 
bauxita 75% seja transformado 
em alumina. O vazamento do ma­
terial sólido restante pode acar­
retar a contaminação das águas 
de superfície e do lençol freático. 
A emissão de poeiras associada 
à atividade de extração, assim 
como a emissão de gás de mina 
são fontes de poluição atmosféri­
ca. A erosão dos terrenos, o des­
matamento (principalmente em 
áreas de floresta tropical) cons­
tituem também impactos impor­
tantes no que diz respeito à fer­
tilidade dos solos. 

11 O debate sobre a adoção de instrumentos econômicos tendo em vista a redução das emissões de carbono, na escala internacional, privilegiam duas vertentes 
principais: as permissões de emissão negociáveis (PEN) e a fixação de uma taxa. O primeiro instrumento consiste na atribuição de quotas (PEN) a cada 
país em função de critérios a serem definidos em forum internacional; dentre os critérios apontados ressalta-se a população e o consumo de energia. O segundo 
instrumento diz respeito à adoção de uma taxa internacional incidente sobre as emissões de carbono. Neste caso, uma instituição internacional seria encarregada 
de captare redistribuir, segundo critérios previamente estabelecidos, os fundos recolhidos. Para uma comparação entre esses dois instrumentos verHourcade 
e Baron, 1993; Godard, 1993b. 
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• em segundo lugar, a "lama ver­
melha" constitui o principal re­
jeito tóxico gerado pelo proces­
so Bayer (transformação da bau­
xita em alumina). A descarga 
desse efluente nos rios e lagos 
gera a contaminação das águas 
em função da elevada concen­
tração de óxidos (FE20 3, Ti02, 

Al
2
0, Ca0

3
, Na

2
0). Para cada 

tonelada de alumina, produz-se a 
mesma quantidade de "lama ver­
melha". Todo o problema dessa 
etapa de transformação consiste 
em assegurar as condições de es­
tocagem e a redução da toxidade 
desse material, evitando, assim, a 
contaminação das águas. 

• em terceiro lugar, o processo 
Hall-Héroult exige uma alimen­
tação contínua de flúor na linha 
de cubas. Os efluentes gerados 
pela eletrólise são constituídos 
basicamente de gás fluorídrico 
(HF). Além do flúor, o coque dos 
anodos contém de 2 a 3,5% de 
anidro sulfuroso (SO) que consti­
tui uma fonte de poluição atmos­
férica importante. Essa emissão 
é considerada de menor im­
portância se comparada às emis­
sões de enxofre de centrais ter­
moelétricas a carvão. Entretanto, 
alguns países adotaram normas 
restritivas quanto ao nível de emis­
são de anidro sulfuroso. 

A apresentação sintética dos 
impactos ambientais, geralmente, 
identificados pelas empresas produ­
toras de alumínio permite algumas 
considerações sobre a natureza do 
impacto ambiental considerado 
pelas empresas. A noção de impac­
to ambiental considerada pelas 
empresas limita-se à modificação 
potencial do meio físico, isto é, a 
unidade de produção é geradora de 
uma externalidade, que compro­
mete a capacidade de dispersão e/ou 
absorção do ecossistema no qual esta 
unidade está localizada. Desse pon­
to de vista, a gestão do meio ambi­
ente pelas empresas produtoras 
tende a acentuar os aspectos ope-

racionais a curto prazo, objetivan­
do minimizar os disfuncionamen­
tos no interior de um determinado 
sítio de produção e, em alguns casos, 
nas imediações desse sítio. Assim, 
os parâmetros susceptíveis de se­
rem mensurados (temperatura, ve­
locidade e direção dos ventos, to­
pografia, permeabilidade dos solos, 
profundidade do lençol freático, 
vulnerabilidade da flora) são utiliza­
dos para determinar a capacidade 
de absorção, pelos diversos ecos­
sistemas, dos diferentes tipos de 
efluentes gerados pelo processo 
de transformação. 

Embora a discussão sobre o con­
teúdo da noção de impacto ambi­
ental seja extremamente interes­
sante, este artigo se restringe à cap­
tação do meio ambiente pelas gran­
des empresas para tomá-lo um parâ­
metro passível de controle. Coloca­
se, desse ponto de vista, a questão 
sobre o significado da excelência 
no desempenho ambiental de uma 
empresa em termos de gestão ambi­
ental. Para a empresa, o desempe­
nho ambiental terá implicações es­
tratégicas e competitivas na busca 
de mercados internacionais. Se as 
restrições ambientais podem ser 
consideradas pelas empresas como 
fonte de diferenciação potencial 
de competitividade entre os diver­
sos países, a adoção de medidas 
restritivas de proteção ambiental 
ou de regulamentações mais rígi­
das, não constitui a priori um ele­
mento determinante para a realiza­
ção de ajustamentos locacionais na 
escala mundial. 

Para as empresas multisítios, as 
decisões de localização de novos 
investimentos refletem a represen­
tação que os industriais fazem da 
evolução de um mercado a longo 
prazo (Pires do Rio, 1994). Em um 
contexto de incertezas, torna-se 
extremamente difícil a tomada de 
decisão para a realização de novos 
investimentos. Mesmo os proces­
sos de transferência de plantas 
industriais que envolvem tanto as 
decisões relativas ao fechamento 
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de unidades em operação e a aber­
tura de novas unidades em outro 
lugar gera custos irrecuperáveis 
(sunk costs) importantes. As em­
presas transnacionais, por outro 
lado, operam vários sítios de pro­
dução. Esta característica é impor­
tante porque permite às firmas efe­
tuarem uma perequação entre os 
diferentes sítios, assegurando, des­
sa forma, uma rentabilidade média 
e a possibilidade de gerir os riscos 
de ruptura de aprovisionamento. 

Para as empresas, o essencial das 
preocupações ambientais perma­
nece à área circunvizinha às uni­
dades de produção. As pressões ex­
temas visando a limitar certas exter­
nalidades negativas, fora da sua 
"área de influência", são considera­
das sem legitimidade. Entretanto, 
as pressões "externas" para a pro­
teção do meio ambiente podem 
conduzir as empresas a adotarem 
novas estratégias. Nesse contexto, 
duas linhas estratégicas surgem 
como respostas das empresas para 
as restrições ambientais: as ino­
vações tecnológicas e a antecipa­
ção de um quadro normativo den­
tro do qual elas pretendem operar. 

Os investimentos em tecnologia 
se inscrevem numa dinâmica de 
busca de uma vantagem concor­
rencial (Porter, 1990) num merca­
do limitado no que diz respeito à 
diferenciação de produtos. En­
tretanto, a redução do conteúdo 
energético e os investimentos no 
desenvolvimento de tecnologias de 
controle e tratamento de efluentes 
representam a possibilidade de cri­
ar uma renda pela exploração do 
brevets. A título de exemplo pode­
mos citar o processo A398, desen­
volvido pela firma americana Alcoa. 
Essa tecnologia, mesmo sendo con­
siderada uma inovação menor, no 
sentido atribuído por Dosi (1990), 
consiste na colocação de anodos 
pré-cozidos na linha de cubas. Este 
processo é considerado pela agên­
cia ambiental americana como sen­
do a melhor tecnologia disponível 
para a recuperação da fluorina. 
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A segunda linha estratégica diz 
respeito à antecipação de normas 
ambientais incidentes sobre os pro­
cessos e produtos. Na realidade, esse 
comportamento estratégico consti­
tui uma defesa vis-à-vis possíveis 
medidas restritivas a serem adota­
das pelas diferentes economias na­
cionais. As empresas procuram 
antecipar o timing da ação dos ato­
res externos à indústria. No plano 
internacional, uma concertação 
entre produtores em tomo de uma 
normatização única constitui um 
ponto fundamental para a redução 
das assimetrias de informação num 
mercado altamente concorrencial. 
Nesse sentido, vale ressaltar as atuais 
negociações no âmbito da Intema­
tional Standard Organization (ISO) 
para a implantação de normas de 
gestão ambiental (ISO 14 000)12. 

Essa segunda linha merece ser 
um pouco mais detalhada. A série 
ISO 14 000 compreende um conjun­
to de formulações gerais que dizem 
respeito a três aspectos principais: 
diretrizes e guias para sistemas de 
gestão ambiental, avaliação e certi­
ficação de qualidade ambiental, e 
critérios para avaliação da qualidade 
e eficácia das relações empresa-in­
dústria. Tais formulações são de na­
tureza diversa. Enquanto as formu­
lações relativas às normas constitu­
em documentos de caráter manda­
tório, as formulações relativas aos 
guias têm um caráter de orientação 
para adoção de procedimentos de 
controle e gestão. Em linhas gerais, 
ao privilegiar aspectos técnicos e ao 
adotar uma perspectiva do ponto 
de vista da produção, a concepção 
de um sistema para gestão ambien­
tal se restringe à idéia de competi­
tividade microeconômica. 

É interessante notar que nos 
documentos de divulgação da ISO 
14 000 os princípios de gestão am­
biental devem ser compatíveis com 
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o desenvolvimento sustentável. 
Embora a discussão sobre o conteú­
do implícito do conceito de desen­
volvimento sustentável fuja aos ob­
jetivos desse trabalho, parece perti­
nente indagar-nos sobre a razão des­
se conceito ser chamado a exercer 
um papel auto-explicativo ou impos­
to como expressão concreta de uma 
estratégia de gestão eminentemente 
privada. A rigor, a concertação entre 
empresas para o estabelecimento de 
critérios normativos quer a nível de 
especificações de produtos, quer a 
nível de processos industriais, não 
necessita apoiar-se em estratégias de 
desenvolvimento que pressupõem 
uma reformulação na gestão dos re­
cursos naturais em uma determina­
da sociedade, tal como pressupõe o 
desenvolvimento sustentável. 

A partir dessas considerações, 
podemos analisar algumas implica­
ções subjacentes à adoção de uma 
estratégia normativa que tenta ante­
cipar o timing da ação pública. Não 
se pretende aqui esgotar este assun­
to, mas apenas levantar algumas 
questões que nos parecem relevan­
tes. As diretrizes gerais para sistemas 
de gestão ambiental e para certifi­
cação ambiental insistem sobre o en­
gajamento voluntário por parte das 
empresas. Tal fato pressupõe dois as­
pectos importantes: por um lado, o 
reconhecimento da legitimidade do 
órgão coordenador; por outro, um pro­
cesso de negociação prévio para o 
estabelecimento de diretrizes e nor­
mas, aceitáveis, pelas partes contra­
tantes, tanto no que diz respeito ao mé­
rito, quanto ao horizonte temporal 
para implementação de tais normas. 

Esses dois aspectos indicam, 
assim, que a antecipação pelas em­
presas deste timing privilegia os me­
canismos de "incentivos de merca­
do", precisamente em oposição aos 
mecanismos de "comando e con­
trole"13, geralmente sob a respon-

sabilidade do ator público (Pearce, 
1990). Deve-se ressaltar que os 
mecanismos de comando e controle 
referem-se à ação do ator público 
nas escalas nacional, regional e lo­
cal. Uma política ambiental deveria 
afmnar-se como uma política trans­
versal às demais políticas setoriais 
pelas implicações tecnológicas, so­
ciais, culturais, funcionais e, princi­
palmente, espaciais. Entretanto ao 
ser "capturado" pelas empresas na 
forma de uma política de gestão em­
presarial, o meio ambiente fica cir­
cunscrito à relação de forças entre 
grupos de interesse que são poten­
cialmente concemidos pelos pro­
blemas ambientais (Godard, 1993a). 

Outrossim, a relação empresa -
meio ambiente apresenta-se em 
dois níveis distintos: as respostas 
de ordem organizacional, caracte­
rizadas por interdependências não 
mercantis; e a definição de padrões 
internacionais que regulem a ati­
vidade produtiva. A esse respeito, 
Godard (1993 b) salienta que a 
questão da definição de padrões 
internacionais não pode ser consi­
derada científica ao mesmo título 
que a questão sobre a compreensão 
dos mecanismos de funcionamento 
do meio ambiente. Assim, o estabe­
lecimento de standards "verdadei­
ros" ou "falsos" será função da ma­
neira pela qual cada sociedade pon­
dera certos inconvenientes. Na rea­
lidade, toda a dificuldade consiste 
em passar essas preferências, va­
riáveis no tempo e no espaço, pela ló­
gica de um mercado privado. A de­
cisão, portanto, de conciliar interes­
ses divergentes consiste numa de­
cisão predominantemente política. 

Conclusão 
O panorama da indústria de alu­

mínio mostrou que as transforma­
ções ocorridas nessa indústria, du­
rante a década de 80, foram transfor-

12 A série ISO 14000 compreende um conjunto de normas que está em processo de negociação no interior da lnternational Organization for Standardization. 

13 Entende-se por mecanismos de incentivos de mercado as medidas que tentam sinalizar tensões a longo prazo sobre os recursos ambientais; neste caso 
estão incluídas taxas e permissões de emissões negociáveis. Os mecanismos de comando controle referem-se às diferentes formas de sanções previstas 
na forma da lei e à instituição de zoneamentos ecológicos que tenta direcionar e incorporar os recursos ambientais à organização espacial. 
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mações de ordem estrutural modi­
ficando o próprio modo de coorde­
nação das atividades econômicas a 
ela vinculadas. O movimento de redis­
tribuição geográfica das capacida­
des de produção indica mais do que 
uma modificação na participação re­
lativa dos países. Esse movimento 
apoiou-se principalmente numa 
concorrência macroeconômica co­
mandada pelos diferentes espaços 
nacionais. Nos países em desen­
volvimento, como o Brasil e a Vene­
zuela, a intervenção do ator público, 
em seu sentido mais amplo, condi­
cionou a própria reestruturação 
espacial dessa indústria. 

A crise ambiental que emerge nos 
anos 90 coloca questões que afetam 
diretamente essa indústria: quer no 
que diz respeito à pressão sobre os 
recursos naturais, quer nos padrões 
de consumo de energia. Do ponto 
de vista estritamente econômico, o 
impacto ambiental é considerado 
uma externalidade causada por A 
e repercutindo em B. Esse ponto é 
importante na forma como as empre­
sas incorporam o meio ambiente 

em suas estratégias. As restrições 
ambientais constituem, para as em­
presas, um elemento de competi­
tividade ao mesmo título que o preço 
de um insumo utilizado diretamente 
no processo de produção, algo por­
tanto que pode ser objeto de controle 
ou de estratégia. Todavia, as restri­
ções ambientais são de natureza dis­
tinta das restrições energéticas. Em 
outros termos, para continuarmos 
na lógica puramente econômica, 
as restrições energéticas do tipo 
choques do petróleo, por exemplo, 
representaram uma mudança ra­
dical nas condições de base dessa in­
dústria; tal fato explica-se na medi­
da em que os choques do petróleo 
se constituíram num sinal não an­
tecipado pelas empresas. Torna-se 
claro, por conseguinte, que ao incor­
porar o meio ambiente como objeto 
de estratégia e de negociação inter­
nacional, as empresas estão, na rea­
lidade, antecipando um quadro que 
sinalize claramente tanto as regras 
de concorrência quanto os custos 
exigidos pelos investimentos em 
gestão ambiental. 
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Finalmente, no que diz respeito às 
considerações sobre as vantagens 
construídas, cabe reiterar o papel do 
ator público como elemento indutor 
de "irreversibilidades", no que tan­
ge à utilização do espaço para deter­
minado fim, e como criador de dinâ­
micas socioespaciais que intervie­
ram na lógica espacial das diferentes 
empresas produtoras de alumínio. 
A extensão do tema aponta para a 
questão das interações espaço- in­
dústrias que assumem um caráter 
dinâmico. Resta saber se uma in­
serção competitiva na economia 
mundial pode desvincular-se de um 
projeto nacional. Em outros termos, 
a questão que se coloca é saber se a 
competitividade microeconômica 
pode prescindir de um delineamen­
to claro de uma política socioespa­
cial. Esta última será mais ou menos 
espacialmente seletiva justamente 
em função da capacidade dos dife­
rentes atores territorializados em 
criarem mecanismos de coorde­
nação que assegure vantagens espa­
cialmente localizadas. 
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Resumo 
O objetivo do presente artigo é analisar o processo de transferência de unidades industriais a partir das relações espaço­

indústria. Nesse sentido, a localização de unidades de produção remete para a discussão de três pontos principais: o significado 
da noção de competitividade, a organização espacial das empresas transnacionais, e a gestão ambiental efetuada por essas 
empresas. Tomando como exemplo a indústria de alumínio, mostramos que o processo de transferência de unidades industriais 
tem sua origem na organização das vantagens competitivas espacialmente localizadas, isto é, vantagens construídas em de­
terminados locais capazes de interferir naescolhade localização de uma unidade produtiva. Esse aspecto revelou-se de extrema 
importância para mostrar que as restrições ambientais não podem ser apontadas como fator deflagrador de um processo de 
transferência de unidades industriais na escala internacional. 

Abstract 
This paper examines the process o f location and relocation of the industrial plants, emphasizing the interaction between 

space and industry. With this purpose, we focuse three key issues on industriallocation: the importance of international com­
petiti veness, the existence o f spatial management on the part o f the multi -si te sompanies and the adoption o f the environmental 
constraint as an elemento f the decisin-making process o f the major companies. 

By the means ofthe example of aluminium industry, we analyse the role of competitive advantages and built advantages 
on industriallocation. This Industrial Geography' s approch is particularly useful to understand why environmental constraint 
cannot explain, in a world scale, the relocation of aluminium industries. 

Recebido para publicação em 8 de março de 1996. 



AMAZÔNIA1
: A DIMENSÃO DO 

URBANO E A QUALIDADE AMBIENTAL 
Miguel Angelo Campos Ribeiro * 

"O lugar é pane do mundo e desempenha um papel em sua história" (Santos, 1988, p.35) 

Considerações 
Iniciais 

O processo de urbanização na 
Amazônia, nas três últimas déca­
das, está ligado, de modo geral, à 
apropriação capitalista da frontei­
ra, intensificada pela atuação suces­
siva de medidas oficiais, tais como: 
Programa de Pólos Agropecuários 
e Agrominerais (Polamazônia), Pro­
grama Grande Carajás- PGC- e, prin­
cipalmente, a implantação dos grandes 
projetos incentivados pela SUDAM 
que, atrelados a outros fatos impor­
tantescomoacriaçãodaZonaFranca 
deManaus-SUFRAMA-,em 1967, 
com funcionamento a partir de 1972 
e o estabelecimento de uma infra-es-

trutura de grandes eixos, calcada no 
sistema rodoviário, garantiram a via­
bilização dos programas propostos. 

Segundo Becker (1990, p.52), a 
urbanização na Amazônia manifes­
ta-se em duas dimensões: 

a) do espaço social, referente a um 
modo de integração econômica; e 

b) do espaço territorial, correspon­
dente ao crescimento, multiplicação 
e arranjo dos núcleos urbanos. 

A autora (op. cit, p.53-5) ainda 
nos coloca, três situações para 
explicar o papel dos núcleos ur­
banos na fronteira. A primeira, diz 
respeito ao poderoso fator de atração 
de rnigrantes, enfatizado nas várias 
políticas postas em prática e já men-

cionadas. A segunda, refere-se ao 
núcleo urbano como base da orga­
nização do mercado de trabalho, 
atuando como pontos de concen­
tração e redistribuição da força de 
trabalho; e, a terceira, atribui-lhe o 
papel de locus da ação político­
ideológica do estado. 

São a sede do aparelho de Es­
tado local, da Igreja e dos grupos 
hegemônicos da fração não-mo­
nopolista em formação na nova so­
ciedade local; são, também, o lugar 
da 'preparação' da população 
para seu papel na sociedade, onde 
se incorporam valores dominan­
tes e técnica (p.55). 

A urbanização vem sendo o 
elemento-chave dessa estratégia de 
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ocupação promovida pelo estado, 
pelo capital nacional e internacio­
nal, que se traduz numa valoriza­
ção seletiva dos lugares. Tal urbani­
zação assume formas peculiares 
que se manifestam no crescimento 
da população urbana total, no 
aumento do tamanho e do número 
de cidades, assim como vem alte­
rando e redefinindo a funciona­
lidade dos centros na rede urbana 
da região. Outro fato que não deve 
ser esquecido, em decorrência 
desse processo de urbanização, é 
a relação Sociedade/Natureza que 
deve fazer parte de um mesmo 
contexto. Segundo Balassiano 
(1992, p.2/3): 

As sociedades, ao criarem 
aglomerados urbanos, alteram a 
paisagem natural pré-existente, 
criando uma paisagem cultural, a 
qual, por sua vez, vai-se modifican­
do gradualmente, no decorrer do 
tempo. É nesse processo de trans­
formação que as características 
naturais do lugar - solo, águas, 
vegetação, ar, paisagem e clima -
foram utilizadas como recursos 
para a construção de um novo 
ambiente: o meio ambiente urbano. 
Não se pode, nesse sentido, pensar 
isoladamente a problemática so­
cial, sem pensar e planejar levan­
do-se em conta os comprometimen­
tos ambientais que possam advir. 
Há uma relação recíproca entre o 
ecossistema e o equilíbrio econômi­
co-social da população. A degra­
dação de um está, necessariamente, 
articulada a do outro. 

Tendo em vista o exposto, o 
urbano é focado com base em três 
aspectos. O primeiro refere-se à sua 
dimensão, em função do cresci­
mento e aumento do número de 
cidades, comparando dois momen­
tos distintos: o ano de 1991,relativo 
ao último recenseamento geral e o 
ano de 1960, que marca o início das 
grandes transformações que vieram 
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a ocorrer na Amazônia. O segundo 
refere-se à funcionalidade dos 
centros urbanos através de sua 
estrutura produ ti v a e de suas intera­
ções espaciais - redes de circulação 
(fluxos de mercadorias ou bens). 
Uma vez constatado o crescimento 
urbano acelerado, assim como o 
contexto em que este vem ocorren­
do, cabe perguntar: Quais as ativi­
dades econômicas que davam e dão 
suporte a essas cidades? Qual o papel 
das mesmas? Será que a cidade 
fronteiriça da década de 80 assumiu 
novas funções? De que vive essa 
nova população urbana? Que in­
terações espaciais se realizam? De 
que tipo e qual o alcance dessas inte­
rações? O terceiro ponto a ser focado 
está atrelado à questão Sociedade/ 
Natureza. Trata-se de analisar o ur­
bano e a qualidade ambiental sob a 
ótica do saneamento básico, priori­
zando o sistema de abastecimento 
de água. Esta é a questão que guarda 
as relações mais estreitas com o 
ambiente e o desenvolvimento com 
influência direta sob a população. 

A Dimensão do Urbano 
no Contexto Regional 
e Nacional: O 
Crescimento da 
População Urbana e o 
Aumento do Tamanho 
e Número de Núcleos 
Urbanos na Amazônia 

É necessário fazer referência ao 
artigo de Davidovich e Fredrich 
(1988, p.17) o qual diz respeito ao 
caráter conceitual da urbanização. 
Para as autoras, 

a própria designação oficial de 
cidade tem-se baseado em critéri­
os que divergem de um para outro 
país ou região. Quase sempre tais 

critérios se fixam a partir de dife­
rentes tamanhos mínimos de po­
pulação, acrescidos, ora da função 
de centralização administrativa de 
determinada área, ora da dis­
ponibilidade de serviços sociais 
básicos e assim por diante. No Brasil, 
independentemente da dimensão, 
considera-se cidade a sede admi­
nistrativa de uma unidade político­
administrativa, o município. 

Deve ser, ainda, assinalado que 
a caracterização da urbanização, 
fixada apenas em determinado 
tamanho de cidades, deixa de levar 
em conta que os centros, qualquer 
que seja a dimensão, podem inserir­
se sob diferentes formas na divisão 
territorial e social do trabalho. 

A expansão acelerada da popu­
lação em situação urbana deve, pois, 
ser interpretada como expressão de 
grandes mudanças na estrutura 
econômica e social do País. 

Para análise do urbano na Ama­
zônia, a metodologia empregada na 
escolha das cidades e vilas no 
universo selecionado, tomou por 
base, de acordo com o critério políti­
co-administrativo do IBGE, as ci­
dades2 e vilas3 que, em 1991, regis­
traram população igual ou superior 
a 5 000 habitantes. Em seguida 
procurou-se levantar a situação das 
mesmas para os anos dos recensea­
mentos anteriores, até o de 1960. 

Davidovich e Fredrich (op. cit, 
p.26) ainda afirmam que: 

em seus aspectos puramente 
demográficos, a urbanização cor­
responde a um processo de concen­
tração populacional que envolve 
dois elementos: a multiplicação de 
pontos de concentração de popu­
lação, ou seja, o surgimento de 
novos núcleos urbanos e o aumen­
to do tamanho populacional de 
núcleos urbanos já existentes. 
Assim, apesar de algumas dis­
torções ligadas ao fato da definição 
de urbano no Brasil estar vincula-

2 Localidades com o mesmo nome do município ao qual pertence (sede municipal) e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios da capital. 
3 Localidades com o mesmo nome do distrito ao qual pertence (sede distrital) e onde está sediada a autoridade distrital, excluídos os distritos das sedes municipais. 
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da à condição político-administra­
tiva dos aglomerados e da fixação 
legal dos perímetros delimitadores 
das áreas urbanas, o exame do 
número de cidades, segundo dife­
rentes categorias populacionais, 
fornece uma visão mais significa­
tiva, do que a simples relação entre 
população urbana e população 
total, do perfil da urbanização que 
ocorre no País. Em alguns casos, 
especialmente referentes a núcleos 
de dimensões populacionais redu­
zidas, reflete interesses políticos 
locais e estaduais em aumentar o 
número de municípios, interesses 
que levam a desmembramentos da 
malha municipal e a conseqüente 
elevação de aglomerados, que efe­
tivamente não têm caráter urbano, 
à categoria de cidades ou vilas. 

Após a Constituição de 1988, a 
fragmentação municipal consti­
tuiu, também, de certo modo, uma 
forma de descentralizar recursos 
através de transferências federais 
garantidas pela legislação. As au­
toras explicam ainda que: 

a definição legal de urbano e ru­
ral, vigente no País e respeitada pelo 
IBGE em levantamentos censitários, 
nem sempre retrata com precisão a 
realidade da ocupação urbana, po­
dendo gerar distorções que são mais 
flagrantes em dois casos: de dimen­
sões demográficas reduzidas e/ou 
pela precariedade de seus equipa­
mentos não tem de fato caracterís­
ticas que os qualifiquem como tal. O 
outro, particularmente sensível jun­
to a aglomerações urbanas de maior 
porte e dinamismo, diz respeito às dis­
crepâncias entre a zona urbana 
definida pelo perímetro urbano le­
gal e as áreas de efetivo uso urbano. 
A situação do Município de São Luís 
(MA) fornece um exemplo expressi­
vo deste caso, ou seja, a defasagem 
entre o perímetro urbano legal e as 
áreas efetivamente comprometidas 
comousodosolourbano(p.31 e37)4. 

A Evolução da Rede 
Urbana na Amazônia 

Em 1991, segundo a Sinopse 
Preliminar do Censo Demográfico 
(IBGE), a população urbana total 
correspondia a 55,2% da população 
total da Amazônia. No que diz respei­
to somente à população urbana re­
gistrada nas sedes municipais, esse 
percentual alcança 51,3%. Essas 
mesmas relações registraram, respec­
tivamente, 29,7% e 26,5%, em 1960. 

A Tabela 1 procura situar a 
população urbana no contexto re­
gional e nacional, em 1991. 

Apesar das taxas inferiores aos 
totais nacionais, a região hoje con­
centra mais da metade de sua popu­
lação em áreas urbanas, cabendo aos 
Estados do Amapá, Mato Grosso e 
Amazonas registrarem, percentuais 
superiores a 70,0% de população ur­
bana total. No caso do Amapá e do 
Amazonas, tais percentuais deno­
tam a forte concentração do contin­
gente populacional, em núcleos ur-

banos, vis-à-vis as baixas densidades 
populacionais desses Estados. No 
oposto, encontramos o Maranhão 
e o Pará, que acusaram percentuais 
inferiores à média regional, sendo que 
a situação do Maranhão se apresenta 
bastante inferior, explicada pelo ex­
pressivo contingente populacional 
que vive em áreas rurais. 

A Tabela 2 registra situação inver­
sa a 1991. Enquanto o País acusava 
taxas de 45,1% de população urbana 
total, a região não atingia 30,0% de 
seu efetivo populacional em áreas 
urbanas. 

Enquanto em 1991 a Amazônia 
participava com 11,2% na população 
total do País, cabendo 8,2% à popu­
lação urbana total e 8,6% vivendo nas 
cidades, em 1960 esta contribuição 
era da ordem de 7,4%, 4,8% e 4,8%, 
respectivamente. 

Outro dado importante a ser anali­
sado é o referente às taxas de cresci­
mento da população urbana no perío­
do de 1960/1991, conforme nos in­
dica a Tabela 3. 

Tabela 1 

Participação da População Urbana Residente na População 
Residente Total- Amazônia Legal-1991 

POPULAÇÃO 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO Total Urbana total Urbana na sede AIC 

(C) (A) municipal (B) 

Brasil 146 917 479 110 875 826 98 518 438 75,46 

Amazônia Legal 16 453 754 9 076 742 8 445 687 55,16 

Rondônia 1 130 874 658 172 650 386 58,20 

Acre 417 165 258 035 256 015 61,86 

Amazonas 2 102 901 1 501 807 1 491 503 71,41 

Roraima 215 950 139 468 139 466 64,58 

Pará 5 181 570 2 609 777 2 418 579 50,36 

Amapá 288 690 233 515 223 623 80,88 

Tocantins 920 116 530 795 504 790 57,68 

Maranhão 4 086 387 1 598 627 1 494 027 39,12 

Mato Grosso 2 022 524 1 481 073 1 203 Oll 73,22 

Goiás (1) 87 577 65 473 64 287 74,76 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960. 
(1) Inclui somente cinco municípios na Amazônia Legal. 

B/C 

67,05 

51,32 

57,51 

61,37 
70,92 

64,58 

46,67 

77,46 

54,86 

36,56 

59,48 

73,40 

4 Em decorrência desse fato, os dados trabalhados para a cidade de São Luís estão agregados aos dados distritais de Anil, sendo considerada a população 
total das duas unidades. 
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Tabela2 

Participação da População Urbana Residente na População 
Residente Total- Amazônia Legal-1960 

POPULAÇÃO 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO Total Urbana total Urbana na sede 

A/C (C) (A) municipal (B) 

Brasil 70 967 185 31 990 938 28 539 363 45,08 

Amazônia Legal 5 226 400 1 551 369 1 386 478 29,68 

Rondônia 70 783 30 842 26 502 43,57 

B/C 

40,21 

26,53 

37,44 

Acre 160 208 33 998 31 786 21,22 19,84 

Amazonas 721 215 239 659 225 095 33,23 31,21 

Roraima 29 489 12 717 10 756 43,12 36,47 

Pará 1 550 935 630 672 555 775 40,66 35,83 

Amapá 68 889 35 390 31 507 51,37 45,74 

Tocantins 386 381 67 860 62 829 17,56 16,26 

Maranhão 1 879 703 371 888 331 601 19,78 17,64 

Mato Grosso 327 850 121 396 104 656 37,03 31,92 

Goiás (1) 30 947 6 947 5 971 22,45 19,29 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960. 
(1) Inclui somente cinco municípios na Amazônia Legal. 

Tabela3 

Crescimento da População Residente 
Amazônia Legal - 1960/1991 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO 

Total Urbana total 
Urbana na sede 

UNIDADES DA municipal 
FEDERAÇÃO 

Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo 
(%) (%) (%) 

Brasil 78 884 888 246,59 75 950 274 107,02 69 979 075 245,20 

Amazônia Legal 7 525 373 485,08 11 227 354 214,82 7 059 209 509,15 

Rondônia 627 330 2 034,01 1 060 091 1 497,66 623 884 2 354,10 

Acre 224 037 658,97 256 957 160,39 224 229 705,43 

Amazonas 1 262 148 526,64 1 381 686 191,58 1 266 408 562,61 

Roraima 126 751 996,71 186 461 632,31 128,710 1 196,63 

Pará 1 979 105 313,81 3 630 635 234,09 1 862 804 335,17 

Amapá 198 125 559,83 219 801 319,07 192 116 609,76 

Tocantins 462 935 682,19 533 735 138,14 441 961 703,43 

Maranhão 1 226 739 329,87 2 206 684 117,40 1 162 426 350,55 

Mato Grosso 1 359 677 1 120,03 1 694 674 516,91 1 098 355 1 049,49 

Goiás (1) 58 526 842,46 56 630 182,99 58,316 976,65 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960/1991. 
(1) Inclui somente cinco municípios na Amazônia Legal. 

A Amazônia apresentou taxas 
superiores às registradas em nível 
nacional, no que tange às variáveis 
analisadas: população total, popu­
lação urbana total e população urba­
na na sede municipal. 

No tocante à população total, en­
quanto a Amazônia registrava um 
crescimento de 214,8%, a taxa brasi­
leira foi da ordem de 107,0%, sendo 
que os Estados do Pará, Amapá, Ro­
raima, Mato Grosso e Rondônia apre­
sentaram taxas superiores à da região 
em estudo. No tocante à população 
urbana total, enquanto a Amazônia 
acusava 485,1% de crescimento, o 
total nacional alcançava 246,6%. 
Cabe, ainda, ressaltar que todos os 
estados integrantes da Amazônia per­
faziam taxas superiores à brasileira. 
O mesmo fato repete-se quando da 
análise do crescimento da população 
urbana nas sedes municipais, sendo 
que a taxa regional foi da ordem de 
509,1%, para 245,2% da nacional, 
verificando-se para os Estados de 
Mato Grosso, Roraima e Rondônia, 
crescimentos superiores a 1 000,0%. 

Tais resultados podem ser expli­
cados por um conjunto de ações go­
vernamentais que visaram a estimu­
lar a ocupação maciça do território 
amazônico, seja, via projetos de colo­
nização, como os que se viabilizaram 
no Pará, Mato Grosso e Rondônia; 
via grandes projetos agropecuários, 
como os que se desenvolveram no 
Tocantins, Mato Grosso e Pará; ou 
mesmo pelo fortalecimento da indus­
trialização e/ou comercialização de 
produtos extrativos minerais, bene­
ficiados ou não, que se alocaram 
em pontos diversos desse território. 
O Projeto Carajás, no Município de 
Marabá, sudeste do Pará, com a ex­
ploração do ferro; a exploração das 
jazidas de bauxita, em Oriximiná, no 
noroeste do Pará; a exploração de 
cassiterita, em Presidente Figueire­
do, no Amazonas e nas proximida­
des de Porto Velho, em Rondônia. 

Pode-se afirmar que houve um 
gradativo aumento da população 
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urbana na Amazônia, nas três últi­
mas décadas, e que esta tendência 
acompanhou a própria dinâmica da 
urbanização brasileira. Se compa­
rarmos os três períodos censitários 
60170, 70/80e80/91,noqueserefere 
às taxas anuais de crescimento da 
população urbana na sede munici­
pal, podemos afirmar: 

1) A Amazônia registrou taxas 
superiores às do Brasil; e 

2) O período de maior crescimen­
to foi o de 197011980, com percen­
tual de 90,2%, enquanto o Brasil 
acusava 51,9%. Segue-se o período 
1980/1991 com 83,7% para a região, 
enquanto o Brasil registrava 38,6%. 

O crescimento demográfico veri­
ficado na Amazônia, no decorrer 
desses 30 anos, apresentou, porém, 
um aspecto curioso. Segundo Mar­
tine (1989, p.29), 

embora tenha sido basicamente 
impulsionado, nas suas raízes, pela 
expansão da fronteira agrícola, 
observa-se que a maior parte desse 
crescimento populacional ocor­
reu, de fato, nas cidades. 

O Mapa 1 (encartado) apresenta 
a configuração espacial do cresci­
mento da população urbana e rural 
da Amazônia, no período 1980/1991, 
servindo de base para as análises das 
cidades e vilas. 

Quanto ao tamanho e número de 
cidades da Amazônia durante o 
período de 196011991, podemos afrr­
mar que houve um aumento grada­
tivo, como observado na Tabela 4. 

Em 1991, a região agregava 264 
cidades das quais 106 estão aloca­
das na classe de população de 5 000 
a 9 999 habitantes. No entanto, 11 
cidades apresentaram população 
superior a 100 000 e 13 na classe de 
50 000 a 99 999 habitantes. 

O Quadro 1 indica a situação das 
cidades e vilas, segundo as classes 
populacionais de tamanho, pelas 
UnidadesdaFederaçãodaAmazônia, 

Tabela4 

Número de Cidades e Vilas, segundo as Classes 
Populacionais de Tamanho· Amazônia Legal-1960/1991 

CLASSES 
POPULACIONAIS 

DE TAMANHO 

1960 1970 

Total I Cidades I Vilas Total I Cidades I Vilas 

Total 

Menor que 5 000 

De5000a9999 

De 10 000 a 19 999 

De 20 000 a 49 999 

De 50 000 a 99 999 

De 100 000 a 199 999 

De 200 000 a 499 999 

De 500 000 a 999 999 

1 000 000 e mais 

165 

125 

24 

9 

4 

2 

155 

117 

23 

9 

3 

2 

10 196 186 10 

8 121 113 8 

41 41 

20 19 

8 7 

3 3 

2 2 

CLASSES 
POPULACIONAIS 

DE TAMANHO 

1980 1991 (1) 

Total I Cidades I Vilas Total I Cidades I Vilas 

Total 

Menor que 5 000 

De5000a9999 

De lO 000 a 19 999 

De 20 000 a 49 999 

De 50 000 a 99 999 

De 100 000 a 199 999 

De 200 000 a 499 999 

De 500 000 a 999 999 

I 000 000 e mais 

233 

81 

68 

48 

23 

6 

4 

2 

212 21 

69 12 

66 2 

44 4 

21 2 

5 

4 

2 

272 264 8 

108 106 2 

82 80 2 

55 54 

14 13 

6 5 

4 3 

2 2 

Fonte: IBGE, Sinopses Preliminares dos Censos Demográficos de 1960, 1970, 1980 e 1991. 
(1) Cidades e vilas com população residente igual ou superior a 5 000 habitantes. 

em 1991. Observa-sequeháurnacon­
centração desses núcleos urbanos em 
apenas três dessas Unidades Federa­
das: o Pará, o Maranhão, seguidos de 
Mato Grosso, com percentuais da 
ordem de 25,0%, 23,5% e 17 ,6%, res­
pectivamente, do total das cidades e 
vilas existentes na Região. 

Em 1960, o número de cidades era 
de 155, sendo que a maior em tama­
nho populacional - Belém - contava 
com 364 998 habitantes, seguida por 
São Luís e Manaus, que apresenta-

vam, respectivamente, contingentes 
de 159 628 e 154 040 habitantes. 

O Quadro 2 nos indica a situação 
das cidades e vilas, segundo as clas­
ses populacionais de tamanho, pelas 
Unidades da Federação que compu­
nham a Amazônia, em 1960. 

O processo de concentração dos 
núcleos urbanos em 1960 verificou-se, 
marcantemente, nos Estados do Ma­
ranhão e Pará, representando, respec­
tivamente, 28,5% e 27,8% do total 
de cidades e vilas existentes na região. 
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UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 

Total 

Rondônia 

Acre 

Amazonas 

Roraima 

Pará 

Amapá 

Tocantins 

Maranhão 

Mato Grosso 

Goiás 

UNIDADES DA 

Quadro 1 

Número de Cidades e Vilas, por Classes Populacionais de Tamanho, 
segundo as Unidades da Federação· Amazônia Legal-1991 

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

De De 
Total 5 000a9 999 10 000 a 19 999 

Total Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas 

272 264 8 106 2 80 

18 18 - 4 - 4 

8 8 - 4 - 2 

28 28 - 13 - 9 

3 3 - 2 - -

68 64 4 22 2 17 

3 3 - - - 1 

29 28 1 19 - 5 

64 64 - 24 - 25 

48 45 3 18 - 15 

3 3 - - - 2 

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

De De De De 

2 

-

-

-

-

1 

-

1 

-

-

-

FEDERAÇÃO 50 000 a 99 999 100 000 a 199 999 200 000 a 499 999 500 000 a 999 999 

Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas 

Total 13 1 5 1 3 1 2 -
1 

Rondônia 1 - - - Porto - - -
Velho 

1 
Acre - - Rio - - - - -

Branco 

Amazonas - - - - - - - -

I 
Roraima - - Boa - - - - -

Vista 

2 1 1 
Pará 4 - Marabá - -

Icoraci Belém -
Santarém 914 195 

Amapá - 1 -
Macapá 

- - - - -

Tocantins 2 - - - - - - -

1 

Maranhão 3 1 São Luís 
- - - Imperatriz 

-
e Anil 

-

695 199 

1 1 
Mato Grosso 3 1 - Coxipó 

Cuiabá 
- - -

da Ponte 

Goiás - - - - - - - -

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1991. 
Nota: Cidades e vilas com população residente igual ou superior a 5 000 habitantes. 

De 
20 000 a 49 999 

Cidades Vilas 

54 1 

8 -

1 -

5 -

- -

18 -

1 -

2 -

10 -

8 1 

1 -

De 
1 000 000 e mais 

Cidades Vilas 

1 -
- -

- -

1 
Manaus -

1 005 634 

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -
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Quadro2 

Número de Cidades e Vilas, por Classes Populacionais de Tamanho, 
segundo as Unidades da Federação- Amazônia Legal-1960 

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

UNIDADES DA Total Menos de De 
FEDERAÇÃO 5 000 5 000 a 9 999 

Total Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas 

Total 165 155 10 117 8 23 1 

Rondônia 3 2 1 - 1 1 -

Acre 7 7 - 6 - - -

Amazonas 24 24 - 20 - 3 -

Roraima 2 2 - 1 - - -

Pará 46 41 5 28 3 8 1 

Amapá 1 1 - - - - -

Tocantins 12 12 - 12 - - -

Maranhão 47 46 1 33 1 9 -

Mato Grosso 20 17 3 14 3 2 -

Goiás 3 3 - 3 - - -

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

UNIDADES DA De De De De 
FEDERAÇÃO 10 000 a 19 999 20 000 a 49 999 100 000 a 199 999 200 000 a 499 999 

Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades 

Total 9 - 3 1 2 

Rondônia 1 - - - -

Acre 1 - - - -

1 
Amazonas - - - - Manaus 

154 040 

Roraima 1 - - - -

Pará 3 - 1 1 -

Amapá - - 1 - -

Tocantins - - - - -

1 

Maranhão 3 - São Luís - -
e Anil 

159 628 

Mato Grosso - - 1 - -

Goiás - - - - -

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960. 

Comparando-se os dois momen­
tosdeanálise(1991 e 1960), verifica­
se que o processo concentrador de 
núcleos urbanos era mais forte em 
1960, denotando a presença de cen-

tros antigos nos Estados do Maranhão 
e Pará, seguidos do Amazonas. 
Porém, o que chama atenção, quan­
do se confrontam os dois momentos, 
é a fragmentação territorial verifica-

Vilas Cidades Vilas 

- 1 -
- - -

- - -

- - -

- - -

1 
- Belém -

364 998 

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

da nos Estados do Tocantins, Mato 
Grosso e Rondônia, levando a um au­
mento da malha municipal. Tal pro­
cesso liga-se à implementação su­
cessiva de medidas oficiais, a partir 
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dos anos 60, como os Programas 
de Pólos Agropecuários - Polama­
zônia -,Projetos Oficiais ou Privados 
de Colonização, além dos grandes 
eixos rodoviários, representados 
pelas BRs-010/153 (Belém- Brasí­
lia), 163 (Cuiabá- Santarém) e 364 
(Cuiabá- Porto Velho). 

A Tabela 5 procura situar as cida­
des e vilas com população igual 
ou superior a 100 000 habitantes, 
em 1991. 
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Os dados da Tabela 6 revelam a 
situação da população urbana nos 
quatro últimos recenseamentos ge­
rais e a variação relativa desse con­
tingente nos três períodos analisados, 
para a Região Metropolitana de Be­
lém; as aglomerações urbanas de 
São Luís e Cuiabá e a cidade de Ma­
naus. Esta situação faz refletir acerca 
da posição das quatro principais 
unidades mencionadas no contexto 
da região. Se em 1991, representa-

vam 39,4% do contingente urbano, 
em 1960, concentravam 50,6%. 
Apesar da importância dessas aglo­
merações, hoje a população urbana 
não está concentrada apenas nessas 
unidades, pois apresenta uma distri­
buição mais equilibrada pelos demais 
centros do território amazônico. 

TabelaS 

A distribuição dos núcleos urba­
nos na Amazônia apresenta duas ca­
racterísticas (Machado, 1993, p. 88). 
A primeira refere-se à "condensa­
ção" dos núcleos urbanos novos no 
sudeste do Pará, norte de Mato Gros­
so, centro-sul de Rondônia e norte 
do Tocantins, estreitamente vincu­
lada à presença da rede viária, que 
viabiliza a implantação de diferentes 
projetos econômicos. A segunda 
prende-se ao crescimento diferen­
ciado dos núcleos localizados ao 
longo da rede fluvial, que acompa­
nharam as transformações verifica­
das na região, dependendo de sua lo­
calização. Em conseqüência, esses 
centros apresentam crescimento 
po-pulacional representativo, aqui 
exemplificado por Manaus, em de­
corrência da implantação da Zona 
Franca e por Boa Vista, em função da 
atividade garimpeira, em compara­
ção àqueles que permaneceram à 
margem das transformações verifi­
cadas como, por exemplo, os núcleos 
localizados na área de domínio ex­
trativista da Amazônia Ocidental. 

Cidades e Vilas com População Igual ou Superior 
a 1 00 000 Habitantes - Amazônia Legal - 1991 

CIDADES E VILAS 

Manaus -AM 
Belém-PA 
São Luís- MA (1) 

lcoraci- PA 
Cuiabá-MT 

Porto Velho - RO 

Imperatriz - MA 

Santarém - PA 

Rio Branco - AC 

Macapá-AP 

Coxipó da Ponte - MT 

Boa Vista - RR 

Marabá- PA 

POPULAÇÃO NA DATA DO 
RECENSEAMENTO 

1 005 634 

914 195 

695 199 

281 411 

252 784 

226 196 

209 970 

168 153 

167 457 

146 523 

140 130 

118 928 

102 364 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminares do Censo Demográfico, 1991. 

(1) Inclui o Distrito de Anil. 

Tabela6 Nota-se a concentração da po­
pulação urbana na Amazônia nas oi­
to capitais regionais, da ordem de 
3 526 916 residentes, corresponden­
do a38,8% da população urbana total. 
No grupo das maiores de 100 000 
habitantes, cabe destacar a partici­
pação das vilas de Icoraci, localizada 
no Município de Belém, ocupando a 
4• posição e Coxipó da Ponte, situada 
em Cuiabá, ocupando a 11 • posição. 
Ainda formam o grupo as cidades de 
Imperatriz (MA), Santarém e Marabá 
(PA). O conjunto representa 48,8% 
da população urbana total, perfazen­
do 4 428 944 residentes urbanos. 

População Urbana e Variação Relativa da População 
Urbana· Amazônia Legal-1960/1991 

POPULAÇÃO URBANA 
CIDADES E VILAS 

Total 785 720 1 314 990 2 324 422 

Amazônia Legal 1 551 369 2 642 796 5 074 107 

Ananindeua 12 313 22 602 66 027 

Belém 364 998 577 473 808 460 

Icoraci (1) 23 474 37 773 82 840 

Mosqueteiro (1) 9 850 11 195 14 393 

Região Metropolitana de Belém (2) 410 635 649 043 917 720 

(continua) 

3 572 881 

9 076 742 

88 035 

914 195 

281 411 

18 309 

1 239 950 
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Tabela 6 

População Urbana e Variação Relativa da População 
Urbana- Amazônia Legal-1960/1991 

(conclusão) 

POPULAÇÃO URBANA 
CIDADES E VILAS 

1960 1991 

Manaus 
Cuiabá 

154 040 

43 112 

284 118 

83 621 

613 068 1 005 634 

167 894 252 784 

Coxipó da Ponte (1) (1) 1 900 (1) 3 879 (1) 29 428 140 130 

Várzea Grande 6 441 8 718 40 351 96 379 

Porto Velho (1) (1) 4 672 (1) 31 425 56 973 

Aglomeração de Cuiabá 51 453 100 890 269 098 546 266 

São Luís- Anil (1) 159 628 265 595 449 877 695 199 

9 964 15 344 20 659 31 832 São José de Ribamar 
Aglomeração de São Luís (3) 169 592 280 939 470 536 727 031 

VARIAÇÃO(%) 
CIDADES E VILAS 

1960/1970 197011980 1980/1991 

Total 
Amazônia Legal 

Ananindeua 
Belém 
Icoraci (1) 
Mosqueteiro (1) 

Região Metropolitana de Belém (2) 
Manaus 
Cuiabá 
Coxipó da Ponte ( 1) 

Várzea Grande 
Porto Velho (1) 
Aglomeração de Cuiabá 
São Luís- Anil (1) 

São José de Ribamar 
Aglomeração de São Luís (3) 

83,56 

58,21 

60,91 
13,65 

58,06 

84,44 

93,96 

104,16 

35,35 

96,08 

66,38 

53,99 

65,65 

192,13 33,22 

40,00 13,08 

119,31 239,70 

28,57 27,21 

49,71 33,16 

115,78 64,03 

100,78 50,56 

658,65 376,18 

362,85 138,85 

572,62 81,30 

166,72 103,00 

69,38 54,53 

34,64 54,08 

67,48 54,51 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar dos Censos Demográficos de 1960, 1970, 1980 e 1991. 
(1) Vila. (2) População total dos municípios e distritos. (3) Exclui Paço do Lumiar 

O Mapa 2 (encartado) situa are­
gião em estudo quanto ao tamanho 
e crescimento populacional urbano, 
no período de 1980/1991. Por ele, po­
demos aferir alguns resultados re­
ferentes à variação populacional dos 
centros urbanos selecionados. 

Se tomarmos como parâmetro as 
taxas de crescimento do Brasil e da 
Amazônia, que representaram 38,6% 
e 83,7%, respectivamente, podemos 
estabelecer duas análises diametral­
mente opostas. A primeira refere-se 
aos núcleos urbanos que se encon-

tram com percentuais abaixo da mé­
dia verificada para o País e para a re­
gião, num total de 41 centros. Desse 
conjunto, o Estado do Maranhão con­
tribuiu com maiornúmero deles, num 
total de 11, seguido do Pará, com 10. 
Convém ressaltar que aparecem, 
nesse grupo, cidades integrantes da 
Região Metropolitana de Belém, 
constituída por Belém e Ananindeua 
e a vila de Mosqueiro, que acusaram 
crescimentos absolutos e relativos da 
ordem de 105 735 (13,1 %); 22 008 
(33,3%) e 3 916 (27,2%), respecti-
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vamente. Poção de Pedras, localiza­
da no médio vale do ltapecuru, no 
Maranhão, registrou crescimento 
negativo no período analisado, da 
ordemde(-)956habitantes (-11,6%). 
Tal fato pode ser explicado por tratar­
se de urna das áreas mais deprimidas 
do estado, de forte degradação so­
cial, decorrente de formas espoliati­
vas de acesso e uso da terra, correspon­
dendo ao centro-leste e nordeste rna­
ranhense, área produtora de 

levas de migrantes que se deslo­
cam para o interior da Amazônia 
ou para outras regiões do País, em 
busca de formas alternativas de 
sobrevivência nos garimpos,fazen­
das e/ou nas periferias dos centros 
urbanos (Figueiredo, 1993, p. 2). 

A segunda análise está ligada aos 
núcleos urbanos que apresentaram 
taxas de incremento populacional 
quatro vezes superiores à média do 
P~s, acusando um total de 39 cen­
tros com percentuais superiores a 
150,0%, dentre os quais, o maior nú­
mero de cidades foi registrado nos Es­
tados do Pará (12), Mato Grosso (12) 
e Rondônia (8). Nesse conjunto de 
centros com taxas de crescimento 
superiores à média nacional, desta­
cam-se dez cidades que apresentaram 
incrementos maiores que 350,0%, 
superiores à média da região, como . 
Jacundá (PA) 7,695% (21 779); 
SantanadoAraguaia(PA) 1,184,9% 
(7 844); Água Boa (MT) 900,1% 
(6 769); Canarana (MT) 729,7% 
(5 838); Colíder (MT) 415,8% 
( 12 687); AltaFloresta(MT)412,6% 
(27 437); Novo Airão (AM) 399,2% 
( 4 782); Costa Marques (RO) 389,1% 
(4 755); São Félix do Xingu (PA) 
374,6% (6 450); e Ouro Preto do 
Oeste (RO) 376,4% (18 580). 

Convém ressaltar que as taxas 
relativas de incremento populacio­
nal dos núcleos urbanos não podem 
ser analisadas separadamente de seu 
crescimento absoluto (entre parên­
teses), pois podem levar a distorções. 
Tal situação pode ser exemplificada 
num primeiro grupo pelas duas 
maiores cidades da Amazônia, 
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Manaus e Belém, que registraram 
taxas de variação relativa inferiores 
à média da região- 64,0% e 13,1 %, 
respectivamente-- e no entanto, suas 
variações absolutas alcançaram o ex­
pressivo contingente de 392 566 e 
105 735 habitantes. Num segundo 
grupo, temos o inverso, ou seja, 
núcleos urbanos com taxas de cresci­
mento relativo superiores à média re­
gional, mas com totais absolutos 
pouco expressivos. 

Diante do exposto, segue-se um 
conjunto de 14 núcleos urbanos, que 
apresentaram variação de incremen­
to absoluto superiores a 56 028 ha­
bitantes, no período de 1980/1991. 
São eles: Manaus (AM) 392 566 
(64,0%); São Luís (MA) 245 322 
(54,5% ); Icoraci (vila pertencente ao 
Município de Belém, PA) 198 571 
(239,7%);Porto Velho(RO) 124552 
(112,5%); Coxipó da Ponte (vila 
pertencente ao Município de Cuiabá, 
MT) 110 702 (376,18%); Imperatriz 
(MA) 98 152 (87 ,8% ); Cuiabá (MT) 
84 890 (50,6%); Rio Branco (AC) 
79995 (91,5%);Boa Vista(RR)75797 
(175,7%); Santarém (PA) 63 619 
(65,6%); Marabá (PA) 60 800 
(146,3%); Macapá (AP) 57 442 
(64,5%) e Várzea Grande (MT) 
56 028 (138,8%). O conjunto men­
cionado é formado pelas capitais 
estaduais, centros regionais de porte 
médio, além de duas sedes distritais, 
representando a mais alta primazia 
no tocante à população urbana na 
Amazônia. 

Outro fato que chama atenção, diz 
respeito à elevadíssima taxa de cres­
cimento relativo registrada para a ci­
dade de Jacundá. Esta situação, atípi­
ca à região, decorreu da mudança da 
sede municipal, quando da cons­
trução da barragem para a Hidrelétri­
ca de Tucuruí. Assim, a cidade regis­
trou, em 1980, uma população res­
idente de 283 habitantes (inferior à 
de 1970), enquanto em 1991, acusa­
va um total de 22 062 residentes. 

Os crescimentos absolutos e rela­
tivos mais expressivos da Amazônia 
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podem ser explicados pela localiza­
ção dos núcleos urbanos em áreas 
que sofreram maior impactação pe­
la presença de projetos viabilizados 
politicamente através da associa­
ção estado/iniciativa privada. 

Convém chamar atenção, no ma­
pa analisado, para o número de cida­
des e vilas criadas após o Recensea­
mento de 1980, sendo computado um 
total de 39 núcleos urbanos, dos quais 
três são sedes distritais: Monte Dou­
rado, pertencente ao Município de 
Almeirim e Goianésia ao Município 
de Rondon do Pará, no Estado do Pará 
e Taquaralto, Distrito de Palmas, no 
Estado do Tocantins. 

Atualmente, o crescimento da 
população urbana e o aumento do 
tamanho e do número de cidades e 
vilas, na Amazônia, já atuam como 
elementos de pressão sobre o meio 
ambiente, não somente no sentido de 
se constituir em mais um fator de 
disputa pelo uso do território, como 
também por desestruturar, pelo êxo­
do rural, sistemas socioeconômicos 
longamente adaptados aos ecossiste­
mas da região. 

Podemos concluir o presente 
capítulo através da afirmativa de 
Becker (1992)- a Amazônia é uma 
selva urbanizada, jazendo parte de 
um País, que é urbano, havendo mul­
tiplicação de centros, planejados ou 
não (espontâneos), onde a expansão 
da fronteira agrícola ocorreu num 
contexto de urbanização simultânea. 

A Dimensão do Urbano 
no Contexto de sua 
Estrutura Econômica 
A Funcionalidade dos 
Núcleos Urbanos Através 
de uma Tipologia 

Constatado o crescimento urbano 
acelerado, assim como observado o 
contexto em que este crescimento 

vem ocorrendo na região, cabe per­
guntar: Quais as atividades econô­
micas que davam e dão suporte a es­
sas cidades? Qual o papel das mes­
mas? Será que a cidade fronteiriça da 
década de 80 assumiu novas funções? 
De que vive essa nova população ur­
bana? Que interações espaciais sere­
alizam? De que tipo e qual o alcance 
dessas interações? 

Em vista dessas questões, este 
capítulo tem por objetivo principal 
estudar a funcionalidade dos núcleos 
urbanos selecionados através de sua 
estrutura produtiva e de suas intera­
ções espaciais - redes de circulação, 
fluxos de mercadorias ou bens -, 
dentro da nova divisão territorial do 
trabalho vigente, bem como esta­
belecer elementos para caracterizar 
uma concepção da rede urbana na 
fronteira. 

Para responder às indagações 
levantadas e alcançar os objetivos 
propostos, foi elaborada uma Tipo­
logia referente à funcionalidade 
urbana, através da estrutura econômi­
ca, utilizando-se como variável prin­
cipal o valor da produção das ativi­
dades agropecuárias e da produção 
industrial (extrativa mineral e trans­
formação), receita do comércio e dos 
serviços registrados nos Censos 
Econômicos (ffiGE) de 1985 e com­
plementada com dados das Infor­
mações Básicas Municipais (IBGE) 
de 1989 (Mapa 3)(encartado). 

No Mapa 3, além de se caracteri­
zar os núcleos urbanos segundo a 
funcionalidade5, procurou-se mos­
trar os núcleos com expressividade 
no percentual da receita do comércio 
atacadista, que perfazem um total 
de 50. Levou-se, ainda, em consi­
deração a produção informal de 
ouro e diamante. Com o material se­
lecionado, foram caracterizados 
quatro tipos de centros: 

1) aqueles com predomínio da ati­
vidadeindustrial(+de60,0%dovalor 
da produção ou receitas do núcleo 
urbano na atividade industrial); 

5 Apesar da multifuncionatidade dos centros, procurou-se representar aquele mais expressivo, em função do seu percentual. 
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2) aqueles com combinação de 
atividade comercial e atividade indus­
trial (- de 60% do valor da produção 
ou receitas do núcleo urbano na ativi­
dade industrial e/ou equilíbrio entre 
a atividade comercial e industrial); 

3) aqueles com atividades ligadas 
aos produtos agropecuários (valor das 
receitas do comércio, superiora50,0% 
do valor total e ligadas aos produtos 
agropecuários, com predomínio da co­
mercialização do gado, arroz e milho, 
sem beneficiamento industrial); e 

4) aqueles com atividades ligadas 
ao extrativismo vegetal (valor das 
receitasdocomércio,superiora50,0% 
do valor total e ligadas aos produtos 
extrativos vegetais, com predomínio 
da comercialização da madeira, a­
mêndoa de babaçu, borracha e casta­
nha, sem beneficiamento industrial). 

A distribuição geográfica desses 
quatro tipos de centros caracteriza­
dos encontra-se espacializada na 
Amazônia, como se segue: o primeiro 
tipo corresponde àqueles centros com 
predomínio da atividade industrial 
(12) e estão localizados, principal­
mente, na calha do rio Amazonas e 
de seus afluentes, cabendo destacar, 
entre eles, o centro especializado de 
Manaus. Este centro responde por 
55,6% do Valor da Transformação 
Industrial - VTI - do gênero material 
elétrico e de comunicações, o que é 
explicado pela presença da Zona 
Franca de Manaus, em funcionamen­
to desde 1972, que veio dinamizar e 
reestruturar o setor secundário nes­
se centro, dando ênfase ao gênero in­
dustrial citado. Um outro centro a se 
destacar é Oriximiná (PA), queres­
ponde por 93,9% do VTI do gêne­
ro extração de minerais. Nele está se­
diada a Mineração Rio Norte S.A., 
que explora as minas de bauxita para 
a produção de alumínio, localizadas 
na área do rio Trombetas. Os centros 
de Breves, Paragominas e Portei, no 
Pará, que atuam no gênero madeira, 
representando 91,6%, 93,0% e 73,8%, 
respectivamente, do VTI Barra do 
Bugres (MT), com 87,9% do VTI no 
gênero química, atua na produção de 

álcool carburante, em decorrência 
do Proálcool, que incentivou o plan­
tio de cana-de-açúcar na região. San­
tana do Araguaia (P A) tem sua maior 
representatividade no gênero produ­
tos alimentares 87,2% (Ribeiro, 1992). 

O segundo tipo, no qual predo­
minam os centros de combinação 
de atividades comercial e industrial, 
em número de 82, ocupam grandes 
espaços amazônicos, destacando-se 
quatro áreas de concentração, a sa­
ber: Região Metropolitana de Belém 
e a de Bragantina; São Luís e seu en­
torno, além de alguns centros do in­
terior maranhense como Codó e Pe­
dreiras; leste e sudeste do Pará, pene­
trando até Imperatriz; e, finalmente, 
a área de influência da BR-364, em 

Rondônia, até Porto Velho. Nesses 
centros convivem atividades pri­
márias (obedecendo à especificidade 
de cada área), juntamente com o 
beneficiamento e transformação dos 
produtos agrícolas. 

Cabe mencionar a participação 
nesse conjunto de 13 municípios 
(Tabela 7) que apresentaram expres­
sividade na atividade industrial em 
nível nacional, pois se encontram in­
cluídos entre os 500 maiores municí­
pios industriais do País e para o 
conjunto dos 52 municípios indus­
triais da Amazônia, segundo o VTI 
(Ribeiro, op. cit.). 

A Tabela 7 procura caracterizar os 
13 municípios, segundo o Tamanho 
e Composição Industrial. 

Tabela 7 

Tamanho e Composição dos Municípios na Atividade 
Industrial - Dados Selecionados - Amazônia Legal - 1985 

(continua) 

GÊNEROS MAIS 
REPRESENTATIVOS VALOR DA 

TRANS-
MUNICÍPIOS FORMAÇÃO 

Representa- INDUSTRIAL 
Denominação tividade (1 OOOCR$) 

(%) 

Belém- PA { Produtos alimentares 25,22 
1 554 387 

Madeira 16,05 

São Luís- MA 
{ Metalúrgica 40,30 

824 701 Química 23,99 

Porto Velho - MA 
{ Extração de minerais 50,01 

497 419 Madeira 32,53 

Várzea Grande - MT Produtos alimentares 67,19 351 618 

Macapá- PA Extação de minerais 76,98 315 675 

Ariquemes - RO { Extração de minerais 56,93 
139 983 Madeira 26,22 

Castanha! - PA { Têxtil 70,77 
Produtos alimentares 20,13 

135 274 

Marabá- PA 
{ Extração de minerais 34,57 

110 780 Madeira 32,52 

Capanema- PA Minerais não-metálicos 87,40 107 738 

Ananindeua - PA { Minerais não-metálicos 53,96 
104 198 

Madeira 21,24 

Imperatriz - MA { Madeira 40,96 
Produtos alimentares 32,25 

101 808 

Ji-Paraná- RO { Madeira 67,23 
87 838 

Produtos alimentares 20,39 

Sinop- MT Madeira 86,38 87 556 
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Tabela 7 

Tamanho e Composição dos Municípios na Atividade 
Industrial- Dados Selecionados- Amazônia Legal-1985 

(conclusão) 

POSIÇÃO DO MUNICÍPIO 
NO CONJUNTO DA 

PES- NÚMERO 
AMAZÔNIA LEGAL 

MUNICÍPIOS 
SOAL DE ESTA-
OCU- BELE- Ordenado, Ordenado, 
PADO CIMENTO segundo o segundo o 

Valor da Pessoal 
Transformação Ocupado 

Industrial 

Belém- PA 26 687 919 2 2 

São Luís- MA 8 300 396 4 3 

Porto Velho - MA 4 548 243 6 5 

Várzea Grande - MT 4 783 206 7 4 

Macapá-PA 2 956 161 8 9 

Ariquemes - RO 1 366 87 11 24 

Castanha! - PA 2 128 87 12 13 

Marabá- PA 1 492 204 14 23 

Capanema- PA 1 031 47 15 30 

Ananindeua- PA 1 803 46 16 16 
Imperatriz - MA 2 963 244 17 8 
Ji-Paraná- RO 1 503 131 18 22 

Sinop- MT 2 469 180 19 11 

Fonte: Ribeiro, M. A C., op. cit., 1992. 
Notas: 1 . Os municípios estão ordenados, segundo o Valor da Transformação Industrial. 

2. Foram representados somente os gêneros que perfazem 15% ou mais do Valor da 
Transformação Industrial do município. 

Destacam-se, nesse conjunto, destaca-seemdecorrênciadaindução 
Belém, capital regional e que exerce do setormetalúrgicocapitaneadopela 
funçãodelocalidadecentral,fomece- Alcoa-Alumar e pela influência do 
dora de bens industrializados, além Projeto Carajás. Cabe referência, nes-
de outros centros que a complemen- se conjunto, aos municípios onde a 
tam, como Castanha!, Capanema e exploração madeireira é realizada 
Ananindeua; Várzea Grande concen- por grandes empresas, como em Im-
tra a atividade industrial da Aglome- -- peratriz(MA),Ji-Paraná(RO)eSinop 
ração de Cuiabá. Ainda nesse mes- (MT). São centros urbanos ligados 
mo conjunto, distinguem-se municí- à expansão da fronteira de recur-
pios onde foram implantados grandes sos, seguindo eixos rodoviários fede-
projetosdemineração,casodeMara- rais como as BRs 0101153 (Belém-
bá (PA), com a exploração do ferro Brasília), 364(Cuiabá- Porto Velho) 
edomanganêsdeCarajás,pelaCom- e 163 (Cuiabá- Santarém). 
panhia Vale do Rio Doce -CVRD -, O terceiro tipo inclui os núcleos 
através do Projeto Carajás; além de urbanos com atividades ligadas aos 
Porto Velho e Ariquemes, em Ron- produtos agropecuários, num total de 
dônia, com a exploração de cassite- 62, que registraram forte concen-
rita, por grandes empresas minera- tração em três áreas, a saber: o litoral 
doras e Macapá, representada pela In- da Bragantina; grande parte dos 
dústria e Comércio de Minérios S.A. núcleos urbanos do Tocantins, ao 
-ICOMI-,comomanganês.SãoLuís longo do eixo da Belém- Brasília; e 

Mato Grosso, incluindo-se os centros 
localizados entre Cuiabá e Alto 
Araguaia, passando por Rondonó­
polis. No Tocantins, como nos afinna 
Figueiredo (op. cit.,l993), coexistem. 
formas contrastantes de organização 
produtiva, marcadas por áreas de 
estagnação econômica, com o predo­
mínio da pecuária ultra-extensiva, na 
porção leste do estado. Por outro lado, 
o trecho tocantinense da área de 
influência da Belém- Brasília, corre­
dor pioneiro de penetração na Ama­
zônia nos anos 60, apresenta, ainda 
hoje, segmentos espaciais diferente­
mente inseridos no projeto de incor­
poração da fronteira de recursos, com 
a implantação de grandes projetos de 
irrigação(ProjetoRioFormoso),além 
da introdução de extensas áreas 
produtoras de grãos em moldes inten­
sivos, caso da soja. Em Mato Grosso, 
a área mencionada mantém fortes 
vínculos com o Centro-sul do País, 
apresentando sua organização pro­
dutiva através de formas intensivas 
de ocupação e introdução crescente 
de elementos modernos à base téc­
nica do processo produtivo. Tais ca­
racterísticas fazem os núcleos ur­
banos localizados no Tocantins e em 
Mato Grosso voltarem a atividade co­
mercial para os produtos agrope­
cuários de suas hinterlândias. 

O quarto e último tipo é represen­
tado pelos núcleos urbanos com 
atividades ligadas ao extrativismo 
vegetal, em número de 100 que, 
ocupando grandes porções dos es­
paços amazônicos, apresentam-se de 
modo disperso, ao longo da calha do 
Amazonas e dos cursos dos rios 
Madeira, Purus eJuruá. Esses núcleos 
estão fortemente concentrados na 
Amazônia Oriental, ocupando exten­
sas áreas do interior maranhense, o 
eixo da Belém-Brasília em território 
tocantinense e, no Estado do Pará, a 
periferia da Zona Bragantina e o vale 
do Tocantins. Aparecem, ainda, de 
modo isolado, mas de forma concen­
trada, em núcleos urbanos ao longo 
da BR-364, em Rondônia e da BR-
163, na parte setentrional de Mato 
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Tabela 8 

Taxa Anual de Desmantamento- Amazônia Legal-1978/1991 

TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO 

Grosso. Cabe, também, diferenciar 
aqueles centros ligados ao extrativis­
mo tradicional, comandados pelos 
núcleos localizados nos vales ama­
zônicos da porção ocidental, no inte­
riordoMaranhãoenortedoTocantins, 
com a exploração de produtos como: 
borracha, castanha, sorva, balata, 
mal v a e babaçu, entre outros. Ao lado 
destes, aparecem núcleos urbanos 
vinculados à exploração madeireira, 
geralmente ligados às frentes de ex­
pansão e que estão situados, sobre­
tudo, na porção oriental da Amazônia, 
ocupando parte dos Estados do Pará, 
Maranhão, Tocantins, além de Mato 
Grosso e Rondônia. 

UNIDADES 197811989 198911990 1990/1991 

A exploração madeireira tem con­
tribuído para o processo de desmata­
mento nesses segmentos espaciais, 
constituindo-se em um dos maiores 
problemas enfrentados pela região, 
tendoaAmazônia,em1984,contribuí­
do com 53,8% da produção nacional 
de madeira nativa. A Tabela 8 procu­
ra ilustrar a taxa anual de desmata­
mento para três momentos distintos, 
enquanto a Tabela 9 destaca os 25 mu­
nicípios de maior expressividade na 
extração de madeira em tora em 1987. 

SegundoBrasiliense(JB, p.1.1991) 
o Pará perdeu, neste século, mais de 
16 milhões de hectares (160 213 km2

) 

de sua floresta ombrófila aberta, sen­
do que este processo de devastação 
dividiu-se em três etapas, resultan­
tes dos seguintes fatos: a coloniza­
ção do nordeste do estado, a partir do 
início do século até 1960, com 19 
municípios deste estado na Zona 
Bragantina (se estende até o Ma­
ranhão pela região costeira), perden­
dotodaasuacobertura vegetal nativa 
(mais de 1,6 milhão de hectares), en­
globando 39 918 km2

• 

Durante várias décadas, a floresta 
tropical da Zona Bragantina foi abati­
da para dar espaço à agricultura e ser­
vir de lenha às locomotivas que ga­
rantiamoprincipal meio de transporte 
da região, ligando a capital Belém, 
aos municípios do nordeste do Pará. 
Tais desmatamentos aumentaram, 

DA 
FEDERAÇÃO Número Números Números Números Números 

absolutos relativos absolutos relativos absolutos 
(km2) (%) (km2) (%) (km2) 

Total 21 050 0,54 13 730 0,37 11 030 

Rondônia 2 340 1,11 1 670 0,91 1 110 

Acre 620 0,42 550 0,39 380 

Amazonas 1 510 0,10 520 0,04 980 

Roraima 290 0,18 150 0,10 420 

Pará 6 990 0,62 4 890 0,47 3 780 

Amapá 60 0,06 250 0,23 410 

Tocantins 1 650 2,97 580 1,61 440 

Maranhão 2 450 1,79 1 100 1,03 670 

Mato Grosso 5 140 1,01 4 020 0,90 2 840 

Fonte: INPE in JB, Ecologia e Cidade, p.707/06/6/92. 

Tabela 9 

Produção Extrativa de Madeira em Tora dos Maiores Municípios 

MUNICÍPIOS 

Afuá- PA 
Paragorninas - PA 
Tomé-Açu- PA 
Xinguara - PA 
Tucuruí -PA 
Almeirim- PA 
Acará- PA 
Ariquemes - RO 
Redenção - PA 
Porto de Moz - PA 
Rondon do Pará - PA 
Gurupá- PA 
São Domingos do Capim - PA 
Portei- PA 
Chaves- PA 
Oeiras do Pará- PA 
Santana do Araguaia- PA 
Anajás- PA 
Cametá-PA 
Jaru- RO 
Sinop-MT 
Açailândia- MA 
Conceição do Araguaia - PA 
Bajuru- PA 
Magazão -AP 

Amazônia Legal-1987 

Fonte: Ribeiro, M. A. C. op. cit. 41, 1992. 

PRODUÇÃO (M3) 

3 311 000 
2 000 000 

2 000 000 

1 291 500 
1 025 083 

965 820 
960 000 
944 230 

842 323 

741 800 

716 000 
625 000 
571 000 

570 000 
514 500 

490 000 
465 790 

460 000 
415 300 

366 397 

330 600 
287 784 

287 420 

280 000 
279 034 

Números 
relativos 

(%) 

0,30 

0,62 

0,28 

0,07 

0,27 

0,37 

0,37 

1,26 

0,63 

0,64 
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principalmente, entre 1978 e 1986, 
sendo exceção os manguezais da re­
gião costeira, que foram inteiramente 
preservados. Apenas 1,4% das áreas 
de cerrados foram alteradas, não ha­
vendo qualquer modificação nos 163 
mil hectares de Igapó do Pará, ainda 
inteiramente preservados. 

A construção da rodovia Belém­
Brasília (BR-010), na década de 60, 
foi outro fator que contribuiu para o 
aumento dos desmatamentos no Es­
tado do Pará, juntamente com proje­
tos agropecuários incentivados pe­
la SUDAM. Os Municípios de Irituia 
e São Miguel do Guamá, à guisa de 
exemplificação, perderam 176 mil 
e 102 mil hectares de suas florestas, 
significando 97,7% e 96,3%, respec­
tivamente, para as fazendas de gado. 

Na década de 70, a expansão dos 
desmatamentos continua com a cons­
trução da rodovia Transamazônica 
(BR-230) durante o Governo Médici 
e prolongando-se na década de 80, 
com o Programa Grande Carajás. O 
surgimento de gigantescas fazendas 
de gado no sul do Pará, ao longo da 
PA-150, também influiu no processo 
de destruição de mais de três milhões 
de hectares, nos últimos 20 anos. 

Nos Municípios de Marabá, Rio 
Maria, Xinguara e Redenção, os 
desmatamentos atingiram 1,6 milhão 
de hectares; Altamira, Itaituba e 
Santarém perderam 700 mil hectares 
e Municípios como Santana do Ara­
guaia, São João do Araguaia e São 
Félix do Xingu perderam 1,1 milhão 
de hectares de suas florestas nativas. 

Contudo, o estado mais devastado 
da Amazônia Legal, em relação à sua 
área total é o Maranhão, que perdeu 
35,9% com os desflorestamentos, sen­
do que só os desmatamentos antigos 
na Zona Bragantina maranhense atin­
giram 57 824 km2, segundo os dados 
do INPE. Desde o início do século, 
o território maranhense já perdeu 
93 410 km2 de suas florestas nativas. 

A exemplo do que aconteceu no 
Pará, a colonização no território 
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maranhense foi altamente predatória, 
contribuindo para a derrubada, in­
discriminadamente, da floresta na­
tiva, assim como a construção da 
ferrovia Carajás-Ponta da Madeira e 
a implantação de usinas siderúrgicas 
na zona de influência do Programa 
Grande Carajás, devastando dura­
mente a Floresta ombrófila, em 
Municípios como: Açailândia, Pin­
daré-Mirim e Rosário. 

As poucas usinas siderúrgicas 
efetivamente implantadas no Mara­
nhão com incentivos do Programa 
Grande Carajás consomem muito 
carvão vegetal, não tendo sido, em 
sua maioria, aprovadas pelo IBAMA, 
através do Projeto Integrado Floresta 
-Indústria- PIPI. Tais usinas acabam, 
então, incentivando os caboclos da 
região a derrubar a floresta para a 
produção de carvão vegetal em for­
nos caseiros, com grandes danos à 
cobertura florestal da região. 

Quanto à funcionalidade dos 
núcleos urbanos da Amazônia, cons­
tatamos que, em sua maioria, apre­
senta-se fortemente condicionada 
pelas atividades agrícolas e extrati­
vas. No tocante à atividade industrial, 
destacam-se a extração e a transfor­
mação de produtos primários, prin­
cipalmente da madeira, o que se pode 
entender como extensão das ativi­
dades agrícolas (Martine e Turchi, 
1989, p.43). 

Martine e Turchi (op. cit.43) afrr­
mam que o futuro destes núcleos 
urbanos está intrinsecamente liga­
do às diretrizes da política agrícola 
em nível nacional e seus desdobra­
mentos para aRegiãoAmazônica nas 
próximas décadas, em decorrência 
do provável refluxo das atividades 
econômicas quando da redução do 
extrativismo. 

Para análise das interações espa­
ciais- redes de circulação (fluxos de 
mercadorias ou bens)- utilizou-se um 
quesito das Informações Básicas 
Municipais referente à comercializa­
ção dos produtos. Para tanto, foram 

consideradas quatro escalas de al­
cance dos fluxos - local (no próprio 
estado); regional (nos limites da 
Amazônia); nacional (macrorregiões 
brasileiras, excluída a Amazônia); e 
internacional. Foi constatada, em face 
dos resultados, uma variação na 
quantidade e diversidade dos fluxos, 
havendo predomínio daqueles de 
alcance estadual (54,6% ). Em segui­
da, destacam-se os fluxos nacionais 
(33,7%), cabendo ao Sudeste os 
maiores percentuais (13,9%), seguido 
do Nordeste (9,7%). Quanto aos ti­
pos de centros, os que combinam as 
atividades comercial e industrial, re­
gistram os maiores percentuais de 
fluxos, da ordem de 60,3% seguidos 
daqueles com atividades ligadas aos 
produtos agropecuários (19, 1%) e ao 
extrativismovegeta1(16,4%).Noque 
conceme às atividades econômicas 
e seus respectivos produtos, predo­
minam os agropecuários, que res­
pondem por 46,9% dos relaciona­
mentos, seguidos dos produtos do 
extrativismo vegetal, com 27,9% e 
os industriais com 25,3%. 

Novos padrões de interação es­
pacial verificam-se através de uma 
maior complexidade dos fluxos, que 
se apresentam mais intensos, diver­
sificados e multidirecionados. Eles 
não co-variam espacialmente, estan­
do desigualmente espacializados, 
seguindo diferentes direções e re­
forçando a maior complexidade 
funcional dos centros da organiza­
ção urbana (Corrêa, 1991, p.270). 

Os resultados verificados para os 
fluxos, na Amazônia, podem ser 
corroborados através da afirmativa 
de Santos (1988, p.51), sobre ases­
pecializações produtivas e o aumen­
to da circulação: 

( ... ).Quanto maior a inserção da 
ciência e tecnologia, mais um lugar 
se especializa, mais aumenta o núme­
ro, intensidade e qualidade dos flu­
xos que chegam e saem de uma área. 
Esse processo pode conduzir à es­
tagnação ou mesmo ao desapare­
cimento das cidades pequenas. 



R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v.57, n.2, p.41-65, abr./jun. 1995 

A Organização da Rede 
Urbana em dois 
Momentos do Tempo: 
1991/1960 

A partir da análise da funcionali­
dade dos centros urbanos, chega-se 
à construção dos elementos para uma 
concepção de Rede Urbana na fron­
teira. Antes, porém, deve-se fazer 
referência ao conceito de Rede uti­
lizado no presente trabalho. Segun­
do Corrêa (1993, p.1) 

a rede urbana constitui-se no 
conjunto de centros urbanos funci­
onalmente articulados entre si. É, 
portanto, um tipo particular de rede 
na qual os vértices ou nós são os 
diferentes núcleos de povoamento 
dotados de funções urbanas e os 
caminhos ou ligações os diversos 
fluxos entre esses centros ( ... ) a rede 
urbana, é um produto social, histori­
camente contextualizado, cujo pa­
pel crucial é o de, através de intera­
ções sociais espacializadas, articu­
lar toda a sociedade numa dada 
porção do espaço, garantindo a sua 
existência e reprodução. 

No caso da Amazônia, a nova 
di visão territorial do trabalho nos leva 
a novas funcionalidades urbanas, seja 
através da criação de centros, seja no 
rejuvenescimento de velhas cidades 
ou na estagnação de outras, provo­
cando uma alteração na hierarquia 
urbana, como se verificou para o mo­
mento atual (1991 ). Após esta consta­
tação, cabe perguntar: Como está or­
ganizada a Rede Urbana? Cabe, ain­
da, compará-la com a rede existente 
em 1960, mostrando suas diferenças. 
Assim, pode-se ressaltar as seguintes 
características articuladas entre si: 

1) ruptura do tradicional padrão 
espacial dendrítico, com localização 
dos centros em "terra fmne" (rodo­
via), em detrimento da ''beira" (rio). Os 
núcleos urbanos assentam-se agora, 
de acordo com a "malha programa­
da" pelo estado, e não mais ao longo 
dos cursos naturais. A multiplicação 
deles, em "terra firme", veio influ-

enciar intensamente na questão am­
biental, principalmente no tocante às 
novas formas de utilização dos recur­
sos naturais, seja através da expansão 
da agropecuária modernizada, seja 
pela exploração mineral. O padrão 
espacial da rede atual é complexo, 
resultante da acumulação de padrões 
que foram, orasuperimpostos, ora jus­
tapostos, mas não resultantes de um 
processo aleatório. Os núcleos multi­
plicaram-se ao longo da rodovia Be­
lém-Brasília (BR-010/BR-153), ao 
norte do Tocantins, leste do Pará e su­
doeste do Maranhão; da PA-150, no 
sudeste do Pará; da BR-163, ao norte 
de Mato Grosso; da Transamazônica 
(BR-230), no Pará; e da BR-364, em 
direção a Porto Velho em Rondônia; 

2) urbanização concentrada (caso 
das capitais estaduais). A Tabela 5 
exemplifica tal situação, complemen­
tado pelos Mapas 2 e 3. O papel do 
estado, através da criação de um nú­
mero crescente de instituições vin­
culadas às novas atividades implan­
tadas e em implantação na região 
(presença dos serviços através da 
receita e pessoal ocupado), contribui 
para a concentração populacional 
nestas capitais; 

3) ascensão de Manaus como 
Metrópole da Amazônia Ocidental 
e quebra do papel hegemônico de 
Belém. Revalorização da cidade de 
Manaus, através dos incentivos pro­
venientes da SUDAM e a presença da 
SUFRAMA, incrementando o setor 
industrial pela implantação de um en­
clave de importação/exportação, ope­
rando com indústrias ligadas ao gêne­
ro de material elétrico e de comuni­
cação. A importância e emergência 
de Manaus inicia-se a partir do final 
da década de 60, tomando-a o Pólo 
hegemônico do setor secundário na 
região (Ribeiro: 1992). Em contra­
partida, o incremento da atividade in­
dustrial provocou enorme degra­
daçãoambiental, não sópelainchação 
dessa cidade, como pelo esvaziamen­
to do interior e ruptura sociocultural 
que o crescimento de Manaus pro­
vocou na Amazônia Ocidental; 
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4) revigoramento de centros ur­
banos tradicionais, em decorrência 
da abertura de novas rodovias, exem­
plificados por Vilhena, Pimenta 
Bueno e Porto Velho, localizados às 
margens da BR-364, em Rondônia; 
por Marabá, Altamira e Itaituba, no 
Pará e Humaitá, no Amazonas -
cortados pela Transamazônica; por 
Cuiabá, entroncamento rodoviário 
que liga a Amazônia ao Centro-sul 
do País e Araguaína, no Tocantins, 
servida pela Belém-Brasília; e 

5) criação de novos núcleos de 
povoamento, em sua maioria não 
ribeirinhos, muitos deles resultantes 
de diferentes processos, exemplifi­
cados a seguir: 5.1. aqueles que 
surgiram da valorização fundiária e 
pastoril (sobretudo na parte oriental 
do Pará), pela necessidade de abrigar 
a força de trabalho rural, caso de Mãe 
do Rio, Dom Eliseu, Rio Maria e Xin­
guara, no Pará; 5.2. ligados aos 
grandes projetos de mineração (ver­
dadeiras company-towns ), tais como 
Porto Trombetas (Mineração Rio 
Norte S.A.), em Oriximiná; Monte 
Dourado (vila pertencente ao Muni­
cípio de Almeirim) do Projeto Jari; 
Carajás, localizado no Município de 
Marabá, da Companhia V ale do Rio 
Doce; além dos núcleos livres como 
Parauapebas e Curionópolis, próxi­
mos a Carajás e hoje, elevados à con­
dição de municípios. Todos esses pro­
jetos localizados no Estado do Pará; 
5.3. núcleos urbanos criados como 
centros de apoio à colonização agrí­
cola que se realizou próximo às suas 
hinterlândias, tais como Jaru, Colo­
rado, Rolim de Moura, Alvorada 
d'Oeste, Cerejeiras, localizados na 
BR-364 ou em rodovias transversais 
a ela, em Rondônia; Uruará e Presi­
dente Médici na Transamazônica, no 
Pará; ou Alta Floresta, Matupá e Pei­
xoto de Azevedo, localizados na por­
ção norte de Mato Grosso, naBR-163 
ou em vicinais próximas; 5 .4. núcleos 
que surgiram em decorrência de 
empresas privadas de colonização, 
como Sinop e Colíder, no Mato 
Grosso, sendo a primeira às margens 
da BR-163 e a outra na MT-320; e 
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5.5. finalmente, cabe referência à 
queles centros criados em decorrên­
cia da implantação do Projeto Carajás 
da Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD-, e do corredor de exportação 
da E. F. Carajás, que exerce influência 
sobre uma grande área, caso de Açai­
lândia,ArameeEstreito,noMaranhão. 

Em 1960, a Rede Urbana daRe­
gião Amazônica, segundo Corrêa 
(1991, p.254-71) apresentava como 
características principais: 

1) Padrão espacial predominan­
temente dendrítico (localização ri­
beirinhados centros urbanos, orienta­
dos pela rede fluvial). Ocupação dos 
vales do Madeira, Purus, Juruá, no 
Amazonas; do Tocantins, no Pará e 
norte do antigo Estado de Goiás; a 
calha principal - Solimões/ Amazo­
nas -, até a sua foz; além de núcleos 
maranhenses, localizados nos vales 
do ltapecuru e Mearim e aqueles cen­
tros urbanos de Mato Grosso, situa­
dos às margens dos afluentes do Para­
guai. Exceção feita à Zona Bragan­
tina (área imediatamente subordina­
da a Belém, na qual os centros urba­
nos estão direcionados em função da 
ferrovia, em terra firme, funcionan­
do como colônias agrícolas). Área 
mais densamente urbanizada; 

2) desmesurada primazia de Be­
lém (metrópole regional); 

3) demais centros urbanos com 
expressão relativamente pequena, 
retratando a sua longa história colo­
nial, com origem no início do Século 
XVII. Distribuição desigual dos cen­
tros urbanos, refletindo a "acumula­
ção desigual" dos efeitos das diferen­
tes etapas do processo de valorização 
econômica da Região- São Luís, Ma­
naus, Cuiabá, Santarém, Macapá, 
Cametá, Óbidos, Itacoatiara, Tefé, 
entre outros. (Mapa 4).(encartado) 

Em 1960, a Amazônia apresenta­
va ampla malha de articulação regio­
nal de produtos extrativos e agropecu­
ários; poucos produtos industriali­
zados e precário relacionamento en­
tre os centros. Os vínculos maiores 
eram em direção a Manaus, Belém, 
São Luís e Cuiabá e, a partir de tais 
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centros, os produtos eram distribuí­
dos para o Centro-sul do País e para 
o exterior. 

O processo de inserção da Ama­
zônia na rede nacional e mundial faz­
se de modo desigual, em termos es­
paciais, acirrando a diferenciação 
urbana (através da complexidade 
funcional das cidades, com uma 
maior divisão territorial do trabalho), 
criando e/ou readaptando velhas 
formas para novas funcionalidades 
ou marginalizando outras. 

As transformações que se verifi­
caram e se verificam na rede urbana 
amazônica ainda estão em curso, pois 
a fronteira, até hoje, não se esgotou. 
A rede não está acabada e, provavel­
mente, novos núcleos urbanos irão 
surgir, outros passarão pelo rejuvenes­
cimento, assim como outros poderão 
estagnar-se ou mesmo desaparecer. 

A Dimensão do Urbano 
no Contexto Ambiental: 
Conseqüências e 
Impasses 

Este capítulo está atrelado à ques­
tão Sociedade/Natureza. Quando se 
trata daSociedadenaAmazônia, tem­
se que priorizar a vertente urbana da 
questão ambiental, pois é na cidade 
que vivem mais de 50,0% do con­
tingente populacional dessa região, 
os quais sofrem os efeitos dos danos 
ao meio ambiente. Tais danos são, na 
verdade, agressões infligidas à comu­
nidade que vive nesses núcleos urba­
nos e estão ligados a problemas críti­
cos de habitação, saneamento e trans­
porte público, transformando-se co­
mo nos coloca Becker (1992, p.139) 

em focos de tensão social, nú­
cleos de moléculas endêmicas e 
teatros de guerra pela sobrevivên­
cia. Pequenas cidades transforma­
ram-se em verdadeiros depósitos de 
mão-de-obra móvel, os "volantes ou 
bóias-frias", que pressionam o po­
der local em busca da infra-estru­
tura e serviços coletivos, cuja oferta 
está muito aquém da capacidade 
financeira dos municípios. 

O rápido crescimento urbano e a 
ineficiência das políticas sociais 
convergiram para a acelerada dete­
riorizaçãodaqualidadedevidadessas 
populações. Em conseqüência do 
processo de ocupação caótico e muitas 
vezes inadequado da Amazônia, seus 
problemas ambientais mais graves 
confluiram, também, para um espaço 
urbano, sem as mínimas condições 
de infra-estrutura de habitação, rede 
de esgoto, água, etc. 

Nesse contexto, modifica-se rapi­
damente o espaço urbano sem a 
correspondente adaptação de seu 
meio no sentido, de atender, minima­
mente, às necessidades de sobre­
vivência da massa humana que aí se 
aglomera. A transformação dos iga­
rapés em vaZões na cidade de Manaus, 
é uma síntese da degradação do meio 
ambiente urbano, comprometendo 
não só a outrora exuberante rede de 
drenagem daquele sítio urbano, 
como o contigente humano que ali 
sobrevive sem habitação, saneamen­
to, saúde, educação, enfim, sem ci­
dadania( ... ) Se o inchamento das 
capitais e dos centros regionais 
abriga grande parte dos excluídos 
do crescimento regional, as peque­
nas cidades, vilas, lugarejos e cor­
rute/as surgidos no rastro de "com­
pany towns ", da colonização agrí­
cola, de frentes mineradoras e de 
garimpagem, enfim, da expansão da 
fronteira, são, também, mani­
festações caóticas do urbano nessa 
área e pontos críticos de sua crise 
ambiental (Figueiredo, 1993, p.29). 

Outro fato que caracteriza o fenô­
meno de inchamento das cidades é 
o "padrão periférico de urbanização", 
que se refere ao modelo de expansão 
das periferias, fenômeno nacional, 
definindo-se, também, nas cidades 
da Amazônia, formando, assim, ver­
dadeiros bolsões de miséria, o que 
confirma ser o espaço urbano, se­
gregado e diferenciado. 

A segregação social das camadas 
populares de menor renda, a auto­
construção das moradias, as invasões, 
a expansão das favelas e a precarieda-
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de nas condições de consumo cole­
tivo são apontadas como definidoras 
deste "padrão periférico de urbaniza­
ção". A periferia já nasce pobre e o 
exemplo mais atual é o que verificou­
se em trabalho de campo recente à ci­
dade de Palmas, capital do Estado do 
Tocantins, onde assiste-se a uma ver­
dadeira espoliação urbana, pois às ca­
madas mais pobres da população não 
é reservado o direito e o acesso aos 
serviços de consumo coletivo. Para 
Ribeiro e Lago (1992, p.157), aos po­
bres é cada vez mais vedado e contro­
lado o acesso à moradia nos núcleos. 
Ficam-lhes, portanto, vedadas as 
vantagens do morar em lugares bem 
servidos por infra-estrutura básica, 
equipamentos e serviços urbanos. 

O Urbano e a Qualidade 
Ambiental sob a Ótica 
do Saneamento 
Básico: o Sistema de 
Abastecimento de Água 
e Esgotamento Sanitário 

Neste item analisa-se o urbano e 
a qualidade ambiental, sob a ótica do 
Saneamento Básico, priorizando a 
oferta e o acesso ao serviço de abaste­
cimento de água. ParaSchmidteFarret 
(1986, p.52) a estrutura de saneamen­
to básico (água encanada e esgoto) 
é fundamental para a existência e re­
produção da população. A inexistên­
cia desses recursos e/ou seu acesso 
restrito a uma induzida parcela da 
população, é fator crucial na determi­
nação de carências diversas e dis­
seminação de doenças endêmicas. 

Assim, a contaminação do lençol 
freático pelas fossas negras, tão 
comum na maioria das áreas urba­
nas pobres, é a responsável princi­
pal pela existência de "ondas de 
desidratação" que assolam as ci­
dades( ... ) A mortalidade infantil 
urbana é, em grande parte, decor­
rência dessa situação dramática. E 

o saneamento básico está direta­
mente ligado a este triste fenômeno. 

Na abordagem do tema saneamen­
to básico não se pode esquecer de fa­
zerreferênciaàs políticas públicas em 
nível nacional, implementadas na dé­
cadade70,atravésdo-PlanoNacional 
deSaneamento-PLANASA(Castello 
Branco e O'Neill, 1993 e Cynamon 
et alii, 1992). Este órgão, criado em 
1971 pelo extinto Banco Nacional 
de Habitação -BNH, implantou uma 
política de âmbito nacional para o 
provimento dos serviços de água e 
esgotos, sendo observadas, no pe­
ríodo de 1971 a 1984, acentuadas de­
sigualdades na distribuição des­
ses recursos. Diante deste fato, na 
década de 80, o serviço de abasteci­
mento de água encanada foi despro­
porcional àquele ligado ao serviço 
de coleta de esgoto, acarretando, as­
sim, condições altamente poluido­
ras ao meio ambiente. Verifica-se, 
portanto, que as metas adotadas pelo 
PLANASA, quanto à distribuição, 
qualidade e tipo de tratamento dos 
serviços básicos de água e esgoto, 
não se faz de modo igualitário dentro 
do contexto nacional. 

Segundo Cynamon et alii ( op. 
cit., p.163), 

desde meados da década de 80, 
passou a existir um consenso, por 
parte de entidades e associações 
ligadas ao setor, de que também 
deveriam estar incluídas na agenda 
de intervenções entre outras, o cresci­
mento da atenção aos esgotos sani­
tários, a drenagem urbana, a pro­
teção dos mananciais e do meio, a 
gestão dos recursos hídricos e o 
controle de cheias, mostrando o 
aumento das preocupações com os 
problemas ambientais. 

As metas brasileiras adotadas pelo 
PLANASA para o decênio (1980-
1990) foram as de atendemo mínimo 
90,0% da população urbana com 
serviços de abastecimento de água 
e pelo menos 65,0% da população 
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urbana com serviços adequados de 
esgotos sanitários (Portaria no 140, 
de 24 de dezembro de 1981). 

Essa proposta de auto-susten­
tação levou o Plano a preconizar seu 
início pelos sistemas de maior e mais 
rápido retomo. Uma das conseqüên­
cias dessa estratégia foi a prioriza­
çãodas intervenções em abastecimen­
to de água em detrimento dos esgotos 
sanitários, e das áreas mais desen­
volvidas, deixando, em segundo 
plano, as de menor porte; como con­
sequência,foi dificultada a possibili­
dade de uma ação integrada água/ 
esgoto (Cynamon et alii, 1992:162). 

Nas áreas mais pobres do País, aí 
incluída a Amazônia persistem as 
grandes deficiências em questão, 
tornando-se um elemento a mais na 
caracterização do quadro de preca­
riedade das condições socioambien­
tais urbanas. Para Castello Branco e 
O'Neill (1993, p.98) 

as políticas públicas adotadas, es­
pecificamente no caso do PIANASA, 
não atingiram os objetivos propos­
tos, mesmo decorrido lápso de tempo 
superior ao das metas, acrescido do 
fato de atualmente sequer haver uma 
ação coordenada em tennos de políti­
ca pública para o setor. 

É o que verifica-se, através dos re­
sultados obtidos para a análise dos da­
dos referentes a 1989 para a Amazô­
nia, os quais revelam situação crítica 
quanto à oferta do serviço de abaste­
cimento e tratamento convencional 
de água6 e do esgotamento sanitário 
para o conjunto urbano das sedes mu­
nicipais selecionadas. O Mapa 5 
(encartado) revela uma profunda de­
sigualdade na distribuição espacial 
dos serviços básicos, tanto no que se 
refere ao número de cidades contem­
pladas, como também à qualidade e 
ao tipo de tratamento desses serviços. 

No tocante ao tratamento conven­
cional, das 272 cidades e vilas con­
sideradas na análise, 66 (24,3%) 
apresentaram tratamento convencia-

6Tratamento convencional completo- quando a água bruta passa por tratamento completo em ETA antes de ser distribuída à população. Uma ETA compõe­
se basicamente de casa de química, grades, floculadores, decantadores, filtros, correção de pH, desinfecção (cloração) e fluoretação (IBGE, 1989, p.23). 
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nal completo de água, enquanto a rede 
de esgoto sanitário está presente em 
somente 21 núcleos urbanos, ou seja, 
7,7%. As capitais estaduais e al-guns 
poucos núcleos urbanosdemaiorporte 
(com população urbana acima de 50 
000 habitantes) são os que estão mais 
bem servidos por tais serviços. 

A população desassistida pelo 
serviço de abastecimento de água, 
corresponde a cerca de 40,0% da 
população urbana total das cidades 
e vilas da Amazônia. O conjunto 
urbano sem atendimento distribui-se 
de forma desigual espacialmente, 
sendo que do total de 272 cidades e 
vilas, somente 9,9% (27) apresentam 
situação crítica, já que mais de 90,0% 
da população que vive nesses cen­
tros urbanos são desassistidas pelo 
abastecimento de água. Esses núcleos 
urbanos encontram-se, principal­
mente, no sudeste do Pará, em Ana­
nindeua (Região Metropolitana de 
Belém), na área da Bragantina, no 
sudoeste e interior do Maranhão e 
núcleos próximos à aglomeração de 
São Luís, no norte de Mato Grosso, 
em grande parte dos núcleos urbanos 
do Tocantins e, fmalmente, em Ron­
dônia, ao longo da BR-364. Geral­
mente correspondendo às áreas de 
ocupação mais recente da região em 
estudo, exceção feita ao interior do 
Maranhão, onde a concentração 
urbana está ligada ao fenômeno 
migratório. Para Martine e Turchi, 
(1989, p.37) as cidades mais recentes 
e de tamanho menor são as que 
receberam maior contingente de mi­
grantes, em decorrência dos diferen­
tes tipos de projetos nelas existentes, 
queatraemmão-de-obra. Tais cidades 
não apresentam condições de ofere­
cer a seus habitantes as mínimas con­
dições de infra-estrutura de habi­
tação,esgoto,água,etc.Poroutrolado, 
23,5% (64) do total das 272 cidades 
e vilas selecionadas apresentam situ­
ação mais favorável, estando entre 
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elas as capitais estaduais de: São Luís, 
Manaus, Belém, Cuiabá e Macapá, 
das quais menos de 25,5% da po­
pulação são desassistidos desses 
serviços. Cabe mencionar, que as 
cidades incluídas nesse conjunto, 
estão disseminadas por todo o ter­
ritório amazônico, geralmente cons­
tituindo núcleos antigos com melhor 
oferta de abastecimento de água. 

Verifica-se que a Amazônia apre­
senta um agravamento no déficit de 
abastecimento de água e no esgota­
mento sanitário implicando, assim, 
num problema sério, no que diz res­
peito à qualidade ambiental. Esta situ­
ação toma-se mais crítica, quando ao 
descer a escala de análise no sentido 
da estrutura internado espaço urbano, 
encontra-se um modelo segregado 
e diferenciado, representado pela ex­
pansão da informalidade e ilegali­
dade, através das favelas7. 

O que se assiste, hoje, no Brasil e 
nos grandes núcleos urbanos da 
Amazônia, é o mesmo que aconteceu 
nos primeiros decênios deste século, 
ou seja: a questão sanitária, uma vez 
que tais formas de habitação impli­
cam na degradação de vida das popu­
lações mais pobres. Como nos indica 
Becker (op. cit, p.128) o modelo, que 
exclui amplas camadas da popula­
ção dos frutos da riqueza produzida, 
nega, a esta mesma população, o sa­
neamento básico, que lhe daria me­
lhores condições de vida e alguma 
proteção à sua saúde. 

As favelas são o locus da iniqüi­
dade ao acesso a domicílios servidos 
por redes gerais de água e esgotamen­
to sanitário, configurando situações 
críticas de degradação ambiental, 
pelo comprometimento da qualidade 
de vida das populações que nelas 
habitam. OartigodeBalassiano(1992, 
p.42.), ao analisar a situação das fa­
velasnoBrasileseucomprometimen­
to ambiental, observa que: 

a favela, indevidamente, provoca 
a sua própria ecologia e, por sua 
característica de ocupação desor­
denada, degrada as características 
de base natural original. As favelas, 
em seu processo de organização 
sócio-territorial, ao se localizarem 
em encostas, devastam florestas; em 
manguezais, os transformam em pân­
tanos; nas várzeas dos rios, alteram 
o seu equilíbrio e poluem as águas, 
conduzindo ao comprometimento 
ambiental e à degradação das 
condições de existência de amplos 
segmentos populacionais, incluindo 
o da população favelada. 

Apesar de as favelas predomina­
rem nos grandes centros metropoli­
tanos, elas universalizaram-se, dis­
seminadas em núcleos urbanos de 
diferentes portes populacionais, 
sendo que para a Amazônia, apenas 
Acre, Roraima e Mato Grosso não 
registraram a presença de favelas, 
dentro das características conceituais 
estabelecidas pelo IBGE. No entan­
to, a região estudada registrou, para 
1991, um total de 82 favelas, repre­
sentando para o conjunto do País, 
apenas 2,5%. Apresenta um total es­
timado de 100 491 domicílios, cor­
respondendo a 9,6% do total nacio­
nal, sendo habitada por 523 935 pes­
soas. A Tabela 1 O mostra a distri­
buição geográfica das favelas e al­
guns de seus indicadores para a 
Amazônia. Convém destacar a situ­
ação de Laranjal do Jari (AP); São 
José de Ribamar (MA); Belém (PA); 
Manaus (AM) e Ananindeua (P A) no 
que diz respeito ao número de 
domicílios e população favelada em 
relação ao total municipal. 

Os dados apresentados não refle­
tem, contudo, toda a complexidade do 
quadro de pobreza urbana regional, 
em decorrência da rigidez do critério 
adotado para conceituar Favela, 
sendo a situação real muito mais críti­
ca do que nos indicam os dados. Em 

7Segundo os critérios adotados pelo IBGE, considera-se favela a localidade de moradia com mais de 51 domicílios, com invasão ilegal do solo, construção 
em terrenos de propriedade alheia (pública ou particular). As favelas recebem denominações locais tais, como: habitações sub-normais, mocambos, etc. 
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Tabela 10 

Número de Favelas, Estimativa dos Domicílios e População, segundo as Unidades da 
Federação - Amazônia Legal - 1991 

ESTIMATIVA DOS DOMICÍLIOS 

UNIDADES DA 
NÚMERO DE 

FEDERAÇÃO 
FAVELAS Nas Unidades da Nas Favelas 

(1) Federação e Municípios 
(A) (B) 

Brasil 3 221 35 668 330 1 048 057 

Amazônia Legal 82 2 981 556 100 491 

Rondônia 287 884 200 

Porto Velho 1 75 756 200 

Amazonas 27 456 249 39 582 

Careiro 2 5 914 644 

Manaus 25 217 793 38 938 

Pará 27 986 714 42 096 

Ananindeua 7 17 224 3 265 

Belém 20 256 782 38 831 

Amapá 4 5 126 4 141 

Laranjal do Jari 4677 2 802 

Macapá 2 31 631 1 009 

Santana 7 060 330 

Tocantins 4 204 032 1 524 

Araguaia 2 .24 107 636 

Gurupi 2 13 014 888 

Maranhão 19 1 013 417 12 948 

São José do Ribamar 12 15 103 7 007 

São Luís 7 150 962 5 941 

POPULAÇÃO 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 

Nas Unidades da 
Federação e Municípios 

(A) 

Nas Favelas 

Brasil 
Amazônia Legal 

Rondônia 
Porto Velho 
Amazonas 
Careiro 
Manaus 
Pará 
Ananindeua 
Belém 
Amapá 
Laranjal do Jari 
Macapá 
Santana 
Tocantins 
Araguaia 
Gurupi 
Maranhão 
São José do Ribamar 
São Luís 

146 154 502 

10 146 218 
1 130 400 

286 400 

2 088 682 
32 301 

1 010 558 
5 084 726 

88 025 
1 246 435 

289 050 
21 236 

179 609 
51 414 

920 133 

103 396 
56 741 

4 922 339 

70 393 

695 780 

Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Departamento de Estruturas Territoriais e Departamento de 
Geografia. 
(1) Consideradas as favelas com mais de 51 domicílios. 

(B) 

5 004 031 

523 935 
526 
526 

188 880 
12 113 

186 767 
257 069 

13 954 
243 115 

22 189 
12 214 

7 094 

2 881 
6 657 
2 543 

4 114 
48 614 

28 284 

20 330 

Em relação ao 
Município(%) 

(AIB) 

Em relação ao 
Município(%) 

(AIB) 
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2,9 

3,4 
0,1 
0,2 
8,7 

10,8 
17,8 

4,3 
18,9 

15,1 

8,1 
59,9 

3,1 
4,6 

0,7 
2,6 

6,8 
1,3 

46,3 

3,9 

3,4 

5,2 
0,0 
0,2 

9,0 
6,5 

18,5 
5,0 

15,8 
19,5 

7,7 
57,5 

3,9 

5,6 
0,7 
2,4 

7,2 

1,9 
40,2 

2,9 
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recente pesquisa de campo, consta­
tou-se extensos bolsões de miséria, 
em Manaus; Porto Velho; São Luís 
e mesmo em Palmas, que já nasce 
pobre. Na verdade, a Amazônia, na 
expressão de Becker (1992, p.128) 
é uma região rica de pobres. 

De acordo com Balassiano ( op. 
cit, p.48), 

as favelas não decorrem de um 
simples desequihôrio entre a carente 
oferta de imóveis e uma vasta popu­
lação consumidora, mas sim de um 
complexo de problemas sociais, 
econômicos e políticos, onde a 
questão distributiva da renda e da 
terra assume posição central. 

Esse complexo de problemas vem 
comprometer o ambiente, levando à 
degradação das condições de existên­
cia desses segmentos populacionais. 

Considerações Finais 
O processo de urbanização des­

encadeado na Amazônia, nas três 
últimas décadas, levou ao surgimen­
to de novos núcleos urbanos e ao 
aumento do tamanho de alguns dos 
já existentes, o que está fortemente 
vinculado à natureza e intensidade 
dos investimentos feitos, quer pelo 
setor privado, quer pelo estado, nos 
diferentes segmentos do espaço. O 
rápido crescimento das cidades, não 
somente em regiões de atração como 
Rondônia, Mato Grosso, Tocantins 
e sudeste do Pará, mas em todas as 
sub-regiões amazônicas, indepen-
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dentemente do seu estágio de ocu­
pação, deve-se, segundo Becker ( op. 
cit., p.134-135), 

a modernização da agricultura 
através de sua crescente tecnificação, 
mantendo intocável a grande pro­
priedade, levou à liberação maciça 
de grandes contingentes populacio­
nais que se dirigiram para as peque­
nas cidades, .funcionando como reser­
va de mão-de-obra para as tarefas 
sazonais do campo. Engrossaram as 
fileiras de subempregados nas metró­
poles e cidades médias, como tam­
bém avançaram como "rastrea­
dores" de minérios nos garimpos es­
palhados pelo Território Nacional. 

A alternativa encontrada por essa 
mão-de-obra flutuante, muitas ve­
zes, foi pautada pela sobrevivência 
na marginalidade das áreas urbanas 
da Amazônia. Tal situação que se veri­
ficou durante os últimos 30 anos, foi 
reflexo de uma política desenvolvi­
mentista que resultou na exploração 
dos recursos regionais, causando pro­
fundo desequilíbrio ao meio ambi­
ente e tendo como forte expressão a 
cidade, pois ela passa a ser o ponto 
final dos fracassos e contradições da 
ocupação desordenada do território 
amazônico (Figueiredo, 1992, p.30). 
A ausência do poder público tem faci­
litado a precariedade da vida urbana, 
alicerçada pela deficiência genera­
lizada de equipamentos sanitários. 

O processo vertiginoso da urba­
nização, a falta de capacidade finan­
ceira das comunidades locais para 
arcarem com os custos altos da ins-
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Resumo 
O artigo tem por objetivo analisar o processo de urbanização na Amazônia e sua implicação na qualidade ambiental. 

O urbano é focado com base em três aspectos. O primeiro refere-se à sua dimensão em função do crescimento e aumento 
do número de cidades, comparando dois momentos distintos: o ano de 1991, relativo ao último recenseamento geral e o ano 
de 1960, que marca o início das grandes transformações que vieram a ocorrer na Amazônia. O segundo refere-se à funciona­
lidade dos centros urbanos através de sua estrutura produtiva e de suas interações espaciais (fluxos de mercadorias e bens). 
O terceiro ponto a ser focado está atrelado à questão Sociedade/Natureza, procurando-se analisar o urbano e a qualidade ambiental 
sob a ótica do saneamento básico, priorizando o sistema de abastecimento de água. Esta é a questão que guarda as relações 
mais estreitas com o ambiente e o desenvolvimento, com influência direta sobre a população. 

Abstract 
The present paper analyses urbanization process in the Amazon and its implications on environment. 

The urban is viewed under three different aspects: the first one relates to urban dimension in face of growth and increasing 
number of cities, comparing two different historie moments: Year 1991, re1ating to last general Census; and year 1960, which 
marks the beginning ofthe bigtransformations verifiedin Amazon. The second onerefers to urban centers' functionality through 
their producing structure and spatial interactions (flows of goods). The third point to be analyzed is linked to Society/Nature 
question- urban and environmental quality under the approach ofbasic sewerage system, much importance given to water 
supply. This question consists the one which keeps much closer relations with environment and development, with direct 
influence over population. 

Recebido para publicação em 9 de fevereiro de 1994. 



SOCIEDADE GLOBAL, CIDADE GLOBAL, UM MUNDO SÓ: 
UMA DISCUSSÃO DA GLOBALIZAÇÃO 

Introdução 
O propósito deste artigo é o de dis­

cutir a questão da globalização/dis­
tintividades (capítulo: A Globaliza­
ção e as Distintividades: Difusão e 
Interação em Escola Universal; a So­
ciedade global) em suas múltiplas 
particularidades, especialmente no 
bojo da questão da Sociedade Global; 
trata-se de um processo interdepen­
dente e simultâneo de ação e reação, 
nas relações entre países, que é de na­
tureza econômico-política e cultural; 
neste processo se inserem ainda as 
questões de Poder (capítulo: O Po­
der e as Relações de Poder: Popula­
ção e Território; A Cidade Global 
Transacional: a concentração de 
atividade), pois desenvolvimento e 
capacidade de barganha são um exer­
cício de Poder; soberania é seu con­
ceito principal e Território com seu 
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conteúdo de populacão e recursos 
são seu âmbito formal. De fato o pro­
cesso é interempresarial e os países 
entram como intervenientes, mas em 
certa medida como reguladores. 

A dificuldade em descrever os dois 
processos de forma adequada advém 
do fato de que neles se misturam e se 
combinam ações e reações a nível de 
governos e de empresas nacionais e 
multinacionais , que nem sempre são 
muito coerentes, as nacionais com as 
multinacionais de seu país de origem; 
ao contrário são às vezes conflitantes. 

Embora estejamos falando de glo­
balização a nível de países e econo­
mias inteiras, na verdade trata-se de 
uma globalização de mercados pro­
dutores e consumidores, o que equi­
vale a dizer que muitas empresas e 
mercados consumidores, estão par­
cial ou quase totalmente fora deste 

processo e, o que é pior, muitas ve­
zes, a reboque do mesmo. 

Isto significa que este processo 
opera ao nível da Terra como um todo, 
mas suas conseqüências se fazem 
sentir, benéficas ou maléficas, no 
espaço terrestre, nas mais diferentes 
escalas.É aí que reside o conceito de 
lugar, tanto o lugar onde a gente mora 
como o lugar onde a gente vive. Num 
sofremos as conseqüências, e produ­
zimos os fatos da reação, mas no outro 
produzimos os fatos da ação. 

O implícito é que a globalização é 
um processo universal e a fragmenta­
ção seria processos em níveis hie­
ráquicos inferiores, por efeito de dis­
tintividades específicas - de alguma 
forma os lugares -, processos estes 
resultantes da operação da globaliza­
ção sobre uma superfície espacial/ 
territórial já desigual; na verdade o 
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que ocorre é uma refragmentação das 
áreas produtivas pelo efeito da globa­
lização, diversificando-as; enquan­
to se processa uma homogeneização 
das áreas de consumo, segundo uma 
lógica de eficiência e flexibilidade no 
processo produtivo que diversifica 
o espaço e uma padronização nos há­
bitos de consumo que homogeneiza 
estemesmoespaço.Asdistintividades 
operam, também, tanto no processo 
produtivo via multinacionais , inves­
timentos externos, modernização, 
etc., como no processo de distribui­
ção e consumo de bens e serviços, via 
inovações nos hábitos de consumo. 

Uma questão crítica é imaginar­
se na medida em que estas distintivi­
dades são a própria .fragmentação de 
que tanto se fala, sob a forma de uma 
superfície diferenciada gerada pelas 
reações à globalização ou se são 
resultado de um processo histórico 
que regionalizou, mas não fragmen­
tou (no sentido de desintegrar) o es­
paço geográfico. Neste sentido, 
como salientamos acima, é que surge 
oconceitodelugar,o/ouo(s)oposto(s) 
da escala da globalização; por isso 
o conceito de lugar contém escalas 
diferenciadas, não apenas a escala 
cartográfica, mas a escala em que 
operam os processos de organização 
e/ou reorganização do espaço, que 
geram superfícies desiguais. 

Maria Adélia de Souza1 começa 
um artigo extremamente interes­
sante e provocativo sobre as Geogra­
fias da desigualdade dizendo que Os 
processos de globalização e frag­
mentação implicam territórios diver­
sos que constituem, especialmente 
neste fim de século, geografia das 
desigualdades (p.21). Este conceito 
tende mais para uma superfície já 
desigual e que se toma desigual de 

forma diferente, com o passar da glo­
balização por sobre ela. 

Georges Benko aborda esta mes­
ma questão: Proponho-me a recon­
siderar aqui a questão do desenvolvi­
mento regional atendo-me mais 
particularmente, de um lado, ao 
puzzle atual constituído pela rea­
glomeração visível da produção e, 
de outro lado, a globalização dos 
fluxos econômicos. Penso que a 
economia mundial emergente pode 
ser considerada como um mosaico 
de regiões produtivas especializa­
das, com processos complexos de 
crescimento localizado, cada vez 
mais dependente, apesar de tudo, das 
outras regiões (p. 51)2. O que equi­
vale a dizer que o mosaico (por assim 
dizer fragmentado) existia anterior­
mente ao processo de globalização, 
e que este processo, ao rolar por sobre 
os diferentes espaços produtivos 
existentes, produz uma nova super­
fície, que é uma função simultânea 
do processo de globalização e do mo­
saico preexistente com seus inte­
resses e valores. 

Neste artigo estamos adotando um 
conceito de lugar que equivale ao de 
Estado/Nação, pois ele oscila, como 
sugerimos acima, entre as duas esca­
las do lugar onde a gente mora até o 
mundo onde a gente vive, que contém 
uma distância sociocultural muito 
grande. Aqui neste artigo é o Estado/ 
Nação, mas em outras formas de aná­
lise ele será diferente. Voltaremos ao 
problema do lugar mais adiante, mas 
aqui o conceito mais importante é o 
da própria Nação-Estado, onde as 
distintividades são mais evidentes. 

Este processo é particularmente 
centrado na urbanização em geral e 
na grande cidade em particular - as 
cidades mundiais; mas caminha, 

naturalmente, para a Sociedade Glo­
bal, para um Mundo só polarizado, 
multipolar ou unimultipolar, como 
querem alguns (capítulo: O Poder e 
as Relações de Poder: População e 
Território; A Cidade Global Transa­
cional: a Concentração de Atividade). 

A questão de Poder deriva, prin­
cipalmente, das ligações com o com­
plexo Território/Povo/Nação/Esta­
do/Instituições - os instrumentos 
deste Poder ( e por isso incluímos as 
Instituições ) - fundamentais na ca­
racterização da importância e dope­
so tanto das distintividades - como 
de seu outro lado, a globalização. 

Quer dizer, a globalização é um 
processo que põe, uns em frente aos 
outros, países de diferentes hierarqui­
as de poder, interesses multi e trans­
nacionais de poderosas empresas e 
países de fraco poder de barganha; 
um elemento adicional de avaliação 
do Poder, no caso das empresas; é que 
umaempresamultinacional com sede 
nos Estados Unidos, por exemplo, 
temmaiorpoderde barganha que uma 
em igualdade de condições sediada 
na França, na Itália ou na Coréia. É, 
pois, um grande jogo de poder em 
que as distintividades e suas forças 
entram de forma particular, para pro­
duzir a globalização mais de acordo 
com seus interesses nacionais. 

Quanto maior é o país - território 
e população - mais fortes tendem a 
ser as forças centrípetas, tanto a nível 
interno como extemo3 que tomam 
a globalização mais possível , mas 
maior será, também , por outro lado, 
o peso de sua distintividade. 

Mas esta globalização não é 
propriamente benéfica nem maléfica 
a ninguém, mas o fato é que muitas 
empresas se beneficiam (e canse-

1 SOUZA, Maria Adélia de. Geografias da desigualdade. In: SANTOS, Milton, SOUZA, Maria Adélia de, SILVEIRA, Maria Laura (Org.). Território: globalização e 
fragmentação. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 1994. 332p., p. 21-28. 

2 BENKO, Georges. Organização econômica do território: algumas reflexões sobre a evolução no século XIX. In: SANTOS, Milton, SOUZA, Maria Adelia de, 
SILVEIRA, Maria Laura (Org.). Território: globalização e fragmentação. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Planejamento Urbano e Regional, 1994. 332p., p.51. 

3 A idéia de forças centrípetas numa sociedade, favorecendo maior universalização pela diversificação socioeconômica e cultural, vem de G. K. Zipf (mais 
adiante) com sua teoria do Tamanho-Hierarquia das cidades (Rank-Size rule), embora tomada a nível nacional; num primeiro momento agem forças centrífugas, 
concentradoras e unificadoras; enquanto o processo alcança níveis mais elevados de desenvolvimento começam a funcionar as forças centrípetas, descon­
centradoras; aqui parece-nos que se aplica o mesmo princípio, quando estas forças centrípetas concorrem para esta mesma universalização em nível de 
relações globais, sem que a relação seja, obviamente, linear e sem outras interferências. 
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qüentemente os países onde eles se 
localizam ). Neste sentido Milton 
Santos observa que uma coisa é um 
sistema de relações, em benefício do 
maior número, baseado nas possi­
bilidades reais de um momento his­
tórico; outra coisa é um sistema de 
relações hierárquico, construído 
para perpetuar um subsistema de 
dominação sobre outros subsiste­
mas, em benefício de alguns. 

E é esta última situação que pre­
domina em todo o mundo4 (p. 19). 
É claro que não existem empresas 
"boazinhas" que se disponham a 
abrir mão de seus lucros em favor de 
ninguém , por isso a observação de 
Milton Santos é bem sugestiva. 

Assim, no capítulo que se segue 
nos propomos a discutir a questão da 
globalização em suas relações não 
mais no contexto de visões mais es­
treitas de uma dependência a nível 
mais local, mas da dependência a um 
nível tão global, que muitas destas 
questões locais e nacionais passam 
a ser vistas como entraves ao uso 
mais eficiente destes mesmos recur­
sos da Terra. É a Sociedade Global 
em que o âmbito da interação entre 
grupos Sociais é a Terra como um 
todo , sem fronteiras políticas ou com 
fronteiras políticas e Instituições que 
não impeçam a difusão do processo 
de aproveitamentos destes recursos, 
voltada apenas para o bem-estar da 
humanidade . Isto se a questão da 
compatibilização entre as crescentes 
demandas dos Estados e as neces­
sidades do planeta compartilhado de 
Barbara W ard fosse fraternalmente 
considerada. 

Neste contexto está inserido a idéia 
de um espaço Global, organizado sem 
a ótica regionalista, nacional e nacio­
nalista, visando a apenas o arranjo 

ótimo das interações entre áreas e 
mesmo entre países. 

Umas das mais importantes Insti­
tuições deste espaço Global é a idéia, 
o conceito e a função da cidade 
Mundial, seja a World City de Fried­
mann e Wolf s ou a cidade transacio­
nal de Gottman - na verdade a cidade 
Primaz- de Mark Jefferson6. Mas o 
processo é global e o mecanismo 
principal é um sistema fmanceiro in­
ternacional; em outras palavras, a 
globalização, que tem seu quartel 
general nestas World Cities ou cida­
des Primazes onde se situa o coração 
do mundo financeiro. 

É para as questões ligadas a esta 
globalização em geral e a sua con­
trapartida das distintividades que nos 
voltamos agora, para compreender 
a moldura em que ele desenvolve: 
uma Sociedade Global. 

A Globalização e as 
Distintividades: 
Difusão e Interação 
em Escala Universal; 
a Sociedade globar 

A Sociedade Global é um proces­
so amplo de mudança do Mundo -
difusão e interação em escala Univer­
sal - tanto em sua estrutura produtiva 
e de consumo, como em suas formas 
de ajustamento cultural e político, que 
põem em destaque e em contato os 
interesses da humanidade, em seu 
sentido idealístico, dos diferentes 
países em seus interesses nacionais, 
econômicos e culturais, e com as 
grandes empresas mundiais, multi­
nacionais - uma nova forma de 
acumulação e de organização produ­
tiva - também com seus interesses es-

pecíficos; e fmalmente o capital inter­
nacional, às vezes interessado em in­
vestimentos produtivos nos dife­
rentes recantos do mundo e muitas 
vezes voltado apenas pelos lucros fi­
nanceiros e especulativos. 

Ela envolve pessoas, empresas e 
instituições, e seus comportamentos 
individuais e coletivos, e envolve 
nações e continentes; por isso ela é 
um processo amplo de mudança do 
Mundo. Ela envolve, particular e ne­
cessariamente, a estrutura produtiva 
global e nesta estrutura é que se 
processam as mudanças que mais 
afetam interesses nacionais de todos 
os tipos; mas envolve a estrutura de 
consumo de toda a população do mun­
do e ao menos numa certa medida 
enriquece o país ou a economia glo­
balizada; outra componente é sim­
plesmente financeira e especulativa 
e não se localiza em nenhum lugar, 
nem tem um dono específico e não 
beneficia ninguém a não ser o próprio 
capital financeiro internacional. É a 
globalização mais global possível. 

Por isso parece-nos importante 
fazer uma distinção- que às vezes não 
se faz-, entre globalizaçãolmundia­
lização e internacionalização; 

• o primeiro - uma etapa da Socieda­
de Global- é um processo que pre­
tende ultrapassar as barreiras das 
comunidades políticas nacionais, 
para gerar intercâmbio e produção 
a nível global e sem barreiras; 

• o segundo é simplesmente um me­
canismo de trocas entre sistemas na­
cionais, ainda que em ambos os 
casos, e em última instância, trata­
se de um sistema de intercâmbio 
inter e às vezes intra-empresas. 

É claro que as duas situações são 
interdependentes. 

4 SANTOS, Milton. A aceleração contemporânea: tempo mundo e espaço mundo. In: _et ai. (Org.). O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. 2. ed. 
São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano, 1994. 342p., p. 15·22, 139. 

5 FRIEDMANN, John, WOLFF, Goetz. World city formation: an agenda for research and action. Los Angeles: Universíty of Califomia, Graduate School of 
Architecture and Urban Planning, 1982 (Working paper, 3). 

6 JEFERSON, Mark. The law of lhe primate city. Geographical Review, New York, v.29, p. 226·232, 1939. 
7 Alguns destes conceitos são discutidos, igualmente, em artigo na Revista Brasileira de Geografia, - "Organização territorial: desafio para o próximo milênio 
e/ou uma Geopolítica da população", ao qual voltaremos mais adiante (22). 
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A internacionalização é uma eta­
pa, em que o comércio e a expansão 
do capital se fazem a partir de países 
e empresas de cada país, de que re­
sultou um processo imperialista, mas 
é um processo nacional. Esta inter­
nacionalização gerou uma geopolíti­
ca de poder até militar e conquistas 
e imperialismos. A mundialização/ 
globalização começa a partir das em­
presas multi e transnacionais em que 
a tomada de decisões se faz a nível 
mundial, sem consideração aos pro­
blemas nacionais de qualquer país, 
mas existem diferentes característi­
cas do processo produtivo que levam 
a esta globalização, como veremos 
mais adiante, no capítulo seguinte. 
José Maria Vidal Villa observa que 
Hoy el capitalismo está maduro para 
mundializar-se. Las fronteras na­
cionales siguen existindo, pelo lejos 
de ser um elemento necesario para 
assegurar la acumulacion de capi­
tal, están empezando a convertirse 
en un sério obstaculoB. 

A essência do que isto significa é 
a idéia de que uma empresa multi­
nacional pode abrir ou fechar uma 
firma em um dado país, segundo seus 
próprios interesses e não segundo 
interesses nacionais de qualquer país. 
E isto mesmo no caso do capital 
produtivo, quanto mais no capital 
especulativo que pode deixar um país 
em questão de dias ou horas, como 
tem acontecido. O lucro passa a ser 
do capital multinacional, produtivo 
ou especulativo. Mas, por outro lado, 
existe uma certa relação - mal defmi­
da, mas clara - entre uma empresa 
multinacional de origem Norte­
Americana, como já salientamos, a 
sua força político-econômica, respal­
dada pelos Estados Unidos, que lhe 
dão poder adicional , às vezes explíci­
to. E que o capital aprecia a ajuda dos 
Poderes nacionais, mas não quando 
ele representa interesses específicos 
que podem contrariar a lógica da 
acumulação. 

Por isso é importante destacar, 
neste momento, uma diferença fun­
damental a que voltaremos mais 
adiante: a globalização contém uma 
componente investimento de capital 
de risco, no processo produtivo, que 
pelo menos numa certa medida 
enriquece o país ou economia glo­
balizada; outra componente é sim­
plesmente financeira e especulativa, 
e não se localiza em nenhum lugar, 
nem tem um dono específico e não 
beneficia ninguém a não ser o próprio 
capital financeiro internacional. 

Assim, a globalização propria­
mente dita resulta de um complexo 
jogo entre estes interesses nacionais 
de um ponto de vista estrito, que às 
vezes entram em choque uns com os 
outros e o ainda mais complexo siste­
ma de multinacionais e grandes 
corporações financeiras, como vere­
mos mais adiante. A globalização 
implica comércio entre empresas -
embora se processe no contexto de 
sistemas legais nacionais regulatóri­
os - e muito entre empresas multina­
cionais , mas com segmentos loca­
lizados em diferentes países. 

É por isso que no processo de 
globalização, ao distinguirmos os 
países e as economias que globalizam 
e aqueles países e economias que são 
globalizadas (e tamanho do Território 
e da população tem muito a ver com 
isso, pelo que representa de Poder por 
traz de suas empresas), vemos que 
muitas destas economias são sim­
plesmente incorporadas ao proces­
so, um pouco sem direito de escolha, 
sempre que elas são dependentes de 
um conjunto de forças concentra­
doras e dos fatores mais simples de 
produção. Neste sentido fragmenta­
se a superfície mundial, tanto entre 
economias globalizadoras e globa­
lizadas , como preliminar para uma 
eventual nova superfície globaliza­
da e já agora homogeneizada. 

O processo de incorporação 
começa pelo lado econômico e a mais 

longo prazo engloba os processos 
culturais mais complexos e que le­
vam à Sociedade Global e à idéia de 
um Mundo Só (ver capítulo: O Poder 
e as Relações de poder: População e 
Território: A Cidade Global Transa­
cional: a concentração de atividades), 
ambos os processos muito mais am­
plos que a globalização propriamente 
dita. Esta é a observação mais impor­
tante, que coloca a Sociedade Global 
como um processo mais amplo e a 
globalização como parte integrante 
do mesmo processo, mas mais limi­
tado. A diferença é imprecisa, mas a 
essência das duas idéias é diferente, 
porque o Mundo Só sempre terá uma 
componente idealística. A Socieda­
de Global visa a obter uma superfície 
terrestre homogênea, mas não per­
versa, enquanto a globalização pode 
ter, porque as violenta sem violência, 
as superfícies que vai atingindo. 

A primeira das origens do conceito 
de um Mundo Só é Cristã- na verda­
de ela é ecumênica em seu sentido 
de mais profundo humanismo e re­
ligiosidade - aquela religiosidade que 
tem um total comprometimento com 
a igualdade e fraternidade entre os 
seres humanos de todos os tipos. Mas 
este comprometimento em sua ori­
gem formal diz respeito às pessoas, 
e somente incorpora a idéia de países 
como conseqüência; por esta razão 
tem ficado vazio, como pregação idea­
lístico-religiosa. Ademais de ser pro­
fundamente ideológica, contém uma 
componente idealista muito forte, 
emergente de líderes da humanida­
de como Jesus Cristo, Confúcio ou 
Ghandi, para apenas citar alguns, ain­
da que sem a idéia de compará-los. 

Muitos líderes - além dos citados 
acima -lutaram por este ideal, porque 
lutaram contra os materialismos dos 
sistemas econômicos e políticos que 
os homens têm construído nestes 
últimos séculos. É curioso observar 
que Wendel Wilkie, um Vice-Presi­
dente republicano dos Estados Uni-

8 VIDAL VILLA, José Maria. Mundialización de la economia vs estado centralista. In: BERZOSA, Carlos (Coord.). La economia mundial en los 90. Barcelona: 
D. L. Fuhem, 1994. p. 71-98. 



R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 57, n. 2, p.67-100, abr./jun. 1995 !!!!!!!!~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 71 

dos de pouco depois da 11 Guerra e 
Henry W allace outro Vice-Presidente, 
mas Democrata da era Roosevelt, 
defenderam intensamente a idéia de 
um Mundo Só, mais fraterno e muito 
mais cooperativo que competitivo, 
portanto mais na linha idealista dos 
que citamos acima. Estas posições 
surgiram como fruto da união mun­
dial contra o Nazismo e da tentativa 
de uma nova união pela paz e frater­
nidade, e da própria criação da ONU, 
mas fracassaram e levaram o Mundo 
à polarização da Guerra Fria. 

Mas a idéia da Nova Ordem mun­
dial se desenvolve na mesma linha, 
ou pelo menos numa linha de di­
minuição de injustiças sociais, mas 
já aí ela incorpora a idéia entre países. 

A segunda origem é bem mais 
recente e bem menos idealista - nem 
por isso menos ideológica -,e advém 
da concepção de que os naciona­
lismos de todo tipo têm contribuído 
para um uso ineficiente dos recursos 
da Terra. Mais particularmente as 
fronteiras políticas e as concepções 
do Mundo e dos recursos contidos 
nestas fronteiras têm tornado o custo 
do uso destes recursos mais caros e 
difíceis e por isso considerados ine­
ficientes por muitos. Neste mundo 
de exacerbação tecnológica, de con­
sumismo desenfreado, de cornpeti­
tividade sem limites, acaba-se con­
vencido de que só a Terra, como um 
todo, pode ser o âmbito territorial 
adequado para explorações de seus 
recursos da forma mais eficiente. 

Mas como Barbara W ard certa vez 
escreveu Mankind has still found no 
organized system for reconciling the 
driving demands and ambitions of 
national statehood with the wider 
unities of a shared planet. 

9 op. cit., p. 15-22, 139. 
10 op. cit., p. 71-98. 

Portanto, ainda não se conseguiu 
realizar o ideal de uma Sociedade 
Global e de um Mundo só . Na ver­
dade as tentativas têm sido mais de 
unir e menos de unificar, como su­
gere Milton Santos9. 

A dificuldade de achar um sistema 
que reconcilie as duas coisas reside 
na crença dos "globalizados" de que 
isto não se fará nunca respeitando pe­
lo menos uma parcela das driving 
demands of national statehood, nem 
do ponto de vista econômico nem 
social, porque elas podem ser em­
pecilhos a um total gerenciamento dos 
recursos da Terra como um todo, 
embora estes "globalizados" tenham 
menos força econômica e mesmo 
política que os grandes consórcios 
multinacionais, que são os grandes 
globalizadores. 

Neste sentido José Maria Vidal 
Villaio observa que La mundializa­
cion surge de la propia evolucion deZ 
capitalismo ( centralizacion y con­
centracion deZ capital a nível mun­
dial, acumulacion a escala mundial) 
y es necesaria para sua ulterior 
desarollo y expansion. Los Estados 
frenan este proceso. Tarde o tempra­
no surgirá un conflicto entre los 
intereses del capital y la inercia de 
los Estados centralistas. 

Quem sabe por isso Otavio Ianni 11 

sugere, neste particular, que Cabe, 
pois, repensar o lugar e o tempo da 
sociedade nacional, começando por 
reconhecer que a globalização abala 
os seus significados empíricos e me­
todológicos, ou históricos e teóricos. 
A sociedade nacional, que tem sido o 
emblema do paradigma clássico das 
ciências sociais, está sendo recober­
ta ou redefinida pela Sociedade Glo­
bal, o emblema do novo paradigma 
das ciências sociais (p. 68). Milton 

Santos vai um pouco mais longe (ou 
muito mais) quando diz que Antes 
era o Estado, afinal que definia os lu­
gares -de Colbert a Golbery -dois no­
mes paradigmáticos da subordi­
nação eficaz do Território ao Estado. 
O Território era a base, o fundamen­
to do Estado-Nação que, ao mesmo 
tempo o moldava. Hoje, quando vive­
mos uma dialética do mundo concre­
to, evoluímos da noção, tornada an­
tiga, de Estado Territorial para a no­
ção pós-moderna de transnaciona­
lização do território12 (p.15). É bem 
verdade que ele mesmo faz a ressalva 
de que, assim como antes tudo não 
era território estatizado, hoje tudo não 
estritamente transnacionalizado. 

Mas o próprio Ianni vai mais longe 
em outro artigo13, quando afirma que 
Quando visto em perspectiva ampla, 
de longa duração, o Estado-Nação 
logo se revela um processo histórico 
problemático , contraditório e tran­
sitório. Houve época em que se defi­
nia pela soberania, real ou almeja­
da, ampla ou limitada. Nos tempos da 
sociedade global modifica-se mais 
uma vez, mas agora radicalmente. 
Pouco a pouco, ou de repente, trans­
forma-se em província da Sociedade 
Global (p.77). É isso, de alguma for­
ma, que Milton Santos quis dizer 
comEousodoTerritório, e não o ter­
ritório em si mesmo, que faz dele o ob­
jeto da análise social, em que cami­
nhamos, ainda na expressão de Mil­
ton Santos, de uma antiga comunhão 
individual de lugares com o Univer­
so à comunhão hoje global em que 
de repente o Estado-Nação ou qual­
quer organização político-adminis­
trativa se transforma num transtorno 
à organização do espaço, como Vidal 
Villa sugeria, na citação linhas aci­
ma14. Mas nossa existência, ela 
mesma, só é possível porque existe 

11 IANNI, Otávio. Nação e globalização. In: SANTOS, Milton et ai. (Org.). O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. 2. ed. São Paulo: HUCITEC: 
Associação de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 1994. 342p., p. 66-74. 

12 SANTOS, Milton. O retomo do território. In:_, SOUZA, Maria Adelia de, SILVEIRA, Maria Laura (Org.). Território: globalização e fragmentação. São Paulo: 
HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 1994. 332p., p. 15-20. 

131ANNI, Otávio. Nação: província da sociedade global? In: SANTOS, Milton, SOUZA, Maria Adelia de, SILVEIRA, Maria Laura (Org.). Território: globalização 
e fragmentação. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 1994. 332p., p.77. 

14 op. cit., p.71-98. 
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um Estado-Nação e que resposta da­
mos a uma pergunta: Eu sou brasi­
leiro e depois cidadão do mundo, ou 
eu sou cidadão do mundo e só de­
pois disso é que sou brasileiro? Se a 
afirmativa de Milton de que: A inter­
dependência universal dos lugares 
é a nova realidade do território, onde 
estamos quando pensamos na nossa 
relação com o Território? 

Creio que esta é a questão fun­
damental, pois a globalização não é 
um processo homogêneo, ao con­
trário ela fragmenta o espaço a nível 
global, para homogeneizá-lo em 
seguida na Sociedade Global.Ela 
fragmenta o espaço produtivo, como 
salientamos acima, e homogeneiza 
o espaço do consumo. 

É este abalar dos seus significados 
de que fala Ianni - que são as distin­
tividades das sociedades nacionais 
- que faz estas mesmas sociedades 
reiterarem e reafirmarem estas mes­
mas distintividades, para sobreviver 
como cultura. A distintividade é 
diferente do antigo isolacionismo, na 
medida em que ela implica apenas 
preservar interesses e valores nacio­
nais, sem deixar de participar do 
processo de globalização. A distin­
tividade é a casamata dos interesses, 
mas também dos valores de uma dada 
sociedade nacional. 

E é isto que faz os dois processos 
interdependentes e não excludentes, 
mas é isto que torna a compatibili­
zação dos processos tão difícil, pois 
mesmo países como os Estados 
Unidos ou Japão, com grande núme­
ro de multinacionais com sede neles, 
disputam interesses nacionais, pela 
via dos interesses de suas empresas. 
Um Presidente da General Motors, 
certa vez, afmnou que o que era bom 
para a General Motors era bom para 
os Estados Unidos. 

A questão é que esta visão global 
sempre foi política, meio geopolítica 

- numa certa medida imperialista­
militar e agora o processo é econômi­
co-cultural. 

Preferimos usar, tanto naquele 
artigo citado15, como neste, a ex­
pressão distintividade, como Brian 
Berry sugere, e não fragmentação 
adotada por Milton Santos e muitos 
outros, porque o processo se afirma 
e se apóia na idéia de características 
culturais (nacionais-regionais distin­
tivas, características estas que afe­
tam a aceitação ou não de algumas 
situações geradas pela globalização, 
e que atingem interesses nacionais 
regionais importantes. Isto a nível na­
cional, pois parece-me que o conceito 
de Milton Santos é genérico e não, 
necessariamente, a nível do Estado­
Nação. Sugerimos acima que as 
distintividades abaixo do nível na­
cional são diferentes e poderiam ser 
consideradas verdadeira regiona­
lização subnacionais, como resulta­
do da operação do processo de glo­
balização, como se ele fosse filtrado 
pelas distintividades nacionais. 

É por isso que estas distintividades 
são, então, menos um processo de 
fragmentação e mais de afirmação, 
um verdadeiro processo de reação 
à extensa e profunda padronização­
homogeneização que a globalização 
acaba por impor à Sociedade, como 
veremos neste capítulo. É por isto que 
a própria área distinta não é fragmen­
tada (a não ser por outros processos) 
e sim provavelmente construída de 
baixo para cima, embora segundo 
parâmetros de âmbito maior , como 
discutiremos neste texto . Em outras 
palavras, o padrão aparece fragmen­
tado, porque as reações nacionais/re­
gionais/locais à globalização são 
diferenciadas, mas pela razão de suas 
distintividades próprias. 

A diferença essencial é que as dis­
tintividades são nacionais, embora 
tenham padrões genéricos de nature-

za político-cultural e econômica. 
Num outro plano o lugar onde a gente 
mora padece os efeitos perversos e 
nem sempre percebe os beneficios 
daglobalização (ou os rejeita no plano 
cultural). 

O que isto quer dizer ainda é que 
a idéia Estado-Nação gira, obvia­
mente, muito ao redor do nacional, 
que é o que percebemos como reali­
dade objetiva e que abrange um 
território, onde se exerce esta sobe­
rania; e gira tanto mais quando se 
considera que este Estado-Nação 
ainda é a própria base da organização 
da Sociedade mundial e gira muito 
tanto em termos de interesses como 
de valores; já a idéia de uma Socie­
dade Global transcende este nacio­
nal, daí seu caráter revolucionário. 

Este é o sentido da expressão 
"mudança do mundo", pois implica 
mudar sentimentos que são fortes no 
espírito do indivíduo e na consciên­
cia coletiva. E isto bate de frente com 
sentimentos e interesses nacionais e/ 
ou de hegemonias de todos os tipos, 
bem como nos conceitos clássicos 
das Ciências Sociais, como eles tem 
se desenvolvido desde longa data. 

Este processo vem de bastante tem­
po e levará muito tempo para se con­
cretizar; ele sofreu o impacto da gran­
de recessão da década de 30, do reflu­
xo político ideológico de antes da 
segunda Guerra, da segunda Guerra 
propriamente dita, das grandes crises 
surgidas ao longodoperíododaGuerra 
Fria, e deslanchou finalmente após 
oco lapso do sistema comunista ao lon­
go da década de 80 e começo da de 90. 

O período de excepcional pros­
peridade do pós-guerra ao começar 
a desintegrar-se, na verdade, a partir 
das décadas de 60170 abriu o cami­
nho para uma nova fase nas relações 
internacionais, forçando a abertura 
das economias nacionais. Gonzalez­
Tablas16 observa que neste período 

15 ORTEGA, Gabriela Uribe, LOPEZ, Silvana Levi de. Globalização e fragmentação: o papel da cultura e da informação. In: SANTOS, Milton et ai. O novo mapa 
do munda. fim de século e globalização. 2. ed. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós·Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 
1994. 342p., p. 172-187. 

16 GONZALEZ-TABLAS. Angel Martinez. La articulación del centro de la economia mundial . In: BERZOSA, Carlos (Coord.). La economia mundial en los 90. 
Barcelona: D. L. Fuhem, 1994. p. 99-134. 
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"Esgotaram-se as fontes de produ­
tividade, se reduziu a evolução e in­
clusive o nível dos salários reais, di­
minuiu a demanda de consumo, va­
cilou a inversão, diminuíram os be­
nefícios das empresas, se derru­
baram as bases do sistema monetário 
estabelecido (com a crise do petró­
leo, o grifo é nosso), oscilou brutal­
mente o preço do petróleo e se reduziu 
o crescimento do comércio exterior. " 
A solução seria, então, a retomada do 
comércio mundial em novas bases. 

Naquele momento a economia 
americana começava a perder sua he­
gemonia incontestada e o sistema mo­
netário internacional partia para prá­
ticas fluidas, com câmbios flutuantes 
e enormes acumulações de moeda 
ecapital,quepassaramaagirdeforma 
indiscriminada sobre o próprio câm­
bio e sobre investimentos produti­
vos e de risco, ganhando em flexibi­
lidade ao custo de aumentar a incer­
teza e os riscos. Veja-se o caso do Mé­
xico, tanto em 1982 como em 1994, 
que comentaremos mais adiante. 

Quando mencionamos a difusão 
e interação em escala Universal es­
tamos pensando na natureza do 
processo e não necessariamente no 
detalhe de estarem todos os países e 
povos e economias envolvidas por 
igual; veremos mais adiante que na 
verdade observamos verdadeiras es­
calas de intensidade, variando talvez 
com os níveis de desenvolvimento 
dos países e com as distâncias para 
os centros hegemônicos deste pro­
cesso, uma função clássica da orga­
nização espacial em geral. 

Queremos destacar aquí, entre 
muitos outros, dois fatores que tem 
contribuído decisivamente para a 
formação desta Sociedade Global e 
a materializando na cidade mundial 
e no processo de globalização: 

a) O primeiro é a rapidez com que 
os homens e as empresas se colocam 
em contato quase instantâneo uns com 
os outros; contato cultural, contato 
pela via do sistema financeiro e seus 
objetivos gerais e particulares ( espe­
cialmente de seu segmento especula-

tivo ), contato pela via da difusão de 
inovações e pela interação em todos 
os sentidos, entre pessoas, países e 
culturas. Esta rapidez ocorre também 
na criação e na difusão de inovações 
de todo tipo, e na qualidade do produ­
to, de tal modo que o tempo decorrido 
entre a criação da inovação e sua 
obsolescência ou substituição é, tam­
bém, muito curto; isto teve conse­
qüências nos processos de produção 
em massa e economias de escala cor­
respondentes, levando de roldão os 
fordismos e taylorismos e processos 
conexos, pois o importante não é mais 
a quantidade e a rapidez da produção, 
mas sim a rapidez da inovação e da 
qualidade tecnológica do produto, 
sem prejuízo da competitividade. 

Este processo é hoje tão intenso 
que quase que se pode dizer, como 
o comentarista econômico Joelmir 
Betting, na edição de O Globo de 25 
de março de 1995, que A economia 
da informação faz algo mais que 
estimular a "rationale" econômica 
das empresas e dos países. Ela trans­
fere o poder econômico dos pos­
suidores do capital para os deten­
tores do conhecimento. 

Este mesmo comentarista na edi­
ção do O Globo de 27 de julho de 1995 
comenta que a globalização da eco­
nomia não foi projetada pelas em­
presas nem desejada pelos governos. 
Ela simplesmente aconteceu, quase 
da noite para o dia. Autor da faça­
nha: a tecnologia da informação vir­
tual, que dá a volta ao mundo em um 
segundo. E logo a seguir citando 
Christopher Bartlett, da Universi­
dade de Harvard e consultor interna­
cional para numerosas grandes mul­
tionacionais: Na economia globa­
lizada não é mais o grande que engo­
le o pequeno. O grande tornou-se 
parceiro do pequeno. Agora é o ve­
loz que devora o lerdo. O veloz de 
qualquer tamanho pode destruir o 
lerdo de qualquer tamanho. 

Na verdade, este processo é, tam­
bém, o que Brian Berry chama de a 
etapa thoughtware da moderni­
zação econômica, em que o Poder 

econômico já havia substituído (em­
bora desse apoio material) o poder 
militar; agora é o conhecimento - o 
thoughtware de Berry, por compa­
ração com Hardware e Software da 
linguagem computacional - que é a 
nova fonte de Poder. Não se trata ape­
nas do conhecimento, mas do conhe­
cimento posto em linguagem do com­
putador, que digitaliza e universaliza 
este conhecimento. A simulação, que 
há duas ou três décadas era um exer­
cício intelectual de cientistas sociais 
quantitativistas , é hoje o instrumento 
mais poderoso de tomada de deci­
sões em todos os níveis. 

É claro que, afmal, por muito poder 
que tenha esta thoughtware ela esta­
rá a serviço dos detentores do capital 
- financeiro ou não - e cujo objetivo 
final é o lucro para estes detentores 
do capital. Na verdade, estes grandes 
detentores de capital - países, mul­
tinacionais e instituições fmanceiras, 
privadas ou internacionais - consti­
tuem um Poder à parte e desafiam, 
às vezes, países com menor poder 
econômico, poder econômico este 
difícil de controlar, pois seus donos 
estão difusos pelo mundo e sua di­
reção é profissionalizada. 

O foco de contatos e de difusão 
são as cidades mundiais e seu campo 
de interação é o mundo todo e ele não 
tem e não respeita nem fronteiras, 
línguas, religiões e culturas em geral. 

Neste caso- a rapidez dos contatos 
- os meios de comunicação, desde 
a comunicação individual até aque­
las de grupos e circúitos fechados e 
a comunicação em massa (rádio e 
televisão), estão transformando as 
sociedades isoladas aqui e acolá em 
uma grande Sociedade Global. 

A difusão de informações, e com 
ela hábitos culturais de todos os tipos, 
desde formas de conversação e 
expressões idiomáticas, verdadeiros 
novos dialetos universais, está atin­
gindo proporções gigantescas e en­
volvendo quase toda a população 
mundial, com transmissões e tradu­
ções ao vivo de tudo que acontece e 
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se produz. É a difusão e interação a ní­
vel universal, que a intensa urbani­
zação facilita e até mesmo incentiva. 

O urbano é hoje um modo de vida 
e já não é mais nacional, diferente e 
mais homogeneizado que os modos 
de vida do século passado, por exem­
plo. Na metrópole é ainda mais dife­
rente e variado e na grande cidade 
mundial as funções mais universais 
são encontradas (ver Friedmann e 
Wolf)l7, especialmente no setor fi­
nanceiro. Educação superior, saúde, 
lazer de todos os tipos, vícios, pros­
tituição, homossexualismo, drogas, 
violência, crime, se combinam numa 
mistura de todas as virtudes e mazelas 
da espécie humana, que fazem as 
grandes metrópoles mundiais atra­
tivas para gente de todo o mundo e 
de todo tipo. Mas conscientiza sua 
população de todas estas como­
didades e como a extensão da pobre­
za urbana é muito grande e impede 
o acesso às mesmas, o sentido de 
frustração e inconformidade- uma es­
pécie de "inconformidade consenti­
da e contida"- é, também, muito gran­
de. Nunca os movimentos sociais 
têm sido tão intensos e dissemina­
dos como neste final de Século XX. 
É aquilo que mencionamos e que 
Milton Santos sempre enfatiza: é no 
lugar onde a gente mora que sentimos 
o peso dos interesses da globalização 
com seus efeitos perversos , sem nos 
darmos conta muito dos benefícios 
que ela também produz. 

As pessoas e as coletividades en­
frentam esta massa publicitária de 
forma quase indefesa, e muitas vezes 
nem se dão conta de que estão mudan­
do seu modo de ser de forma drástica 
e irreversível . Nestes últimos trinta 
ou quarenta anos estamos assistindo 
a mudanças enormes nas estruturas 
sociais, que vão da liberdade sexual 
da década de 60, e com ela mudanças 
na força de trabalho feminina, até mu­
danças radicais nos hábitos alimen­
tares (Hamburgers, Pizzas, Colas, e 

17 op. cit. 
18 op. cit., p.82. 

uma infinidade de modelos de fast­
food e bebidas que se encontram), por 
sobre os hábitos culturais de chine­
ses, russos, europeus, latino-ameri­
canos, que hoje consomem em massa 
aquelas guloseimas. 

Esta revolução nos hábitos alimen­
tares é acompanhada por outra no 
vestuário,comasminissaias,osjeans, 
os tênis e os patins de todos os tipos 
e outra multidão de peças de vestuário 
e calçados, que mudaram a face (lite­
ralmente )dohomemedamulherdeste 
último quartel do Século XX. Mas 
estas mudanças não estão ocorrendo 
somente na superfície dos hábitos 
culturais e estão atingindo alguns 
aspectos fundamentais nas formas de 
vida, como temos procurado indicar. 
Elas também não se processam de 
forma irrestrita, pois a aceitação da 
inovação tem sido um processo es­
pacial/cultural que não se faz sem 
resistências. E a estas resistências 
culturais ou econômicas genéricas 
se acrescentam às resistências par­
ticulares, devido às distintividades 
culturais de cada país ou região. 

b) O segundo fator é a escala cres­
cente do processo produtivo, do co­
mércio entre regiões, nações e blocos 
econômico-comerciais, que acaba 
por unificar o mercado de produção 
e consumo de todo o mundo. 

Neste caso, as mudanças provêm, 
basicamente, do fato de que o sistema 
de comunicações gera, inevitavel­
mente , mudanças no próprio sistema 
de operação do sistema capitalista, 
que vão de uma mundialização do 
sistemafmanceiroà formação de gran­
des empresas, cartéis, monopólios e 
oligopólios- as empresas multinacio­
nais -, que na verdade se sintetizam 
emoperaçõesemlargaescalaeanível 
mundial, envolvendo algo como uma 
quarta parte do comércio mundial e 
cerca de 30 trilhões de dólares espe­
culativos em todo o mundo e em to­
das as moedas, segundo noticiam os 
jornais . É amoeda digital e o império 

do dinheiro. É um poder à parte, que 
com freqüência desafia o próprio 
poder nacional de muitos países. 

A produção de comodidades de 
todo tipo, em escala nunca antes rea­
lizada, faz com que somente a utili­
zação dos recursos da Terra como 
um todo seja capaz de provê-los, a 
tempo, a hora e a custos os mais bai­
xos possíveis, em qualquer parte do 
Globo, onde eles sejam procurados. 

Na verdade, podemos constatar 
cinco aspectos essenciais neste pro­
cesso, que são listados por José Maria 
Vidal Villals (p.82): 

1) Produção em massa em ritmos 
cada vez mais acelerados; 

2) Segmentação dos processos 
produtivos, que permite sua inter­
nacionalização e a geração do fenô­
meno das montadoras e/ou do pro­
cesso lean production japonês; 

3) Controle dos processos à dis­
tância: produção, compras, vendas e 
financiamanto, via sistema financeiro 
mundial e comunicação instantânea; 

4) Rapidez e eficiência no trans­
porte em grandes massas e volumes 
de mercadorias e matérias-primas ou 
intermediárias.Containers e grandes 
graneleiros; e 

5) Homogeneização de produtos, 
de hábitos de consumo, de sistemas 
de venda e de financiamento. 

Dito de outra maneira, sugere 
Vidal Villa as forças produtivas 
alcançaram um nível de desenvolvi­
mento que não impede, mas até 
favorece e permite (inclusive exige) 
a mundia-lização. A este nível, as 
fronteiras deixaram de ser eficazes. 
O item 5 já constitui um avanço na 
direção da Sociedade Global. 

Isto implica, também, sistemas 
organizacionais e administrativos 
adequados nas empresas; tanto que 
a criatividade japonesa- sintetizada 
pelas novas concepções de produção 
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desenvolvidas pela Toyota Motor 
Co. em Nagoya- substitui o famoso 
processo da linha de montagem e pro­
dução em massa de qualidade boa, 
mas não ótima, pela chamada lean 
productionl9, que melhora muito a 
qualidade do produto (o carro e outros 
produtos japoneses têm uma qualifi­
cação no mercado mundial); ao mes­
mo tempo baixa o seu custo, substi­
tuindo o just in case elevado estoque 
de peças sobressalentes, por umjust 
in time atendimento, que está revo­
lucionando o processo industrial e 
constituindo a vanguarda da concor­
rência japonesa em todo o mundo. 

Este segmento do processo procu­
ra não respeitar fronteiras, principal­
mente, mas também não respeitar 
culturas, tradições, interesses na­
cionais de todo tipo, à procura de opor­
tunidades de lucro, eficiência econô­
mica, competitividade, etc., Edward 
Nicolae Luttwak, um cientista políti­
co Romeno naturalizado americano, 
em entrevista à Revista VEJA de 14 
de junho de 1955, sugere que a face 
sordida do capitalismo (que ele de­
nomina de turbocapitalismo, quer 
dizer capitalismo a jato), se manifesta 
sob a forma de urna competição sei­
vagam, em busca de uma eficiência 
econômica como o bem fmal de urna 
sociedade, encarada como uma 
ideologia. Esta eficiência está con­
centrando renda como em nenhum 
país do Terceiro Mundo, pois cerca 
de 1 % da população está concen­
trando 40 % da renda, embora o nível 
inferior tenha uma renda relativa­
mente elevada; mas ao mesmo tell1P.9 
aumenta o número de pobres. 

Luttwak, em estudo publicadozo 
em The National Interest, diz que 
a competição entre países após a der­
rota do comunismo deixou de ter um 

caráter geopolítico e passou a ter um 
caráter geoeconômico. E ele acres­
centa, como se fosse a piada a propósi­
to, que quem ganhou a Guerra Fria 
foram, naturalmente, a Alemanha e 
o Japão. Porque ele considera que a 
análise do sistema mundo atual reve­
la uma nova- a terceira- fase do mer­
cantilismo, sempre emergente após 
um predomínio hegemônico de uma 
dada potência. 

No segundo caso - o da produção 
a nível global- e da mesma forma so­
mente a população mundial constitui 
um mercado suficientemente grande 
para ser abastecido pela gigantesca 
máquina de produção e por isso a 
localização de partes desta máquina 
tende a levar em conta quase que 
somente o mercado consumidor. 

Mas pode-se discutir um pouco a 
questão do mercado mundial; Ar­
mando Corrêa da Silva se faz a per­
gunta, se estará ocorrendo um mer­
cado mundial, em que as relações 
mercantis envolvam todos, ou senão, 
a maioria dos Estados do Mundo. A 
pergunta se impõe porque há mer­
cados locais, regionais, nacionais e 
internacionais . Será que todo todos 
estes mercados obedecem à mesma 
lógica de alocação do excedente ? 2! 

(p.75). É claro que se pode argumen­
tar que haverá sempre uma lógica 
Thüniana nesta alocação, mas a na­
turezadoprodutoexcedente faz muita 
diferença; uma coisa é um excedente 
de petróleo, por exemplo, e outra coi­
sa é se este excedente for de batata. 

A tese do referido autor é, ainda, 
de que existem tão grandes pertur­
bações na transmissão da comuni­
cação, que fazem com que as in­
formações não atinjam todos os 
lugares do mundo, o que evidente-

mente é verdadeiro, tanto quanto as 
deturpações e filtros na disseminação 
desta mesma informação, para não 
se falar na contra-informação que não 
é somente um instrumento da guerra; 
mas a verdade é que o processo é glo­
bal e atinge a todos, embora, como 
ele mesmo sugere haja um mecanis­
mo de distâncias - físicas e culturais -
a partir dos centros hegemônicos (e 
veremos isto mais adiante), que 
acelera ou desacelera a velocidade da 
informação ou penetração do produ­
to. De alguma forma é a própria mecâ­
nica do processo de difusão espacial. 

Na verdade, o que está por trás de 
tudo isto é de um lado o fato de que 
todo este processo se apóia numa es­
trutura neoclássica de pensamento 
econômico - um hipotético capitalis­
mo, que de fato não existe, como ob­
serva José Maria Vidal Villa22; Villa 
observa que o o capitalismo hipotéti­
co dos neoclássicos está muito longe 
de coincidir com o capitalismo real­
mente existente o destaque é nosso). 
Villa observa, também, o fato de que 
tanto a livre competição, quanto o 
mercado também livre e mais ainda 
a mobilidade dos fatores da produção 
- as três pilastras do pensamento 
neoclássico- não funcionam de forma 
irrestrita, por causa de políticas pro­
tecionistas de governos, e principal­
mente dos países hegemônicos. 

No caso da competição, ela fica 
prejudicada pela vasta gama de legis­
lação protecionista, trabalhista, fis­
cal, financeira, monetária, etc., que faz 
dos preços livres do mercado global 
preços controlados, muitas vezes pa­
ra proteger produtores nacionais. 

No caso do mercado livre a vasta 
legislação - em grande parte dos paí­
ses mais desenvolvidos - de política 

1s A chamada lean production introduzida pela Toyota Motor Co. de Nagoya, Japão, substituiu o just in case da produção em massa Fordista que implicava 
num grande estoque de peças sobressalentes para substituir outras defeituosas Uust in case) sem parar a linha de montagem; a substituição foi pelo processo 
de just in time (kanban) que ao prover as peças just in time na própria linha de montagem teve como principal vantagem diminuir enormemente os casos 
de defeitos de fabricação. O just in time substituía mão-de-obra pouco qualificada na linha de produção em massa por operários mais qualificados (numa 
espécie de volta aoartesanal)capazes assim de resolver problemas na linha de montagem e eliminar uma longa área de retomo dos produtos com problemas, para 
a linha de produção, aumentando o custo. 

2o LUTIWAK, E. From geopolitics to geo-economics logic of conflict, grammar of commerce. The Nationa/lnterest, Washington, v. 20, p. 17-23, 1990. 

21 SILVA, Armando Corrêa da. O mercado mundial e a alocação de capital e trabalho. In: SANTOS, Milton et ai. O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. 
2. ed. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano, 1994. 342 p., p. 75-82. 

22 op. cit., p.82. 
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econômica restritiva e protecionista 
faz este mercado livre ficar sem 
sentido; o próprio GA TI, na verdade, 
constitui um elemento de pressão dos 
países mais desenvolvidos sobre os 
menos desenvolvidos, para ter o 
mercado livre que lhes interessa, em 
nome da liberdade de comércio. 

No caso da terceira grande pilastra 
do pensamento neoclássico - a mo­
bilidade dos fatores-, o que se obser­
va, aindasegundoJoséMaria V. Villa, 
é que tem aumentado enormemente 
a mobilidade do capital- e mais espe­
cialmente do capital especulativo-, 
mas a mobilidade do trabalho conti­
nua rigidamente fixada, tanto em 
seus lugares de origem como de des­
tino. Veja-se o que ocorre no Mer­
cado Comum Europeu com os não­
nascidos nos países do Mercado; isto 
ocorre com brasileiros, em Portugal, 
que não teriam acesso ao mercado de 
trabalho que os portugueses teriam 
e assim por diante. 

Deve-se acrescentar a isso o fato 
de que estas enormes vantagens tec­
nológicas, que produzem e aper­
feiçoam produtos e comodidades, 
já não atendem às necessidades de 
uma demanda explícita , pois ela é 
extremamente volátil . Elas se ante­
cipam e criam a demanda pelo pro­
cesso da comunicação. 

A General Motors e a Volkswa­
gen, a American Airlines e a Air 
France, a Mitsubishi, a Toyota, a 
Panasonic e a Philips, os Me Donalds 
ou nume-rosos burgers ou Pizzas­
Hut, a Coca e a Pepsicola, o Citibank 
e o Chase Manhattan, os bancos in­
gleses, alemães e Japoneses, e 
muitíssimas outras, são empresas de 
operação mundial, que penetram 
pelos países adentro, com aparelhos 
e com peças de reposição e oficinas 
de manutenção, que ocuparam os 
espaços de seus respectivos produ­
tos de forma global . Elas produzem 
a oferta e criam a demanda. 

Exportam produtos, fábricas intei­
ras e sobretudo capital e investimen­
tos para todo o mundo, ao sabor de 
seus esperados lucros. Todos operam 
em nome de um processo competi­
tivo que eles começam por destruir 
com suas poderosas garras de absor­
ção, dumpings, aquisições e concor­
rências nem sempre muito leais; o 
sistemafranchising é clássico em des­
truir as personalidades empresariais, 
pois destrói a criatividade e a substitui 
por uma uniformidade que é um traço 
da universalização do mercado e da 
incorporação cultural e econômica; 
hoje o mundo é destes grandes em­
preendimentos e pouco se faz para 
resistir nem mesmo por omissão. É 
a globalização, uma verdadeira cul­
tura nova, sem criador e sem pátria. 

Esta globalização tem, como já 
salientamos, basicamente, duas com­
ponentes: 

a das economias e as grandes 
empresas que nela se localizam e que 
globalizam. que são fortes economi­
camente e altamente inovativas; e 

as que são globalizadas, fracas e 
dependentes, 

quer dizer incorporadas ao proces­
so de globalização e elas se situam 
em posições diferentes na escala do 
desenvolvimento. 

Neste campo observam-se além 
destes dois formatos do processo, e 
segundo Luiz César Queiroz Ribeiro 
e Orlando Alves dos Santos Junior23 
(p. 14), outros dois macroprocessos 
de globalização em curso, que se 
diferenciam pelos efeitos econômi­
cos , sociais, políticos e urbanos. Se 
a hegemonia é do circuito financeiro 
a cidade pode tomar-se apenas uma 
plataforma de aglutinação das em­
presas , conectadas às redes globais 
de informação, perdendo seu papel 
de economia de aglomeração, e 
surgindo em seu interior uma forte 

tendência à dualização da estrutu­
ra social. Se, ao contrário, o circuito 
produtivo comanda a inserção, 
abrem-se novas possibilidades para 
a busca de um modelo que combine 
a globalização e justiça social. 

As diferenças entre o circuito fi­
nanceiro e o produtivo são funda­
mentais e não se limitam à forma de 
ação e, no caso deste último, vai muito 
mais longe, ao abrir "novas possibi­
lidades para a busca de um modelo 
que combine globalização e justiça 
social", pois embora estejam à procu­
ra de lucros sobre os investimentos 
feitos, um tem caráter produtivo e 
tende a incorporar-se à estrutura 
econômica existente e o outro é quase 
que integralmente especulativo. 

Voltaremos a este ponto , que se li­
ga mais à questão do papel da cidade 
global e do resto do sistema urbano 
na globalização. As grandes cidades 
global/mundial, mesmo tipo, São 
Paulo, México ou Buenos Aires, estão 
mais para o primeiro caso do sistema 
fmanceiro e serviços aelee ao sistema 
produtivo, enquanto o processo pro­
dutivo espraia-se para cidades meno­
res, com qualidades de vida especial­
mente desenvolvidas para abrigar os 
executivos destas empresas. Mas a 
grande cidade continua atraindo 
massas de migrantes, em busca do pa­
raíso de trabalho, e encontrando so­
mente um mercado informal cada vez 
mais amplo e selecionado, enquanto 
esta massa é não especializada. 

O papel e a importância destes me­
gaprocessos, que na verdade ocupam 
o espaço global, variam segundo o 
nível e estágio de desenvolvimento 
de economias e países. Na verdade, 
ele só se materializa, realmente, 
quando as três modernidades que 
Reis Velloso24 identifica se efetivam: 
a econômica, a social e a política, 
que a nível do país se torna possível 
quando este país tem um projeto na-

23 RIBEIRO, Luiz César Queiroz, SANTOS JUNIOR, Orlando Alves dos (Org.). Introdução. In:_. Globalização, fragmentação e reforma umana: o futuro das 
cidades brasileiras na crise. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1994. 426 p. 

24 VELLOSO, João Paulo dos Reis. A transição para a modem idade no Brasil. In:_, ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti de (Org.). Pobreza e mobilidade social. 
São Paulo: NOBEL, 1993. 198 p., p. 7-14. 
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cional; isto é, quando ele alcança estas 
três modernidades, ele está pronto 
para integrar a sociedade global e a 
globalização. 

A primeira dimensão fundamen­
tal neste espaço global é a do desen­
volvimento desigual, quer dizer flu­
xos de riqueza extremamente unidi­
recionados, dos países e regiões po­
bres para os países e regiões ricas. 
É essencialmente o modelo Núcleo­
Periferia, que Oliver Dollfus des­
creve25: Enfim, nunca as diferenças 
foram tão grandes entre os recursos 
materiais de que dispõem as popu­
lações. Em 1990, 350 dólares per 
capita (à taxa de 89) para o PNB, 
as economias po-bres que reúnem 
cerca de 3 bilhões de pessoas, e 19 
mil dólares per capita para os 775 
milhões de habitantes dos países da 
OCDE (comunidade européia), que 
consome três quartos da produção 
mundial. (p.24), provavelmente jun­
tamente com Estados Unidos e Japão 
e que seguramen-te não contempla 
a chamada Semiperiferia nas estatís­
ticas das economias pobres. 

Brian Berry26 descreve quatro es­
tágios de desenvolvimento econômi­
co, diferentes da antiga classificação 
de Rostow27, e sugere que as nações 
passam - de forma diferenciada - de 
um estágio inicial dependente dos fa­
tores básicos de produção para o se­
guinte que se apóia em investimen­
tos (que na América Latina foi muito 
associado à substituição de impor­
tações), para a fase seguinte onde ino­
vações empresariais e no processo de 
produção começam a tomar a indús­
tria e a economia em geral mais com­
plexas (fase da substituição de má­
quinas em lugar de produtos), para, 
por fim, atingir a fase de afluência ge­
neralizada. Estas etapas, na verdade a 
posição dos diferentes países e/ou re­
giões nesta escala de desenvolvimen­
to, representam uma nova divisão do 

trabalho e um nova organização do 
espaço a nível mundial ou nacional, 
sobre a qual opera a globalização. 

As etapas sugeridas por Berry são, 
em mais detalhe, as seguintes: 

a ) As economias que ele chama 
de factor-driven e que são ainda de­
pendentes dos clássicos fatores bá­
sicos da produção - recursos naturais 
e f orça de trabalho abundante e barata, 
e que usam tecnologias e capital dis­
poníveis, em geral importados do ex­
terior; aquelas que são dependentes 
de recursos naturais apenas ou produ­
tos agrícolas primários para expor­
tação, ainda são mais atrasadas, pois 
dependem de flutuações dos preços 
destes produtos, que às vezes são 
grandes. 

Nesta fase os preços, tanto os de 
importação como os de exportação, 
são comandados pelo mercado in­
ternacional , nada pelo país produtor 
da matéria-prima . E a qualidade de 
vida das populações neste estágio é 
baixa, a qualidade da força de traba­
lho é precária e a renda per capita 
é baixa também. São países pobres 
e sociedades subdesenvolvidas, ape­
nas algumas em desenvolvimento, 
quando estão avançando na direção 
do segundo estágio. 

Estas economias são concentra­
doras, o sistema urbano é constituído, 
essencialmente, de algumas grandes 
cidades - quase sempre um sistema 
urbano Primaz-, e a atividade econô­
mica, comercial e industrial se con­
centra nestas grandes cidades, que 
ligam o país ao resto do mundo. Estes 
países exportam matérias-primas e 
produtos intermediários pouco pro­
cessados, e importam tudo mais, in­
clusive capital. 

b ) As economias que ele denomi­
na de investment-driven e que são 
baseadas na habilidade e capacidade 

de investir em variadas indústrias, 
representando as melhores tecnolo­
gias disponíveis no mercado (mas 
ainda e em parte importadas) que 
moderniza processos, melhoram a 
qualidade e introduz novos produ­
tos, mas não cria novos produtos 
sofisticados. Na América Latina, em 
geral, e Brasil inclusive , esta foi a fase 
CEPALINA de substituição de im­
portações, na qual foi implantada a 
própria indústria automobilística, 
entre muitas outras no Brasil, mas na 
qual ainda se importavam as máqui­
nas pesadas para a produção. Estes 
países importam capital e tecnologia 
e jácomeçamaexportarprodutos ma­
nufaturados simples; os países he­
gemônicos exportam alguma tecno­
logia e algumas fábricas e empresas, 
filiais das multinacionais. 

c ) A terceira categoria é a das eco­
nomias innovation-driven que rapi­
damente criam novos produtos, no­
vas tecnologias e novos mercados. 
Os novos mercados contribuem para 
sua maior independência econômi­
ca, pois com freqüência quanto maior 
foronúmeroequalidade destes novos 
mercados, mais ampla é a possibi­
lidade de escolha. Sua capacidade 
competitiva não depende mais de 
fatores de produção, mas sim da 
qualidade e das tecnologias adota­
das. Énesteestágioqueelascomeçam 
a passar da categoria de serem glo­
balizadas, para contribuir para a glo­
balização (pelo menos em escala 
regional) e assim criam produtos 
novos e sofisticados. 

Nesta fase começa-se a fabricar 
equipamento pesado, é a fase das 
indústrias de bens de capital. Nesta 
fase novas formas industriais, novos 
produtos e uma mentalidade muito 
mais competitiva se desenha, pois 
nela o mercado internacional toma­
se importante para o consumo de seus 
produtos; para estes os países he-

25 DOLLFUS, Oliver. Geopolítica do sistema-mundo. In: SANTOS, Milton et ai. O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. 2. ed. São Paulo: HUCITEC: 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 1994. 342p., p.23-45. 

26 BERRY, Brian J. L. The global economy. resource use locational choice and international trade. Englewood Cliffs , N. J., Prentice Hall, 1993. 465p. 
27 ROSTOW, Walt.Whitrnan. Etapas do desenvolvimento econômico. Tradução de Octávio Alves Velho e Sérgio Góes de Paula; revisão de Cassio Fonseca. 5. 

ed. aum. Rio de Janeiro: Zahar, 1974. 274p. 
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gemônicos já exportam fábricas 
inteiras da maior parte dos produtos 
em que requeira tecnologia adianta­
da, mas não de ponta e altamente 
sofisticada. 

Esta fase se insere no processo de 
fracionamento da produção e no sur­
gimento das montadoras, especial­
mente na indústria automobilística. 
Agora se exporta para os países em 
desenvolvimento, principalmente 
capital, e se lhes nega a tecnologia 
de ponta. Esta fase é de grande cresci­
mento do comércio internacional, 
tanto na importação como na expor­
tação. Brasil, Argentina e México, 
Coréia do'Sul, Hong-Kong, Taiwan 
e Singapura - os Tigres Asiáticos -
estão entrando nesta fase e por isso 
estão sempre em situação bem deli­
cada, pois os sete grandes (os setes 
países mais indústrializados) pro­
curam sempre impedir a entrada de 
novos parceiros no clube exclusivo. 

d) A fase final é a da wealth-dri­
ven, quando uma nação alcança ní­
veis de afluência que podem afetar 
sua capacidade produtiva e compe­
titiva (forte diminuição de contrastes 
sociais e regionais) e com ela o po­
der de poupar, investir e inovar. Ela 
é alcançada ao fim de um dos cha­
mados ciclos de Kondratiev, uma fase 
de declínio da economia em busca 
de um novo ciclo, com as mesmas 
características anteriores. 

Uma espécie de ciclo vital das eco­
nomias e muitas delas sucumbem 
aos novos processos e perdem sig­
nificado, porque perdem o ímpeto 
de poupar e investir para o de con­
sumir; outras se mantêm fortes e 
apóiam esta força agora no que Berry 
chama de economia do tipo thought­
ware, isto é, baseadas na capacidade 
inovativa e no computador, que 
agiliza e amplia como nunca estaca­
pacidade inovativa. 

Esta classificação do estágio de 
Alguns autores- Peter Taylor e desenvolvimento de economias 

Wallerstein entre eles-28 denominam nacionais, como toda classificação, 
estas economias como sendo a Semi- se faz pela predominância de um 
periferia, pois elas estão na faixa dos conjunto de empresas e não significa 
basicamente ainda dependentes, que a economia inteira do país tenha 
especialmente no setor financeiro, alcançado ou não um determinado 
mas fabricam produtos que até ex- nível. Por exemplo, não se pode 
portam para o Núcleo e têm uma comparar o estágio de desenvolvi-
economia diversificada. Nesta fase menta tecnológico de uma indústria 
o processo de desenvolvimento já automobilística em São Paulo com 
começa a se difundir espacialmente a indústria açucareira do Nordeste; 
paraasperiferiasintermetropolitanas, este tipo de defasagem ocorre, tam-
e começam a desenvolver um siste- bém: tanto nas r~giõ~s mais desen-
ma de cidades que se aproxima do volvtdas do Brastl (Sao Paulo e Cen-
tipo Rank-Size-Rule, de Zipf29, isto é,...._ tro-_sul em geral), como nos_Estados 
discrepando do sistema Primaz; mas Um dos ou ~a _Eu~opa Octdental, 
aestruturadacidademaisimportante talvez em mve1s dtferentes. 

começa a mudar, pois ela começa a Mas nem tudo é globalização e 
sediar indústrias e outras atividades muitas culturas, países ou blocos de 
econômicas ligadas às grandes mul- países resistem às tendências a esta 
tinacionais, e seus setores de servi- globalização. É a distintividade de 
ços , amenidades, etc., começam a cada uma delas, de suas tradições 
atrair executivos e altos funcionários culturais e por igual de seus interes-
destas grandes multinacionais. ses nacionais. Esta distintividade e 

28 WALLERSTEIN, 1. The politics of the world-economy. Cambridge: Cambridge University Press, 1984. 

estes interesses nacionais não são 
uma particularidade das economias 
e países que estão sendo globaliza­
dos, pois os chamados "sete grandes" 
também disputam não só fatias das 
economias que estão sendo globa­
lizadas, mas também procuram 
preservar seus interesses nacionais 
na disputa global. São conhecidas as 
questões entre Estados Unidos e 
Japão e Alemanha, como fortes dis­
putas no Mercado Comum Europeu, 
e previstas situações no NAFfA, no 
MERCOSUL e outros agrupamen­
tos regionais. Emmanuel Todd, ci­
tado por Berry3o p.25/26, elaborou 
uma série de hipóteses que oferecem 
explicação para a persistência de di­
ferenças culturais profundamente 
arraigadas, que funcionam como 
contrapeso à força globalizadora das 
empresas multinacionais. Como um 
consultor para a gerência de uma 
grande multinacional Geert Hofste­
de31 se conscientizou da importância 
destas diferenças, e sugeria que não 
existiam soluções universais para os 
problemas de organização e geren­
ciamento, pois todos são relativos. 

• Assim, sugere ele, a ética Confu­
ciana ofereceu uma forma particu­
lar de crescimento na Ásia do Leste, 
que a empresa japonesa tomou co­
mo um desafio de qualidade, real­
mente revolucionário, a lean pro­
duction, de que falamos anterior­
mente e introduzido inicialmente 
pela fábrica de automóveis Toyota, 
em Nagoya. A maneira pela qual 
as firmas multinacionais estrutur­
am suas operações tem que ser re­
lativa aos valores e expectativas da 
cultura hospedeira, se elas preten­
dem obter sucesso, sucesso da lean 
production no Japão esteve muito 
associado à velha tradição artesa­
nal japonesa, que favorecia mais 
a qualidade da mão-de-obra, en­
quanto a produção em massa da 

29 ZIPF, G. K. The hypotesis of the minimum equation as a unifying social principie. American Sociological Review, Washington, v. 22 , n. 6, p. 627-650, Dec. 1947. 
30 op. cit., p.25-26. 
31 HOFSTEDE, Geert. Cultures consequences: international differences in work-related values. Beverly Hills, Ca.: Sage, 1980. 



R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 57, n. 2, p.67-100, abr./jun. 1995 ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 79 

linha Fordista de montagem se 
apoiava na mão-de-obra pouco 
qualificada de imigrantes europeus, 
que às vezes mal falavam a língua 
inglesa e eram mais de tradição 
agrícola, que no caso brasileiro 
foram benéficas, pois se tratava de 
uma colonização agrária32. 

Diferentes nações têm diferentes 
heranças culturais que são invisíveis 
em geral, mas têm poderosas conse­
qüências, não só para as operações 
das multinacionais, mas também para 
o crescimento econômico e vida 
política. A parte invisível -o incons­
ciente coletivo - consiste de valores 
que são mantidos pela maioria da 
população e são transmitidos de 
geração em geração através da ex­
periência familiar e da socialização 
em organizações e instituições. O 
F ordismo ao se implantar na Europa, 
principalmente na Inglaterra, encon­
trou resistência na tradição cultural 
artesanal da indústria européia. 

Entre outras razões, as resistências 
à globalização se processam porque 
a estrutura econômica dos diferentes 
países, ao longo destes estágios, muda 
bastante porque muitas indústrias e 
serviços vão perdendo competitivi­
dade e mercados e setores industriais 
e de serviços, cujos salários estejam 
abaixo do teto inferior da média das 
indústrias mais competitivas; aí elas 
migram para outras regiões ou países 
em que elas ainda são competitivas. 
A essência do processo de difusão 
é, justamente, esta transferência, que 
também se faz em relação a outras 
indústrias e serviços ainda compe­
titivos nas economias mais de­
senvolvidas, dependendo da ca­
pacidade inovadora empresarial 
destas economias em transição como 
é o caso do Brasil, mas é também o 
caso de muitos países do chamado 
Primeiro Mundo. Mas neste proces-

so transfere-se, muitas vezes, a fábri­
ca como um todo, com um processo 
repetitivo de operações típico da 
produção em massa, que quase nada 
muda em termos de dinâmica empre­
sarial local; inclusive porque a fábri­
ca pode ser transferida de novo em 
algum tempo. 

De qualquer forma com ou sem 
intervenção segundo a linha ideoló­
gico/conceitual que se adote, alguns 
aspectos deste processo mundial são 
reveladores de uma constante expan­
são da atividade humana e encur­
tamento e proximidade dos homens 
uns com os outros, como salientamos 
antes e revelados por alguns dados 
concatenados por Oliver Dollfus33 e 
que são impressionantes, verdadei­
ras estatísticas da globalização: 

1) a população cresceu de 1,6 bi­
lhão no começo do século, para seis bi­
lhões no fim do século, isto é, virtual­
mente quatro vezes mais. Este é o ta­
manho do Mundo e é este tamanho 
que faz a globalização necessária; 

2) as cidades continham 300 mi­
lhões de habitantes e passam a 3 bi­
lhões ao frmdo século, isto é, 1 O vezes 
mais; este é o tamanho da urbaniza­
ção e mostra a tendência irreversí­
vel; é este processo que torna gran­
de cidade o quartel general desta 
globalização; 

3) a produção mundial era de 1 tri­
lhão de dólares em 1900 (segundo ta­
xas de 1989) e agora é de 20 trilhões 
de dólares, portanto vinte vezes 
maior; este é o tamanho do processo 
produtivo e sua taxa de crescimento; 

4) mas as trocas internacionais 
eram de 70 bilhões de dólares em 
1900 e hoje são de cerca de seis tri­
lhões, crescendo numa proporção 
de mais de oitenta vezes, compara­
do com quatro vezes o crescimento 
da população. Este é o verdadeiro 

tamanho do mercado global em que 
desapareceu a integração vertical, 
substituída pela expansão horizon­
tal. Por outro lado, determinados 
conceitos como o conhecido Valor 
da Transformação Industrial (VTI), 
que sempre foi conhecido como o 
grande gerador de riqueza, agora 
são substituídos pela intensidade 
do Comércio. Agora é a margem de 
comercialização a grande geradora 
de riqueza e para isto ele precisa 
abarcar o mercado mundial. 

É por esta razão - uma população 
que cresce pouco menos de 4 vezes 
(ainda que de forma desigual ) e uma 
produção que cresce vinte vezes e o 
comércio que cresce oitenta vezes -
que obviamente o consumo e o 
desgaste das matérias-primas utili­
zadas assume proporções gigantes­
cas, que estamos inevitavelmente 
num Mundo Só, num sistema Mundo 
como ele denomina. 

O fato de que a produção cresceu 
20 vezes mais e as trocas comerciais 
cerca de 80 vezes mais mostra a inten­
sidade do sistema de intercâmbio que 
hoje domina a economia mundial e, 
numa larga medida, a vida dos povos. 

Estes números revelam, quem 
sabe, o finito dos recursos e o quase 
infinito de sua distribuição e prin­
cipalmente de seu consumo final, 
e por isso, como sugerimos no início 
desta introdução-e em muitas outras 
partes deste volume - o quanto "esta 
relação afeta nossa própria existên­
cia e a perpetuação deste Mundo 
e desta mesma existência". 

Na verdade, tanto as economias 
menos complexas como as mais com­
plexas estão hoje inseridas neste pro­
cesso, pois, como Otavio Ianni suge­
re, É claro que a sociedade Global 
não se constitui autônoma, indepen­
dente, alheia à nacional. Em rigor, 

32 A chamada Jean production introduzida pela Toyota Motor Cop. de Nagoya, Japão, substituiu o just in case da produção em massa Fordista, que implicava 
um grande estoque de peças sobressalentes para substituir outras defeituosas Uust in case), sem parar a linha de montagem; a substituição foi pelo processo 
do just in time (kanban), que ao prover peças, just in time na linha de montagem, teve como principal virtude diminuir enormemente os casos de defeitos 
de fabricação. O just in time substituía mão-de-obra pouco qualificada na linha de produção em massa por operários mais qualificados,(numa espécie de volta 
ao artesanal), capazes, assim, de resolver problemas na própria linha de montagem e eliminar uma longa área de retorno dos produtos com problemas, para 
a linha de produção, aumentando o custo. 

33 op. cit., p.23-24. 
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ela se planta na província, nação/ 
região, ilhas, arquipélagos e conti­
nentes, compondo-se com eles em 
várias modalidades, em diferentes 
combinações. Algumas das relações, 
processos e estruturas que constitu­
em a sociedade global são desdobra­
mentos do que ocorre em âmbito 
nacional34 (p. 67). 

No processo de inserção se colo­
cam questões de hegemonia políti­
co-financeira que são críticos e afe­
tam, muitas vezes, a própria sobera­
nia da Nação, seja sobre os recursos 
de seu território, seja sobre uma va­
riedade de outros aspectos, inclusive 
o preço justo destes recursos, que 
igualmente afetam sua própria sobe­
rania. O mercado global cria um pre­
ço global, justo ou não. 

Fica, de alguma forma e apenas 
como um exemplo entre muitos, a 
questão: o preço justo do barril de 
petróleo, por exemplo, seria em torno 
de 2 a 3 dólares, como o foi por longos 
anos e até a crise de 1972? Ou o preço 
justo era algo em torno dos cerca de 
US$ 40,00 a que chegou no auge da 
crise ou os US$ 20,00 de hoje, con­
seguido a duras penas pela OPEP, ao 
enfrentar as forças do mercado? De 
qualquer forma quem pagou ou ain­
da paga a diferença entre 2 e 20 ou 
40 dólares? Os países sub e em de­
senvolvimento, pois para as grandes 
multinacionais os preços mais eleva­
dos do petróleo foram incorporados 
(e o lucros proporcionais muito au­
mentados) aos preços de seus produ­
tos fmais e apenas houve um peque­
no período de ajustamento; mas não 
para os que pagam estes preços, 
inclusive os próprios países expor­
tadores de petróleo. E é esta a questão 
que paira sobre os desígnios (e ob­
jetivos?) da globalização. 

Mas uma questão talvez mais 
profunda diz respeito ao valor justo 
de uma moeda qualquer - um dos 
símbolos da soberania em relação a 
outras; o dólar vendido no mercado 

34 op. cit., p. 67. 

internacional por 90 a 100 ienes (há 
20 anos o valor era de 250 ienes por 
dólar), é um valor justo? Ou este va­
lor relativo é um instrumento de po1í­
ticas nacionais para manter compe­
titividade econômica? Mas e no caso 
do México que não teve recursos pa­
ra sustentar o valor de sua moeda, o 
peso, e se viu obrigado a deixá-la des­
valorizar e flutuar ao sabor dos inte­
resses dos grandes especuladores fi­
nanceiros, com graves prejuízos para 
o povo mexicano, cuja capacidade 
aquisitiva para produtos importados 
diminuiu em 50 % em 90 dias? E o 
que quase esteve acontecendo na Ar­
gentina e mesmo no Brasil? Quem 
decide qual é o preço justo ? Certa­
mente é o mercado- a mão ostensiva­
mente invisível do mercado? - mani­
pulado pelos que têm Poder para ma­
nipulá-lo, mas aí o preço não é justo. 

Esta é a concepção do moderno 
sistema capitalista e das explorações 
em grande escala embutidas neste 
sistema. A essência desta posição é 
a que postula que, na Sociedade 
tecnológica e evoluída e com proces­
sos de produção em massa de nossos 
dias, não há mais lugar para uma visão 
nacional dos recursos (especialmente 
os financeiros), que somente contri­
bui para seu encarecimento, para o 
uso de recursos alternativos e menos 
adequados em muitos casos, que 
poderiam ser usados para o maior 
bem-estar da humanidade. 

A idéia em si, se for concebida 
como um ideal e apoiada em princí­
pios de eqüidade e justiça social-, 
como sugerem os autores e pro­
pugnadores da idéia de uma Nova 
Ordem econômica mundial -, pode­
ria ser encampada por todos; e em 
muitos casos ela traz benefícios aos 
países menos desenvolvidos, com 
a transferência de tecnologia e com 
investimentos importantes em suas 
economias; a questão é que esta união 
por interesses quase sempre contem­
pla os interesses de alguns poucos e 
mais fortes, e deixa de lado os muitos 
e mais fracos. 

A diferença entre as duas con­
cepções é que a idealista se baseia no 
princípio da cooperação - também 
defendida pelos ideólogos de todo 
o mundo, desde Kropotkin- um prín­
cipe Russo , geógrafo e anarquista, a 
Ghandi e Nehru e outros já mencio­
nados, enquanto a globalizadora, co­
mo é colocada pelos grandes bancos 
e Instituições financeiras e multina­
cionais de todo o Mundo, procura 
apenas maximizar seus lucros e seu 
poder econômico e político. 

A competição no processo pro­
dutivo gerou uma verdadeira escola 
de economistas e empresários, os 
chamados satisfacers, que se conten­
tavam como um lucro razoável em 
suas empresas para garantir o escoa­
mento de seus produtos e a con­
tinuidade de suas operações; estes 
economistas e empresários haviam 
chegado à conclusão de que a infor­
mação completa da teoria neoclás­
sica, que permitisse a maximização 
dos lucros, era impossível, e portanto 
era necessário optar por uma infor­
mação imcompleta que incluía risco 
operacional e com isto apenas um 
lucro "satisfatório", que já era bas­
tante. Mas ela não foi adotada pelo sis­
tema fmanceiro, porque a quantidade 
de informação era muito maior, com 
o computador e as telecomunicações 
via satelite. Neste se realiza a exacer­
bação da maximização, pois o recur­
so financeiro- o capital-hoje tem uma 
mobilidade espantosa e como ele não 
tem um território associado, não tem 
Pátria como às vezes se diz; este capi­
tal opera com vistas apenas à maxi­
rnização de seus lucros, sem nenhu­
ma visão social/nacional. 

Dada a enorme mobilidade do 
capital, aproveita-se de oportuni­
dades em qualquer parte do mundo 
para obter seus máximos lucros, ain­
da que gerando crises ao redor do 
mundo, que podem cair sobre suas 
próprias cabeças. Acrisedodólarcom 
repercussões em outras moedas, de 
março de 1995, é um exemplo deste 
estado de coisas globais. 
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Às vezes se diz que a parte mais 
sensível do corpo humano é o bolso 
(onde está o dinheiro); no organismo 
político a moeda é, também, o ele­
mento mais sensível da sociedade, 
pois, além de ser o símbolo da sobe­
rania nacional, e que lhe permite 
comprar as comodidades e materiais 
que lhe são necessários, qualquer 
abalo na moeda tem repercussões 
extremamente abrangentes na eco­
nomia de qualquer país. A moeda é 
a própria solvência da soberania 
nacional. 

Isto é particularmente verdadeiro 
no sentido do capital fmanceiro, com 
seu corolário no sistema de comuni­
cação via satelite e na informatização 
do sistema, que lhe dá um poder de 
decisão instantâneo. Um exemplo é 
a recente crise financeira do México, 
em dezembro de 94 e meses seguin­
tes, com efeitos imediatos nas bolsas 
de vários países latino-americanos, 
gerando medidas de socorro do mer­
cado internacional imediatas para 
evitar uma catástrofe maior. Mas, 
como conseqüência, penetrando na 
intimidade das políticas econômicas 
mexicanas (ou de numerosos outros 
países em ocasiões distintas), para 
garantir o retomo dos empréstimos 
concedidos, de uma forma que se 
poderia denominar intervenção por 
sobre as soberanias nacionais. O que 
nos perguntamos em relação a esta 
conjuntura é que preço estamos 
dispostos a pagar para alacançar os 
objetivos econômicos e sociais que 
pretendemos, isto é as vantagens da 
distintividade ao mesmo tempo tem­
po que as da globalização. 

Mas os sentimentos nacionais -
nacionalismos dos mais diferentes 
graus, se assim os queremos chamar 
- existem e não podem ser desincor­
porados (talvez nem devam ser) das 
sociedades modernas, além de que 
como juízos de valor prescindem de 
julgamento ou avaliação; e aí parece 
necessário pelo menos um mínimo 
de respeito a eles, à idéia de Pátria e 
Nação, de identidade de um Povo, 
tanto étnica como cultural, de par 

também com a noção de Estado, que 
limita e institucionaliza a posse de um 
território e dos seus recursos. 

A questão - uma questão crítica -
é, como salientamos pouco antes, que 
o sistema financeiro/capitalista inter­
nacionalnão tem sentimentos que não 
sejam o lucro maior e mais imediato -
de alguma forma a simples especu­
lação fmanceira -,tal a velocidade de 
suas ações e decisões, neste mundo 
tão computarizado. E esta é a questão 
mais séria que o Mundo de hoje en­
frenta, reconciliar as fortes deman­
das dos sentimentos nacionais e de 
suas instituições, com a necessidade 
de que o intenso consumismo e com­
petição acabou por gerar, em termos 
de um uso mais eficiente destes re­
cursos, ameaçados de exaustão por 
este mesmo consumismo desen­
freado. 

O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, em discurso perante a 
CEPAL (Comissão Econômica para 
a América Latina, órgão das Nações 
Unidas), em Santiago (ver O Globo 
do dia 4 de março de 1995, p.3), ao 
criticar a atitude dos técnicos do FMI 
e do Banco Mundial, exclamou: 
Venho a esta casa pedir ajuda. Que 
façam o mundo entender que vive­
mos outra era, que a justiça social 
precisa ser levada em conta. Em nome 
do povo brasileiro, não se calem. Se 
for necessário, que gritem . De meu 
gabinete eu estarei acompanhando 
para aplaudi-los. E em sua recente 
visita aos Estados Unidos, este foi 
um dos temas discutidos com o 
Governo Americano, que tem um 
grande poder de decisão junto ao 
Banco Mundial e ao Fundo Mone­
tário Internacional (FMI). 

O que isto quer dizer é que a ordem 
econômica internacional, aí inseri­
das especialmente as grandes mul­
tinacionais do capital financeiro, é 
especulativa, na sua essência, sem se 
pensar no bem-estar do indivíduo e 
de sua fami1ia, dos povos e nações 
mais pobres. Falta-lhes a dimensão 
política e humana, não contam os 
valores da sociedade, acrescentou o 

Presidente brasileiro. É a defesa das 
distintividades , ainda que sob a forma 
de um compromisso entre o eficien­
tismo econômico globalizador e uma 
certa medida de eqüidade social, 
social mais que política, um senti­
mento nacional. 

O social hoje deixa de ser uma 
política de assistencialismo huma­
nitário e torna-se uma política eco­
nômica de longo prazo, que alargará 
o mercado em proporções nunca 
imaginadas e pode mudar a balança 
de poder no mundo, o que não é bom 
para seus detentores atuais. 

Mas as distintividades produzem 
conseqüências de natureza diferen­
ciada, política e cultural. O que vimos 
acontecer na antiga União Soviéti­
ca e no que restou dela atualmente 
é um ressurgir de sentimentos nacio­
nais - países Bálticos, Azerbadjão, 
Georgia, etc.- que o sistema socialista 
havia sufocado, seja pela força seja 
por uma força ideológica Marxista 
que não cabe aqui discutir. E quando 
se tenta democratizar o sistema co­
munista, este sentimento ressurge, 
ameaçando tanto a própria unidade 
Soviética ou da CEI que a substituiu, 
quanto a idéia de um sentimento 
comum, transnacional, das classes 
trabalhadoras, que constitui um sé­
rio revés ideológico. Compare-se a 
unificação da Alemanha, fruto de um 
forte sentimento nacional, com a de­
sagregação da Iugoslávia e da pró­
pria União Soviética, cujos longos 
períodos de dominação comunista 
não foram suficiente para construir 
um unidade político-cultural. 

Assim,aglobalização é, em última 
instância e como já indicamos, um 
processo essencialmente cultural 
(embora econômico na aparência) 
que carrega como ele mudanças de 
comportamento e hábitos culturais, 
que geram conseqüências de mu­
dança econômica, social, cultural e 
política; mas o processo segundo o 
qual estas mudanças ocorrem começa 
por ser econômico, inclusive porque 
os instrumentos com que ele opera 
inicialmente são econômico-finan-
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ceiros e de alta tecnologia. Mas as 
conseqüências fmais - regulação glo­
bal de processos produtivos, hábitos 
de consumo, alimentares, de ves­
tuário, moda, música, cultura, enfun, 
que fazem do nosso Mundo um 
Mundo Só, são culturais. Brian Berry35 

sugere que, numa economia cres­
centemente e estritamente global, as 
corporações multinacionais pra­
ticam seus processos locacionais in­
terativamente com as Nações/Esta­
dos , num quadro cultural ..... (mas) 
........ enquanto as atividades destas 
multinacionais trazem os habitantes 
da Terra mais que nunca próximos 
uns dos outros , diferenças em cren­
ças, objetivos, planejamentos e ação 
se colocam em um foco cada vez mais 
nítido ... (Estas) diferenças estão 
enraizadas na cultura - os ideais 
filosóficos, valores, ideologias, 
crenças religiosas e paixões- que dão 
sentido e significado à vida dos po­
vos. Cultura é o diferenciador que 
é tornado mais agudo por uma cres­
cente interdependência. 

De alguma forma esta globaliza­
ção está fazendo do mosaico cultural 
e político em que o Mundo em que 
vivemos se constitui, num "Mundo 
Só", com fronteiras e soberanias po­
líticas que tendem a ser submergidas 
pela avalanche do poder das multi­
nacionais e dos países, hegemônicos. 

A questão crítica é que a globali­
zação não é um processo conduzido 
por países hegemônicos, mas é por 
multinacionais localizadas nos paí­
ses hegemônicos e que exercem pres­
são sobre seus governos para proteção 
de seus interesses nos países globa­
lizados. A escala em que ele opera, 
global, é que uniformiza e homoge­
neiza os padrões de consumo de todo 
o tipo, que acabam por gerar uma cul­
tura- a cultura da globalização. 

A idéia da globalização sinaliza 
na direção de um Mundo Só, mas es­
ta idéia deriva de duas origens e po-

sições ideológicas profundamente 
diferentes, como salientamos antes, 
entre outras razões por que depen­
dem de como vemos este Mundo Só 
organizado. Um mundo unido por 
ideais ou por interesses. 

A bem da verdade, podemos ima­
ginar que este mundo só unido por 
interesses contenha a idéia do inte­
resse geral da espécie humana, be­
neficiada por todo tipo de mudanças 
e inovações e pela escala mundial das 
operações econômicas, mais efi­
cientes e portanto beneficiando mais 
gente e maior benefícios a todos. 

Neste pobre mundo nosso, entre­
tanto, e com nossa pobre gente deste 
mundo, esta não é umaidéiade grande 
praticidade, na verdade pouco pro­
vável, eis que os interesses de grupo 
e de nações prevalecem sobre os in­
teresses da espécie humana em geral. 
Então estamos caminhando para um 
"Mundo Só", não ideológico/idea­
listicamente voltado inteiramente 
para o bem-estar da humanidade. 

O desafio antes de ser nacional 
passa pelo desafio a nível global, o 
que quer dizer que vivemos num 
mundo só, em que tudo que acontece 
em qualquer lugar se relaciona com 
o que acontece em outras partes e no 
mundo em geral. Em ainda outras 
palavras, esta globalização sinaliza 
ainda mais para uma mundialização 
do gerenciamento dos recursos da 
Terra, em certa medida até por sobre 
as soberanias nacionais, via blocos 
regionais e sistemas de empresas 
multinacionais. Esta globalização e 
a mundialização do gerenciamento 
dos recursos da Terra são, por sua 
vez, conseqüência da crescente 
complexidade e competitividade na 
economia mundial. 

E quer ainda dizer, portanto, que 
a tendência permanente é a da glo­
balização e as reações ocasionais são 
a reiteração de distintividades, frag­
mentações, lugarização, expressões 

todas relacionadas a tendências de 
inserção qualitativa e parcial no mo­
delo da globalização, ou pelo menos 
da preservação das características e 
interesses nacionais/culturais es­
senciais. Discutiremos esta questão 
a seguir, dada sua importância na im­
plementação do modelo de desen­
volvimento. 

As distintividades são, desta for­
ma, mais uma reação ao processo 
sociocultural e político, ao querer 
preservar as características culturais 
e seus sistemas de preferências, que 
geram conseqüências nas relações 
econômicas. 

Estas distintividades são uma 
reação nacional, dos países que ten­
dem a ser globalizados, que querem 
preservar interesses nacionais (ou 
mesmo regionais) e padrões cultu­
rais e se sentem ameaçados, às vezes, 
em sua própria soberania, quando se 
lhes exigem aberturas econômicas 
para exploração de recursos de seus 
territórios, ou controles de suas polí­
ticas econômicas (inclusive de suas 
contas de exportação como foi o caso 
recente do México, que teve seus 
recursos de exportação petrolífera 
depositados em um Banco dos Es­
tados Unidos); com as limitações 
apenas das necessidades globais e 
com freqüência, no caso de recursos 
naturais, sem as necessárias condi­
ções de preservação ambiental. A 
reação é formalmente econômica, 
mas o fundo dela tem natureza cul­
tural - social e política. 

Os dois processos são fortemen­
te interdependentes, e na verdade ca­
minham juntos em formas complexas 
de dependência, auto-afirmação e 
compromisso. Na verdade, o processo 
básico é o da globalização, como te­
mos discutido neste mesmo capítulo. 

Ortega eLopez36(p.172/173),dis­
cutem esta questão de forma diferente 
(e usam o conceito de fragmentação, 
não no sentido de reação à global-

35 BERRY, Brian J. L. The Howard G. Roepke lecture in economic geography, comparative geography of de global economy: cultures, corporations and the 
nation-state. Economic Geography, Worcester, Ma., v. 65, n. 1, p. 1-18, jan. 1989. 

36 op. cit., p.172-173. 
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ização, mas de forma diferente). Para 
os referidos autores, "a globalização 
com seus fluxos acentuadamente uni­
direcionais desenvolve-se sob os 
padrões de crescimento desigual, 
que caracterizam a expansão cap­
italista; ainda que pretenda unifonni­
zar culturalmente, está longe de ho­
mogeneizar o panorama econômi­
co-social, tanto ao nível mundial 
quanto no interior de cada nação. 

Ao contrário, provoca incon­
táveis processos de fratura ou rom­
pimento no espaço-tempo seme­
lhantes aos gerados pela cadeia 
taylorista no trabalho industrial. 
Neste caso, a fragmentação espaço­
temporal abrange o espaço mundial, 
concatenado pela modernidade 
que flui a partir dos centros capita­
listas do planeta, o que detennina, 
ao mesmo tempo, um hierarquiza­
ção que localiza as funções mais im­
portantes nesses centros e deixa para 
a periferia diversos níveis de ativi­
dades subsidiárias ou tributárias. 

Esta é a descrição clássica do mo­
delo Núcleo-Periferia, que antecede 
e de muito, como forma de organiza­
ção do espaço mundial, nacional ou 
regional, o atual processo de globali­
zação. É claro que sempre houve um 
modelo de hegemonia mundial, em 
todos os tempos, que divide países 
e povos em dominados e dominado­
res, globalizados ou globalizadores. 
Este processo de fragmentação é 
simplesmente fruto do processo de 
desenvolvimento desigual, como os 
autores citados sugerem, e, na minha 
opinião, não é o mesmo que o proces­
so- especialmente de países e econo­
mias mais fracas - de resistir à onda da 
globalização pela reiteração de suas 
características distintivas nacionais. 

E é por isso que a economia e a 
organização do espaço nacional e 
regional agora passam a entrar na 
organização do espaço e na política 
de forma crescente . Esta distintivi-

dade é, assim, diferente do conceito 
paralelo de fragmentação, criado num 
contexto da análise da estrutura es­
pacial - que, como salientamos aci­
ma, se ajusta mais ao modelo Núcleo­
Periferia. A fragmentação seria a 
percepção não mais do global , mas 
de unidades espaciais/territoriais 
cada vez menores (mas não neces­
sariamente fragmentadas do global), 
até o lugar onde a gente mora na vi­
da descrição de Milton Santos. 

Na geografia a fragmentação é um 
conceito de organização ou reorga­
nização espacial, pois ela se processa 
desde o nível do lugar onde a gente 
mora até o do Mundo em que a gente 
vive: um mundo compartilhado na 
descrição de Barbara Ward? 

Mas esta fragmentação, como a 
distintividade, contém, também, va­
lores individuais e coletivos, que têm 
urna natureza estrutural/social muito 
profunda, pois ambos derivam da atual 
etapa do processo capitalista mun­
dial. A distintividade é a caracterís­
tica do processo de reação à globali­
zação, enquanto a fragmentação é a 
conseqüência da passagem, por as­
sim dizer, da globalização por urna su­
perfície de desenvolvimento já desi­
gual, tomando-a ainda mais desigual 
pelas distintividades de cada uma 
área. O mosaico toma-se mais dife­
renciado e de certa forma fragmentado. 

Esta natureza estrutural e distinti­
vidade caractéristica estão muito li­
gadas a uma noção paralela de territo­
rialidade, um sentimento muito pro­
fundo de ligação a um território- o seu 
território, o seu lugar; este seu lugar 
no contexto do Território leva a urna 
percepção até de soberania, em seu 
sentido mais profundo; um velho 
provérbio africano sugere que "urna 
pessoa não aponta para sua cidade 
natal com a mão esquerda", que con­
tém urna óbvia sugestão de privilégio 
da "mão direita" e de sua cidade natal 
- de novo seu lugar ou território. 

Esta noção da importância do lu­
gar remonta às origens do homem, 
eportantomuitíssimoanteriorànoção 
de globalização; esta globalização, 
como salientamos, é fruto das com­
plexidades do mundo moderno e do 
elevado sentido de competitividade 
do sistema capitalista financeiro, 
dominante e global; por isso bem 
recente, mas avassaladora. 

A fragmentação é um estágio do 
processo de desenvolvimento , urna 
escala no processo de organização 
ou reorganização do espaço - uma 
fragmentação do espaço que se 
modifica ao longo do processo-, 
enquanto a globalização seria o es­
tágio mais avançado , uma escala de 
economia de natureza global, quem 
sabe a caminho de uma Sociedade 
Global e de um mundo só. 

Em síntese, queremos dizer que a 
globalização tem uma escala única, 
e constitui o processo mais genérico 
de "compartilhar o mundo" como vi­
são deste mesmo mundo e neces­
sidade operacional atual; enquanto 
a distintividade opera em múltiplas 
escalas, e culturalmente representa 
a reação à visão do mundo comparti­
lhado, negando a mesma idéia de urna 
necessária globalização. 

Na verdade, até onde não estaría­
mos recuperando, ou revivendo, os 
conceitos de geral e particular em que 
a geografia se divide em muitos 
aspectos? E a pós-modernidade de 
hoje não será a simultaneidade dos 
dois conceitos, para usar o simultâneo 
tão caro aos pós-modernistas? Ana 
Fani; Alessandri Carlos37 sugere que 
o lugar se produz na articulação con­
traditória entre o mundial que se 
anuncia e a especificidade histórica 
do particular(p.303), querendo dizer, 
segundo me parece, que tanto o geral 
está contido no particular- urna espé­
cie de microcosmo do geral- (mas 
sempre?) como o particular está con­
tido no geral, esta última hipótese por 
necessidade. E Ana Fani prossegue 

37 ALLEXANDRI, Carlos, FANI, Ana. O lugar: modernização e fragmentação. In: SANTOS, Milton et ai. O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. 
2. ed. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano, 1994. 342 p., p. 303-309. 
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dizendo que deste modo o lugar se 
apresentaria como o ponto de arti­
culação entre a mundialidade em 
constituição e o local, enquanto es­
pecificidade concreta, enquanto 
momento (p.303), porque cada mo­
mento gera uma especificidade co~­
creta de um dado lugar. Como sugen­
mos antes o lugar - fragmentado do 
lugar mais amplo -, resulta da opera­
ção do processo de globalização ~obre 
um espaço território , já organizado 
e o reorganiza articulando-o, "com 
sua especificidade histórica, ao mun­
dial que se anuncia". 

A idéia defendida por Ana Fani é 
a da primazia do lugar: o lugar per­
mitiria desvendar a sociedade atual 
na medida em que aponta para a 
globalidade, e que também é possível 
perceber-se a fragmentação do 
mundo na dimensão do espaço, do 
indivíduo, da cultura, etc. (p.303).0 
que não se percebe no lugar é o porquê 
da globalização nem sua natureza 
mais profunda. 

Mas fica a dúvida na articulação 
entre a mundialidade "em cons­
tituição" e o local, adúvidade sempre, 
de alguma fonna a dúvida em saber­
se se o átomo ou qualquer outra 
partícula menor é um microcosmo, 
que replica o macrocosmo. Porque, 
embora replicando, o macrocosmo 
e o microcosmo têm particularidades 
específicasnotempoenoespaço;~s 
onde se produz a mudança? Mas maiS 
que istocreioqueaquestão~ de~scala 
e de ótica. O lugar para mim e sem­
pre o lugar onde a gente mora,~ o 
global é o mundo onde a gente VIve; 
as mudanças são geradas no mundo 
em que a gente vive, mas as conse­
qüências nós as sentimos no lugar em 
que a gente mora. Em face do cruel 
processo de globalização, o único lu­
gar no Território que encontra forças 
para fazer face é o Estado/Nação, que 
tem alguma capacidade de regular 
as relações e mediá-las com algum 
poder de barganha. O lugar onde a 
gente mora simplesmente sofre a 
perversidade da relação. 

38 op. cít., p.15·22, 139 p. 

É por isso, sem dúvida, que Milton 
Santos38 tem insistido na idéia de que 
é a fragmentação que é mais legiti­
mamente geográfico/espacial, pois 
neste conceito o espaço é mais rele­
vante, como ocorre no conceito de 
região ou pays, que é um espaço cons­
truído historicamente, mas não é frag­
mentado. Ele é fragmentado segun­
do processos em escala mais gen~ri­
ca,anívelacimadolugar,masabruxo 
da globalização que homogeneíza. 

A questão crítica é de saber-se qual 
o processo corrente: o de fragmentar­
se o espaço, antes mais globalizado, 
ou de imaginar-se que a organização 
do espaço partiu e parte das unidades 
menores, qualquer que seja sua di­
mensão territorial , mas balizada por 
parâmetros que são nacionais/glo­
bais. O tamanho da unidade menor 
será aquele que contiver uma certa 
distintividade nacional/regional ou 
bloco semi/ou continental. 

Será que vivemos em um mundo 
só de todos, ou nos clássicos sistemas 
hegemônicos de todos os tempos, e_m 
que o homem precisa, cada vez mais, 
dos recursos do mundo todo, para 
satisfazer as amplas necessidades 
deste mesmo sistema hegemônico, 
por sobre as tradições culturais de 
todas as sociedades étnico-religioso­
nacionais? Mudam as necessidades, 
mas permanece o conceito. Ou cada 
segmento da sociedade vive seu 
próprio Mundo? 

Estas questões, de natureza ideo­
lógica e até metafísica, são colocadas 
como uma reflexão de natureza po­
lítica, sobre os rumos que deveria to­
mar o processo brasileiro de desen­
volvimento,se na linha da globaliza­
ção ou fechado em si mesmo, ainda 
que não isolacionista. 

É importante destacar que o que 
queremos dizer com esta tendência 
globalizante, entretanto, não se re­
fere a mudanças no mapa político 
do Mundo, criação ou eliminação 
de países, mas o que chamamos 

de gerenciamento de recursos a 
nível mundial", o que é algo relati­
vamente novo. 

Como o gerenciamento dos recur­
sos se processa num sistema de poder 
político-econômico-tecnoló~ico ele 
se faz, principalmente, com vistas aos 
recursos do TerceiroMundoemgeral, 
onde os problemas internos de orga­
nização territorial adquirem impor­
tância secundária, em face destaavas­
saladora onda globalizante. Quer di­
zer num sistema hegemônico do tipo 
Núcleo e Periferia a nível mundial. 

Este debate é profundamente 
ideológico e com base política muito 
forte. Na verdade, se assumimos a 
tendência globalizadora no Brasil (ou 
em qualquer outro país da Periferia 
ou Semi periferia) significa que de par 
com a maior eficiência econômica 
e aporte de recursos imediato que ela 
pode representar, significaria que 
cremos, também, que os países he­
gemônicos e os grandes grupos trans­
nacionais tratariam os interesses 
destas periferias com eqüidade e sen­
tido de justiça social, ou que podere­
mos impor este tratamento. Um so­
nho, quem sabe um pesadelo. 

Mas é preciso considerar que, no 
mundo de hoje, neste período re­
volucionário, não há políticas ótimas 
nem infalíveis, que levem a uma 
verdadeira segurança; há apenas 
escolha entre riscos. 

O risco da globalização é que é 
difícil acreditar que o gerenciamento 
que mencionamos antes se faça de 
uma forma justa para os países que 
detêm estes recursos, pois não tem 
sido esta a posição nem dos países 
hegemônicos nem dos grandes gru­
pos financeiros localizados nes~es 
mesmos países. Será que afmal asstm 
permaneceríamos - os países produ­
tores de artigos primários e indústrias 
pouco sofisticadas - fornecedores de 
matérias-primas e produtos agríco­
las segundo uma ótica primeiro­
mundista? É isto que queremos e se 
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deseja que aceitemos, ainda que co­
mo inevitável? Sempre uma posição 
mais ou menos subordinada? 

O risco da não-globalização é per­
dermos "o último trem para Paris", 
e as vantagens tecnológicas e mesmo 
financeiras deste processo global. O 
risco é perderem-se vultosos inves­
timentos externos que supririam a 
falta de poupança interna para se ace­
lerar o processo de desenvolvimento 
e liberar recursos para os programas 
sociais tão necessários. 

No fundo pode estar querendo si­
gnificar a capacidade do ser humano 
(ou incapacidade) de gerir os imen­
sos recursos da terra, para proveito 
de todos, mas sem dominâncias ou 
hegemonias, segundo um processo 
cooperativo genuíno que quase le­
varia à abdicação das fronteiras e dos 
sentimentos nacionais. 

É claro que se procura sempre des­
cobrir tendências que possam, ao 
mesmo tempo, facilitar a aceleração 
do processo existente, ainda que in­
cipiente; mas como salienta Doreen 
Massey, again there are no inexora­
ble trends which can be brought down 
off the shelf in explanation when the 
results of empírica[ analysis appear 
to conform with the theory39• (p. 46). 

Esta distintividade é, também, um 
processo genérico , tanto que Brian 
Berry40 (p.l) observa que a reafirma­
ção das tradições culturais, exem­
plificada pelo desaparecimento da 
União Soviética e Yugoslávia e sua 
reorganização em estados etnica­
mente construídos, reenfatiza a idéia 
de que política e economia são es­
treitamente interligadas, e que as 
inter-relações entre ambas devem ser 
apreciadas devidamente, se preten­
demos entender as mudanças na 
geografia econômica global de uma 
forma completa. Apenas acrescen­
taríamos que Berry, ele mesmo, acen-

tua também a cultura e a etnia. Berry 
sugere que, neste particular, a cultura 
nacional, por seu lado, define as 
formas preferidas de economia 
política, e portanto as formas em que 
o crescimento e desenvolvimento são 
alcançados. Isto implica dizer, por­
tanto, que a distintividade é uma 
parcela do processo de globalização, 
na medida em que ele pode se pro­
cessar num dado país e numa dada 
cultura, sem violentá-la. 

Pierre George41 , em livro sobre a 
Geopolítica das minorias, também 
sugere que um dos paradoxos da vida 
política contemporânea é a con­
tradição entre duas tendências opos­
tas da organização e da prática do 
espaço. A economia e o poderio 
garantidor da segurança exigem o 
agrupamento de extensões cada vez 
mais vastas sob a mesma tutela de 
empresas supranacionais e transna­
cionais, de alianças políticas. Ao 
mesmo tempo se afirmam uma von­
tade de independência ou de auto­
nomia de grupos que reivindicam sua 
personalidade histórica, a especifici­
dade de suas tradições etnoculturais 
... (p.ll ). Pierre George sugere ainda 
que estes dois mecanismos não são 
excludentes, isto é, ao sugerir que 
também, em cada momento, a con­
ciliação dos antagonismos coloca 
seus problemas de relações internas, 
exige compromissos entre continen­
talismo e regionalismos. A substân­
cia de tais conflitos (entre as duas 
tendências) consiste em relações 
entre umas forças de agrupamento 
que engendram as situações de 
domínio majoritário e, por parte das 
minorias, uma vontade de ser e de 
ser reconhecidas (p.12). 

Apenas a título de curiosidade, 
queremos destacar que estes con­
ceitos são partilhados por um geó­
grafo de direita ostensiva e de origem 
anglo-saxônica (Brian Berry) e por 

outro de esquerda igualmente osten­
siva, quase radical (Pierre George), 
que lhe dão uma consistência 
ideológica maior, quem sabe até 
mesmo comum. 

O que isto significa é que a globa­
lização tem uma componente eco­
nômica extremamente importante, 
como temos salientado. E como esta 
componente econômica tende a 
globalizar e homogeneizar hábitos 
culturais, ela afeta profundamente os 
hábitos culturais de todos, e em mui­
tos casos violentando estes hábitos 
e mesmo padrões de consumo. Esta 
última é uma componente cultural, 
cuja mudança encontra resistências 
as mais diversas, que se repercutem 
no processo econômico. O espaço 
cultural , este sim, é muito fragmen­
tado, pois nele se incluem, as dife­
renças étnicas e religiosas. 

Neste particular é preciso consi­
derar as especificidades geográfi­
cas e históricas. Afinal, o que está por 
trás da noção de desenvolvimento 
desigual é o fato de que os resultados 
do processo econômico são alta­
mente diferenciados - pelas con­
dições sociais e naturais em que eles 
operam (fragmentados, se se quiser 
chamá-los assim) -e com isto resulta­
dos específicos e únicos , numa certa 
medida. Uma destas especificidades 
sãos os recursos humanos e a forma 
que tem tomado o processo de urbani­
zação. É também o que Maria Adélia 
de Souza chama42 (p.23) Geografia 
da Desigualdade quando ela cita 
Oliver Dollfus indicando: o sistema 
mundial não pode ser equilibrado. 
Neste artigo Maria Adélia resgata 
uma questão fundamental na questão 
das desigualdades , que é a questão 
da fome no Mundo. 

Um exemplo deste tipo de tendên­
cia pode ser observado nas discus­
sões para a revisão constitucional 

39 MASSEY, Doreen. Spatial divisions of labor. social structures and the geography of production. New York: Methuen, 1984. 339 p. 
40 op. cit., p.1 . 
41 GEORGE, Pierre. Geopolítica de las minorias. [S.I.]: Oikos-Tau, [19 -]. 135p. Tradução de: Que sais je. 
42 SOUZA, Maria Adélia de. Geografias da desigualdade. In: SANTOS, Milton, SOUZA, Maria Adélia de, SILVEIRA, Maria Laura (Org.). Território: globalização e 

fragmentação. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 1994. 332 p., p.21-28. 
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brasileira deste ano de 1995,naques­
tão da nacionalidade, facilitando ou 
não a naturalização de estrangeiros 
e a aquisição de dupla nacionalidade 
por brasileiros, que fluidifica o con­
ceito de nacionalidade. Outro é o da 
não diferenciação entre capital na­
cional e estrangeiro, já aprovada no 
Congresso e que facilitará a entrada 
de capitais externos no país. Isto para 
não se mencionar os demais projetos 
de reforma, com a privatização e fle­
xibilização dos diversos monopólios, 
novo conceito de empresa nacional, 
etc., que em última instância repre­
sentam a opção pela abertura eco­
nômica, pela globalização e pela di­
minuição do papel do Estado. 

NoMercadoComumEuropeu esta 
tendência é mais forte, pela neces­
sidade de se formar um pool de mão­
de-obra mais amplo, e portanto bem 
mais competitivo, mas as reações 
internas são, também, mais fortes. 
Este o grande desafio para o próximo 
século/milênio. Manter ou não nos­
sas identidades nacionais , culturais 
em geral, religiosas e étnicas em par­
ticular ou adotar padrões culturais do 
tipo colas, jeans, hamburgers e ou­
tros; manter a posse e o controle dos 
recursos do subsolo ou, em nome de 
uma provável maior eficiência de 
seu uso (que evite desperdícios) ou 
entregarmos estes recursos a 
consórcios internacionais, ainda 
que participemos destes consórcios. 

É difícil acreditar que este geren­
ciamento se faça de uma forma justa 
para os países que detêm estes recur­
sos, pois não tem sido esta a posição 
nem dos países hegemônicos nem dos 
grandes grupos fmanceiros localiza­
dos nestes mesmos países. Será que 
afinal assim permaneceríamos - os 
países produtores de artigos primári­
os - fornecedores de matérias-primas 
e produtos agrícolas segundo uma 
ótica primeiro mundista? É isto que 
queremos e se deseja que aceitemos, 

43 op. cit., p.2. 

ainda que como inevitável ? Sempre 
uma posição mais ou menos subor­
dinada? 

Brian Berry em seu livro recente 
sobre a Economia Global43 (p.2), ao 
sugerir o triunfo dos mercados com 
a queda dos regimes comunistas na 
Europa, não consegue esconder seus 
preconceitos anti-socialistas e indica 
ainda que por traz destas mudanças 
existe uma verdade simples. Sistemas 
socialistas, dirigidos de forma cen­
tralizada, não funcionam e não con­
seguem competir. Eles produzem 
apenas um crescimento esporádico, 
asseguram uma igualdade a um nível 
baixo, igualdade que é violada pelos 
privilégios dos membros do Partido, 
além de serem muito mais destrui­
dores do meio ambiente - o que é 
facilmente demonstrável - do que 
sistemas políticos e econômicos de 
qualquer outra espécie. O que pode 
ser, para muitos, uma descrição pre­
conceituosa e portanto discutível. 

A tendência contra a globalização 
não é, necessariamente, socialista e 
nem com base em sistemas políticos 
centralizados, mas, quem sabe, urna 
tendência que se recusa a aceitar a 
desnacionalização, com parcelas de 
sua soberania cedidas a esta globali­
zação, a desvinculação nacional/cul­
tural, simplesmente em favor de urna 
competitividade a todo custo; uma 
nova cultura que descaracteriza, des­
nacionaliza, mas que, por outro lado 
faz, é verdade, as pessoas se senti­
rem cidadãos do mundo; de um mun­
do só, embora um mundo só que a 
nível do indivíduo o deixa sem per­
tencer a nenhum lugar em particular, 
urna sensação de placelesness, como 
sugerem os geógrafos humanistas 
transcendalistas, perdendo assim o 
seu sentido de origem. Como indi­
camos no início esta desnacionaliza­
ção ou transnacionalização, não 
ocorre no país, por inteiro e por igual, 
e neste sentido se observa uma frag-

mentação, um nova fragmentação 
com parâmetros diferentes, por so­
bre um espaço que já era fragmen­
tado. Por isso preferimos o conceito 
de distintividade, porque na verdade 
uns permanecem como eram, distin­
tos e outros são afetados. 

Ainda que não nos referende aqui 
as opiniões de Brian Berry sobre a 
ineficiência e incapacidade dos siste­
mas centralizados e socialistas, na 
verdade temos que reconhecer que 
a ruptura observada no chamado 
Segundo Mundo causou profundo 
impacto no sistema econômico 
mundial na direção da globalização 
-o triunfo dos mercados -, e portanto 
terá que se procurar um novo para­
digma de explicação para a e/ou urna 
nova ordem mundial, pois as soluções 
encontradas ou à procura de soluções 
não têm sido iguais na Hungria, na 
China, Cuba, ou Vietnã. 

O que isto significa é que o lugar 
onde a gente mora, o Território que 
constitui o berço de nossa cultura, é 
um elemento fundamental da distin­
tividade. Este território está associa­
do de forma intrínseca a nossas tradi­
ções culturais e mais ainda aos nossos 
interesses nacionais e/ou regionais. 

O Território pode ser visto e 
apreendido, segundo várias pers­
pectivas: 

a) Uma perspectiva perceptiva; 

b) Uma ótica organizati v a; e 

c) Uma ótica estrutural. 

como procuraremos analisar a 
seguir: 

a) A perspectiva perceptiva; 

O Território é, segundo Marcelo 
Escobar«, um âmbito terrestre deli­
mitado de exercício excludente de Po­
der, o que reafirma a idéia de Poder 
e obviamente proporcional ao tama­
nho do território. Mas aí a noção de 
TerritórioseassociamaisàdeEstado, 

44 ESCOBAR, Marcelo. Territórios de dominação estatal e fronteiras nacionais: a mediação geográfica da representação e da soberania política. In: SANTOS, 
Milton et ai. (Org.). O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Planejamento Urbano e Regional, 1994. 342p., p. 83·102. 
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dada a sua conotação legal . Mas ele 
tem um sentido simbólico e mesmo 
metafísico em nossas mentes e às 
vezes assim o percebemos. 

SugerimosnoinícioqueoqueBar­
bara W ard chama de the driving de­
mands and ambitions o f national sta­
tehood está muito ligado aos laços 
que o homem estabelece com e em 
um dado território; estes laços cons­
tituem a espinha dorsal do próprio 
conceito do "national statehood", 
isto é uma organização do Território 
em Nação/Povo/Estado, que corpo­
rifica estas driving demands. Esta 
é uma característica do Território, 
pois nem espaço, nem região se 
organizam desta maneira. 

O Território - de alguma forma o 
lugar onde a gente mora segundo a 
expressão de Milton Santos -, 45 o 
sentido de lugar dos geógrafos hu­
manistas , que parece existir inato nas 
pessoas, é uma componente essên­
cia! da vida humana e existe nestas 
pessoas associado a uma maneira de 
perceber este mesmo Território e à 
função que ele representa em suas 
vidas. Portanto, este sentido, além de 
inato, é apreendido e sua importância 
para o indivíduo é enorme. 

Esta percepção se observa a nível 
do lugar onde a gente mora, mas 
também a um nível muito mais alto 
de generalidade, quando nos senti­
mos brasileiros, por exemplo, diante 
de argentinos, italianos ou japone­
ses. E esta percepção é fruto de valores 
culturais - étnicos, religiosos , políti­
cos e até emocionais - que aculllU:: 
lamos ao longo de nossas vidas. Não 
poucas vezes a idéia de Território e 
cultura se identifica de tal forma que 
uma coisa significa a outra; é o caso 
lsrael\Palestina, mas é também a 
região Basca na Espanha ou a Catalu­
nha, e muitos outros. 

É o caso que chamamos de relação 
meio racional, meio simbiótica do 
homem com o território. 

45 op. cit., p.15-22, 139. 

Desenvolvem-se, em confronto 
uma com a outra, a tendência globa­
lizadora, altamente eficientista mas 
também altamente despersonaliza­
dora, e a tendência nacional (não 
necessariamente nacionalista num 
sentido xenófobo); na verdade um 
confronto entre 

• a força globalizadora da história 
no mundo em seus roteiros cada vez 
mais amplos 

• e a força da geografia, que de um 
lado distingue diferenças profundas 
entre lugares, qualquer que seja sua 
escala de percepção, mas por outro 
lado une devido às complementa­
ridades negociadas entre estes 
lugares. 

Assim, o paradigma mais capaz de 
entender (não necessariamente ex­
plicar) o que se passa no Mundo de 
hoje é muito mais de natureza geográ­
fica que histórica, mas a perspectiva 
histórica é indispensável, pois a 
globalização se assemelha a um rolo 
compressor sobre as tradições cul­
turais dos diferentes países, enquan­
to a distintividade representa a rea­
firmação daquelas tradições, com 
que elas têm de valores. A conjuntura 
tendendo para estrutura do processo 
de globalização responde por esta 
tendência avassaladora, por sobre 
aquelas tradições culturais. Mas a 
globalização bate de frente com toda 
a gama de interesses nacionais, se­
ja qual a forma porque eles tenham 
sido definidos. 

É algo de que falou Kropotkin -
em sua ajuda mútua - quando con­
siderava que a cooperação era mais 
importante que a competição, uma 
visão que implicava umanoçãoquase 
biológico-metafísica de que o que 
existe no âmago do ser humano é a 
idéia da cooperação e não a com­
petição. Kropotkin pensava refutar 
as teses evolucionistas darwinianas/ 
spencerianas, que, por sua vez, estão 
na raiz da ideologia capitalista. 

A concepção spenceriana do 
Estado-organismo era diferente da 
globalização, pois implicava a am­
pliação do poder dos Estados, inclu­
sive por conquista territorial, que 
Kropotkin refutava com a idéia da 
ajuda mútua; a globalização vai mais 
longe, pois, embora não sugira a 
conquista territorial, evolui para uma 
diminuição da soberenia não sobre 
o Território, mas sobre os recursos 
do Território. 

A questão é difícil e profunda, 
pois diz respeito, ao mesmo tempo, 
aos processos biológicos descritos 
por Darwin, entre outros, e o con­
junto de idéias que se costuma in­
serir sob a rubrica de "Darwinismo 
Social"; isto quer dizer, como suge­
re David Livingstone46, distinguir 
entre diferentes versões de teoria 
evolucionista e suas implicações 
sociais, e finalmente observar ases­
tratégias que foram usadas na pes­
quisa geográfica, para interpretar, 
para questionar ou justificar a or­
dem social existente (p.119). 

Na verdade de quando fazemos es­
ta ponte entre teoria evolucionista -
só a girafa que nasce com um pescoço 
mais comprido é capaz de competir 
pelas folhas das árvores mais altas e 
assim sobreviver e perpetuar a espé­
cie de pescoços mais compridos - e 
teoria social - os fortes sobrevivem e 
os fracos são dominados pelo pro­
cesso competitivo, estamos nivelan­
do as reações, os sentimentos e as 
emoções do ser humano, ao animal 
quando o colocamos no processo 
coletivo de comportamento. Isto quer 
dizer que o ser humano só pensa em 
si mesmo, no lucro, na ampliação de 
seus recursos e ganhos, sem ter outro 
pensamento ou comportamento que 
não seja ditado por este princípio. 

Kropotkin quando fala em ajuda 
mútua como princípio47 sugere que 
que os indivíduos mais bem sucedi­
dos são aqueles mais capazes de 

46 LIVINGSTONE, David. Evolution, science and society: historical reflexions on the geo!lraphical experiment. Geoforum, New York, v. 1, n. 2, 1985. Special issue. 
47 KROPOTKIN, Peter. Ayuda mútua e outros. In: BREIBERT, M. Myrna (Ed.). Anarquismo y geografia. [8.1.]: Oikos-Tau, 1989. p. 36-42. 
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promover a cooperação e ajuda 
mútua; uma girafa , ou outro animal 
ou planta qualquer, compete com a 
outra de forma a fazer predominar o 
mais forte e/ou apto, mas o ser hu­
mano deseja que não seja assim; se 
refletirmos sobre uma variedade de 
ajustes legais e institucionais que 
afetam as relações capital - trabalho 
- participações nos lucros - co-gestão 
entre outras - vemos que o próprio 
sistema capitalista se volta para for­
mas cooperativas. Supõe-se que estas 
formas aumentam a produtividade 
e a competitividade, pela percepção 
do operário de que algo do fruto de 
seu esforço volta a ele sob esta forma. 

Geert Hofstede48, um antropólogo 
holandês, sugere que estes valores são 
parte de uma verdadeira programa­
ção coletiva da mente, quer dizer a 
relação meio simbiótica é construída. 

É através da cultura e dos valores, 
segundo o mencionado autor, que as 
sociedades dão sentido ao seu am­
biente, organizando a vida em tomo 
de símbolos e mitos particulares. 
Central a esta programação é a trans­
missão de valores e preferências por 
um estado de coisas e não por outro. 
Estes valores são verdadeiras priori­
dades para selecionar e implementar 
determinados códigos de comporta­
mento em vez de outros; o ato de 
priorizar implica cometimentos 
emocionais, que emergem de um 
longo processo de aprendizado desde 
a infância, onde apreendemos e 
codificamos em nosso consciente e 
quem sabe no inconsciente, que cer­
tas formas de vida são aceitáveis e 
outras não. E daí advêm os precon­
ceitos com que convivemos. 

A idéia de Pátria- a Nação-Estado 
- tem um misto de cultura, e etnia, 
de formação política e organização 
territorial, mas tem um conteúdo 
místico considerável que determina 
nossos comportamentos em muitos 
casos, como salienta Marcelo Esco­
bar49; qualquer um de nós morreria 

48 op. cit. 
49 op. cit., p.83-102. 

pela Pátria, defendendo seu Territó­
rio. É importante ressaltar que a idéia 
de Pátria, de Nação-Estado, se ajusta 
mais à idéia de eqüidade social e 
territorial, pois contém o conceito de 
igualdade entre todos; eqüidade e 
eficiência são opções neste contexto, 
a primeira reiterando o conceito de 
Nação-Estado, a segunda relaxando 
este conceito, dando prioridades a 
questões econômicas, que levam à 
privatização de uma variedade de 
atividades e empreendimentos. 

É curioso observar que este estudo 
de Hofstede foi feito em resposta a 
urna questão colocada por uma gran­
de empresa multinacional que pro­
curava entender por que algumas ins­
truções e fatos enviados pela direção 
central da empresa produziam resul­
tados diferentes ao serem recebidos 
por altos funcionários da empresa, 
em diferentes ambientes culturais e 
mesmo políticos. Claro que a respos­
ta era porque cada um entendia as ins­
truções segundo seu sistema de valo­
res, reiterando a idéia de que o impor­
tante não é o fato em si mesmo, mas 
aversãodecadaumdestemesmofato. 

A organização territorial e as 
ligações não funcionais com o Ter­
ritório fazem parte deste sistema de 
valores que coletivamente apren­
demos e individualmente codifi­
camos em nossas mentes. 

Esta é, portanto, uma primeira 
perspectiva em que colocamos a 
questão do território, o lugar onde 
moramos, diferente do Mundo, o lu­
gar onde vivemos. 

Ela é perceptiva, isto é, como 
percebemosoterritórioecomoaidéia 
nos afeta. 

Mas o Território tem outras cono­
tações, como veremos; 

b) Uma ótica organizativa; 

A organização territorial de um 
país-queserelacionaaumnívelinter­
mediário - diz respeito mais às suas 

tradições históricas e culturais, à sua 
dimensão e conformação territorial 
propriamente dita, à dimensão de sua 
população e à inércia de uma orga­
nização inícial ou anterior, esta últi­
ma muito forte porque afeta interes­
ses estabelecidos e menos à forma 
eficiente que estes territórios-e recur­
sos - podem ou poderiam ser admi­
nistrados. Esta conexão verdadeira­
mente telúrica com o território tem 
tomado a organização territorial nu­
ma estrutura rígida, difícil de mudar. 

Até o fim do século passado, a pos­
se da terra e/ou de um dado território, 
quer dizer, basicamente o solo agrí­
cola ou recursos do subsolo, eram a 
questão fundamental para a sobre­
vivência de pessoas e países; e as 
conquistas e expansão territorial fa­
ziam parte integrante da geopolítica 
da época, pois a população do Mun­
do vivia do que a Terra produzia e 
o crescimento da produção de ali­
mentos era função da extensão e ex­
pansão da área cultivada, vale dizer 
do Território na linha da teoria de 
Malthus; e ainda hoje este lado do 
problema é de enorme importância, 
mas a grande preocupação atual é 
com o gerenciamento do subsolo (as 
matérias-primas)- o carvão, o petró­
leo, os minérios e até as profundezas 
do mares; estes recursos têm sido, 
por quase toda parte, concedidos a 
grandes empresas transnacionais, 
sem necessidade de conquista terri­
torial. Isto faz urna grande diferença 
não só nas relações internacionais , 
como no significado telúrico do 
Território. 

O que importa hoje é o grau de 
cientificismo e de tecnologia com 
que estes recursos são tratados e isto 
inclui também o solo; o crescimento 
da produção de alimentos é muito 
mais de tecnologia no solo, nas se­
mentes, e no armazenamento e na 
conservação destes mesmos alimen­
tos, que destrói uma das premissas 
de Malthus, de que a produção de ali-
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mentos crescia aritimeticamente, 
com a expansão da área cultivada. 
Isto significa uma mudança radical 
no significado da terra, que é agora 
menor que a tecnologia e o capital 
usado na produção. Ser proprietário 
da terra, no processo mais moderno 
e tecnologizante, é menos impor­
tante que ser proprietário de capital 
(ou capaz de tomá-lo emprestado) e 
de máquinas agrícolas sofisticadas. 

Um exemplo brasileiro ajudaria a 
entender melhor a questão do signifi­
cado intrínseco do Território, inclusi­
ve porque a questão é extremamente 
dinâmica e muda ao longo do tempo; 
no primeiro semestre de 1987 em arti­
go na Revista Geográfica do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e His­
tóriaso sobre a Divisão Territorial do 
Brasil eu sugeria que ela era impor­
tante, naquele momento, não em si 
mesma, mas pelo que significava 

• de participação adequada das 
Unidades Federadas no processo 
de decisão político-econômico­
nacional; 

• ao mesmo tempo e quase como 
corolário uma participação ade­
quada nos frutos deste mesmo pro­
cesso de desenvolvimento econômi­
co, hoje fortemente concentrado r; 

Isto significa que estas decisões 
devem ser tomadas levando-se em 
conta, também, os interesses eco­
nômicos destas unidades, que po­
dendo ser contraditórios, acabam 
por ter um conteúdo social. Este é o 
significado profundo da própria 
idéia de Federação. 

E acrescentava que não se pode 
conceber uma Nação política e so­
cialmente estável e coerente, sem que 
as unidades territoriais e as popu­
lações que elas abrigam participem 
das decisões fundamentais e sem que 
elas recebam sua parcela do proces­
so global. Não por muito tempo. 

Ainda considero esta afirmativa 
verdadeira, mas os grandes temas na­
cionais hoje em dia são abertura eco­
nômica, modemização/privatização, 
com diminuição do papel do Estado 
(que acarreta menor importância à 
questão da divisão territorial); e neste 
contexto ainda, maior ou menor (ou 
pelo menos igual), uma disputa pelo 
poder deliberativo dos Estados mais 
desenvolvidos no próprio número de 
representantes na Câmara dos De­
putados, como discutimos naquele 
artigo e em outro publicado na Re­
vista Brasileira de Geografia51• 

A diminuição do papel do Estado 
dá mais força aos Estados mais de­
senvolvidos e às suas grandes mul­
tinacionais, pois privilegia o poder 
econômico. Mas esta é uma visão da 
questão interna ao Brasil, ainda que 
subordinada ao quadro internacional. 

Mas para isto precisamos colocar 
estas questões, especialmente a 
questão do significado do Território 
e da organização territorial em dife­
rentes perspectivas, começando 
agora não em um prisma ideológico, 
mas cultural. 

Esta é uma segunda perspectiva 
em que colocamos a questão do Ter­
ritório. Ela é essencialmente orga­
nizativa; e geográfica, a mais próxi­
ma possível do conceito de espaço, 
pois este é última instância, uma for­
ma de organizar o território. 

E esta é a questão mais séria que 
o Mundo de hoje enfrenta, reconciliar 
as intensas demandas dos sentimen­
tos nacionais e de suas instituições, 
com a necessidade de que o intenso 
consumismo e a competição acaba­
ram por gerar, em termos de um uso 
mais eficiente destes recursos, 
ameaçados de exaustão por este 
mesmo consumismo desenfreado. 

c) Uma ótica estrutural; 

Mas estes desafios são de natureza 
global - na verdade a Terra como um 
todo é o grande desafio-, embora 
também de natureza muito local, pois 
a geografia viveu sempre dividida 
entre estas duas grandes escalas de 
análise ou concepções de vida. Como 
enfrentar estes problemas e como 
decidir? Afmal, o Território além de 
seus traços perceptivos , até telúricos, 
tem um valor econômico-estrutural 
e este tem um significado enorme na 
economiaenaorganizaçãodoespaço. 

Brian Berry, ao discutir a geogra­
fia econômica global52 e as suas 
transformações a partir de 1989 com 
o colapso do socialismo e o fim da 
Guerra Fria, sugere que um novo 
paradigma é necessário para expli­
car de um lado as vantagens compe­
titivas de certas nações nos mercados 
globais; e de outro lado como algu­
mas outras nações, sob a pressão da 
globalização, procuram reiterar e 
reforçar tradições culturais profun­
damente enraizadas, para manter 
estas mesmas tradições e sua distin­
tividade no amplo e avassalador 
quadro da globalização, nem mais 
da internacionalização. 

Comistodeixamdeserigualmente 
competitivas, mas constituem um 
poder competitivo no plano político. 
Substituem a competitividade nos 
mercados por uma reafirmação de 
identidade e distintividade, que 
implica preferências mais que em 
competição. Neste sentido o conceito 
de Nação-Estado é importante, pois 
tende a impedir sua própriadesrupção 
como realidade objetiva e como 
conceito. 

Na verdade, nesta economia alta­
mente competitiva desapareceram as 
antigas vantagens locacionais com­
parativas, pois a mobilidade de quase 
todos os fatores e principalmente do 
capital muda estas vantagens a cada 
momento. 

5° FAISSOL, Speridião. Divisão territorial do Brasil: conveniência política, econômica e social e critérios gerais para sua revisão. Revista Geografica [dei} Instituto 
Panomericanode Geografia e História, México, O. F, n. 105, p. 24-51, ene.l]un. 1987. 

51 FAISSOL, Speridião, LOPES, Cláudia Cerqueira, VIEIRA, Sebastião. Organização territorial e/ou uma geopolítica da população: qual o desafio para o próximo 
milênio? Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, v. 54, n. 4, p. 75-96, out./dez. 1992. 

52 op. cít. 
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É por isso que quando se fala em 
globalização fala-se ao mesmo tem­
po na competitividade, que pode ser, 
também, especialização em ativi­
dades as mais competitivas em cada 
lugar, que significa também comple­
mentaridades. 

A diferença entre uma visão glo­
balizante e não-globalizante é que as 
complementaridades, no segundo 
caso, não são definidas por simples 
eficiência produtiva, mas por verda­
deiras vocações nacionais ou regio­
nais (ou por decisão política interna 
ao Estado-Nação) e também, por que 
não, pelo tal espírito de cooperação 
descoberto e observado por Kropot­
kin nas geladas plagas da Sibéria e 
presente entre muitas sociedades 
primitivas africanas, asiáticas e mes­
mo americanas. Os "Kibutzes" Israe­
lenses são formas altamente civili­
zadas de cooperação e de trabalho 
integrado, numa forma parecida com 
a que Kropotkin também sugeria. 

de que, na sua formação, se esque­
ceram da importante simbiose Es­
tado/ território/cultura/povo/nação, 
que é a essência distilada através dos 
tempos da própria concepção do que 
seja a geografia política e geopolítica. 
OpaysdeVidaldeLaBlacheeracon­
cebido como uma unidade espacial 
integrada sobretudo por um proces­
so histórico de identificação cultural 
homem-meio, de certa forma aquela 
simbiose povo/território, mas não 
nação, pois guardava uma fidelida­
de à nação França. 

As conquistas territoriais, no caso 
da União Soviética e Rússia Imperial 
e muitos outros, ou as derrotas na 
Guerra, no caso da Yugoslávia, 
Alemanha, Império Otomano e 
muitos outros, não destroem estas 
verdades nacionais/étnicas/religio­
sas, como os acontecimentos de 1989 
para cá estão demonstrando. É que 
conquistas territoriais pela força e 
opressão político-cultural sempre 
andaram juntas. A África e mesmo 
a Ásia estão cheios de casos seme­
lhantes, de menor repercussão inter­
nacional. Por outro lado quando Bis­
marck fez a unificação dos povos ger­
mânicos, com uma identidade nacio­
nal forte, nem a divisão em dois países 
queaSegundaGuerraMundial produ­
ziu foi capaz de manter as duas Ale­
manhas separadas por muito tempo. 

Esta é outra perspectiva em que 
podemos colocar a questão do Terri­
tório, no contexto do processo de glo­
balização: Ela é uma perspectiva 
política e significa discutir as rela­
ções de poder ligadas, ao mesmo tem­
po, à população e ao território que ela 
ocupa e/ou administra. Esta é a pers­
pectiva que contempla o Território co­
mo um instrumento de Poder/Rique-
za, pelo seu conteúdo de recursos. O que isto significa é que existe 

um povo - pode ser o povo brasileiro, 
Esta perspectiva política nos faz ouoargentino,ouoalemão-, umaNa-

voltar à questão da unidade cultural çãoqueéacristalizaçãodestemesmo 
povo/território-, pois nela está em-__ povo já quase sempre em um dado 
butida a noção que Marcelo Escobar território - a nação brasileira, por 
descreve como de âmbito terrestre exemplo - e um Estado que também 
delimitado de exercício excludente podem ser os mesmos mencionados 
de poder (p.88)53, isto é, o domínio acima, que se não forem compatíveis 
e soberania sobre um Território; e aí ou tornado compatíveis (Estado/ 
observa-se que o quadro de desagre- Nação), ao longo de um dado tempo, 
gação de Estados/Países que não se podem se desagregar, na medida em 
tornaram Nações-Estados - União que as forças integradoras deste mes-
Soviética e Yugoslávia são talvez os mo Estado forem suplantadas pelas 
mais recentes e divulgados exemplos forças desagregadoras . Estas forças 
se explica, em grande parte, pelo fato desagregadoras podem ser, simples-

mente, aquelas que mantêm unidas 
nacionalidades que foram agregadas 
em um Estado, contra sua vontade ou 
à sua revelia. Isto está acontecendo, 
de forma dramática, na antiga Yugos­
lávia, na própria Rússia, mas qualquer 
tentativa deste tipo no Brasil seria 
fadada ao fracasso (como foi na Ale­
manha depois da Segunda Guerra) 
porque as forças integradoras são 
poderosas e mais fortes. Existe uma 
consciência coletiva de brasilidade, 
como existe de pangermanismo, entre 
outros. Mas esta situação se observa 
naestruturadafarru1ia também, como 
observa Luttwak, o cientista político 
que mencionamos antes, sugere que, 
neste particular, este país que foi col­
onizado por famílias está perdendo 
para adinâmicaeconômicaestevalor 
básico. Por ganância, e não há outro 
termo, os americanos passaram a 
desconhecer primos e tias como 
familiares. Mesmo pais e irmãos são 
mantidos à distância conveniente. 
Revista Veja, dia 14 de junho, (p.8). 

Estas considerações têm o propó­
sito de levantar uma discussão da 
questão territorial - obviamente a 
questão da organização territorial 
entre nações e no interior das nações 
- e do papel que esta organização, 
especialmente no interior das nações, 
aparece como um desafio para o 
próximo milênio; o Território é um 
dos símbolos da Pátria e sua invio­
labilidade é a cristalização da sobe­
rania nacional, mas a cultura é outro 
igualmente importante e se manifes­
ta na estrutura vertical da sociedade; 
mas ao procurar associar a idéia do 
tamanho do Território com uma no­
ção de Poder pretende levantar, tam­
bém, a questão de como a globaliza­
ção parece estar tendendo a fazer sub­
mergir a idéia das territorialidades, 
por uma estranha sensação que al­
guns geógrafos humanistas e trans­
cendentalistas de língua inglesa es­
tão denominando de placelesness, 
como salientamos em artigo re-

53 ESCOBAR, Marcelo. Territórios de dominação estatal e fronteiras nacionais: a mediação geográfica da representação e da soberania política. In: SANTOS, 
Milton et ai. (Org.). O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Planejamento Urbano e Regional, 1994.342 p., p. 83-102. 
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cente54; que é uma sensação de não 
pertencer a nenhum lugar, talvez 
originado pela massificação metro­
politana/cidade mundial que gera 
uma espécie de alienação pela uni­
versalizção das coca-pepsi-colas, 
hamburgers, jeans, minissaias e mú­
sica pop e certamente algumas va­
riedades homogeneizadoras e des­
personalizantes desta mesma coisa, 
fruto, quem sabe, da intensa globali­
zação, da perda de certos valores e da 
aquisição de outros. Alienação que 
elimina a consciência de origem no 
indivíduo; ao contrário, a tradição 
grega e depois a árabe antiga deno­
minava o indivíduo pelo nome do pai 
e do lugar onde tinha nascido, queren­
do dizer com isso a importância tanto 
do lugar como da estrutura famliar/ 
social que existe em seu interior; uma 
é inseparável da outra. Hoje não exis­
tem mais Thales de Mileto nem Aris­
tarchus de Santos, nem lbn-Batutas, 
que caracterizaram a filosofia grega 
e árabe de antes e depois de Cristo. 

Um simpósio realizado na Univer­
sidade de São Paulo O Novo Mapa do 
Mundo sob a coordenação de Milton 
Santos, Maria Adélia A. de Souza e 
Monica Arroyo, de 1 a 5 de setembro 
de 1992, discutiu uma variedade de 
assuntos relacionados à questão ter­
ritorialss. Tal estudo foi divulgado 
em quatro volumes e com algumas 
dezenas de artigos, muitos dos quais 
discutem a questão territorial, a glo­
balização, enfim muitas das tendên­
cias supranacionais, mas não entrou 
no exame das questões internas ao 
Brasil, nem as colocou numa perspec­
tiva mundial. Talvez porque o Sim­
pósio tratava do Novo Mapa do Mun­
do e as questões mais críticas eram 
a nível global. 

Isto não quer dizer que não haja 
situações politicamente distorcidas, 

socialmente injustas, territorialmente 
inadequadas e de difícil manejo e 
administração. 

Esta é a última perspectiva, estru­
tural, em que podemos colocar a 
questão da organização territorial, 
uma estrutura de poder misto popu­
lação e território, pois implica a for­
ma que populações e áreas partici­
pam dos fóruns Poder e de decisão po-
1ítica, que nos leva ao item que segue, 
em que ressaltaremos as questões 
relativas a este Pode propriamente 
dito, e ao jogo de Poder que emoldura 
o processo de globalização e de cons­
trução da Sociedade Global. 

O Poder e as Relações 
de Poder: População 
e Território; a Cidade 
Global Transacional: 
a Concentração de 
Atividades 

O que entendemos como Poder 
neste artigo e neste capítulo é uma 
combinação de Poder real, como tra­
duzido pela força econômica e even­
tualmente militar - e aí pode ser um 
país ou bloco regional ou um grupo 
de empresas multi ou transnacionais, 
com interesses comuns, embora 
competitivos- , e um poder potencial, 
corno traduzido pela existência de 
riquezas naturais abundantes e valio­
sas, ou mesmo urna população capaz 
ou potencialmente capaz de agir de 
forma altamente eficiente no siste­
ma mundial, ou ambas as coisas. Mas 
mesmo genérica, deste modo, esta 
definição de Poder, ou qualquer ou­
tra é insuficiente e imprecisa, pois o 
poder contém urna parcela bastante 
grande de subjetividade, apesar de 

se fazer sentir, sempre de uma forma 
bastante objetiva. 

Mas este Podernão é nem absoluto 
nem imutável, tanto que desde a 
Segunda Guerra e mais claramente 
nestes últimos vinte anos, as relações 
de poder no mundo mudaram muito. 
Braz de Araújo et al.s6, ao discutir a 
posição dos Estados Unidos e Japão 
na nova ordem mundial, e segundo 
Samuel Huntington57 mostra que Em 
relaçãoà distribuição de poder pode 
ser observado o relativo declínio do 
poder americano, a ascensão japone­
sa e européia , a desagregação da 
antiga União Soviética e o apareci­
mento de poderes locais no chamado 
Terceiro Mundo5S (p.139), que cria­
ram uma nova superfície de Poder 
no mundo . Huntingnton sugere que, 
a despeito de uma tendência multi­
polar, os Estados Unidos são a única 
potência capaz de defender seus in­
teresses em escala global - daí ser o 
campeão da globalização -,mas 
Araújo sugere o conceito de unimul­
tipolar, que é contraditório em si 
mesmo, mas verdadeiro, pois reflete 
o grande poder dos Estados Unidos, 
mas não uma Pax Americana. 

Voltaremos ao assunto mais adian­
te, mas há que distinguir, nesta ordem 
e no contexto da globalização, alguns 
parâmetros essenciais de referência: 

• em primeiro lugar, como já tínha­
mos observado, os interesses na­
cionais das potências hegemôni­
cas- Estados Unidos, Japão, Ale­
manha, Inglaterra, França, etc., que 
são essencialmente globalizado­
ras, têm economias competitivas 
e de alta tecnologia, e possuem ex­
cedentes de capital; a defesa destes 
interesses nacionais inclui , em lar­
ga medida, os interesses das gran­
des corporações e multinacionais 

54 FAISSOL, Speridião. Geografia humanista: el camino para um geografia mas humana? Paisajes Geográficos, Quito, v.12, n.27, p.29·43, 1993. 
55 SANTOS, Milton et ai. (Org.). O novo mapa do mundo: fim de século e globalização. 2. ed. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Planejamento Urbano, 1994. 342p. 
56 ARAÚJO, Braz José de et ai. Estados Unidos e Japão na nova ordem mundial. In: SANTOS , Milton et ai. (Org.). O novo mapa do mundo: fim de século e 

globalização. 2. ed. São Paulo: HUCITEC: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano, 1994. 342p., p. 139·150. 
57 HUNTINGTON, Samuel P. Americas changing strategic interests. Survival, London, v. 33, n. 1, p. 13·16, jan./feb. 1991. 
58 op. cit., p.139. 
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sediadas nestes países, que por 
serem fortemente democráticos 
sofrem as influências dos grupos 
de pressão internos junto à opinião 
pública e ao Congresso; 

• a seguir os interesses nacionais 
das potências emergentes - Brasil, 
México, Argentina, Tigres asiáti­
cos, entre muitos outros (a Semi pe­
riferia enfim), que são, em grande 
medida, também globalizadores e 
com economias relativamente 
competitivas; isto especialmente 
em alguns setores, uns mais outros 
menos, e que têm ainda necessi­
dades de investimentos externos, 
portanto dependentes de capital; 
estes países são mais ou menos 
democráticos, uns mais outros 
menos, e as pressões internas e ex­
temas se realizam mediante nego­
ciações mais ao nível diplomático, 
embora com alguma participação 
da opinião pública. Esta maior par­
ticipação da opinião pública toma 
as decisões mais estáveis e perma­
nentes e no caso brasileiro este é 
um dos pontos positivos; e 

• e por fim os interesses dos países 
sub e em desenvolvimento em ge­
ral, que são globalizados, uns mais 
e outros menos e cujas economias 
são fortemente dependentes dos 
preços do mercado internacional 
e baseadas em produtos primários; 
estes países têm necessidades pre­
mentes de investimentos externos, 
embora os seus chamados "interes­
ses nacionais", levados à exacer­
bação pelos nacionalismos locais I 
regionais, dificultem estes inves­
timentos. Neles a defmição de inte­
resses nacionais é essencialmente, 
elitista e sem maior participação da 
opinião pública. Estes países e 
suas economias são altamente con­
centradoras, política e economica­
mente, e seu processo político é 
pouco democrático, com frequên­
cia autocráticos. 

Mas não há de se esquecer o Poder 
de blocos de países, tipo OPEP que 
uma vez quase teve o mundo nas mãos 

59 op. cit., 229. 

e o perdeu, ou tipo Mercado Comum 
Europeu, agora o NAFTA, na Améri­
ca do Norte, que tem a força de um 
grande mercado; esta é urna tendên­
cia que se generaliza, pois as disputas 
por Poder se acirram. 

É em função desta divisão do peso 
dos interesses nacionais diversifi­
cados e por vezes conflitantes, que o 
atual processo de globalização se de­
senvolve sobre esta superfície de po­
der, que, como indicamos acima, ope­
ra primeiro numa grande divisão ti­
po Núcleo/Periferia- e come la os paí­
ses hegemônicos -; e depois em "po­
deres locais do chamado Terceiro 
Mundo", que acabam diversificando 
este antigo Terceiro Mundo em uma 
Semiperiferia, como sugerimos aci­
ma, que compõem esta nova super­
fície de poder e uma extensa e muito 
povoada periferia que a completam. 

As relações entre estas várias 
partes não são nem homogêneas e 
regulares, nem muito menos estáti­
cas e se refletem nos acordos e blocos 
regionais e principalmente no co­
nhecido Acordo Geral de Comércio 
e Tarifas (GA TI), que regula o co­
mércio mundial e é o mais forte ins­
trumento político/legal da globaliza­
ção. É a conhecida abertura das eco­
nomias nacionais ao comércio mun­
dial e à globalização. 

Ainda se deve considerar os blo­
cos não formais que dizem respeito 
diretamente à questão da predomi­
nância dos interesses dos países he­
gemônicos (e/ou das empresas mul­
tinacionais neles localizadas), que 
com o caso do inimigo comum 
Socialista, gerou urna retornada das 
disputas entre os países capitalistas, 
com uma disputa tripolar EE.UU., 
Japão, Comunidade Européia. Esta 
segunda contradição ainda leva a 
forte disputa interna entre a tendên­
cia a globalização, forte e absorven­
te, e as autonomias relativas (ou não) 
dos Estados centrais, que agravam 
a disputa por Poder. 

Na verdade, esta é uma primeira 
contradição existente no bojo deste 
processo: o crescimento das desi­
gualdades - que leva a outros proble­
mas, como o boom demográfico peri­
férico e a pressão migratória Norte­
Sul (México, África e já agora Ásia); 
além disso os problemas da miséria 
e fome no Sul, todo o conjunto de pro­
blemas ambientais, que em conjunto 
constituem um gigantesco desafio ao 
boom desenvolvimentista geral. 

Os Estados Unidos são um exem­
plo de grande potência, o Mercado 
Comum Europeu de grande bloco 
regional e as grandes companhias de 
Petróleo(Standard Oil, Texaco, Shell, 
etc.), a indústria automobilística 
(General Motors, Wolkswagen, 
Mitsubichi , Renault, Citrõen), entre 
outras, são exemplos; elas, em geral, 
têm um poder econômico muito 
grande; Brian Berry59 mostra que se 
multinacionais e países forem hie­
rarquizados em termos de suas ven­
das ou pelo PIB, a metade dos 100 
mais altos seriam multinacionais e as 
restantes seriam nações-estados 
(p.229), e isto significaria que cerca 
de urna quarta parte dos bens produ­
zidos nas economias de mercado do 
mundo inteiro seria produzida por 
multinacionais; as 500 maiores 
multinacionais do mundo estão lo­
calizadas em 19 grandes centros 
metropolitanos, 1 O dos quais nos 
Estados Unidos, nenhuma no Brasil, 
mas uma na Coréia; quanto a países 
a Holanda, o Japão, a Alemanha, são 
outros exemplos, o Kuwait, a Arábia 
Saudita são outros de realidades e 
potenciais de poder, de diferentes 
dimensões, da mesma forma que a 
China e a Índia, cada uma por razões 
que são óbvias. 

Na Introdução chamamos a aten­
ção para o fato importante de que a 
grandeza de um país ou o seu Poder 
- vale dizer o complexo Território/ 
Povo/Nação/Estado/Instituições -
tinham papel extremamente im­
portante tanto no processo de globa-
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lização em si mesmo, como na 
receptividade ao mesmo, pela via do 
funcionamento de forças centrípetas 
importantes a nível nacional e cen­
trífugas a nível internacional. 

Estas forças centrípetas, a nível 
nacional, predominam a partir de um 
estágio mais adiantado de desen­
volvimento, em que o país (espe­
cialmente um país de população 
numerosa e de larga extensão terri­
torial, naturalmente diversificados) 
começa a participar do processo de 
interdependência global. 

Estas forças centrípetas não agem, 
necessariamente, no sentido de di­
minuir a coesão nacional interna do 
país, que como o Brasil, Argentina, 
México ou Estados Unidos, por 
exemplo, têm um sentido de unidade 
bastante forte, mas têm interesses e 
subculturas regionais que consti­
tuem elementos importantes nas 
relações internacionais e no próprio 
processo de globalização, às vezes 
contra às vezes a favor. Um exemplo, 
em relação aos Estados Unidos, é o 
fato de que o Partido Democrata e o 
Governo americano, quando este 
Partido está no Poder, sofre muito a 
influência de uma massa de eleito­
res de origem Mexicana ou Centro­
Americana , nos estados da fronteira 
com o México ou na Flórida, e por 
isso cultiva uma política de aproxi­
mação com o México, muito respon­
sávelpelotratadodoNAFTAemuitas 
outras formas de colaboração com 
o México e América Central. 

Este Poder, entretanto, está indis­
soluvelmente ligado ao complexo 
Povo/Território como indicamos 
acima, especialmente associado a 
interesses e soberania nacionais e 
neste particular as Instituições têm 
um papel decisivo: sistema democrá­
tico, livre iniciativa basicamente pri­
vatizada, economia aberta, todos con­
tribuem para uma discussão ampla 
das questões e maior perenidade às 

60 op. cit., p.69. 
61 op. cit., p.139·150. 
62 op. cit. 

decisões. Tanto que Otavio Ianni 
observa, neste sentido6o, que Cabe 
observar que diferentes setores das 
sociedades nacionais, periféricas e 
centrais, ao sul e ao norte, orientais 
e ocidentais , ajustam-se prioritaria­
mente à idéia de sociedade nacional, 
estado-nação, soberania, projeto 
nacional, p.69. 

É claro que a idéia de interesse 
nacional, projeto nacional, sobera­
nia, estado-nação são sentimentos 
que percorrem todo o espectro de 
nações, independentemente de seu 
tamanho, nível de desenvolvimen­
to, culturas, etc., pois fazem parte do 

. conjunto de sentimentos que temos 
codificados em nossas mentes, como 
intuitivos, quase inerentes à espécie 
humana - o sentido da territorialida­
de -, que discutimos no capítulo an­
terior. Mas parece-me que se deveria 
fazerumadistinçãoentre países e eco­
nomias globalizadoras e globaliza­
das (como assinalamos na Intro­
dução), pois a observação de Ianni 
seria mais aplicável aos países e eco­
nomias globalizadas que usam a idéia 
e conceito como defesa. O sentimen­
to arraigado do "interesse nacional", 
como vier a ser definido e aceito em 
cada país, funciona como uma espé­
cie de defesa de uma certa falta de 
autoconfiança na capacidade nacio­
nal de resistir aos impulsos da glo­
balização, sem perder sua inde­
pendência econômica e até mesmo 
a própria identidade. 

• A Inglaterra, por exemplo, sempre 
tem resistido à idéia de urna moeda 
comum na Comunidade Européia, 
porque a Libra guarda uma relação 
muito estreita com a própria iden­
tidade inglesa e o prestígio imperial 
britânico. No jogo das grandes 
potências a questão parece um 
pouco diferente, se bem que entre 
elas a questão dos interesses nacio­
nais também se apresenta forte, 
como o exemplo acima sugere. A 

disputa de valor entre o dólar, o iene 
e o marco alemão são elementos 
importantes no jogo das grandes 
potências.Braz José de Araújo et 
alli.61, na discussão do papel dos 
Estados Unidos e Japão na nova 
ordem mundial, observa o relativo 
declínio do poder americano, a as­
censão japonesa e européia, a desa­
gregação da antiga União Soviéti­
ca e o aparecimento de poderes 
locais no chamado Terceiro Mun­
do. Mas a despeito disso alguns au­
tores sugerem que mesmo conside­
rando o papel ainda dominante dos 
Estados Unidos, o mundo caminha 
para um sistema multipolar, com 
a existência de diferentes pólos e 
recursos de poder, inclusive ao ní­
vel das multinacionais. Samuel 
Huntington62, um cientista político 
norte-americano, observa que os 
Estados Unidos são a única super­
potência capaz de defender seus 
interesses em escala global, num 
sistema que Braz José de Araújo 
chama de unimultipolar. Na In­
trodução colocamos a idéia de que 
há que distinguir, no contexto da 
globalização, os interesses nacio­
nais das potências hegemônicas -
Estados Unidos, Japão, Alema­
nha, etc., e os interesses nacionais 
das potências emergentes - Brasil, 
México, Argentina, Tigres asiáti­
cos, entre muitos outros (a Semi­
periferia enfim)-, uma verdadeira 
escala de Poder, bem como os dos 
sub e em desenvolvimento em ge­
ral. O que isto quer dizer é que nu­
merosas questões, num dado país, 
podem sensibilizar a percerpção do 
que afeta ou não a soberania na­
cional, enquanto este mesmo pro­
blema/questão para outro país não 
tem maior significado. Por exem­
plo a pesca da lagosta na platafor­
ma continental brasileira por pes­
queiros franceses, ou a invasão 
deste mar continental do Panamá 
por pesqueiros japoneses ou eu-
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ropeus, provocam sentimentos de 
ira nacional, como atentado à so­
berania nacional;barcos portu­
gueses pescando bacalhau no lito­
ral da Noruega são simplesmente 
afastados, sem maiores suscepti­
bilidades, e o mesmo acontece em 
muitas situações semelhantes. 

Naquela Introdução ressaltáva­
mos que a globalização é um proces­
so que põe uns em frente aos outros 
países de diferentes hierarquias de 
poder, mais os interesses multi e tran­
snacionais de poderosas empresas 
multinacionais e países e empresas 
de fraco poder de barganha. Um 
grande jogo de poder em que as 
distintividades entram de forma 
particular, mas na qual a questão gira 
em tomo de blocos de Poder. 

Por exemplo um país como o 
Canadá, com a Província de Quebec 
conhecidamente separatista, man­
tém-se unido para não se enfraquecer 
perante os Estados Unidos, o que sig­
nifica que o interesse nacional sobre­
puja tendências centrípetas fortes, 
que tenderiam à desagregação. Da 
mesma forma as duas Alemanhas 
se uniram para responder a um forte 
sentimento pan germânico e a um 
interesse nacional importante: o de 
mantê-la uma grande potência euro­
péia. Mas os países árabes do Oriente 
Médio não se unem, porque o sen­
timento pan-árabe não é suficien­
temente forte, porque os interesses de 
poder entre grupos e seitas- na verda­
de por sobre uma união religiosa 
existe uma desunião étnica- são mui­
to conflitantes e finalmente porque, 
neste momento, não interessaria aos 
grandes blocos de poder atuais um 
outro poder emergente rico em petró­
leo. A ameaça de formação de um 
Poder Iraquiano/Kuwait pela força, 
foi respondida por uma guerra de 
todos contra um. É isto que significa 
esta grande superfície de Poder: lu­
tam entre si por mais Poder e se unem 
quando uma ameaça ao Poder de 
todos é ameaçada. 

Por outro lado - de certa forma 
seguindo uma linha dos modelos 
gravitacionais - estes países de maior 
Poder, com território, população 
grande e economias fortes, funcio­
nam como acionadores de forças 
centrífugas, fazendo economias de 
menor força gravitarem em seu cam­
po de poder. A América Central é um 
exemplo deste campo de forças; 
durante a Guerra Fria o incidente dos 
mísseis Soviéticos em Cuba e o 
domímio Sandinista/Marxista na 
Nicarágua, a despeito de que foram 
confrontos militares, tinham base 
estratégico-econômica. A Guerra do 
Golfo foi outro episódio de base 
econômica, que provocou conflito 
militar( ver o comentário logo acima); 
em todos os casos se tratava de um 
jogo de Poder. 

A questão População/Território 
afeta- na verdade, como salientamos, 
uma posição na escala de Poder - o 
processo de globalização em si mes­
mo porque afeta a posição do país e 
de sua economia ao estar contribuin­
do para ou estar sendo levado à glo­
balização. E aqui parece-nos rele­
vante assinalar que não se trata de uma 
dimensão demográfica ou territorial 
numérica simplesmente, mas que 
estamos usando como uma proxy pa­
ra a intensidade do comércio e por­
tanto ponderada por parâmetros espe­
cíficos, inclusive institucionais. A 
Holanda ou a Suíça são uns países 
pequenos, de economia forte, pelo 
seu ca-pital humano, inclusive por 
serem de algumas grandes multina­
cionais; e o Kuwait pelos seus recur­
sos em petróleo. 

Abelardo Morales63, ao falar das 
mudanças estratégicas havidas no 
sistema internacional, sugere que A 
consumação de tais mudanças es­
tratégicas, mostra em definitivo, que 
o poder no sistema mundial não 
corresponde tanto à antiga combi­
nação de extensão territorial, popu­
lação e recursos militares, e sim ao 
contrário suas dimensões a ser cali-

bradas em função do desempenho 
econômico dos países. p.7. 

A percepção que cada um de nós 
tem de um país como a China ou a 
Índia é diferente da que temos de um 
país como o Brasil ou o México. Uma 
diferença fundamental, deixando de 
lado as questões culturais, é o tama­
nho da população. A China difere 
fundamentalmente do Brasil e mes­
mo do Japão pela sua dimensão 
populacional. Mas existem outros 
aspectos importantes no que se refere 
à população, de natureza qualitativa, 
aos quais voltaremos mais adiante. 

De outro lado é importante exami­
nar a questão do tamanho do territó­
rio, que é uma proxy para recursos 
naturais, com uma diferença por se 
tratar de recursos existentes e poten­
ciais. Uns e outros existem na superfí­
cieda terra, distribuídos de uma forma 
mais ou menos aleatória, não respei­
tada apenas por determinados pa­
râmetros geológicos-estruturais, tipo 
Petróleo, em algumas estruturas espe­
cíficas e que fazem deste recurso um 
caso muito particular. Estamos nos 
referindo ao Oriente Médio, onde 
existem estruturas geológicas que 
deram origem a reservas imensas de 
petróleo, que provavelmente muito 
contribuíram para a pulverização de 
países, assim enfraquecidos pelas 
disputas entre facções, para facilitar 
o domínio político-econômico da re­
gião por partes das grandes potências. 

Um país é constituido de um ter­
ritório e de urna população e dentro 
do país áreas menores subnacionais 
e populações regionais em várias 
escalas representam unidades políti­
co-adiminstrativas intermediárias. 
Isto significa, obviamente, uma es­
treita relação de poder homem-ter­
ritório, diferente da relação homem­
meio que é homem-espaço. 

Esta última se caracteriza bem a um 
nível global- Vamos salvar a Terra 
-e um nível microrregional, onde elas 
aparecem como fundamentais na 

63 MORALES, Abelardo. Poder y ordem mundiat Programa Costa Rica. [8.1.]: Faculdade Latinoamericana de Ciencias Sociales , 1993. 197p., p. 7. 
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questão do equilíbrio ecológico, lá 
onde o homem mora e trabalha. Esta 
relação homem-espaço se constrói 
sobre princípios econômicos e sig­
nifica a organização e o ordenamen­
to do espaço; já a relação homem-ter­
ritório se constrói sobre princípios da 
geografia política, da política pro­
priamente dita e de necessidades ad­
ministrativas deste processo políti­
co, freqüentemente a um nível de or­
ganização superior, tipo Município/ 
Estado. Ela ocorre a um nível inter­
mediário, mesorregional, quando ele 
contém uma certa parcela de autode­
terminação e portanto um conteúdo 
claro de poder político-adimistrati­
vo. O espaço não contém, necessa­
riamente, nem uma parcela de auto­
determinação que o território contém, 
nem o poder político administrativo. 

Masaquestãodoterritóriovaialém 
deste conteúdo de riqueza; o ser 
humano tem um sentido de territo­
rialidade, como temos salientado -
que vai muito além do conteúdo de 
"interesses nacionais" é óbvio, pois 
ele tem sua base de existência num 
dado lugar, aquilo que Milton Santos 
chamou de "lá onde a gente mora" 
e trabalha; mas este sentido de ter­
ritorialidade assume a forma de uma 
territorialidade específica, algo pare­
cido como que osetologistas chamam 
de imperativo territorial nos animais. 
Mas estas relações, no caso do ser 
humano, assumem uma natureza 
transcendental, como na frase de uma 
canção de Johnm Denver que diz: 
Country road, take me home to the 
place where I belong ou aquele 
provérbio africano de se apontar para 
a cidade natal com a mão direita e não 
com a esquerda, como mencionamos 
antes, e são, tanto de natureza pes­
soal/cultural e não necessariamente 
funcional, mas são incotporadas na 
consciência coletiva. 

Um dos "lugares" mais importan­
tes neste processo é a cidade, ou mais 
precisamente a grande cidade - a 

s4 op. cit., p.15·22. 
65 op. cit. 

cidade mundial -; ela é a fábrica dos 
dois mecanismos em que a globali­
zação se desdobra: o produtivo ino­
vador e o consumidor, pelo efeito de­
monstração . Mas ela, por outro lado, 
despersonaliza o indivíduo, perdido 
na massa populacional concentra­
da e no burburinho urbano, e tende 
a eliminar a antiga relação homem­
lugar, tão rica de conteúdo. 

A natureza do processo de globa­
lização e de formação da Sociedade 
Global é urbano/metropolitano, 
como já havíamos mencionado logo 
na Introdução; mais que isto ele se 
situa no segmento superior - setor 
quaternário superior da cidade, o 
técnico-científico de Milton Santos64, 

se assim podemos chamar-, que é 
onde se encontram os serviços e 
facilidades de todo tipo que carac­
terizam este processo de globali­
zação; estes serviços às vezes nem 
são operados em escritórios mas 
diretamente de casa, por via de mi­
crocomputadores e programas extre­
mamente sofisticados de comuni­
cação. É aí que reside a prática e o 
conceito da cidade mundial, centra­
lizadora e absorvente. Como obser­
varam Luiz Cesar Queiroz Ribeiro 
e Orlando Alves dos Santos Junior65 

p.14, existem dois macroprocessos 
operando nestas grandes cidades 
e que têm conseqüências diferentes, 
inclusive no quadro nacional onde 
elas operam: 

• em muitos casos, o papel da gran­
de metrópole nacional é o de aco­
modar a expansão do processo pro­
dutivo internacional, e neste caso, 
e com freqüência se opera uma certa 
transferência de tecnologia, que 
gera progresso técnico e produti­
vo, que pode até alcançar metas re­
distributivas de renda. 

• em outros casos a função é menos 
nacional e mais global, e refere-se 
à operação do mercado financeiro 
e do capital especulativo e de toda 
a gama de serviços a ele associados. 

Algumas cidades e países se trans­
formam em paraísos fiscais extrema­
mente sofisticados, de onde se co­
mandam operações fmanceiras ao re­
dor do mundo, altamente especula­
tivas, com moedas, papéis, comodi­
dades, etc. 

Ao nível nacional é a área metro­
politana nacional - a cidade Mundial 
local - que atua nos países e grandes 
blocos continentais, como por exem­
plo São Paulo, Buenos Aires e Mé­
xico na América Latina, cidades que 
são de grandes filiais multinacionais 
e se constituem em grandes centros 
financeiros regionais, mas com po­
der de decisão limitados. De novo é 
a crise do México e seus desdobra­
mentos que pode ser exemplificada, 
pois foi uma súbita desvalorização 
do peso adotada pelo Governo do 
México (será que induzida por 
pressões do capital internacional?), 
que causou enormes prejuízos a in­
vestidores internacionais com capi­
tais especulativos aplicados no Mé­
xico; para cobrir estes prejuízos, ca­
pitais aplicados no Brasil, na Argen­
tina, em Portugal e Espanha e Italia 
e em outros centros fmanceiros me­
nores foram retirados (dinheiro es­
peculativo, bolsas de valores que rea­
gem imediatamente, aplicações em 
moedas fortes) para cobrir tais prejuí­
zos, deflagrando crises pelo Mundo 
afora, afetando a estabilidade do 
própno dólar. Naturalmente o peso 
Mexicanosedesvalorizoumuitomais 
que o esperado ou pretendido pelas 
autoridades Mexicanas, com graves 
prejuízos para a população. É curioso 
observarqueacrisede 1982-ofamoso 
Setembro Negro no México de novo, 
foi o estopim da grave crise daquele 
ano, ao se declararem impossibilita­
dos de pagar suas dívidas externas 
(quase o mesmo problema de agora, 
com a diferença de que naquela épo­
ca houve uma crise de liquidez no 
México, que tornou necessária a 
moratória, enquanto agora segundo 
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informa Maria Conceição Tavares a 
crise é de excesso de dinheiro (os 
famosos trinta trilhões?) que fez des­
valorizar o dólar e levou de roldão 
outras moedas , inclusive o peso me­
xicano, que teve sua capacidade 
aquisitiva reduzida à metade em 
noventa dias. 

Nestas grandes cidades mundiais 
o sistema funciona de duas maneiras: 

Em primeiro lugar as grandes 
multinacionais com filiais nestas 
cidades (mesmo que tenham fábricas 
em outros locais) que têm poder li­
mitado sobre as decisões de inves­
timentos adicionais; e este poder é 
limitado até em decisão sobre rein­
vestimentos dos lucros gerados na 
filial ou sua remessa para o exterior. 
Portanto, o poder real de decisão 
continua fora do país, com as gran­
des multinacionais. 

Em segundo lugar as filiais do 
sistema fmanceiro - os grandes ban­
cos multinacionais - que têm auto­
nomia de aplicação para urna parcela 
de recursos gerados nestas filiais , e 
que têm apoio de suas sedes nestas 
decisões. Mas os recursos repassa­
dos a estas filiais, por suas matrizes, 
já vêm com destinação certa e deci­
didos pela Matriz. 

Na verdade, a maior parte dos exe­
cutivos destas multinacionais ou 
são estrangeiros - do país de origem 
da multinacional ou de países do 
Primeiro Mundo e em menor escala 
da Semiperiferia ou nacionais, que 
em geral são treinados no sistema. 
Ver a pesquisa de Geer Hofsted que 
citamos66 em que, em muitos casos, 
instruções genéricas da Matriz de 
uma multinacional têm interpre­
tações diferenciadas, em diferentes 
regiões do Mundo, com padrões 
culturais diferentes. 

66 op. cit. 

É claro que esta cidade mundial 
continua sendo uma metrópole na­
cional importante , com importantes 
funções de articulação e coordenação 
no país e mesmo nos países mais 
próximos de sua esfera de ação; São 
Paulo, Rio de Janeiro e Buenos Aires 
para a América do Sul , cidade do 
México para o México e América 
Central (diminuída pela presença de 
Miami, Los Angeles e mesmo Nova 
Iorque relativamente próximas). 

Michael Storper67 observa que O 
sistema, em seu conjunto, tinha outra 
contradição básica. Ele tendia a criar 
uma ou algumas poucas cidades­
regiões gigantescas onde uma 
grande parcela do produto, indus­
trial e de força de trabalho nacionais 
seriam concentrados, em detrimen­
to de outras regiões que liberavam, 
para os principais centros industri­
ais, contingentes de migrantes rurais 
em busca de trabalho sub-remunera­
do,p.3l.Esteéumprocessoque Vidal 
Villa68 descreve como levando a criar 
periferias nos centros e centros nas 
periferias. Quase todas estas cidades­
regiões gigantescas possuem exten­
sas periferias de população pobre. 

O primeiro item da descrição aci­
ma das funções do sistema urbano - o 
das metrópoles da core area para as 
metrópoles da periferia se enquadra 
especificamente ao caso das grandes 
metrópoles da core area mundial -
as cidades mundiais -para os grandes 
centros da semiperiferia - cidades 
mundiais desta mesma semiperife­
ria -,mas obviamente com funções 
um tanto diferentes e subordinadas. 

Esta forte concentração metro­
politana tem um significado que 
transcende o simples crescimento 
populacional, dado o papel relevan­
te que representam, no sistema ur­
bano, as regiões metropolitanas 

emergentes, em um processo de 
concentração e de ligações com a 
economia internacional, como 
salientam Richard Knight69. 

Segundo esta visão, no contexto 
de um modelo de dependência, a de­
pendência se processa numa econo­
mia Mundial, que não é alcançada 
por nações, mas sim por um conjunto 
de mercados e unidades várias de 
produção, organizados e controla­
dos pelo capital transnacional. 

De fato, portrásdestanoção, paira 
uma outra que postula uma certa 
independência deste capital transna­
cional em relação a países, tanto onde 
as matrizes deste capital possam estar 
fisicamente situados, como onde, e 
principalmente, seus empréstimos e/ 
ou investimentos se localizam. 

Na década de 80 e mais ainda na 
de 90 o sistema capitalista - de urna 
forma mais particular o sistema fi­
nanceiro capitalista - tem sido capaz 
de transferir recursos, de forma qua­
se instantânea, de qualquer parte do 
Mundo para qualquer outra parte, 
ressalvadas situações particulares 
institucionais que impedem esta 
conversão de moeda. 

Esta integração financeira tem 
uma componente espacial necessá­
ria, pois as instituições que a realizam 
têmurnalocalizaçãogeográficaeurna 
cadeia de agentes, igualmente loca­
lizados. Portanto, têm urna dimensão 
espacial clara, que chamamos de 
macrometropolitana. 

Esta idéia da cidade Mundial, de­
senvolvida em numerosos estudos, 
é a de que esta dimensão espacial é 
representada por grandes centros 
fmanceiros - os mais óbvios e conhe­
cidos são W ali Street e a City de Lon­
dres e agora Tóquio também -, que 
comandam a finança internacional, 

67 STORPER, Michael. Desenvolvimento territorial na economia global do aprendizado: o desafio dos países em desenvolvimento. In: RIBEIRO, Luiz César 
Queiroz, SANTOS JUNIOR, Orlando Alves dos (Org.). Globa/ização, fragmentação e refonna urbana: o futuro das cidades brasileiras na crise. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira,1994, 426p., p. 23-64. 

68 op. cit., p.31. 
69 KNIGHT, Richard V, GAPPERT, Gary. Cities and the challenge of the global economy. In: BINGHAM, Richard, BLAIR, John P. (Ed.). Urban economic 

development. Beverly Hills: Sage, c 1984. 287p. 
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que por sua vez tem um papel de 
enorme importância no fmanciamen­
to do processo de desenvolvimen­
to econômico e social dos países 
carentes de capital, dos quais o Brasil 
é um deles. 

Na realidade a idéia de uma cida­
de/s com uma função predominante 
de controle no sistema urbano/espa­
cial e mesmo no sistema econômico 
nacional, vem de longe e foi desen­
volvida ainda na década de 30 por 
Mark J eferson, com seu conhecido 
artigo "The Law of Primate City"7o, 
publicado na "Geographical Re­
view", a principal revista geográfica 
americana, na época. 

Mark Jeferson atribuía a esta ci­
dade primaz um papel até unificador, 
mas sobretudo ele a descrevia como 
um centro de enorme poder sobre o 
sistema nacional, embora sem lhe 
atribuir a ligação com outras cidades 
primazes no Mundo, não só porque 
a economia mundial estava ainda 
muito pouco internacionalizada, 
como porque os Estados Unidos 
viviam uma fase isolacionista severa, 
que afetava a visão do Mundo dos 
americanos em geral. 

A teoria da hierarquia das cidades 
se desenvolveu amplamente, em uma 
quantidade de estudos sobre o siste­
ma urbano, em que além do artigo 
de MarkJeferson outros autores como 
G. K. Zipf71 desenvolveu o que ele 
denominou the Rank-Size rule, 
amplamente aplicada em muitos 
estudos nacionais de sistemas ur­
banos, inclusive no Brasil. Neste es­
tudo Zipf72 argumenta que na me­
dida em que a Sociedade se toma pro­
gressivamente mais desenvolvida e 
assim mais cosmopolita, as forças 
centrípetas na sociedade passam a 
operar de forma mais acentuada, 
fazendo decrescer a importância do 

70 op. cit., p.226-232. 
71 op. cit., p.627-650. 
72 op. cit., p.627-650. 

centro (e da cidade primaz) e tendem 
a distribuir os tamanhos das cidades 
de forma mais equilibrada, descritos 
por uma relação empírica do tipo log 
normal, isto é, a cidade mais impor­
tante é apenas duas vezes maior que 
a segunda e assim por diante. 

A observação empírica geral é 
a de que o crescimento despropor­
cional de uma ou duas cidades num 
sistema urbano de largo porte, ten­
de a gerar mecanismos concentra­
dores que exercem uma função 
contrária à difusão espacial do de­
senvolvimento. 

Chase- Dunn ao procurar evoluir 
na direção de uma teoria de urba­
nização que contemple estes as­
pectos, indica que esta teoria trata­
ria de integrar a lógica geopolítica73, 
da formação de estados e/ou na­
ções, com a lógica de formação de 
classes, mesmo ou especialmente 
desvinculada da concepção estru­
turalista/marxista. 

A questão que Chase-Dunn dis­
cute é a de que a divisão do trabalho 
que se insere num modelo centro/ 
periferia é, também, abrangida por 
um sistema multinacional e por isso 
contém as limitações próprias aos 
interesses de diferentes Estados. 
Enquanto o estudo se limita a um só 
Estado, pode-se dizer que estamos 
diante de uma realidade incompleta, 
como se desenvolvesse em um siste­
ma fechado. Mas por outro lado, se­
ria uma fantasia se pretender que as 
fronteiras e interesses políticos e 
econômicos nacionais não existam, 
Harvey discute este mesmo assunto, 
no contexto do processo imperialis­
ta. Na verdade, estes temas hoje se 
inserem no modelo da globalização 
de que a grande metrópole é um dos 
sintomas. 

Dunn sugere que o desenvolvi­
mento urbano é uma combinação 
peculiar de investimentos privados, 
no espaço construído da cidade, com 
decisões públicas/políticas sobre a 
alocação de recursos por burocracias 
urbanas manageriais e as forças do 
mercado; as primeiras representam 
o Estado, de alguma forma, e as se­
gundas representando elas mesmas, 
ou em outras palavras representando 
o sistema econômico privado74 • 

A articulação de economias nacio­
nais com a Mundial não se faz sem 
perturbações; estas cidades Mundi­
ais , na realidade, desempenham um 
duplo papel: elas são essenciais para 
tornar o Mundo seguro para o capital, 
apesar dos interesses nacionais onde 
elas estão localizadas; e ao articular 
estas economias nacionais ao siste­
ma Mundial , elas podem se encon­
trar em competição com suas con­
trapartidas em outros países, de que 
podem e com freqüência resultam 
em interesses conflitantes, como sa­
lienta Friedmann 75. 

Assim este papel de integração 
em um sistema Mundial não é um 
papel meramente mecanicista e sim­
ples; ele envolve muitos processos 
inter-relacionados de mudança, a 
partir de mecanismos de competi­
ção, luta por domínio e poder eco­
nômico e político, que transforma o 
processo de mudança em um proces­
so altamente dinâmico. 

Trata-se de um processo orientado 
na direção da eficiência econômica 
(e espacial?), e no qual a eqüidade 
- que é uma concomitante dos pro­
cessos espaciais -literalmente não tem 
vez, e por isso mesmo este sistema 
Mundial opera, também, na direção 
de crescentes desigualdades, eco­
nômicas, sociais e espaciais. 

73 CHASE-DUNN, Christopher. Urbanization in the world system: new directions for research. In: SMITH, Michael Peter (Ed.). Cities in transformation: clars, 
capital and the state. Beverly Hills, Ca: Sage, c 1984. 263p. (Série urban affairs annual reviews, v.26). 

74 id. ibid. 
75 op. cit. 
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Quando Gottman, ou Friedmann 
ou mesmo Castells e tantos outros 
estão ou estiveram escrevendo sobre 
a Cidade Mundial, estavam cer­
tamente pensando no Mundo desen­
volvido, mais em Nova Y ork do que 
nacidadedoMéxicoouemSãoPaulo. 
A essência desta visão repousa mais 
na idéia de uma economia global, 
como refletida na organização da 
economia mundial localizada em um 
certo número de cidades, - mais 
especificamente no sistema finan­
ceiro - portanto, um conceito de po­
lítica econômica global, que num 
conceito de importância das cidades 
e dos serviços que ele presta à eco­
nomia no quadro global. E aí parece 
relevante estabelecer uma distin­
ção entre cidades mundiais e cida­
des mundializadas, umas que parti­
cipam do processo de globalizar o 
mundo e as grandes cidades/metró­
poles e as outras que participam do 
processo de serem globalizadas, o 
mesmo que ocorre com os países e 

o o o 

econormas nactonats. 

No caso brasileiro Luiz César 
Queiroz Ribeiro e Orlando Alves dos 
Santos Junior começam a Introdu­
ção à coletânea que organizaram por 
dizer que o futuro das nossas cidades 
vai depender dos desdobramentos 
da crise econômica por que passa 
a sociedade brasileira. A globaliza­
ção e a reestruturação em curso no 
cenário internacional implicam 
mudanças nos paradigmas de gestão 
das cidades, passando-se a exigir 
eficiência , produtividade e focaliza­
ção das políticas urbanas,76 p.ll. 
Esta excessiva concentração urbana 
é responsável por índices de pobreza 
mais ostensivos. Sonia Rocha77 ob­
serva que Na verdade o fenômeno 
da pobreza metropolitana apresen­
ta especificidades próprias vincula-

76 op. cit., p. 11. 

das ao modo de vida nos grandes 
aglomerados urbanos. Assim a eco­
nomia é essencialmente mais mone­
tária, as famz1ias mais pobres pouco 
podendo se socorrer da autopro­
dução e nos rendimentos in natura 
para prover à sua subsistência, o que 
é agravado por vínculos sociais, es­
pecialmente familiares, mais tênues 
do que em áreas rurais ou em centros 
urbanos menores, p.l23. E acrescen­
ta logo a seguir. Finalmente, a maior 
exposição dos indivíduos aos meios 
de comunicação, à heterogeneidade 
cultural e aos contrastes de riqueza, 
renda e poder gera inconformismo 
com o status quo de pobreza e 
desigualdade, potencialmente de­
sestabilizador do sistema socio­
econômicoepolítico.Éoqueemoutro 
estudo chamei de inconformidade 
comprimida, que é pacífica, mas que 
é inconformidade e pode tornar-se 
não-pacífica. 

Não se pode esquecer que a 
urbanização , no mundo inteiro , 
segue uma linha ascendente de taxas 
de crescimento , que são ainda mais 
elevadas no Terceiro Mundo. Uma 
estimativa das Nações Unidas para 
o ano 2 000 sugere de que 17 das 
23 maiores áreas metropolitanas do 
Mundo estarão localizadas no 
Terceiro Mundo, mas muitas delas 
são apenas grandes aglomerados 
de população, mais que grandes 
áreas metropolitanas, em seu sen­
tido mais dinâmico. 

Joseph Gugler78 considera que a 
transição urbana constitui urna gran­
de transformação humana, compará­
velàdomesticaçãodosanimaiseplan­
tas, que tornou possível a vida se­
dentária. E a última fase desta tran­
sição urbana está se processando 
no Terceiro Mundo. 

Por outro lado, como salientamos 
antes, ao nível de uma Geopolítica 
global , assistimos de um lado a este 
intenso e extenso processo de urba­
nização no Terceiro Mundo, com 
aquela concentração populacional 
que mencionamos linhas antes, mas 
sem as características do urbano; sem 
os serviços básicos para esta mesma 
população,água,esgoto,coletadelixo, 
e semascomodidadesquedistinguem 
a população afluente das grandes 
cidades do primeiro Mundo. 

As transformações tecnológicas 
do processo produtivo, a descentra­
lização tanto no processo manufa­
tureiro como no processo admnistra­
tivo, em parte tomados possível pelas 
transformações no processo produ­
tivo, ao mesmo tempo que a transna­
cionalização da economia em geral, 
todos contribuíram para a formação 
e consolidação de uma espécie de 
centro econômico, de onde o mundo 
é administrado e ao qual este centro 
presta serviços. Estes centros podem 
ser globais ou regionais conforme 
sua área e tipo de atuação. Os serviços 
que eles prestam- produtores e ex­
portadores de serviços sofisticados, 
incluindo finaceiros, administração 
e controle - são eles mesmos respon­
sáveis pela função de controle e ge­
renciamento. De outro lado, obser­
va-se o declínio de antigos centros 
manufatureiros, inclusive alguns dos 
que foram considerados básicos para 
a economia e para o setor de expor­
tação destas economias, declínio 
observado inclusive nestes mesmos 
novos centros de serviços . Em outras 
palavras estes centros, e de certa for­
ma as economias nacionais dos paí­
ses em que eles se localizam tendem 
a cada vez mais serem produtores e 
exportadores de serviços - o chama­
do setor quaternário e a chamada 

77 ROCHA, Sonia. Renda e pobreza nas metrópoles brasileiras. In: RIBEIRO, Luiz César Queiroz, SANTOS JUNIOR, Orlando Alves dos (Org.). Globalização, 
fragmentação e reforma urbana: o futuro das cidades brasileiras na crise. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1994. 426p., p. 121-146. 

78 GUGLER, Joseph. (Ed.). The urbanization of the Third World. Londres: Oxford University Press, 1988. 421 p. 
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thoughtware economy, em que os 
dois produtos fundamentais são: di­
nheiro e inteligência, no sentido de 
pesquisaecontrole.Note-sequeatual­
mente este setor é o que tem maiores 
taxas de crescimento, tanto em ter­
mos de participação no PIB, como 
em emprego e exportações. 

A fronteira tecnológica já não é 
constituída de manufaturas de alta 
tecnologia, mas serviços e orientação 
e consultoria e os de controle como 
capital e financiamentos. Estes ser­
viços não dependem da proximidade 
do cliente, pois não se trata de serviços 
pessoais e com freqüência são insti­
tucionais. É aí que entra a grande ci­
dade, a cidade mundial/global. 

No Brasil este processo de emer­
gência de cidades, metrópoles e re­
giões metropolitanas, postos avança­
dos deste sistema transnacional, se lo­
caliza nas duas grandes regiões me­
tropolitanas nacionais; mas já apre­
senta ramificações, possivelmente, 
em Belo Horizonte, Porto Alegre e 
Recife, onde muitas empresas mul­
tinacionais já se localizam, ou nelas 
estabelecem filiais ou escritórios. 

Este é basicamente o resultado 
de um processo de difusão de ino­
vações,tantodotipoqueBrianBerry 
chamou de empresarial, como do 
tipo domiciliar. 

No caso brasileiro estas cidades 
globais são, obviamente, São Paulo 
enumacertamedidaoRiodeJaneiro. 

É curioso observar o que se vem 
passando nestas duas grandes me­
trópoles brasileiras. São Paulo na 
década de 40 e mesmo na de 50 era 
o centro industrial, e o Rio de Janeiro 
era o centro administrativo - era a ca­
pital do País-, e ao mesmo tempo o 
centro cultural, político e fmanceiro. 
O fato de que aqui estavam o Banco 
Central, o Banco do Brasil e algumas 

sedes de grandes companhias esta­
tais, do tipo Petrobras, V ale do Rio 
Doce, Companhia Siderúrgica Na­
cional, etc., fazia do Rio um grande 
centro fmanceiro e mesmo de negó­
cios. Hoje o centro de negócios é 
São Paulo. 

É importante assinalar que este 
intenso processo de internaciona­
lização trouxe uma importante fun­
ção nova aos países, que hoje se clas­
sificam, como o Brasil, entre os re­
centemente industrializados; eles se 
constituíram em elementos-chave 
numa nova di visão internacional do 
trabalho, em que muitas atividades 
produtivas aí se concentraram, be­
neficiando-se de vantagens locacio­
nais importantes - além de mão-de­
obra abundante e barata-, mas apoia­
das num sistema fmanceiro e organi­
zacional transnacional, que assegu­
ra às empresas matrizes controle so­
bre a produção, a comercialização -
inclusive com virtuais vetos a certas 
exportações-eadistribuiçãodolucro. 

Se de um lado a internacionaliza­
ção trouxe numerosas vantagens , 
também criou dependências, que 
muitas vezes são extremamente difí­
ceis de romper, como se observa na 
própria questão da dívida externa, ou 
como no caso do Brasil, da questão 
da política de reserva de mercados, 
transferências tecnológicas, etc. 

De um lado, os interesses de gran­
des corporações transnacionais, que 
se dispõem a usar de todos os meios 
- inclusive pressões junto a seus Go­
vernos para obtenção de respaldo 
político - e de outro lado, interesses 
de empresas nacionais, que procuram 
o mesmo apoio político para asse­
gurar a sua existência, e que consti­
tuem o lado mais fraco. 

É importante assinalar uma dife­
rença fundamental, na década de 

50 e mesmo na de 60, quando diver­
sos processos de substituição de im­
portações foram se desenvolvendo 
e a natureza do processo ainda era 
relativamente simples, pois eram in­
vestimentos no processo produtivo. 
Naquela época, instituía-se um siste­
ma de investimentos estrangeiros 
numa fase industrial em que a ques­
tão de transferência de tecnologia não 
era dramática, nem implicava em 
questões que tinham repercussão de 
política internacional, ideológica e 
até mesmo de segurança. Hoje as 
questões de transferência de tecno­
logia estão ligadas à energia atômica, 
àquímicafma, à informática, etc., que 
são elementos fundamentais nos es­
quemas de segurança e de domínio 
de uma gama de atividades que se 
interligam de forma ampla aos pro­
cessos de informação científico­
militar, numa verdadeira estratégia 
geopolítica de controle do Poder, a 
nível mundial. 

Este sistema Mundial afetou as 
grandes cidades, tanto dos países 
hegemônicos como dos dependen­
tes, sob a forma da difusão de ati­
vidades manufatureiras, de serviços 
ligados à existência das grandes cor­
porações internacionais, fmnas con­
tratantes, de contabilidade, advoca­
cia, propaganda, etc., inclusive os 
grandes bancos multinacionais, co­
mo assinala Cohen Citibank, Chase 
Manhatan entre outros 79. 

Mas como pode vir a ser este 
sistema mundial? Um Mundo só ? 
Polarizado ? Esta é a questão mais 
importante que se coloca para os 
interesses de uma Sociedade Glo­
bal polarizada, ou para um Mun­
do só despolarizado, mas unido. 
Este o desafio do começo do pró­
ximo milênio. 

79 COHEN, R. B. The new intemational division of labor, multinational corporatíons and urban hierarchy. In: DEAR, Michel, SCOTT, Allen (Ed.). Urbanization & urban 
planning in capilalist society. London: Methuen, 1981. 
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Resumo 
Este artigo trata do problema da globalização e das distintividades nacionais/regionais que afetam o processo de globali­

zação; trata-se de um processo simultâneo de ação e reação, nas relações entre países, que é de natureza econômico- política 
e cultural; neste processo se inserem ainda as questões de Poder, (Capítulo 3 ), pois desenvolvimento e capacidade de barganha 
são um exercício de Poder e soberania é seu conceito principal. 

A dificuldade em descrever o processo de forma adequada advém do fato de que nele se misturam e se combinam ações 
e reações a ni:Vel de governos e de empresas nacionais e multinacionais, que nem sempre são muito coerentes, as nacionais 
com as multinacionais de seu país de origem; ao contrário são às vezes conflitantes. 

Por isso, o autor destaca uma diferença fundamental: a globalização contém uma componente investimento de capital de 
risco, no processo produtivo, que pelo menos numa certa medida enriquece o país ou economia globalizada; outra componente 
é simplesmente financeira e especulativa, e não se localiza em nenhum lugar, nem tem um dono específico e não beneficia 
ninguém a não ser o próprio capital financeiro internacional. 

O que isto quer dizer é que a idéia estado-nação gira, obviamente, muito ao redor do nacional que é o que percebemos como 
realidade objetiva e que abrange um território, onde se exerce esta soberania; e gira tanto mais quando se considera que este 
estado-nação é a própria base da organização da Sociedade mundial; já a idéia de uma Sociedade global transcende este na­
cional, daí seu caráter revolucionário. 

Mas nem tudo é globalização e muitas culturas, países ou blocos de países resistem às tendências a esta globalização. É 
a distintividade de cada uma delas, de suas tradições culturais e por igual de seus interesses nacionais. Esta distintividade 
e estes interesses nacionais não são uma particularidade das economias e países que estão sendo globalizados, pois os cha­
mados "sete grandes" também disputam não só fatias das economias que estão sendo globalizadas, mas também procuram 
preservar seus interesses nacionais na disputa global. 

As distintividades são , desta forma, mais uma reação ao processo sociocultural e político, ao querer preservar as cara­
cterísticas culturais e seus sistemas de preferências, que geram conseqüências nas relações econômicas. 

Estas distintividades são uma reação nacional, dos países que tendem a ser globalizados, que querem preservar interesses 
nacionais (ou mesmo regionais) e padrões culturais e se sentem ameaçados, às vezes, em sua própria soberania, quando se 
lhes exige aberturas econômicas para exploração de recursos de seus territórios , ou controles de suas políticas econômicas 
(inclusive de suas contas de exportação como foi o caso recente do México, que teve seus recursos de exportação petrolífera 
depositados em um Banco dos Estados Unidos); com as limitações apenas das necessidades globais e com freqüência, no caso 
de recursos naturais, sem as necessárias condições de preservação ambiental. A reação é formalmente econômica, mas o fundo 
dela tem natureza cultural-social e política -. 

Abstract 
This paperdeals with the two-sided problem of globalization and national dístinctívities,a problem on international exchange, 

commerce and production and consumption, that is oriented, somehow to a global economy and global world. Basically it 
is a question of inter firm trade in a world scale and transactions in general, but national regulations o f ali kinds interfere to 
protect their own interests. 

Globalizatíon is a world wide phenomena and it is the general trend; but it has many sides, including the one on financiai 
gaming thathas no frontiers, no moral concerns, with aonly preocupation: profits for the sake ofprofitsd, no matter what damages 
may cause to any one country in particular. Bur it also has a productive side, even though for the general interest ofbig 
multinacionals and their world wide ramifications. One question is to know whether globalization produces the so called 
fragmentation and if this occurs at the scale o f nation-states, or in national scale what we have is a distincti v e character that, 
it is argued, faces the globalization process. Fragmentation would the resulto f the impacto f globalization in the national surface, 
creating different regionalizations within each nation-state. 

On the other side dístínctivities may be creating artificial barriers to comerce and trade in general, at the cost o f less effi­
ciency, low costs and in consequence more accessibility to goods and services to more and more people; but taking in to account 
national interests. 

1t is like what Barbara W ard said at on time wrote "Mankind has still found no organized system for reconciling the driving 
demands and ambitions of national statehood with the wider unities of a shared planet". 

Recebido para publicação em 23 de novembro de 1995. 



0 MERCADO DE TERRAS DE PORTO ALEGRE: ATUAÇÃO 
DAS COMPANHIAS DE LOTEAMENTO (1890-1945)* 

Tânia Marques Strohaecker** 

Introdução 
O estudo do espaço urbano capi­

talista permite uma série de aborda­
gens distintas e não excludentes. 
Entre elas está a que privilegia o es­
paço urbano com um produto social, 
resultado de ações acumuladas 
através do tempo, e endendradas por 
agentes que produzem e consomem 
espaço. (Correa, 1989, p. 11) 

As práticas e estratégias dos dife­
rentes agentes sociais envolvidos 
com a (re )produção do espaço urbano 
têm sido analisadas nas últimas 
décadas por autores como Topalov 
(1975), Lojkine (1979) e Almeida 
(1983). Particularmente, o estado tem 
sido objeto de estudo mais aprofunda­
do como nos trabalhos de Schmidt 
(1983) e Abreu (1987). 

No entanto, é escassa a bibliogra­
fia especializada no Brasil que pri­
viligie a ação desses agentes sob um 

enfoque histórico, destacando-se 
Ribeiro (1982 e 1985) na análise da 
atuação do promotor fundiário na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Em nível regional, os trabalhos de 
Clichevsky (1982), Cassiano (1983) 
e Saffer (1983) aparecem como re­
ferenciais básicos sobre a atuação 
do promotor fundiário em Porto Ale­
gre e região metropolitana, enfocan­
do o período 1950-1979. 

A importância do resgate históri­
co frente à atuação dos diferentes 
agentes sociais nos parece fundamen­
tal, pois suscita a indagação de em 
que medida suas estratégias e ações 
são dependentes do contexto ou se 
essas práticas se reproduzem de mo­
do semelhante ao longo do tempo. 

O presente trabalho tem como 
objetivo primordial contribuir para 
o entendimento da formação do 
espaço urbano de Porto Alegre, ten­
do como objeto de análise o promotor 

fundiário, mais especificamente as 
companhias de loteamento que se 
destacaram na cidade no período de 
1890 a 1945. 

O período de análise escolhido 
justifica-se pelas seguintes razões: 

a) a transição da economia brasi­
leira da fase mercantil-exportadora 
para a capitalista-industrial irá gerar 
novas formas de investimento, prin­
cipalmente no setor urbano; 

b) importantes transformações no 
espaço da cidade, ocorridas nesse 
período, irão gerar as principais 
tendências de urbanização da capital 
gaúcha; e 

c) a escassa bibliografia existente 
sobre o mercado de terras de Porto 
Alegre e sua formação. 

O texto está dividido em quatro 
capítulos. No primeiro, apresenta­
mos a formação do capital imobiliário 
e o surgimento de várias companhias 

• Esse artigo é um resumo de pesquisa: Companhias de Loteamento: suas Práticas e suas Relações com o Estado, em momentos históricos distintos do 
espaço urbano de Porto Alegre, realizado junto ao Programa de Pós-graduação em Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul . PROPUR/UFRGS · e com o auxílio financeiro do Conselho Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico · CNPq · no período de março 
de 1992 a fevereiro de 1993. 

•• Professora do Departamento de Geografia do Instituto de Geociências da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. A autora agradece à professora 
Celia Ferraz de Souza (Coordenadora do Gabinete de Estudos e Documentação em Urbanismo· GEDURD/UFRGS) pelas sugestões e discussão do 
referido artigo. 
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loteadoras, destacando-se a atuação 
da Companhia Territorial Porto-Ale­
grense na última década do século 
passado. Em seguida, analisamos a 
trajetória da principal empresa 
fundiária da capital nas primeiras 
décadas do Século XX, a Companhia 
Predial e Agrícola. No terceiro capítu­
lo, mostramos a atuação da Schilling 
Kuss & Cia. Ltda. e sua importância 
na expansão do tecido urbano de Por­
to Alegre, principalmente nos anos 
30 e 40. E, no quarto capítulo, fmali­
zamos o referido estudo com as con­
clusões, procurando acrescentar 
alguns elementos novos ao corpo de 
conhecimentos já existentes sobre o 
mercado de terras de Porto Alegre. 

A Formação do Capital 
Imobiliário: O Caso da 
Companhia Territorial 
Porto-Aiegrense 

A partir de 1860, Porto Alegre 
começa a sair da letargia de 40 anos 
com a decadência do ciclo do charque 
no sul da Província, devido à concor­
rência platina e à paulatina organiza­
ção comercial das colônias alemãs. 
A capital, então, se impõe como pólo 
comercial, passando a ser alvo de 
maciços investimentos. 

De fato, vários melhoramentos 
urbanos são introduzidos como a 
repartição do telégrafo, em 1867; os 
bondes à tração animal, em 1873; a 
estrada de ferro e a iluminação a gás, 
em 1874; a rede de abastecimento de --

O excedente apropriado pelo 
grande capital comercial passa a ser 
canalizado para atividades manufa­
ture iras, exploração de serviços 
públicos, além do investimento no 
mercado de terras, sobretudo a partir 
da última década do Século XIX, 
com a constituição de várias compa­
nhias de loteamentos. 

Sem dúvida, a reforma monetária 
empreendida nos primeiros anos da 
República, conhecida como encilha­
mento, propiciou o surgimento de 
inúmeras empresas, fábricas e com­
panhias em todo o País. No Rio Gran­
de do Sul os efeitos do encilhamen­
to se estenderam aproximadamente 
até 1895. (Pesavento, 1990, p. 76) 

A reforma monetária dinamizou 
a área financeira em virtude das fa­
cilidades que concedeu à emissão e 
concessão de crédito. O encilhamen­
to criou condições para a expansão 
industrial, contribuindo para o inves­
timento no setor e para a criação de 
várias fábricas importantes (Com­
panhia Fiação e Tecidos Porto-Ale­
grense, Companhia Fábrica de Mó­
veis, Companhia Vidros Sul Brasi­
leira e Companhia Progresso Indus­
trial), além de incentivar o surgi­
mento de várias empresas em dife­
rentes setores da economia urbana. 

A partir desse contexto favorável, 
começaram a ocorrer alianças entre 
grandes capitalistas ligados princi-

palmente ao comércio atacadista de 
importação e exportação, além de 
banqueiros e proprietários fundiári­
os para a constituição de companhias 
de exploração de serviços públicos 
(Companhia Hidráulica Guaibense, 
Companhia Fiat Lux e Companhia 
de Carris Urbanos), bem como de 
companhias de loteamento (Compa­
nhia Territorial Porto-Alegrense, 
Companhia Territorial Rio-Gran­
dense, Companhia Predial e Agríco­
la, CompanhiaRuraleColonizadora). 

Essa diversificação nos investi­
mentos demonstra o grande volume 
de recursos existentes no final do Sé­
culo XIX e o interesse dos grandes ca­
pitalistas em canalizá-lo para ativida­
des altamente lucrativas como ma­
nufaturas, companhias ligadas à infra­
estrutura, serviços públicos e trans­
portes, promoção fundiária, com­
panhias de seguro e casas bancárias. 

O Quadro 1 procura mostrar al­
gumas das principais empresas de ca­
pital aberto em Porto Alegre no fmal 
do Século XIX. Podemos observar 
que as três companhias de loteamen· 
to presentes na tabela apresentam u ·• n 
capital igual ou superior a mil contos 
de réis (Rs. 1.000:000$000), o que 
prova o grande porte das mesmas e 
o número significativo de ações, além 
de competirem em grandeza de ca­
pital com muitas indústrias existentes 
na cidade. 

Quadro 1 

Demonstrativo das Principais Sociedades Anônimas com 
Sede e Agências em Porto Alegre • 1898 

água, em 1876; o serviço telefônico ----------------------------
em 1886; entre outros que fornecerão TÍTULOS CAPITAL ($) AÇÕES 

os serviços e equipamentos indispen­
sáveis à emergência do capitalismo 
no Século XX. 

Além disso, a estrutura urbana tem 
um crescimento significativo com a 
realização de vários aterros, aumen­
tando em praticamente o dobro a su­
perfície do solo na área central. Sobre 
essas áreas serão abertas, anos mais 
tarde, as vias Sete de Setembro, Júlio 
de Castilhos e Siqueira Campos. 

Companhia Predial e Agrícola 
Companhia Territorial Porto-Alegrense 
Companhia Territorial Rio-Grandense 
Companhia de Gás 
Carris de Ferro Porto-Alegrense 
Companhia Fluvial de Navegações 
Companhia Fiat Lux 
Companhia Hydraulica Porto-Alegrense 
Companhia Hydraulica Guaibense 
Companhia União Fabril 

Fonte: A Federação Porto Alegre, 01 de outubro de 1898. 

1.600:000 

1.000:000 
1.000:000 
1.550:000 
1.800:000 
1.000:000 

600:000 

1.000:000 
462:000 

3.500:000 

8000 

5000 
5000 
7750 
9000 
1000 

6000 
1000 
4620 

17500 
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As Companhias de 
Loteamento 

O grande crescimento demográ­
fico registrado no período 1872-1890 
em Porto Alegre, passando a popu­
lação de 34 183 para 52 186 habi­
tantes (52,66% ), a emergência da 
industrialização na capital com a 
demanda crescente de mão-de-obra, 
o início do processo de especializa­
ção funcional do núcleo central, entre 
outros fatores, condicionaram o 
surgimento de companhias atuantes 
no mercado de terras. 

A Companhia Territorial Porto­
Alegrense, fundada em 15 de setem­
bro de 1892, tinha como objetivos 
fixados em seus estatutos: a compra 
de bens de raiz, especialmente de 
terrenos e prédios no Município de 
Porto Alegre, a venda de terrenos em 
lotes, abertura de ruas ou avenidas, 
a exploração e venda de materiais 
existentes em suas propriedades 
(madeira, pedra, saibro e terra vege­
tal), construção de prédios em suas 
propriedades, e a empreitada de pré­
dios em terrenos de outros. 

O capital inicial da empresa 
era de quinhentos contos de réis 
(Rs. 500:000$000), constituído de 
2 500 ações, sendo a família Py 
detentora de 32% das ações. 

Os incorporadores desta compa­
nhia eram o tenente-coronel Manoel 
Py (acionista majoritário também das 
companhias Carris Porto-Alegrense, 
Hidráulica Porto-Alegrense, Fiação 
e Tecidos Porto-Alegrense, Gráfica 
Porto-Alegrense e Banco Comercial 
Franco-Brasileiro ( 1913-1922), 
além de deputado estadual e, anos 
mais tarde, deputado federal), o 
comendador Antonio Chaves Bar­
cellos pertencente à fanu1ia tradicio­
nal abastada, o capitalista e grande 
proprietário fundiário Eduardo de 
Azevedo Souza Filho e o empresário 
José Luiz Moura de Azevedo (presi­
dente da Companhia Hydraulica 
Porto-Alegrense, diretor do Banco 
Nacional do Comércio e da Compa­
nhia Carris Porto-Alegrense). 

É interessante observar que, logo 
após a constituição da companhia, 
mais precisamente a 13 de outubro 
de 1892, uma Assembléia Geral 
Extraordinária foi realizada com o 
objetivo de aprovar a aquisição de 
glebas pertencentes, entre outros, a 
Eduardo de Azevedo Souza Filho e 
José Luiz Moura de Azevedo que, 
"coincidentemente", eram acionis­
tas majoritários da Territorial Porto­
Alegrense. 

A característica comum, por sinal, 
dos incorporadores e diretores desta 
empresa é que possuíam terras na zo­
na norte da cidade. Ao venderem suas 
glebas à companhia loteadora que, 
por sua vez, as comercializava lote­
ando para pequenos proprietários, os 
capitalistas lucravam duplamente 
com as mesmas terras. 

A Companhia Territorial Porto­
Alegrense atuou principalmente 
na zona norte da cidade, loteando 
bairros como Navegantes, São 
Geraldo e parte dos bairros São João 
e Higienópolis. 

O primeiro loteamento efetuado 
pela Companhia Territorial Porto­
Alegrense a partir de 1894 e denomi­
nado arraial Bela Vista, localizado 
nas adjacências da Rua Cristóvão 
Colombo (outrora Rua da Floresta) 
destinava-se aos estratos médios da 
população da capital. 

No ano seguinte é lançado o lotea­
mento Navegantes-São João com 
rígido traçado ortogonal, cujas vias, 
doadas à servidão pública, eram 
denominadas de "avenidas" apesar 
de a largura uniforme de 17,60 m (80 
palmos) ser o mínimo prescrito pela 
administração municipal da época. 
Os lotes, por sua vez, não obedeciam 
a uma padronização predetermina­
da, existindo em um mesmo quar­
teirão terrenos com testadas bem di­
ferenciadas (desde 2,20 até 50,0 m). 

Em 1896 o loteamento Várzea do 
Gravataí foi lançado visando às 
camadas de baixa renda, já que fica­
va fora dos limites urbanos e em área 
alagadiça. 

E, fmalmente, em 1897, a partir da 
compra da antiga chácara de Franklin 
Lopes Ferrugem,começa a ser co­
mercializado o arraial São Domin­
gos, fora dos limites urbanos e con­
hecido anos mais tarde como Chá­
cara da Fumaça. 

A partir de 1898, a Companhia 
Territorial Porto-Alegrense começou 
a sofrer graves prejuízos devido à 
crise econômica instalada no País. 
Houve uma retração brutal na co­
mercialização dos imóveis da em­
presa, além da inadimplência de 
muitos contratantes, o que obrigou a 
diretoria a reduzir os dividendos dos 
acionistas de 1 O para 5% ao ano, além 
de amortizar o capital social da 
empresa em 50%. No entanto, essas 
medidas não foram suficientes para 
abrandar a crise interna, o que levou 
à incorporação da mesma pela Com­
panhia Predial e Agrícola em 24 de 
setembro de 1902. 

A Companhia Territorial Rio­
Grandense, fundada em 6 de agosto 
de 1895, tinha como diretores José 
Caetano Ferraz Teixeira e Francisco 
Cândido Lopes. Esta empresa teve 
curta duração, pois, em Assembléia 
Geral Extraordinária de 02-10-1899, 
a diretoria resolveu proceder à res­
pectiva liquidação, sendo suas pro­
priedades leiloadas conforme anún­
cios veiculados nos jornais Correio 
do Povo e A Federação. Sua área de 
atuação compreendia loteamentos no 
arraial da Piedade (hoje bairro Rio 
Branco), nas adjacências do Campo 
da Redenção (atual bairro Bom Fim), 
e cortes de chácaras nos arrabaldes 
de Teresópolis, Partenon e Glória. 

A Companhia Rural e Coloniza­
dora, fundada em junho de 1896, ti­
nha como incorporadores Conrado 
A. de Campos Penafiel, José Luiz de 
Moura Azevedo, Domingos de Sou­
za Brito, Lourenço Guimarães e Car­
los Trein Filho. Suas propriedades 
estavam localizadas nos arrabaldes 
de Teresópolis e Glória. Essa compa­
nhia também teve curta duração, pois, 
em 1898, ocorreu a sua fusão com a 
Companhia Predial e Agrícola. 
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A Companhia Predial e Agrícola, 
fundada em 7 de janeiro de 1897, ti­
nha objetivos mais amplos do que 
suas concorrentes. Sua atuação não 
restringia-se ao Município de Porto 
Alegre, mas também ao interior do 
estado, com interesse em comerciali­
zar terras para colonização e emprei­
tar a construção de obras e estradas. 

Os incorporadores desta Compa­
nhia eram Eduardo de Azevedo 
Souza Filho, José Luiz Moura de 
Azevedo, Manoel Py e seu genro 
Possidônio Mâncio da Cunha Júnior, 
também acionistas majoritários da 
Companhia Territorial Porto-Ale­
grense. Entre seus acionistas exis­
tiam pessoas físicas e jurídicas, des­
tacando-se E. de Azevedo & Cia. e 
o Banco da Província. 

Esta companhia foi a única entre 
as citadas que conseguiu sobreviver 
à crise econômica do final do Século 
XIX e início deste, estando em pleno 
funcionamento até os dias atuais. 

Em meados da década de 90 
começaram a aparecer sinais de 
uma crise econômica. As políticas 
recessivas implementadas pelo 
Ministro da Fazenda Joaquim Murti­
nho, no governo de Campos Sales 
(1898-1902), tiveram um efeito de­
sestimulador sobre o investimento 
industrial, além de provocarem, 
indiretamente, a falência de várias 
companhias ou indústrias que desa­
pareceram ou fundiram-se com em­
presas de maior porte. 

Para adequar-se à recessão eco­
nômica imposta pelo governo fe­
deral, a Companhia Predial e Agrí­
cola necessitou amortizar o capital 
social em 50%, dando em pagamento 
imóveis da empresa. Esta prática 
também foi corrente nas demais 
empresas, embora não tenha auxi­
liado de modo significativo na recu­
peração financeira das mesmas. 

A área de atuação da Companhia 
Predial e Agrícola compreendia a 
zona sudeste de Porto Alegre, prin­
cipalmente os arrabaldes da Glória, 
Teresópolis e Partenon. A existên-

cia de grandes chácaras nessa área 
da cidade (Primavera, Barão de 
Nonoai e Nunes) proporcionou o 
parcelamento das mesmas em lotes 
de dimensões consideráveis para 
os padrões da época. Na realidade, 
os imóveis oferecidos nesses arra­
baldes distantes foram comercia­
lizados principalmente como pe­
quenas chácaras ou sítios. 

As Práticas e Estratégias 
das Companhias 
Loteadoras 

Ao analisarmos os relatórios anu­
ais das empresas, publicados nos 
jornais da época (A Federação e Cor­
reio do Povo), bem como os docu­
mentos existentes no arquivo morto 
da Junta Comercial de Porto Alegre 
e a planta doada pela Companhia 
Predial e Agrícola do fmal do século 
passado com os loteamentos lança­
dos pela antiga Companhia Territoral 
Porto-Alegrense, pudemos consta­
tar algumas práticas e estratégias co­
muns que citaremos a seguir: 

Compra de ações de empresas lo­
calizadas nas áreas loteadas- A Com­
panhia Territorial Porto-Alegrense 
adquiriu 800 ações da Companhia 
Carris de Ferro Porto-Alegrense e 
60 ações da Companhia Casa de 
Saúde Bela Vista (atual Hospital 
Militar, na Avenida Maryland), lo­
calizadas no então loteamento Bela 
Vista, com o intuito de valorizar seus 
imóveis para comercialização. (A 
Federação, 18 de fevereiro de 1895) 

Compra de ações de companhias 
exploradoras de serviços públicos 
- A Companhia Territorial Porto­
Alegrense comprou ações de em­
presas como Companhia Hydrau­
lica Porto-Alegrense, Companhia 
de Carris de Ferro Porto-Alegrense 
e Companhia Transporte de Docas, 
com o objetivo de pressionar estas 
empresas a estender seus serviços 
às áreas loteadas. A Companhia 
Predial e Agrícola, por sua vez, 
possuía ações da Companhia Hy­
draulica Porto-Alegrense, da Com-

panhia Fluvial e da Companhia 
Melhoramentos do Caí, essas duas 
últimas com o intuito de estender 
os serviços às áreas loteadas na 
colônia de propriedade da Predial 
e Agrícola. 

Construção de prédios em lotes 
predeterminados para uso da empre­
sa ou para locação para efeitos de 
valorização dos loteamentos, além 
de extração da renda jitndiária - A 
Companhia Territorial Rio-Gran­
dense edificou 15lances de casas de 
porta-e-janela, na Rua dos Venezanos 
(Cidade Baixa), para locação (A Fe­
deração, 6 agosto de 1895). A Com­
panhia Predial e Agrícola construía 
pequenos chalés de madeira para lo­
cação em arrabaldes distantes como 
Glória e Teresópolis (A Federação, 
9 de abril de 1900). A Companhia 
Territorial Porto-Alegrense edifica­
va prédios para funcionamento de al­
gumas atividades da empresa como 
escritório de pagamentos dos traba­
lhadores e carroceiros, depósito de 
materiais, casa de vigilantes, além de 
inúmeras casas de material e chalés 
de madeira para locação. (A Fede­
ração, primeiro de fevereiro de 1897) 

Reserva de áreas com arrenda­
mento de terras - A Companhia Ter­
ritorial Porto-Alegrense e a Compa­
nhia Predial e Agrícola utilizavam 
esse expediente, prevendo futura 
valorização dos imóveis. (A Federa­
ção, primeiro de fevereiro de 1896 
e 18 fevereiro de 1901) 

Reserva técnica de quadras e lotes 
melhor localizados pelos incorpora­
dores das companhias ou por gran­
des proprietários- Manoel Py, An­
tônio Chaves Barcellos e Possidô­
nio da Cunha Júnior reservavam 
quadras adjacentes a lotes de uso 
comercial/institucional ou ainda 
nas vias de melhor acessibilidade. 
Outros grandes proprietários fun­
diários eram Luigí Rossi, Theobald 
Friderichs, Luis Clementino da Silva, 
Eduardo de Azevedo Souza Filho, 
José Afonso Travassos, Dr. Carlos 
Legendre e Luis Eduardo Adolpho 
Frederico. 
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O surgimento de várias compa­
nhias loteadoras no final do século 
passado demonstra que a promoção 
fundiária passou a ser uma boa forma 
de investimento, assim como a ex­
ploração de serviços de transporte 
coletivo e de infra-estrutura. 

A análise da atuação das compa­
nhias de loteamento no espaço da 
cidade revela que houve uma delimi­
tação formal de atuação. A partir do 
centro da cidade foram identifica­
dos três direcionamentos básicos: 
para o norte, pela Companhia Ter­
ritorial Porto-Alegrense; para leste, 
pela Territorial Rio-Grandense; e 
para o sudeste, pela Companhia Pre­
dial e Agrícola. (Figura 1) 

O volume significativo de infor­
mações obtidas sobre a atuação da 
Companhia Territorial Porto-Ale­
grense nos permitiu aprofundar mais 
sobre as suas práticas. Houve, por 
exemplo, uma preocupação em pro­
mover loteamentos distintos para 
grupos de renda diferenciados. 

Assim, o arraial Bela Vista, antigo 
arraial São Manoel, localizado em 
área salubre e próximo aos atuais 
bairros de alto status (Independência 
e Moinhos de Vento), foi lançado vi­
sando à classe média, basicamente 
caracterizada por descendentes de 
portugueses que exerciam atividades 
ligadas ao comércio na cidade. 

Por outro lado, os loteamentos 
Navegantes-São João e Várzea do 
Gravataí, localizados em áreas inun­
dáveis e mais distantes do centro 
urbano, foram destinados primor­
dialmente para a classe operária 
(imigrantes alemães, italianos e 
seus descendentes), que procurou 
residir nas proximidades das 
fábricas. Nesse período, a emer­
gente indústria porto-alegrense 
distribuía-se pelo centro e ruas da 
Floresta (atual Cristóvão Colom­
bo) e Voluntários da Pátria, até as 
proximidades do arraial Nave­
gantes, seguindo o traçado da li­
nha ferroviária. 

Figura 1 

Áreas de Atuação das Companhias de Loteamento em 
Porto Alegre, no Final do Século XIX 
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As práticas das companhias de 
loteamento analisadas demonstram 
o grande interesse na valorização de 
seus empreendimentos através da 
incorporação de bens, usos e ser­
viços. Esse valor agregado surge do 
investimento da própria empresa 
(com a construção, por exemplo, de 
moradias para locação) ou do tra­
balho social (melhoria na acessibi­
lidade e infra-estrutura). 

A reserva de grandes áreas dentro 
dos loteamentos por parte de capi­
talistas revela a preocupação no di­
recionamento dos recursos para um 
setor com lucratividade garantida a 
longo prazo em um período marcado 
por forte desvalorização monetária 
e expansão da demanda real. 

Existem indícios de que o poder 
público municipal facilitou os negó­
cios dos empreendedores imobi­
liários ao prescrever restrições le­
gais mínimas para os loteamentos. 

Finalizando, podemos afirmar 
que a partir da última década do Sé­
culo XIX a figura solitária do pro­
prietário fundiário começa a desa­
parecer do cenário da capital gaúcha, 
cedendo lugar às companhias de 
loteamento, criadas especificamente 
para atuar no mercado de terras. 

A Cidade e o Surto de 
Industrialização 

Com o término do mandato de 
Campos Sales, em 1902, a economia 
brasileira encontra-se em novo está­
gio. Os preços do café no mercado 
internacional ficam estabilizados 
após a prolongada crise da superpro­
dução e a execução de uma política 
austera de "saneamento" financeiro, 
ditada pelos Rothschilds, principais 
credores da dívida externa brasileira, 
fornecem um quadro econômico tem­
porariamente estabilizado. 

Em nível regional, no entanto, 
esse abrandamento da crise eco­
nômica começa a surtir resultados 

após 1905, reforçando a tese de que 
os avanços se propagam em forma 
de ondas e não em saltos. Além dis­
so, a economia agropastoril gaú­
cha estava na dependência direta 
do bom desempenho da economia 
nacional, alicerçada basicamente 
na exportação do café. 

Por outro lado, a prolongada es­
tiagem devido à seca e a terrível pra­
ga de gafanhotos que assolou as ter­
ras gaúchas prejudicaram enorme­
mente as finanças do estado. 

Porto Alegre como capital do Rio 
Grande do Sul também enfrentou 
dificuldades nesse início de sécu­
lo. Muitas empresas, manufaturas 
e fábricas surgidas no período do 
encilhamento entraram em regime 
de falência ou foram incorporadas 
a companhias economicamente 
mais sólidas. 

Esse "depuramento" foi preju­
dicial, sem dúvida, a curto prazo 
para a economia urbana. No entan­
to, a médio e longo prazo foi im­
portante para consolidar as empre­
sas que teriam condições de enfren­
tar a concorrência em nível nacio­
nal, anos mais tarde. 

Como exemplos podemos citar: 

Johann Gerdau, que, com seu fi­
lho Hugo, adquiriu a falida Fábrica 
de Pregos Pontas de Paris, de proprie­
dade de 70 latifundiários, iniciando 
o que é hoje o maior complexo meta­
lúrgico do País. (Flores, 1987, p. 54) 

A Companhia Territorial Porto­
Alegrense, que acabou sendo fun­
dida ao patrimônio da Companhia 
Predial e Agrícola em 24 de setembro 
de 1902, devido aos graves proble­
mas de caixa e inadimplência dos 
contratantes. A Companhia Predial 
e Agrícola tornou-se uma das prin­
cipais empresas do setor imobiliário 
da capital com loteamentos nos bair­
ros Navegantes, Jardim Botânico, 
Azenha, Partenon, Glória, Teresópo­
lis, Petrópolis, bem como no interior 
do estado, nos Municípios de Osó­
rio, Torres, Sobradinho e Guatôa. 

A Companhia Fábrica de Móveis, 
fundada em 1892; cujos diretores 
eram Aurélio Py e Francisco Herzog, 
entrou em regime de falência por 
excesso de sócios, sendo adquirida 
em 1908 por J ohann Gerdau e seu 
filho W alter, que a transformaram na 
fábrica pioneira no uso da madeira 
vergada, a fábrica Walter Gerdau. 
(Flores, 1987, p. 54) 

A indústria porto-alegrense se 
diferenciava da indústria rio-grandi­
na pelo menor porte de seus estabe­
lecimentos e pela diversidade de 
gêneros. Enquanto em Rio Grande 
predominavam os grandes estabe­
lecimentos produzindo para o mer­
cado nacional e restritos a poucos 
ramos industriais (tecelagem, cur­
tumes, moinhos, fumo e conservas 
alimentícias) em Porto Alegre as 
indústrias e manufaturas eram de 
pequeno e médio portes, produzindo 
para o mercado regional (zona co­
lonial, principalmente) bens de con­
sumo não-duráveis como calçados, 
vidros, vestuário, produtos alimen­
tícios, bebidas, perfumarias, mobi­
liários e produtos metalúrgicos. 
(Singer, 1968, p. 173) 

O Censo Industrial realizado em 
1907 pelo Centro Industrial do 
Brasil revela as características do 
parque manufatureiro gaúcho: 
Predominância de pequenas em­
presas com baixíssima taxa de 
mecanização, capital empregado 
mínimo e produção dependente das 
qualidades da mão-de-obra, en­
quanto são pouquíssimos os esta­
belecimentos de grande porte cuja 
concentração de capital, força­
motriz e força-trabalho são eleva­
das. (Pesavento, 1985, p. 49) 

No período pré-guerra, foram fun­
dados alguns estabelecimentos que 
viriam a ocupar posição de vulto no 
parque industrial gaúcho. No ramo 
metal-mecânico, surgiram Wallig e 
Uhr em Porto Alegre, assim como 
Mernack em Cachoeira do Sul; da 
refmação de banha, Oderich em São 
Sebastião do Caí; na produção de 
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farinha, o Moinho Rio-Grandense na 
capital; no setor têxtil, a Fábrica Rio 
Guayba em Porto Alegre e a empresa 
A. J. Renner de São Sebastião do Caí 
que, em 1914, transferiu-se para a 
capital. (Pesavento, 1985, p. 56) 

No entanto, não foi apenas o setor 
industrial que fez a economia porto­
alegrense ampliar-se, o setor ter­
ciário também desenvolveu-se 
extraordinariamente com a implan­
tação de inúmeras casas de comér­
cio e de serviços como Chaves & 
Almeida, H. Fraeb, F. Rosenfeld, 
Bromberg & Cia. Ltda. 

A Modernização 
da Cidade 

Porto Alegre apresenta no de­
cênio 1900-1910 a sua maior taxa 
de crescimento populacioinal, 
passando de 73 274 para 130 227 
habitantes, ou seja, um incremento 
anual de quase 6% ao ano. Esse 
aumento populacional significati­
vo reforça os pressupostos gerais 
de que ao incremento de funções 
corresponde um acréscimo de popu­
lação. De fato, a cidade passa a ter, 
principalmente depois da Primeira 
Guerra Mundial, a primazia do se­
tor industrial do estado além do de­
senvolvimento das funções co­
mercial, prestação de serviços, 
portuária e administrativa. (Souza, 
Muller, D: 1978) 

Os antigos arraiais começam a se 
expandir e originar os atuais bair­
ros. Os bairros Floresta e Moinhos 
de Vento surgem do antigo arraial 
de São Manoel, limitado pelas Ave­
nidas Independência e Cristóvão 
Colombo. O arraial de São Miguel 
une-se com o do Partenon formando 
o bairro Partenon. Entre o Menino 
de Deus e o Partenon surge o bairro 
Azenha. Entre a Várzea (Redenção) 
e a Independência aparece o bairro 
Bom Fim. Navegantes e São João 
crescem extraordinariamente na 
zona norte da cidade constituindo­
se agora, também, em bairros. 

Apesar de a densificação da ci­
dade ter aumentado consideravel­
mente com o surgimento dos bair­
ros, estes mantêm-se como "ilhas" 
isoladas pela topografia acidenta­
da. A comunicação entre eles se dá, 
necessariamente, pelo centro, o que 
gradativamente irá complicar o 
sistema viário do núcleo central. 
Esse problema começará a ser solu­
cionado com a introdução dos 
bondes elétricos em 1908 que, 
vencendo os fortes aclives, farão 
a ligação entre os distintos bairros, 
promovendo, assim, a densificação 
urbana. (Hausman, 1963) 

A fusão das duas companhias 
exploradoras do transporte coleti­
vo, em 24 de março de 1906, ori­
ginou a Companhia Força e Luz 
Porto-Alegrense S. A., cujo diretor­
presidente era Possidônio Mâncio 
da Cunha Júnior, e entre os acio­
nistas figuravam Manoel Py, Famí­
lia Mostardeiro, Antônio Chaves 
Barcellos, Ignácio de Alencastro 
Guimarães, Jorge Júlio Schilling, 
José Monso Travassos, entre deze­
nas de outros nomes importantes, 
inclusive pessoas jurídicas. 

A partir de 1908, quando a tração 
dos veículos passa a ser elétrica, 
ocorrem importantes modificações 
no traçado das linhas. As linhas Flo­
resta e São João são finalmente des­
dobradas. A linha Teresópolis é cria­
da agora devido à facilidade da tra­
ção elétrica para alcançar áreas de 
topografia mais elevada. A linha de 
Navegantes, que antes terminava na 
Rua São José, tem seu extremo ago­
ra na Rua Sertório. Uma linha cir­
cular, desdeaCidadeBaixa, atraves­
sa o Campo da Redenção até en­
troncar com a Rua Independência. 

A cidade repleta de vestígios da 
época colonial começa a "incomo­
dar". Discursos inflamados e arti­
gos nos jornais clamam pela mo­
dernização de Porto Alegre, prin­
cipalmente quanto ao saneamento, 
à viação urbana e ao embelezamen­
to geral. Na realidade, é a nova or-

dem econômica emergente no País 
-o capitalismo- que exige esses me­
lhoramentos. Assim, os escassos 
recursos disponíveis são canaliza­
dos primordialmente para o centro 
da cidade e para aquelas áreas onde 
o capital começava a ser locado. 

O Código de Posturas de 1903 
foi promulgado para regulamen­
tar as habitações coletivas, alvo de 
constantes críticas de parte da 
população. No entanto, seu conteú­
do por demais tímido limitava-se 
a prescrever que as habitações 
coletivas deveriam obedecer a 
condições de higiene, segurança e 
estética, não indicando, no entan­
to, os meios para a concretização 
desses parâmetros. Além disso,o 
Código não proibia a formação de 
cortiços, tipologia muito em voga 
e fonte de lucro de muitos proprie­
tários por meio do inquilinato. 

José Montaury, representante do 
Partido Republicano Rio-Gran­
dense- PRR -,permaneceu frente 
à Intendência Municipal por 27 
longos anos (1897 -1924 ), período 
no qual foram realizados vários 
melhoramentos, entre os quais se 
destacam a municipalização dos 
serviços públicos, a construção do 
cais do porto com recursos do 
governo estadual, a extensão da 
rede de abastecimento de água e 
iluminação elétrica para os bairros 
mais próximos do centro, e a elabo­
ração do primeiro plano urbanís­
tico pelo arquiteto carioca João 
Moreira Maciel em 1914, que ser­
viria de base para as futuras inter­
venções no espaço da cidade. 

O Plano de Melhoramentos con­
sistia basicamente em projetos de 
reforma no centro, alargamento de 
várias ruas e ligação do centro com 
a periferia através de radiais. Ma­
ciel previu, também, a expansão 
das atividades industriais e comer­
ciais para a zona norte da cidade 
e a necessidade do prolongamento 
do porto nessa mesma direção. O 
Plano do Maciel, apesar de limitado 
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em sua abordagem, foi decisivo para 
as futuras intervenções, que seriam 
realizadas nas administrações pos­
teriores. 

Com a promulgação do Regu­
lamento Geral de Construção em 
1913, que lança as diretrizes bási­
cas de estética e higiene das futuras 
construções de Porto Alegre, há um 
incremento considerável na cons­
trução de habitações nos arrabal­
des ou bairros incipientes da capi­
tal. Esse regulamento proíbe defi­
nitivamente a construção de prédios 
em madeira nas zonas servidas por 
rede de esgotos, além de exigir o 
cercamento dos terrenos baldios na 
zona urbana. (Bakos, 1988, p. 15) 

O período da Primeira Guerra 
Mundial foi marcado por grandes 
acontecimentos na cidade. Ainda 
que a maioria dos autores privilegie 
a visão dos empresários, de que foi 
uma época favorável à indústria 
nacional, devido à proibição do 
comércio de importação, este foi 
marcado por vários conflitos que 
culminaram com a greve de 1917. 
(Pesavento, 1985) 

De fato, a concentração da popu­
lação nas cidades possibilitou uma 
comunicação mais rápida e ágil e 
proporcionou a organização de 
diferentes grupos de trabalhadores 
em classes ou sindicatos. Estes, por 
sua vez, ao lutarem pela melhoria 
das condições de vida dos trabalha­
dores, tanto no ambiente de trabalho 
quanto na cidade (saneamento, 
habitação e transportes), viam-se 
fortalecidos pelo respaldo dado por 
seus associados. Ao longo da Re­
pública Velha diversos confrontos 
ocorreram entre o operariado fabril 
e os empresários, necessitando, às 
vezes, da intervenção do governo. 

No entanto, o maior de todos os 
conflitos foi a greve de 1917, que pa­
ralisou a capital gaúcha por cinco 
dias. O comércio, a indústria, os 
transportes coletivos (bonde e trem) 
e alguns serviços urbanos (luz e te­
lefone) pararam devido à greve de 
seus trabalhadores. 

Os bairros de Navegantes, São 
João e Floresta, onde estava con­
centrado o maior número de estabe­
lecimentos fabris e onde residia a 
maioria do operariado local, foram 
palco dos grandes comícios patro­
cinados pela Federação Operária e 
Liga de Defesa Popular, como na se­
de da Federação Operária, na Praça 
Navegantes, em frente às fábricas, 
no Salão Primeiro de Maio, entre ou­
tros locais. (Fagundes, et al., 1987) 

À rua, então, é atribuída outra 
função: a de servir de locus para as 
manifestações populares con­
trárias à carestia de vida e às más 
condições de trabalho do opera­
riado em geral. 

Porto Alegre assume a liderança 
industrial do estado o mais tardar 
em 1920 (Singer, 1968). E a cons­
trução do novo porto tem um grande 
papel nesse processo, além de in­
tensificar as atividades comerciais 
da capital. Na verdade, desde 1911 
o governo estadual preocupava-se 
com a construção do porto da ci­
dade que, junto com o de Rio Gran­
de, asseguraria a abertura econô­
mica do estado. 

Em 1919 a Intendência cogita 
em estabelecer um imposto seve­
ro sobre terrenos não edificados, 
uma vez que seus proprietários es­
tavam apenas preocupados com os 
lucros auferidos pela valorização 
indireta de seus imóveis. 

( ... )A grande extensão de ter­
renos não edificados, que existem 
na vasta área urbana e suburbana 
e cujos proprietários, obtendo a va­
lorização dos mesmos pelos ser­
viços municipais realizados nas 
ruas, onde se acham situados e não 
contribuindo com os recursos para 
as despesas com melhoramentos e 
conservação do nosso sistema 
viário, despertou de nossa parte a 
necessidade, à semelhança do que 
já existe em outros municípios deste 
Estado, da criação de um imposto 
para imóveis em tais condições. 

( ... )A extensão dos terrenos 
não edificados atinge a soma de 
92 490,29 metros quadrados e fo­
ram divididos em quatro zonas dis­
tintas com impostos diferenciados 
segundo seu valor locacional ( ... ). 
Relatório e projeto de orçamento 
para o exercício de 1920. (A Fe­
deração, Porto Alegre, 1919, p. 14) 

No entanto, a intenção do inten­
dente não foi bem aceita e o tal im­
posto sobre terrenos com fins es­
peculativos sucumbiu às pressões 
dos grandes proprietários. 

No período pós-guerra, a reces­
são econômica e o decréscimo da 
demanda mundial repercutiram 
negativamente sobre a economia 
rio-grandense. O início dos anos 
20 foi marcado por grave crise 
econômico-política. 

O governador Borges de Me­
deiros não cedeu aos insistentes 
apelos dos pecuaristas em socorrer 
primordialmente a pecuária gaú­
cha. Optou, por outro lado, em dar 
continuidade à política de "desen­
volvimento global" da economia 
do estado, alicerçada na questão 
dos transportes. 

A Atuação da Companhia 
Predial e Agrícola 

A crise do final do Século XIX e 
início dos anos novecentos coinci­
de com os primeiros anos de funda­
ção da Companhia Predial e Agrí­
cola. Em 1897, ano de sua funda­
ção, existiam outras três empresas 
atuantes no mercado de terras de 
Porto Alegre: Companhia Territo­
rial Porto-Alegrense, Companhia 
Territorial Rio-Grandense e a 
Companhia Rural e Colonizadora. 

Apesar da concorrência, a Pre­
dial e Agrícola foi a única empresa 
que conseguiu enfrentar esses anos 
e, inclusive, incorporar o capital 
social das Companhias Rural e 
Colonizadora (em 1898) e a Com­
panhia Territorial Porto-Alegrense 
(em 1902). 
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Conforme ata da assembléia ge­
ral extraordinária da Companhia 
Predial e Agrícola, publicada no 
jornal A Federação, o presidente 
Possidônio Mâncio da Cunha( ... ) 
julgava da maior vantagem fun­
dir as duas companhias em uma só 
devido: 

à a grande economia que resul­
tará da fusão das duas empresas 
cujo fim é praticamente o mesmo; 

a que as duas companhias estão 
em situação econômica seme­
lhante, quer pelas propriedades, 
quer pelos lucros auferidos; e 

a que muitos imóveis perten­
centes ora a uma ora a outra estão 
localizados na mesma zona, esta­
belecendo assim concorrência. 

Resolveram de comum acordo 
( ... )procederem-se os atos exigi­
dos por lei para fusão das duas 
associações. (A Federação, 8 de fe­
vereiro de 1898) 

Da mesma forma, a Companhia 
Territorial Porto-Alegrense, após 
sucessivas tentativas de reverter o 
quadro crítico em que se encontra­
va, devido à crise econômica e à 
inadimplência de muitos contra­
tantes, resolveu aceitar a proposta 
de fusão com a Companhia Predial 
e Agrícola, o que foi concretizado 
em 24 de setembro de 1902 em as­
sembléia geral extraordinária. (A 
Federação, 4 de outubro de 1902) 

Nessa assembléia foi decidido 
também que a diretoria ficaria 
autorizada a reduzir gradualmen­
te o capital social da companhia de 
mil trezentos e sessenta e três con­
tos e seiscentos mil réis (Rs. 
1.363:600$000) para oitocentos 
contos de réis (Rs. 800:000$000). 
Para tal fim, seriam vendidos diver­
sos imóveis por concorrência públi­
ca a partir da tranferência de ações 
integradas e títulos de incorporação. 

No relatório anual de 1902 po­
demos detectar as sérias dificul-

dades da empresa no que se refere 
a seus negócios. 

( ... )asdificuldadesdetransações 
que se notam em todos os ramos de 
atividade industrial e comercial, 
acentuando-se ainda no que se 
refere aos imóveis, têm paralisado 
muitísimo a venda de lotes coloni­
ais. Ponderando este fato, julgou 
a administração que o diretor de 
serviço rural poderia transferir 
provisoriamente sua residência 
para esta cidade, onde seus servi­
ços e esforços seriam no momento 
mais profícuos, atendendo as pro­
priedades da companhia existentes 
na zona norte desta capital, cuja 
distância das outras situadas ao sul 
muito onerava a conveniente ins­
piração. (A Federação, 28 de mar­
ço de 1903) 

De fato, a partir das fusões da 
Companhia Rural e Colonizadora 
e Territorial Porto-Alegrense com 
a Companhia Predial e Agrícola, 
esta última praticamente mono­
polizou o mercado de terras da ca­
pital gaúcha. 

Se na última década do Século 
XIX havia distintas companhias 
de loteamento atuando em diferen­
tes zonas suburbanas, conforme 
mostrou a Figura 1, no início do Sé­
culo XX a Companhia Predial e 
Agrícola controlava arrabaldes ou 
bairros emergentes da zona sul co­
mo Glória, Teresópolis e Partenon, 
além dos bairros ao norte da capital, 
como Navegantes, São João, Hi­
gienópolis e Auxiliadora. 

No entanto, as vendas de imóveis 
nesses anos foram tão restritas que 
impediram, inclusive, a distribui­
ção de dividendos para os acionistas. 

Em 1904 o capital social da em­
presa é reduzido para quinhentos 
e dezessete contos e duzentos mil 
réis (Rs. 517:200$000) através da 
permuta de ações e títulos de incor­
poração por imóveis ofertado em 
concorrência pública. 

As vendas crescem um pouco, 
sobretudo em Navegantes, Parte­
non (com o parcelamento da Chá­
caraMedeiros)e no arraial Boa Vis­
ta (antiga Chácara Adolfo Silva) 
em ruas como Silva Jardim, Anita 
Garibaldi e Carlos Gomes. 

No Interior, no entanto, os negó­
cios não iam bem, conforme des­
creve o relatório de 1905. 

( ... )Nenhum desenvolvimento 
nastransações com lotes coloniais 
por ser muito reduzida ou quase nu­
la a corrente imigratória para o 
Estado. Infelizmente não há pers­
pectiva de melhora devido à grave 
seca e ao fragelo dos gafanhotos 
que vêm destruindo várias plan­
rações. (A Federação, 14 de março 
de 1906) 

Em 1907 a diretoria é novamente 
autorizada por assembléia geral 
extraordinária a reduzir o capital da 
empresa para trezentos e trinta e 
nove contos e quatrocentos mil réis 
(Rs. 339:400$000) utilizando a 
mesma estratégia de troca de ações 
por imóveis da companhia. Esse 
procedimento permitiu que a Com­
panhia Predial e Agrícola sobre­
vivesse aos difíceis anos de crise 
devido ao expressivo estoque de 
terras em seu nome. 

De 1908 até o início da Primeira 
Guerra Mundial ocorre um incre­
mento significativo do volume de 
negócios no setor imobiliário. Esse 
aumento da demanda reflete-se no 
âmbito de toda a cidade com a 
introdução dos bondes elétricos, 
fundação de várias fábricas e 
melhoramentos urbanos. 

No relatório de 1907 da Predial 
e Agrícola já se percebe uma onda 
de otimismo:( ... ) Conquanto não 
haja aumentado a corrente imi­
gratória para nosso Estado, as 
operações da Predial e Agrícola, 
no ano findo, foram mais satis­
fatórias. Esse resultado favorável, 
que principalmente notou-se nas 
transações de imóveis urbanos, deve 
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ser atribuído à maior animação da 
capital, pelo movimento de obras 
diversas que nela ainda executam. 
(AFederação, 18demarçode 1908) 

De fato, as vendas cresceram 
extraordinariamente. Através da 
análise do número de contratos efe­
tuados anualmente desde a funda­
ção da companhia percebe-se que, 
em média, eram comercializados 
cinqüenta (50) imóveis por ano. 
Mas em 1909 ocorre um aumento 
no volume de vendas passando para 
184 o número de imóveis comer­
cializados, um incremeto, portanto 
de 268%. (Gráfico 1) 

Esse desempenho se deve so­
bretudo à introdução dos bondes à 

tração elétrica na cidade, o que per­
mitiu o deslocamento dos estratos 
médio de renda para bairros mais 
distantes do centro com a facilidade 
e rapidez do novo transporte cole­
tivo. As vendas de imóveis da Com­
panhia Predial e Agrícola ocorrem 
principalmente em bairros da zona 
sul como Glória (antigas Chácaras 
Nunes e Primavera), Teresópolis 
(Chácara Barão de Nonoai) e no 
Partenon (Chácaras Firmiano e 
Medeiros). 

No relatório sobre o ano 1910 
percebe-se que os negócios pros­
peram, apesar da lacônica descrição 
das atividades anuais da empresa. 
São distribuídos dividendos de 8% 

Gráfico 1 

em cada semestre para os acionis­
tas, quando nos anos anteriores o 
máximo era de 6% uma vez ao ano. 
Além disso, a folga no caixa da em­
presa permitiu a compra de ações 
da Companhia Telefônica Rio­
Grandense, um investimento ga­
rantido sem sombra de dúvida. 

O relatóro de 1911 modestamen­
te descreve que as vendas( ... ) têm si­
do bastante satisfatórias nos diver­
sos bairros.( ... ) Quanto à aquisição 
de novas propriedades para serem 
subdivididas não acontece o mes­
mo, devido à enorme concorrência 
que sofremos hoje por parte de par­
ticulares. A conseqüente valori­
zação atingida pelas proprieda-

Número de Contratos/ Ano • Companhia Predial e Agrícola 
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des nos tem aconselhado uma re­
tirada da praça até que melhores 
tempos voltem. (A Federação, 26 
de fevereiro de 1912) 

No entanto, nos anos seguintes, 
a Predial e Agrícola resolve inves­
tir no mercado de terras ao adquirir 
várias chácaras existentes na zona 
sudeste da capital. 

No final de 1910 é adquirida a 
Chácara General Salustiano no 
bairro da Glória, com 166 metros de 
frente para a Estrada do Mato Gros­
so (atual Av. Bento Gonçalves) até 
o Arroio das Águas Mortas. 

Em 1911 é adquirida a Chácara 
São Miguel e Almas, de proprieda­
de da Irmandade de mesmo nome, 
em área adjacente ao cemitério no 
bairro Azenha, onde serão abertas 
as ruas Plácido de Castro, Mansão 
e Travessa Feliz. 

Em 1912 é comprado de Simeão 
Rosa e outros a Chácara Simeão Ro­
sa, no atual bairro Jardim Botânico, 
onde, anos mais tarde, serão abertas 
as ruas Barão do Amazonas, Chile, 
Buenos Aires, Riveira e Artigas. 

As vendas no período pré-guer­
ra são extremamente positivas, con­
forme mostra o Gráfico 1. O ano de 
melhor performance foi o de 1913, 
quando foram comercializados 203 
imóveis. O loteamento das novas 
glebas deu um grande impulso '!..0.!:' 
negócios da empresa. Nesse ano 
foram vendidos imóveis em todas 
as zonas de propriedade da com­
panhia. No entanto, percebe-se que 
os imóveis em locais de melhor 
acessibilidade ou já consolidados 
apresentam uma rentabilidade 
diferenciada frente aos demais. 

Exemplificando, podemos citar 
o contrato de nl! 1 674, que firmava 
a venda de um imóvel na Avenida 
Teresópolis, com 484 metros, por 
dois contos de réis (Rs. 2:000$000), 

enquanto o contrato nll 1 700, que 
estabelecia a venda de um imóvel 
na recém aberta-Avenida Moré 
(atual Rua Barão do Amazonas), 
com 363 metros quadrados, era ven­
dido por apenas quatrocentos mil 
réis (Rs. 400$000). 

Apesar das boas vendas, e talvez 
por causa disso, os relatórios a partir 
de então são cada vez mais sucintos 
citando sempre o mesmo chavão 
( ... )tem sido bastante satisfatória 
a venda de terrenos nos diversos 
bairros de Porto Alegre. (A Fede­
ração, 4 de março de 1913) 

A partir de 1914 os relatórios não 
são mais publicados nos jornais em 
circulação. Os acionistas, então, são 
convidados a( ... ) tomar conhe­
cimento do relatório e eleger nova 
diretoria e suplentes no escritório 
da companhia. 

Nossa análise, dessa forma, foi 
prejudicada por essa medida de 
contenção de gastos ou de "silên­
cio estratégico" . A partir de então 
temos dados apenas dos contratos 
efetuados pela Companhia Predial 
e Agrícola com vários contratantes. 

As vendas decrescem assustado­
ramente com o início da Primeira 
Guerra Mundial. O pior desempe­
nho ocorreu em 1918, quando fo­
ram vendidos apenas 19 imóveis. 
Através do cadastro de imóveis 
comercializados percebe-se que os 
mesmos não estavam com preços 
exorbitantes. Ao contrário, per­
maneciam com valores próximos 
aos do período pré-guerra. O pro­
blema estava na demanda que se 
encontrava retraída, temerosa das 
conseqüências econômicas pro­
vocadas pelo conflito mundial. 

Os loteamentos lançados pela 
Companhia Predial e Agrícola, bem 
como os das companhias existentes 
no final do século passado, eram 
extremamente simples. Não havia 

por parte do poder público muitas 
exigências quanto aos loteamentos. 

Na verdade, era apenas obri­
gatório que as novas áreas loteadas 
tivessem os imóveis voltados para 
logradouro público. As ruas e 
avenidas doadas para servidão 
pública pelos loteadores eram pre­
cárias. Não havia calçamento nem 
escoamento das águas servidas, o 
máximo que se fazia era aterrar o 
leito da rua para permitir o trânsito 
de veículos e de pessoas e um parco 
recobrimento à base de areião e 
cascalho que, com o passar do 
tempo, desaparecia por completo 
dando lugar à lama e aos buracos. 
Obras de infra-estrutura como 
canalização de água, luz e esgoto, 
também não eram exigidas. 

As despesas das companhias 
loteadoras limitavam-se ao custo 
primitivo dos terrenos bem como 
sua avaliação, escritura ou título 
Torrens, aterros, drenagem, me­
dição, demarcação, registro e indi­
cação das ruas. O lucro provinha 
da diferença entre o preço de com­
pra e o de venda, embutidos os 
custos de produção e promoção. 

Os dados disponíveis sobre a 
Predial e Agrícola revelam uma boa 
recuperação do setor a partir de 
1925, quando ocorre um incremen­
to significativo nas vendas de 
imóveis nos vários loteamentos da 
empresa. (Gráfico 1) 

A Companhia Predial e Agrícola 
continuou atuando no mercado de 
terras como a única empresa de 
loteamento da capital até meados dos 
anos 20, quando uma nova compa­
nhia de capital fechado, a Schilling, 
Kuss & Cia. Ltda., desponta no ce­
nário porto-alegrense. 

A Figura 2 mostra os principais 
loteamentos empreendidos pela 
Predial e Agrícola até os anos 20 
em Porto Alegre. 
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Figura 2 

Principais Loteamentos da Companhia Predial e Agrícola (1900-1930) 

Guaíba 

1. Navegantes/São João 

2. Higienópolis 

3. Simeão Rosa 

4. General Salustiano 

5. São Miguel e Almas 

6. Nascimento e V eras 

7. Nunes 

8. Primavera 

9. Potreiro da Tapera 

10. Apolinário 
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Conclusões Parciais 
A crise do início do século pro­

vocou a falência de muitas empre­
sas e companhias e, concomitante­
mente, o fortalecimento daquelas 
de economia mais sólida. 

A diversificação da economia 
porto-alegrense, com o crescimen­
to das funções comercial e indus­
trial, além das funções administra­
tivas e portuária, levou a um incre­
mento significativo da população. 

A expansão do tecido urbano em 
direção aos arraiais e bairros inci­
pientes, como Navegantes, Parten­
non, Glória e Teresópolis, teve co­
mo fatores preponderantes, entre 
outros, a introdução dos bondes à 
tração elétrica (em 1908) e a imple­
mentação do Regulamento Geral 
de Construções (de 1913), que proi­
bia a construção de edificações em 
madeira no núcleo central. 

A Companhia Predial e Agrícola 
foi a única empresa loteadora que 
conseguiu sobreviver aos difíceis 
anos de crise do início do século, 
através de uma política de redução 
gradativa do capital social, alicer­
çadano seu grande estoque de terras 
na área suburbana da capital. 

A Companhia Predial Agrícola 
praticamente monopolizou o mer­
cado de terras de Porto Alegre des­
de os primeiros anos desse século 
até meados dos anos 20, quando uma 
nova concorrente entra em campo. 

A partir de 1908 até o início da 
Primeira Guerra Mundial ocorre 
um crescimento estupendo do setor 
imobiliário devido ao bom desem­
penho da economia em geral. De­
pois de um longo período de retra­
ção, a demanda por imóveis tem um 
incremento significativo. 

Os relatórios anuais da Predial e 
Agrícola, a partir de então, são cada 
vez mais lacônicos. O objetivo do 
"silêncio estratégico" eraevitarque 
novas empresas resolvessem atuar 
no setor imobiliário, acabando com 
o monopólio da companhia. 

Somente quando ocorre uma fol­
ga de caixa é que a Companhia Pre­
dial e Agrícola resolve investir na aqui­
sição de novas glebas, principalmen­
te na zona sudeste de Porto Alegre. 

Os imóveis da Predial e Agrícola 
apresentavam uma valorização dife­
renciada, conforme a localização 
(leia-se acessibilidade). Assim, os 
lotes localizados em áreas já conso­
lidadas e possuidoras de alguns me­
lhoramentos urbanos tinham um 
valor de troca bem superior ao dos 
imóveis localizados em áreas total­
mente carentes de infra-estrutura. 

A inexistência de restrições 
legais, por parte do poder munici­
pal, quanto aos novos empreendi­
mentos imobiliários em um período 
de forte demanda, reforça a tese de 
que havia um "pacto" de não in­
gerência da municipalidade nos 
negócios da companhia, devido aos 
interesses particulares de alguns 
homens públicos. 

Por outro lado, o interesse de José 
Montaury em taxar de forma dife­
renciada os imóveis com fins espe­
culativos, demonstra a atenção que 
esse intendente tinha com a cidade, 
o que não evitou ser alvo de pres­
sões dos grandes proprietários de 
terras, que acabaram descartando 
essa idéia através de seus represen­
tantes na Câmara. 

Para concluir, devemos frisar a 
importância da atuação da Com­
panhia Predial e Agrícola, nas duas 
primeiras décadas do século, como 
uma das principais indutoras da 
expansão do tecido urbano da 
capital gaúcha. 

A Transformação do 
Centro e seus Reflexos 
na Cidade 

Em meados da década de 20, Porto 
Alegre começa a apresentar modifi­
cações crescentes em sua paisagem. 
Essa transformação deve-se a fatores 
econômicos e políticos. 

A incipiente indústria porto­
alegrense cresce extraordinaria­
mente obtendo a primazia do setor 
no estado. O artesanato pratica­
mente desaparece e importantes 
indústrias de bens de consumo não­
duráveis concorrem com os mer­
cados de São Paulo e Rio de Janeiro. 

O crescimento industrial leva a 
uma demanda maior de mão-de­
obra e, conseqüentemente, a um 
aumento demográfico. Esse incre­
mento populacional acarretou uma 
procura desenfreada por novas áreas 
para habitação, já que o núcleo cen­
tral abrigava cada vez mais ativi­
dades comerciais e de serviços. 

O setor imobiliário, então, apre­
senta um crescimento notável. 
V árias empresas são fundadas com 
o intuito de obter lucro fácil sem 
despender muito capital nos em­
preendimentos. 

A expansão da cidade ocorre, en­
tão, de forma desordenada uma vez 
que não existiam restrições severas 
aos empreendimentos imobiliários. 
Um dos principais condicionantes 
para esse crescimento foi a introdu­
ção dos ônibus que faziam os trajetos 
mais longos e atingiam áreas de me­
nor densidade demográfica, muitas 
vezes financiados pelas próprias 
companhias loteadoras. 

Por razões contratuais, a Compa­
nhia Carris mantinha, desde 1928, 
o monopólio dos transportes ao 
longo das ruas servidas por bondes. 
Desta forma, restavam aos ônibus 
os trajetos deficitários e de baixo 
rendimento, principalmente nas 
áreas recém-loteadas. 

O poder público municipal, por 
sua vez, operou vários melhoramen­
tos na capital, tais como: abertura 
de novas ruas, pavimentação das 
vias arteriais mais importantes e o 
saneamento dos bairros industriais 
de São João e Navegantes. Essas 
obras iniciadas na década de 30 
foram concluídas em 40. 

A partir dessas obras e da reor­
denação do núcleo central houve 
uma modificação importantíssima 
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na configuração urbana. A zona 
central assimilou usos e atividades 
dos setores comercial e financeiro, 
enquanto o uso residencial era 
segregado em bairros de alto, médio 
e baixo status. 

A Municipalidade e suas 
Realizações 

A partir de meados da década de 
20 abre~se uma nova fase no poder 
público municipal. Depois de um 
longo período em que esteve à fren­
te da Intendência José Montaury, 
as três administrações posteriores 
concorreram para a efetivação de 
vários projetos delineados pelo 
arquiteto carioca Moreira Maciel. 

Otávio Rocha, antes de ser indi­
cado para substituir Montaury, 
destacou-se como deputado esta­
dual e depois como deputado fe­
deral pelo Partido Republicano 
Rio-Grandense. 

Alberto Bins, que sucedeu a 
Otávio Rocha em 1928, também 
pertencia ao Partido Republicano 
Rio-Grandense, sendo na Revo­
lução de 30 reconduzido ao poder 
e aí permanecendo até a intervenção 
federal de 1937, quando foi derru­
bado o governo de Flores da Cunha. 
(Franco, 1988, p. 74) 

José Loureiro da Silva integrou­
se ao Partido Republicano depois da 
Revolução de 30. Em 1936 aliou­
se à dissidência do Partido Liberal, 
discordando das posições de Flores 
da Cunha. Quando da intervenção 
federal no estado, foi nomeado Pre~ 
feito de Porto Alegre, permanecen­
do no cargo até setembro de 1943. 

A Administração 
Otávio Rocha 

A entrada de Otávio Rocha no 
comando da Intendência Munici­
pal a partir de 1924 inaugura uma 
nova fase da cidade. Com ele vários 
melhoramentos são concretizados, 
principalmente quanto à viação 
urbana e saneamento. 

É iniciada em sua administração 
a abertura da Avenida Borges de 
Medeiros e Avenida São Rafael 
(atual Otávio Rocha), o prolonga­
mento da Avenida Júlio de Casti­
lhos, o ajardinamento do Campo da 
Redenção e da Praça Otávio Rocha. 

Também é empreendido um 
grande programa de modernização 
no serviço de abastecimento e trata­
mento de água, na rede de esgotos 
e no serviço de iluminação pública. 

Em sua gestão é aprovado o 
Decreto-Lei n° 108 que regulamen­
tará a abertura de vias de comuni­
cação e disciplinará de forma mais 
abrangente a atuação dos empreen­
dimentos imobiliários nas zonas 
urbana, suburbana e rural do 
Município de Porto Alegre por um 
período de 27 anos. 

Outro decreto importante de sua 
gestão éoden!!.l15, de 15-12-1927, 
que retifica os limites do município 
e a divisão do seu território em zo­
nas e distritos, e sua subdivisão em 
seções. 

O Decreton° 180, de 19-12-1927, 
apoiado nas novas divisões do mu­
nicípio promulgadas pelo Decreto 
n° 115, estabelece o imposto predial 
diferenciado segundo a localiza­
ção e tipologia dos prédios, pas­
sando a taxar também os terrenos 
não edificados com o objetivo de 

minimizar a especulação imobiliá~ 
ria já existente nessa época. 

O Decreto n° 115/27, que retifi­
cava os limites do município, consi­
derava como zona urbana uma área 
de 1 778 ha extremamente extensa 
ante a baixíssima densidade de algu­
mas áreas. Além disso, classificava 
as ruas situadas na zona suburbana 
servidas por linhas de bonde, como 
pertencentes à zona urbana. 

Essa hierarquização mostrou-se 
prejudicial à municipalidade, uma 
vez que os proprietários de imóveis 
dessa zona passaram a reivindicar 
obras de saneamento que os recur­
sos públicos não permitiam con­
cretizar. 

O Decreto n° 180/27, que esta­
belecia imposto sobre imóveis, 
classificava os prédios por localiza­
ção, densidade e tipologia. Assim, 
conforme mostra o Quadro 2, o 
imposto era calculado sobre o valor 
locativo do imóvel. 

No que se refere aos terrenos não 
edificados, o Decreto no 180 tam­
bém utilizava uma hierarquização 
baseada na localização (leia-se 
acessibilidade em relação ao núcleo 
central). Assim, os imóveis de loca­
lização mais central tinham taxas 
maiores, tendo sempre como base a 
testada do lote. (Quadro 3) 

Quadro2 

Distribição Percentual do Imposto sobre Imóveis em Porto Alegre 

ESPECIFICAÇÃO 

LOCALIZAÇÃO 
Zona urbana 
Zona suburbana 

DENSIDADE 
1 pavimento 
De 4 e 5 andares 
De 6 andares e mais 

TIPOLOGIA 
Cortiços/porões 
De madeira 
Mista 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL(%) 

Fonte: A Federação, Porto Alegre, Oecreto·Lei n• 180, de 19-12-1927. 

10 

5 

20 
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50 

50 

25 
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Quadro3 

Imposto sobre Terrenos não Edificados em Porto Alegre 

LOCALIZAÇÃO 

Núcleo Central (Andradas/São Rafael/ 
Júlio de Castilhos) 

Do Núcleo Central até Ramiro Barcelos 

Área da Floresta 

Área da Redenção 

Cidade Baixa 

São João 

Navegantes 

Da Protásio Alves até Bento Gonçalves 

Demais Áreas 

RÉIS POR METRO DE FRENTE 

100$000 

50$000 

30$000 

25$000 

15$000 

5$000 

2$000 

1$000 

Sem imposto 

Fonte: Porto Alegre, Decreto-Lei n•180, de 19-12-1927. 

Além disso, estavam isentos do 
imposto predial, por um período de 
dez anos, os prédios construídos nas 
ruas abertas pela municipalidade, 
desde que os proprietários tivessem 
doado à Prefeitura as faixas de 
terrenos necessárias para a abertu­
ra ou alargamento das referidas vias 
públicas. 

O Artigo 8°, por sua vez, norma­
tizava o caso dos imóveis localiza­
dos em ruas novas abertas por 
particulares. Nesse caso, as com­
panhias loteadoras eram beneficia­
das pois ficavam isentas do impos­
to por um ano, a contar da data da 
abertura das ruas, com exceção 
daqueles terrenos que fossem ven­
didos, que passariam imediata­
mante a ser taxados. 

A Administração 
Alberto Bins 

A gestão de Alberto Bins (1928 
a 1937) destacou-se pela conclusão 
das obras iniciadas por Otávio 
Rocha como a abertura da Avenida 
Borges de Medeiros e o Viaduto 
Otávio Rocha, além das obras de 
saneamento e viação urbana. 

O projeto de ajardinamento do 
Campo da Redenção, elaborado por 
Alfred Agache, foi executado e on-

de teve destaque a famosa Exposi­
ção do Centenário Farroupilha, de 
1935, que marcou época na história 
da cidade. 

Ampliou a rede de abastecimen­
to de água dos bairros São João e 
Navegantes, além de construir a 
rede para os bairros Menino Deus 
e Praia de Belas. 

Elaborou o plano de drenagem 
e saneamento dos bairros São João 
e Navegantes, iniciando suas obras 
em 1934. Apesar dos escassos recur­
sos disponíveis manteve as obras 
até o final de seu mandato em 1937. 

Ampliou enormemente a rede 
viária do município, além de pavi­
mentar as principais avenidas ra­
diais (Protásio Alves, Cristóvão 
Colombo, Bento Gonçalves) e tam­
bém algumas perimetrais (Aveni­
da Sertório). 

A iluminação pública teve em sua 
gestão um grande crescimento, 
cobrindo toda a zona urbana com 
rede aérea e o núcleo central com 
rede subterrânea. 

Em sua gestão foi concluída a 
construção do Cemitério Munici­
pal de São João na zona norte da 
capital. O Prefeito Alberto Bins, 
junto com o Interventor Federal 
Flores da Cunha, preocupou-se 

também com as condições de pou­
so dos primeiros aviões a aterrisar 
na capital gaúcha. Para isso, cuidou 
de aterrar as áreas mais alagadiças 
da grande Várzea do Gravataí. 

Alberto Bins procurou, também, 
retificar os limites da zona urbana, 
constantes no Decreto no 115 de 1927 
devido às constantes reivindicações 
de proprietários de imóveis quanto 
aos serviços públicos precários. 

No Decreto no 220, de 02-01-1931, 
Alberto Bins expunha ... a ne­
cessidade de retificar os limites da 
zona urbana do Município, anexan­
do-lhe partes da cidade onde a 
edificação é mais densa e os serviços 
públicos mais necessários e redu­
zindo-a em outras que, devido às 
dificuldades da própria topografia 
do terreno, não há desenvolvimento 
enquanto serviços de saneamento 
definitivos não forem realizados. 

A Administração 
Loureiro da Silva 

A gestão de Loureiro da Silva 
(1937 a 1943), na Prefeitura Muni­
cipal, coincide com o período em 
que foram executadas as maiores 
obras viárias de Porto Alegre e isto 
se deve a dois fatores principais: a 
ditadura instalada em 193 7, que de­
legou amplos poderes ao Execu­
tivo, dando oportunidade, assim, 
de desapropriar grandes áreas 
necessárias às obras projetadas, e 
a declaração de guerra junto aos 
países aliados, que proporcionou 
a obtenção de vultusos emprésti­
mos externos, praticamente inad­
missíveis em outras circunstâncias. 
(Macedo, 1968, p. 112) 

Os dois trabalhos em que resul­
taram as intervenções do período 
administrativo de Loureiro da Sil­
va foram o Plano Geral de Melho­
ramentos de Moreira Maciel (de 
1914) e o projeto elaborado pelos 
funcionários municipais Edvaldo 
Paiva e Luiz Ubatuba, fortemente 
influenciados pelo Plano do Rio de 
Janeiro, de autoria do arquiteto 
francês Alfred Agache. 
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Os dois trabalhos de caráter essen­
cialmente viário preocupavam-se 
com a estrutura geral da capital. As­
sim, os principais problemas estavam 
concentrados na hierarquização das 
vias em radiais e perimetrais. 

As principais realizações dessa 
gestão foram a abertura das Avenidas 
Farrapos, Salgado Filho e Jerônimo 
de Ornelas, o saneamento dos bairros 
Navegantes e São João, o alargamen­
to de várias ruas centrais para desa­
fogar o trânsito, a canalização do Ar­
roio Dilúvio, o prolongamento da A­
venida João Pessoa e o ajardinamen­
to definitivo do Parque Farroupilha. 

Loureiro da Silva contratou, anos 
mais tarde, o arquiteto Arnaldo 
Gladosh para elaborar o Plano 
Diretor de Porto Alegre. No entan­
to, devido à falta de conhecimento 
prático do funcionamento da ci­
dade, Gladosh continuou propon­
do apenas remodelações no siste­
ma viário, salientando-se a primei­
ra idéia da travessia a seco do Guaí­
ba a partir da Ponta da Cadeia. 

Em 1942, o engenheiro e urbanista 
do município, Edvaldo Pereira Pai­
va, publica, no Boletim do Municí­
pio, volume V, o primeiro estudo 
urbanístico da cidade, onde eram 
analisadas as variáveis socioeco­
nômicas antes da proposição de traça­
do urbano ou de legislação ordena­
dora do desenvolvimento urbano. O 
trabalho intitulado o que é um expe­
diente urbano serviu de embasamen­
to para os planos das administrações 
municipais posteriores. 

Concomitantemente, di versos 
fatores levaram ao crescimento 
urbano, ampliando, assim, seus 
problemas devido à inexistência de 
um zoneamento e delimitação for­
mal das densidades de ocupação. 

O conflito mundial em eclosão 
obrigou a indústria local a suprir o 
mercado principalmente com 
produtos metalúrgicos, químicos e 
têxteis. A criação de tarifas prote­
cionistas defendeu, de certa forma, 
as indústrias locais da importação 
de produtos similares. 

Por outro lado, com a demanda 
crescente de mão-de-obra, a popu­
lação, no período 1930-40, passa de 
275 739 habitantes para 394 151, 
um incremento, portanto, de 43% 
em um decênio. 

O término da Segunda Guerra 
coincide com a liberação da impor­
tação de veículos e o livre consumo 
de gasolina que, somados ao grande 
aumento populacional, facilitaram 
a criação de novas linhas de trans­
porte coletivo, principalmente de 
ônibus, que cobriam os trajetos mais 
longínquos, ligando os novos lotea­
mentos à cidade. 

Atuação da Schilling, 
Kuss & Cia. Ltda. 

A empresa Schilling, Kuss & Cia. 
Ltda. foi constituída, em 1926, ba­
sicamente com capital de patrimônio 
familiar, ou seja, na sociedade pre­
dominavam os laços de parentesco. 

No sentido de preservar o rela­
cionamento familiar, foi organiza­
da como pessoa jurídica sob a forma 
de sociedade limitada. Assim, o 
capital familiar era administrado 
pela sociedade, e não diretamente 
por um membro da família. 

A sociedade era constituída de 
dois sócios: Jorge Júlio Schilling, 
pertencente à terceira geração de 
imigrantes alemães - seu avô 
J acques Schilling veio para o Brasil 
em 1824; e seu genro Arthur Eduar­
do Kuss, natural da Alemanha. 

O capital da empresa provinha do 
setor comercial. Jorge Schilling era 
gerente da conceituada firma co­
mercial Chaves & Almeida, de impor­
tação de produtos têxteis e congê­
neres, estabelecida na praça de Porto 
Alegre, além de acionista da Com­
panhia Predial e Agrícola e da Com­
panhia Força e Luz Porto-Alegrense. 

No entanto, devemos recuar um 
pouco no tempo para compreender 
melhor essa sociedade. 

O patrimônio da empresa foi 
adquirido anos antes da constitui-

ção da mesma. Através dos docu­
mentos referentes às chácaras que 
foram loteadas pela companhia, 
percebe-se a estratégia de compra 
de glebas adjacentes para posterior 
parcelamento. 

Assim, a primeira chácara a 
ser adquirida foi a Felizardo, em 
12-12-1922, por sessenta contos de 
réis (Rs. 60:000$000). Essa gleba 
com área aproximada de 80 ha foi 
adquirida na seguinte proporção: 
Jorge Júlio Schilling detinha 50%, 
seu genro Arthur Kuss 25%, e seu 
filho Jorge Guilherme Schilling 
também 25%. 

No ano seguinte, foi comprada a 
chácara de Frederico Guilherme 
Falkmann, que fazia divisa com a 
primeira, com a Estrada do Caminho 
do Meio (atual Protásio Alves) e com 
a Avenida Carlos Gomes. Essa gleba 
tinha uma área de 142 142m2 e foi 
adquirida por dezesseis contos de réis 
(Rs. 16:000$000) na mesma pro­
porção que a outra chácara. Essas 
duas chácaras foram parceladas a par­
tirde 1926 e conhecidas pela denomi­
nação geral de "Chácara Felizardo". 

Em 1924, foi adquirida a chácara 
de propriedade da Santa Casa de 
Misericórdia, adjacente à Estrada 
Caminho do Meio. Um interessante 
documento foi descoberto sobre a 
compra da antiga Chácara Santa 
Casa no arquivo morto da Condor 
Empreendimentos Imobiliários 
S. A. (adquirente do patrimônio da 
Schilling, Kuss, em 1981 ). 

Esse documento contém a ata da 
Assembléia Geral Extraordinária 
da Irmandade da Santa Casa de Mi­
sericórdia e, em anexo, uma carta 
do proponente à compra da chácara, 
Jorge Júlio Schilling. 

... Certifico que, por proposta 
do irmão Eleuthério de Castro Araú­
jo, em sessão da Assembléia Ge­
ral Extraordinária realizada em 
2 6-01-1924, foi autorizada a cha­
mada de concorrentes para a com­
pra da Chácara Felizardo por edital 
publicado na imprensa local, sob a 
base mínima de setenta contos de réis 
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(Rs. 70:000$000), de acordo com a 
proposta apresentada pelo senhor 
Jorge Júlio Schilling, abaixo trans­
crita, ficando autorizada a Prove­
doria aplicar aquela importância 
em melhoramentos no edifício do 
Hospital ... 

A Chácara Felizardo, a que o Pro­
vedor se refere, é, na verdade, a Chá­
cara Santa Casa. A confusão se dissi­
pa ao analisarmos os antigos proprietá­
rios da mesma. Na realidade, a Chá­
cara Felizardo era uma só, ocupando 
boa parte do atual Morro Petrópolis, 
e de propriedade de Felizardo José 
Rodrigues Furtado a partir de 1881. 
Em 1884, o mesmo Felizardo com­
prou de AuroraMezeron e :filhos achá­
cara denominada por nós de Felizardo 
(a primeira a que nos referimos). 

A seguir, transcrevemos a inte­
ressante carta enviada por Jorge 
Schilling ao Provedor da referida 
Irmandade ... 

Porto Alegre, 21 de dezembro de 
1923 

Ilmo. Sr. Provedor e mais Mem­
bros da Santa Casa de Misericórdia 
- Nesta Capital -Amigos e senhores: 

Na qualidade de pretendente à 
comprada Chácara Felizardo, situa­
dano Caminho do Meio, venho fazer 
a V. Sas., por intermédio desta, uma 
oferta de cinqüenta e cinco contos 
de réis (Rs. 55:000$000) pela refe­
rida chácara. 

Com referência aos dois usufru­
tuários, srs. Dr. Octávio Pacífico 
Furtado e Oswaldo Neves, posso 
adiantar a V. Sas. que a ideniza­
ção, a ser feita por mim, ficou com­
binada com os mesmos. Caso V. 
Sas. aceitem esta minha oferta, eles 
vão desistir, desde já, do usufruto 
em benefício deste estabelecimen­
to pio, de maneira que a Santa Casa 
receba imediatamente a posse e 
plena propriedade da dita chácara. 

Tomo a liberdade de lembrar a 
V. Sas. que os usufrutuários po­
derão viver ainda muitíssimos anos 
e que a chácara passará para a 

Santa Casa só depois da morte de 
ambos. Tomando por base a taxa 
de 9% ao ano, o capital inicial de 
( Rs.55:000$000) representaria, 
com os juros acumulados, em oito 
anos, Rs. 109:500$000, e, em 16 
anos, 218:350$000, sendo esta uma 
soma que não está em proporção 
com a valorização provável do 
terreno, em virtude do mesmo estar 
muito afastado do centro indus­
trial de Porto Alegre. 

Nessa conformidade, aguardo 
a sua grata resposta e sou com ele­
vada estima e muita consideração 
de V. Sas. Amgo. Atto. Obdo. 

Jorge Júlio Schilling. 

Essa carta demonstra o enorme 
interesse por parte do proponente 
com a referida gleba. Afinal, sua 
posição estratégica, localizada 
junto à Estrada Caminho do Meio 
e contígua à Chácara Felizardo - na 
zona suburbana da capital-, tinha 
valorização certa a longo prazo. 

A sutil pressão de Jorge Schilling, 
tentando convencer os membros do 
Conselho Consultivo da Santa Casa 
da vantagem da transação para a 
mesma, é extremamente interessante, 
principalmente quando procura 
demonstrar que o valor do terreno 
estava muito aquém de sua proposta 
devido o mesmo estar muito longe 
do núcleo central. 

No entanto, Schilling não re­
cuou de sua intenção ao ser esti­
pulado o preço mínimo da referida 
chácara pela Irmandade da Santa 
Casa em setenta contos de réis, com 
uma área aproximada de 42 ha. 
Adquiriu-a por setenta contos e dez 
mil réis (Rs. 70:01 0$000) junto com 
sua mulher Carolina, seus filhos 
Jorge e Eugênio, e seu genro Arthur 
Kuss, em 15-02-1924. 

A perspicácia do senhor Schi­
lling diante da valorização futura 
daquela área da cidade, situada em 
local salubre e relativamente próxi­
mo do centro, fez com que empre­
gasse seu patrimônio na aquisição 
de várias chácaras contíguas. 

A "brecha" encontrada por 
Schilling no espaço suburbano de 
Porto Alegre, até então controlado 
pela Companhia Predial e Agríco­
la, principalmente nas zonas norte 
e sudeste, proporcionou um pa­
trimônio considerável nas mãos 
dessa família. 

Em 1926, ano de fundação da 
empresa, foram adquiridas mais 
duas glebas. A Chácara Visconde 
de São Leopoldo, contígua à Chá­
cara Santa Casa, com 38 ha, de pro­
priedade da fam11ia Lima e Silva e 
do casal Horácio Carvalho. Na 
verdade, essa chácara era consti­
tuída por três imóveis adquiridos 
sucessivamente em 17-06-1926, 
18-10-1927 e 24-11-1927. 

A outra gleba, pertencente à 
farm1ia Albuquerque, localizada no 
início do Caminho do Passo da Areia 
(atual Avenida Assis Brasil), foi 
comprada em 1926, visando aos 
estratos de renda baixa. Nesta área 
foi lançado, no final da década de 20, 
o loteamento Luzitana, com387lotes, 
e abertas as ruas Portugal e Luzitana. 

No entanto, a melhor aquisição 
da Schilling & Kuss foi a compra 
de três frações de campo da área 
denominada Villa Bom Jesus e hoje 
bairro Chácara das Pedras com uma 
área aproximada de 126,50 ha, por 
apenas noventa e seis contos de réis 
(Rs. 96:000$000)! Essa verdadei­
ra "barbada imobiliária" ocorreu 
porque a referida área não possuía 
proprietários definidos. A empre­
sa, então, usucapiou a gleba, após 
longa batalha judicial, por sentença 
de 04-07-1929 prolatada pelo Juiz 
de Comarca Julio Abott (Protocolo 
n° 79.031, p. 49, em 06-04-1951 
do Registro de Imóveis da Primeira 
Zona de Porto Alegre). 

A "Chácara das Pedras" foi lotea­
da em quatro etapas, espaçadas 
por períodos médios de dez anos. 
Atualmente, está em tramitação a 
quarta fase, iniciada em 1985 com 
prazo previsto para conclusão das 
obras em 28-8-1990 e prorrogado 
até 31-12-1993. 
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A primeira etapa do loteamento 
Chácara das Pedras teve início na 
década de 30, antes mesmo da 
sentença que proferiu à empresa a 
posse legal da gleba. Como estava 
localizada em zona suburbana, as 
exigências pelo Decreto n° 108/ 
1927 constavam apenas de pavi­
mentação com pedras irregulares 
das vias públicas abertas. 

A segunda etapa teve tramitação 
iniciada em 12-06-1951 e entrega das 
obras de abertura das ruas em 1959. 
A empresa, dessa maneira, evitou 
que o Decreto no 691 de 15-10-1951 
- que exigia o cumprimento do prazo 
de cinco anos para a conclusão das 
obras de beneficiamento, caso con­
trário o loteador perderia a caução 
depositada em cofres públicos e pa­
garia pesada multa - tivesse validade 
sobre o loteamento. 

Além desses loteamentos, a 
empresa Schilling & Kuss promo­
veu o parcelamento das Chácaras 
Santos Netto (divisa dos bairros 
Petrópolis e Bela Vista) a partir de 
1933; da Figueira (limitada pela 
Chácara Três Figueiras, Chácara 
Limongi e Avenida Carlos Gomes) 
apartirde 1952;da Vila Três Figuei­
ras (de propriedade da Associação 
Beneficente Deutcher Hilfsverein 
e administrada pela Schilling & 
Kuss desde 1929); do Balneário 
Guarujá e da Vila São José em 
décadas posteriores. 

Através de entrevista com o ex­
diretor da Companhia Schilling & 
Kuss, Dr. Jorge Eichenberg, em 
agosto de 1992, pudemos conhe­
cer melhor a atuação da empresa no 
espaço urbano da capital gaúcha. 

A empresa promovia loteamen­
tos distintos para grupos diferentes 
de renda. Assim, os loteamentos 
adjacentes à Avenida Carlos Go­
mes na parte alta do Morro Petrópo­
lisdestinavam-seàclassemédiaalta 
(Chácara da Figueira, Três Figuei­
ras e Limongi); para a classe média 
eram destinados os loteamentos 
localizados nas partes baixas do 
Morro Petrópolis, junto à Estrada 

Caminho do Meio (Chácara Santa 
Casa, Felizardo e Visconde de São 
Leopoldo); e para a classe média­
baixa restavam os loteamentos 
mais distantes e em áreas de cota 
baixa (Chácara Luzitana e Chácara 
das Pedras). 

Quanto à comercialização dos 
loteamentos, a empresa utilizava 
corretores credenciados que ocu­
pavam-se da divulgação e comer­
cialização dos mesmos. Segundo 
o Dr. Eichenberg, os anúncios em 
jornal eram evitados porque para 
a mentalidade da época a oferta 
demasiada de determinado bem 
desvalorizava o produto. 

No entanto, através da análise 
dos periódicos das décadas de 20 
e 30 encontramos vários anúncios 
da Schilling & Kuss. Na verdade, 
a divulgação dos loteamentos co­
meçou a escassear quando a em­
presa já estava amplamente conhe­
cida do grande público. Transcreve­
mos a seguir, a título de ilustração, 
alguns anúncios recolhidos nos 
periódicos da época. 

Temos em Petrópolis (Cami­
nho do Meio) o mais futuros o ar­
rabalde da cidade e com perma­
nente serviço de auto-caminhões, 
grandes lotes de terrenos, pró­
prios para edificações, que ven­
demos em prestações mensais (de 
30$000 sem juros). 

Os proprietários SCHILLING, 
KUSS & CIA. 

Rua 15 de Novembro, n. 5 

(Correio do Povo, 29 de dezem­
bro de 1926) 

Entregamos imediatamente a 
chave da casa mediante pagamen­
to de um sinal reduzido. Temos 
alguns chalés bons e bem situados 
em Petrópolis à disposição dos 
interessados. 

SCHILLING, KUSS & CIA. 

Rua das Flores, 1180. 

(Correio do Povo, 4 de fevereiro 
de 1936) 

Na verdade, as prestações varia­
vam de 60 a 84 meses de acordo com 
o valor do imóvel. Assim, os lotes 
de maior valor eram agraciados com 
prazos mais longos para quitação da 
dívida. Os juros, no entanto, eram 
fixados sempre a 8% ao ano. 

Através da análise do Livro de 
Contratos da Schilling & Kuss 
constatamos que os proprietários, 
em sua maioria, pertenciam aos es­
tratos de renda média, como comer­
ciários, comerciantes, portuários, 
funcionários públicos, industriá­
rios e bancários. 

Segundo o Dr. Eichenberg não 
havia uma regra fixa para o tempo 
médio de comercialização dos 
loteamentos. Para cada loteamen­
to havia um prazo previsto diferen­
te. Essas etapas tinham o objetivo 
de capitalizar a empresa para finan­
ciar as etapas subseqüentes, já que 
a Schilling & Kuss não utilizava 
empréstimos externos. Era através 
do autofinanciamento que a com­
panhia vencia cada etapa de bene­
ficiamento do loteamento. 

Os loteamentos, da mesma for­
ma, eram promovidos sucessiva­
mente. Assim, o primeiro foi o da 
Chácara Felizardo, depois o da San­
ta Casa, Luzitana, Visconde de São 
Leopoldo, Chácara das Pedras e 
Santos Netto. 

Um dado interessante é que a 
empresa procurava facilitar as con­
dições de habitabilidade dos fu­
turos proprietários através de con­
tratos com outras empresas presta­
doras de serviços. Por exemplo, 
havia um contrato firmado entre a 
Schilling & Kuss e a Empresa de 
Ônibus Guarany para o transporte 
de passageiros que desciam no fim 
da linha do bonde Petrópolis (na 
altura do Hospital Petrópolis). Esse 
ônibus percorria as principais ruas 
dos loteamentos Felizardo, Santa 
Casa e Visconde de São Leopoldo. 

Mais tarde, na década de 40, os 
trilhos dos bondes foram prolon­
gados até as proximidades da Igre-
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ja São Sebastião, na parte alta da 
Avenida Protásio Alves. Esse novo 
trecho foi pago à Carris pela Schi­
lling & Kuss, uma vez que contem­
plava área de propriedade da com­
panhia e seus loteamentos. 

A comercialização dos imóveis 
era variável de acordo com a locali­
zação dos mesmos. Assim, as áreas 
nobres, próximas às radiais da ci­
dade, foram facilmente comercia­
lizadas, enquanto as áreas de difícil 
acesso ou com declividade topo­
gráfica acentuada demoraram 
mais para serem negociadas. 

A empresa comercializava tam­
bém terrenos com casas de alvenaria 
ou chalés de madeira já construídos. 
Nesses casos, os juros para pagamen­
to eram um pouco mais elevados, 
passavam de 8% para 11% ao ano. 

Era prática comum da empresa, 
quando do lançamento de determi­
nado loteamento, que já estivessem 
prontas algumas moradias para 
valorização e incremento das ven­
das. Firmas construtoras ou enge­
nheiros credenciados pela empre­
sa eram contratados por emprei­
tada para a construção. 

Por exemplo, pare a ftrma X era 
concedido o imóvel Y para cons­
trução de uma casa de alvenaria. 
Quando essa firma vendia o imó­
vel, ela era obrigada a pagar à Com­
panhia Schilling & Kuss o valor do 
imóvel acrescido de taxas não es­
pecificadas pelo Sr. Eichenberg. 

Existem, até hoje, alguns chalés 
de madeira construídos por esse 
sistema no antigo loteamento Luzi­
tana, nas ruas Portugal e Luzitana. 
No loteamento Chácara das Pedras 
era comum também esse proce­
dimento. 

As relações com os órgãos públi­
cos competentes, segundo o ex­
diretor, sempre foram cordiais, 
porque a Schilling & Kuss sempre 
foi um modelo de empresa lotea­
dora, cumprindo seus prazos e 
respeitando a legislação em vigor. 

No entanto, com o passar dos 
anos, as restrições legais aumen­
taram consideravelmente, cercean­
do, de certa forma, a atuação das 
companhias de loteamento em Por­
to Alegre. Um grande "entrave", 
segundo o Dr.Eichenberg, foi a 
revogação do Decreto no 161, de 
18-12-1948 que isentava a compa­
nhia ou o proprietário do imóvel por 
cinco anos do pagamento de impos­
to predial e territorial caso fosse fei­
to o calçamento da rua. A revogação 
se deu pelo Decreto no 691/1951. 

A Schilling Kuss & Cia. Ltda. foi 
vendida em 1981 para a Máquinas 
Condor S. A., um conglomerado 
industrial que desenvolve atividades 
na área da industrialização do aço e 
do ferro, na indústria e comércio de 
maquinaria agrícola e de mineração 
e no setor de projetos florestais, 
agrícolas, pastoris e pecuários. 

Atualmente, a empresa Condor 
Empreendimentos Imobiliários 
S. A., subsidiária da Máquinas 
Condor, é a maior proprietária de 
terras de Porto Alegre. (Oliveira, 
1989, p. 32) 

Os principais fatores atribuídos 
à vendadaempresaSchilling & Kuss 
pelo seu ex -diretor foram: os ele­
vados custos de implantação e ma­
nutenção dos loteamentos, leis ca­
da vez mais cerceadoras da liber­
dade de ação, burocracia dos órgãos 
públicos, impostos e taxas muni­
cipais elevados, aumento da fanu1ia 
Schilling e conseqüente descentra­
lização do poder gerenciador. 

Conclusões Parciais 
A interessante trajetória da 

companhia Schilling & Kuss nos 
revela a perspicácia de um descen­
dente de imigrantes alemães para 
com a expansão do tecido urbano 
de Porto Alegre. 

Através do investimento maciço 
na compra de glebas localizadas no 
Morro Petrópolis, adjacentes à 
Estrada Caminho do Meio (atual 
Avenida Protásio Alves) e à peri-

metral Carlos Gomes, Schilling 
construiu um patrimônio consi­
derável, o que acarretou a fundação 
da empresa de cunho basicamente 
familiar em 1926. 

Os loteamentos lançados suces­
sivamente ao longo das décadas de 
20, 30 e 40 comprovam o estupendo 
sucesso de vendas e a competência 
no gerenciamentos dos negócios. 

A respeitabilidade assumida por 
essa empresa perante a população 
em geral pode ser sentida até os dias 
atuais, pois o nome Schilling & Kuss 
é logo associado a promotor de lo­
teamentos em Porto Alegre. 

A visão que Schilling teve do cres­
cimento da cidade foi plenamente 
concretizada. Atualmente, existem 
grandes vazios urbanos localizados 
no circuito central de propriedade da 
sucessora da Schilling & Kuss, a 
empresa Condor Empreendimentos 
Imobiliários, nos bairros Bela Vista, 
Petrópolis e Chácara das Pedras. 

A retenção de terras tem por 
objetivo a valorização da área pelo 
trabalho social dispendido indire­
tamente, sem ônus para a empresa. 

Como as chácaras loteadas pela 
Schilling & Kuss eram contíguas, 
isso possibilitou que a empresa 
utilizasse, sistematicamente, a prá­
tica de retenção como forma de 
valorização de suas áreas. 

Os contratos fmnados com empre­
sas prestadoras de serviços, como 
transportadoras e construtoras, reve­
lam a preocupação em proporcionar 
aos loteamentos uma vantagem extra 
em relação às concorrentes. 

De meados da década de 20 até 
os anos 40 a expansão da cidade 
se deu em direção aos altos de Pe­
trópolis, nas adjacências do Ca­
minho do Meio, além dos balneá­
rios da zona sul, como Ipanema, Vi­
la Conceição e Espírito Santo. 

A Figura 3 resume os principais 
loteamentos empreendidos pela 
Schilling & Kuss no período 
estudado. 



1. Chácara Felizardo 

2. Santa Casa 

3. Visconde de São Leopoldo 

4. Chácara das Pedras 

5. Três Figueiras 

6. Chácara da Figueira 

7.ChácaraUmongi 

8. Santos Netto 

9.Luzitana 

\ \ //7 - .(/ // { \ \ \ \ 

Figura 3 

Principais Loteamentos da Schilling, Kuss & Cia. Ltda. 
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Considerações Finais 
O trabalho que ora concluímos 

procurou analisar a formação do 
mercado de terras da capital gaúcha 
a partir do final do século passado 
até meados do Século XX. 

As práticas e estratégias desen­
volvidas pelas várias companhias 
de loteamento estudadas, apesar de 
em momentos históricos distintos, 
comprovam uma semelhança de 
ações que se reproduzem ao longo 
do tempo. 

Assim, são práticas comuns entre 
outras de menor importância: 

a) a construção de prédios para 
valorização do loteamento, seja 
pela própria companhia ou por 
empresas/profissionais contrata­
dos, para locação ou venda; 

b) compra de ações das compa­
nhias exploradoras de serviços pú­
blicos com o objetivo de pressionar 
as mesmas a estender seus serviços 
aos novos loteamentos; 

c) reserva de áreas por arrenda­
mento para fins especulativos além 
do enquadramento da propriedade 
como rural, evitando, assim, o pa­
gamento de imposto predial e ter­
ritorial urbano; 

d) reserva de quadras e lotes me­
lhor localizados para venda futura, 
quando o valor agregado do imóvel 
será bem superior ao do início da pro­
moção do loteamento; e 

e) valorização diferenciada dos 
imóveis postos em comercialização. 

Lotes em áreas já consolidadas e 
possuidoras de alguns melhoramen­
tos urbanos com valor de troca bem su­
perior aos lotes localizados em áreas 
novas e carentes de infra-estrutura. 

A figura isolada do proprietário 
fundiário começa a desaparecer do 
cenário porto-alegrense a partir da 
última década do Século XIX, dan­
do lugar às companhias de lotea­
mento criadas especificamente para 
atuar no mercado de terras. 

Desde o final do século passado 
já existia uma delimitação formal 
de atuação das companhias lotea­
doras em Porto Alegre. Assim, a 
Companhia Territorial Porto-Ale­
grense atuava na zona norte, a Com­
panhia Territorial Rio-Grandense 
na zona leste e a Companhia Predial 
e Agrícola na zona sudeste. 

Nas duas primeiras décadas do 
Século XX a Companhia Predial e 
Agrícola praticamente monopoli­
zou o mercado de terras da capital, 
tendo apenas como concorrentes 
proprietários fundiários não orga­
nizados juridicamente. 

A partir de meados da década de 
20 várias empresas com fins imo­
biliários são fundadas em Porto 
Alegre, com destaque para a atuação 
da Companhia Schilling & Kuss, 
de capital basicamente familiar, que 
foi uma das grandes indutoras da 
expansão do tecido urbano, lotean­
do várias chácaras contíguas exis­
tentes no Morro Petrópolis. 
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Resumo 
Este trabalho tem como objetivo primordial contribuir para o entendimento da formação do espaço urbano de Porto Alegre, 

tendo como objeto de análise o promotor fundiário, mais especificamente as companhias de loteamento que se destacaram 
na cidade no período de 1890 a 1945. 

Abstract 
This work aims to contribute to the understanding of the structure of Porto Alegre urban space. The analysis is directed by 

landowners performance, more specifically the main lot companies in the city from 1890-1945. 

Recebido para publicação em 13 de outubro de 1993. 
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